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Explicação Prévia 

No dia 19 de Setembro deste ano de 1970 completou-se um 
quarto de século decorrido após o final apoteótico do drama que 
se desenrolou em Timor na primeira metade da década de 
quarenta. 

Todos os portugueses que então aí viviam, fossem eles 
timorenses, metropolitanos, goeses, madeirenses, africanos ou 
macaenses, estiveram sujeitos a prolongado e pertinaz suplício 
que estóica e patriòticamente suportaram, apesar de terem, sido 
despojados de qualquer meio de comunicação com o mundo e 
de defesa contra a doença e, os que foram obrigados a reunir-se 
numa zona de concentração, submetidos a privações extremas 
de alimentos, medicamentos, artigos de vestuário, de higiene 
e de conforto ,etc, numa palavra, de quase todo o essencial 
a uma via saudável e decente. 

Duas invasões por tropas estrangeiras vieram destruir a 
perfeita ordem e serena paz que em Timor desfrutavam portu- 
gueses de diversas naturalidades e crenças, mas unidos frater- 
nalmente num mesmo ideal patriótico e de amor pela fascinante 
terra em que haviam nascido ou trabalhavam. 

Deram o exemplo de desprezo pela soberania de Portugal 
as forças australiano-holandesas que desembarcaram em Díli 
a 11 de Dezembro de 19^1, não obstante a firme e decidida 
oposição do governador Ferreira de Carvalho, esse português 
de ouro do mais puro quilate que, sem possibilidade de se impor 
pelas armas, energicamente protestou contra tão aleivosa 
afronta a um país neutral, aliado de Inglaterra, ainda mais! 

Mas, não ficou por aí o atropelo à autoridade portuguesa. 
Já instalado em Díli, o tenente-coronel holandês Van Stratten, 
comandante das forças aliadas, impôs ao Governador a desloca- 
ção para longe da cidade do aquartelamento da Companhia de 
Caçadores de Timor, única força válida de que os portugueses 
dispunham, com a ameaça de a mandar desarmar, se assim não 
fosse, dando como motivo de tão vexatória decisão, o ter rece- 



bido informação de que a companhia se preparava para as 
atacar! 

Não teve esta invasão efeitos maléficos ãe monta sobre a 
vida material da população, porém, da levada a efeito pelos 
japoneses resultaram inúmeras e variadas consequências funes- 
tas pois certamente se aperceberam de que o desenvolvimento 
em Timor da ideia da Grande Ásia Oriental (eufemismo com 
que encobriam o seu desígnio' de se tornarem senhores de toda 
ela) somente poderia reálizar-se na condição de serem profun- 
damente abaladas a fé patriótica, assim como a amizade e a 
confiança dos naturais timorenses nos seus irmãos ãe álém-mar. 
Para atingirem esse objectivo deãicaram-se os nipões a vexar 
duramente estes últimos e a procurar desprestigiá-los perante 
os nativos da ilha, servindo-se dos meios mais desleais e hipó- 
critas. 

A propaganda contra Portugal era prática sistemática dos 
segundos invasores que não escondiam o desprezo do «Império 
Imperial do Grande Japão» pelos europeus que tão fácil e sur- 
preendentemente até então haviam conseguido derrotar e quase 
aniquilar. 

Logo nos começos da sua ocupação certamente compreen- 
deram ser-lhes impossível obter das autoridades portuguesas 
qualquer concessão, por mínima que fosse, contrária à nossa 
estricta neutralidade e, quanto à simpatia que todos tinham 
pela causa das nações aliadas nunca, por certo, albergaram 
qualquer dúvida, embora conhecendo perfeitamente os agravos 
por elas a nós recentemente infligidos. Sabiam bem que os 
soldados australianos e holandeses refugiados no interior da 
ilha e que seriamente os molestavam e dizimavam quando saíam 
de Díli, somente podiam aguentar-se na guerrilha que faziam 
por serem fornecidos de alimentos e ajudados por todos os meios 
não só pelos timorenses como por todos os nativos doutras ter- 
ras, havendo somente a diferença de que a maior parte o fazia 
com as devidas cautelas, aparentando neutralidade, ao passo 
que alguns outros tomavam atitudes tão abertamente parciais 
que nos comprometiam, sem necessidade, perante os japoneses. 

Assim, logo de início pretenderam estes afastar as autori- 
dades portuguesas dos seus postos administrativos, convidando 
o Governador a chamar a todos os não-timorenses para Díli, 
onde ficariam a recato dos bombardeamentos aéreos aliados! 

Recusou o Governador, redondamente, esta sugestão, pois, 
tal como os japoneses sempre o disseram reconhecer, estávamos 
na nossa terra e, por isso, não deveríamos abandonar um só 
palmo dela que fosse. 

Não hesitaram então os nipões em bombardear e metra- 
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lhar, com os seus aviões, diversas localidades importantes. 
Porém, essa violenta acção do exército japonês que certamente 
atingiria civis indefesos e rarissimamente encontraria tropas 
aliadas, não produziu qualquer efeito de intimidação. Conti- 
nuando na sua obra demolidora, recrutaram no Timor Holandês 
centenas de indígenas com os quais, enquadrados por árabes 
e chineses, constituíram as famigeradas «colunas negras». 

Ora, esses timorenses da parte ocidental da ilha odiavam 
francamente os europeus, avaliados pelo padrão holandês que 
nunca conseguira, nem provavelmente pretendera, captar a sua 
amizade, o que bem fácil seria, a exempla da parte portuguesa, 
se os considerassem, em tudo, como seres humanos seus iguais 
e não como espécimes duma raça inferior. 

Lançadas as colunas negras pelo interior da ilha, sempre 
veladamente amparadas pela tropa nipónica que punha todo o 
cuidado em não se misturar com elas, por toda a parte se regis- 
taram assassinatos de pessoas indefesas, violências e depreda- 
ções de toda a espécie. 

As autoridades portuguesas prontamente reagiram, seguin- 
do para as regiões afectadas expedições constituídas por mili- 
tares e por voluntários civis, com o fim de castigar os culpa- 
dos e restabelecer a ordem. 

Heroicamente se comportaram esses valentes e destemidos 
homens, tendo morrido em combate o cabo Paulo Moreira, o 
soldado Abel Soares dos Santos e o civil, António Fernão Maga- 
lhães, porém a sua missão foi integralmente cumprida. 

Deste modo, com os fraquíssimos recursos de que dispu- 
nham, enfrentavam os portugueses os ataques de que eram alvo 
e mostravam estar à altura de os dominar. 

Isto deve ter convencido os nipões da necessidade inadiá- 
vel de acabar com a organização militar e de defesa civil de que 
ainda dispúnhamos. 

Uma coluna negra formada por timorenses da cidade de 
Atambua, na parte holandesa, assaltou o aquartelamento da 
Companhia de Caçadores de Timor, então situado em Aileu. 

Ataque traiçoeiro, a coberto do escuro da noite, não per- 
mitiu uma defesa eficaz, morrendo, combatendo, os cabos Eva- 
risto Madeira e Júlio António da Costa, os soldados Álvaro 
Henrique Maher e João Florindo e vários soldados timorenses. 

O comandante da companhia, capitão Freire da Costa, que 
com sua esposa, o médico Br. Arriarte Pedroso, o secretário de 
circunscrição Gouveia Leite e o chefe de posto auxiliar António 
Afonso se encontravam reunidos na residência do comandante, 
suicidaram-se para não caírem nas mãos dos selvagens que 
atacavam a casa e lançavam fogo às suas dependências, os 



quais, certamente, os torturariam e sujeitariam aos piores 
vexames. 

A chacina de Aileu provou, insofismavelmente, aquilo que 
se antolhava evidente. Era absolutamente impossível dominar 
os indígenas do Timor Holandês, unicamente com os recursos 
locais, pois, sem dúvida, se revelavam agentes dos japoneses. 

Somente do Governo- Central nos poderia vir auxílio, porém, 
como dar-lhe informação do que em realidade se passava, se não 
tínhamos qualquer comunicação com ele ou com o resto do 
mundo? 

Assim, não dispôs o Governador de outro recurso senão o 
de solicitar dos odiados intrusos a transmissão dum telegrama 
para Lisboa, o qual, não podendo ser em cifra, não explicou 
claramente a atroz verdade. 

Redigido em termos desesperados, a resposta não trouxe 
esperança de serem evacuados de Timor os velhos, mulheres 
e crianças, não-timorenses. 

A onda de morticínios não se deteve, antes se exacerbou, e 
chegou então o momento em que o Governador não pôde mais 
resistir à vontade nipónica de os não-timorenses serem reuni- 
dos nas povoações de Lahane, Liquiçá e Maubara. 

Nessa zona de concentração, diferente em pouco de um 
campo de prisioneiros, se passaram três infindáveis anos de 
permanente terror, fome e extrema miséria em que nos torná- 
mos «esqueléticos, quase irreconhecíveis à primeira vista» tal 
como nos encontrou o Dr. Cal Brandão, no fim da guerra, vol- 
tando da Austrália. 

Mas foram esses esqueletos ambulantes, verdadeiros fan- 
tasmas de si próprios, que seguiram impavidamente para o 
interior da ilha onde, desde há anos, os nipões faziam, certa- 
mente, propaganda assassina contra eles! 

Nem num momento duvidando da amizade fraterna dos 
timorenses, partiram confiantes e orgulhosos da sua missão 
de levar abraço amigo aos seus companheiros de infortúnio. 

Foram momentos sublimes de -emoção e exaltação pa- 
triótica. 

As bandeiras verãe-rubras logo surgiram por toda a parte, 
retiradas dos esconderijos onde ciosamente haviam sido res- 
guardadas pelos timorenses, Portugueses como os melhores, 
com iminente perigo da própria vida! 

No dia 19 de Setembro de 19J/.5, data a todos os títulos 
memorável na nossa história, a bandeira da Pátria desfralda- 
va-se orgulhosamente em todas as localidades importantes e 
em muitas povoações timorenses enfim libertadas da opressão 
estrangeira. 
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Três dias depois amarou na baía de Díli um hidroavião 
australiano transportando um representante do brigadeiro Dyke 
que em Koepang já havia recebido a rendição das\ tropas japo- 
nesas. 

Deve ter sido com extrema surpresa que teve conhecimento 
de todo o território português de Timor estar de novo sob o 
domínio pleno da autoridade legítima e de que aí se gozavam 
inteira paz e sossego, à sombra da bandeira lusitana que, aliás, 
nunca deixou de estar hasteada, durante todo o período das 
ocupações estrangeiras, na residência do Governador e no hos- 
pital Dr. Carvalho, em Láhane e na sede do posto administra- 
tivo e na enfermaria d& Liquiçá. 

A 27 de Setembro ancoraram na baía de DíU os avisos 
Bartolomeu Dias e Gonçalves Zarco, com tropas vindas de Lou- 
renço Marques. 

Quem conseguiria descrever a emoção que de todos se 
apoderou nesses momentos inolvidáveis? 

Quem, então, poderia ficar de olhos enxutos sentindo-se de 
novo cidadão de um país independente e soberano? 

Quem não verteria as mais sentidas lágrimas pelos compa- 
nheiros de desgraça, mortos em tão trágicas circunstâncias? 

Esta última recordação constituía, certamente, o factor 
pungente do estado de espírito de todos os que em Timor vive- 
ram esse finai apoteótico. 

Com efeito, o balanço dos mortos ou desaparecidos por 
causa da ocupação estrangeira havia sido aterrador. 

Contaram-se muitas centenas de timorenses assassinados, 
mortos em combate ou falecidos na prisão e, entre os não-nati- 
vos de Timor, pelo menos, trinta e sete assassinados, dez mor- 
tos em combate, seis mortos por suicídio, vinte falecidos ao 
abandono no interior da ilha onde andavam foragidos e oito que 
miseravelmente acabaram os seus dias no cárcere japonês, víti- 
mas de violências e, sobretudo, da privação de alimentos e da 
falta de condições higiénicas e de qualquer espécie de assistên- 
cia na doença. 

Paz à sua alma de heróis e mártires! 

Quase miraculosamente, foi diminuto o número de não-timo- 
renses falecidos por doença durante a ocupação japonesa, atenta 
a situação de espantosa miséria em que vegetaram. 

Passados vinte e cinco anos reveste-se da maior actuali- 
dade, a afirmação do capitão Pina de Morais no prólogo do 
livro do Dr. Cal Brandão: «Quem reconquistou Timor foi o 
punhado de portugueses que aí se encontravam, quem obrigou 



a respeitar Timor foram a alma ardente e o sacrifício inominado 
desses portugueses». 

Teve o autor do presente trabalho oportunidade de assiétir 
a vários e importantes acontecimentos dessa estóica e acrisòla- 
ãamente patriótica luta de resistência às prepotências dos ocu- 
pantes. Parece-lhe, pois, ser útil o trazer a público um singelo 
relato do que presenciou ou que na ocasião lhe foi referido por 
testemunhas fidedignas e, em especial, a história dos Serviços 
de Saúde de Timor nessa época calamitosa, visto ser o único 
sobrevivente dos quatro médicos que então serviam o Estado, 
dois dos quais morreram por causa violenta durante a ocupa- 
ção japonesa. 

A sua presença em Timor resultou de ter sido aí colocado 
como médico do quadro comum colonial, em meados de 191f0. 

A segunda guerra mundial que se desenvolvia desde 3 de 
Setembro de 1939, não lhe permitindo a viagem pelo canal de 
Sues, levou-o a Lourenço Marques, transportado no vapor 
Niassa. 

Na capital de Moçambique aguardou dois meses até surgir 
possibilidade de embarcar num vapor holandês, o Tasmam com 
destino a Singapura. 

Chegado a bordo teve o inesperado prazer de encontrar 
compatriotas, também destinados a Timor: o coronel Casti- 
lho (1), e o engenheiro Canto (2), chefe e adjunto da Missão 
Geográfica de Timor (3), o dr. Tarroso Gomes (Jf), os funcioná- 
rios administrativos Botelho Torresão e Silva Marques e o sar- 
gento da marinha Luís de Sousa, auxiliar da referida missão 
geográfica. 

Este punhado de portugueses rapidamente se mostrou intei- 
ramente coeso, tornado-se os seu£ componentes sinceros amigos 
e leais camaradas, como se conhecessem de velhas datas. 

Singapura surgiu-lhes em toda a sua força e beleza, como 
cidade de incomparável encanto exótico e dotada de formidável 
organização defensiva que lhe dava todos os foros de inexpug- 
nável, alérti de ser acompanhada de poderosíssimos navios de 
guerra ingleses que estavam fundeados no porto. 

Passados dias, embarcaram num grande e luxuoso navio, 
o Op Tèn Noort que os transportou a Malaca, a Batávia (a 
actual Djakarta) e a Soerabaja. 

Pelas Índias Holandesas notava-se um ambiente febril de 
preparação guerreira, sendo frequente o encontro de campos 
de treino onde militares holandeses exercitavam recrutas java- 
neses. De facto, sentia-se evidente e iminente a ameaça nipó- 
nica a Singapura, à Insulíndia e à Austrália, pois os japoneses 
que há três anos se encontravam em guerra com a China, ha- 
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viam aproveitado o facto de a França se encontrar manietada 
pelos alemães e conseguido dos governadores militares da Indo- 
china a sua ocupação militar e levado, logo depois, as suas tro- 
pas, de Setembro a Novembro de 19\o, à Indochina do Sul, à 
Tailândia e ao Cambodja. 

Em Soerabaja estivemos três dias. passados os quais em- 
barcámos num pequeno navio, o Valentijn, que tocou em vários 
portos das pequenas ilhas de Sonda entre as quais a capital da 
celebrada Bali. 

No dia 21 de Dezembro de 1940 chegámos a Koepang, a 
cidadezinha capital da parte holandesa da ilha de Timor que, 
como o seu nome malaio indica, é a mais oriental do arquipélago 
das pequenas ilhas de Sonda. 

Na noite de 29 estávamos, finalmente, fundeados na baia de 
Díli, almejado termo da nossa longa viagem. 

Em Timor, quem escreveu o presente livro gozaria somente 
um ano de paz que muito resumidamente descreverá, com o fim 
de essa calma época poder ser comparada com a dos trágicos 
acontecimentos da ocupação japonesa. 




CAPITÃO 

MANUEL DE ABREU 

FERREIRA DE CARVALHO 

Governador de Timor 

(1940-1945) 



Uma vista-de-olhos sobre Timor 
em 1941 



A ilha de Timor está situada na zona tórrida, muito perto 
do equador e ao norte da Austália da qual dista cerca de qua- 
trocentos quilómetros, pertencendo a Portugal somente a me- 
tade oriental e o pequeno território do Oè-Kússi encravado na 
metade estrangeira (hoje indonésia, em 1940 holandesa) . 

Pertence-nos, também, a ilhota de Ataúro, (cujo nome em 
malaio é o de Poeloe Cambing, isto é, a ilha das cabras) . 

O território principal de Timor Português apresenta uma 
forma em ferro de lança e a sua superfície corresponde a cerca 
de 19.000 km 2 , pouco mais que um quinto da da metrópole. 

A terra timorense mostra-se muito acidentada sendo, pra- 
ticamente, uma cadeia de montanhas que emerge abruptamente 
do mar. O seu ponto mais alto é o pico do Tata-Mai-Lau, do 
monte Ramelau, que se aproxima dos 3.000 m. de altitude. 

A norte de Timor, donde são perfeitamente visíveis, encon- 
tram-se as ilhas de Ãlor, Lyra e Wetter, hoje fazendo parte da 
Indonésia mas que eram possessões holandesas em 1940. 

O clima é muito quente nas terras à beira-mar, tais como 
Díli e Liquiçá, sendo esta última a terra do ultramar português 
que apresenta uma temperatura média anual mais elevada. 
Porém, como quase todo o território está situado em certa alti- 
tude, a maior parte das povoações dispõe de clima agradável, 
por ser relativamente seco e bastante uniforme. Em terras de 
1.000 metros de altitude, como a Ermera, por exemplo, o clima 
é de «Primavera Eterna», como Teófilo Duarte o denominou. 

Não se diferenciam as quatro estações anuais dos países 
temperados. Distinguem-se, sim, duas épocas — a da seca e a 
das chuvas — desenvolvendo-se esta última de Novembro a 
Março. 

Em 1940, a então oficialmente denominada colónia de Ti- 
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mor estava dividida em cinco circunscrições administrativas 
com sede em Bobonaro, Aileu, Manatuto, Baucau e Lautém e 
um concelho, o de Díli. A circunscrição com sede em Bobonaro 
tinha o nome de circunscrição da Fronteira, a de sede em Bau- 
cau o de circunscrição de S, Domingos e a de sede em Aileu, o 
de circunscrição do Suro. 

Sanitàriamente, repartia-se em três delegacias de saúde:: 
a da zona central com sede em Díli e abrangendo o concelho 
deste nome, a circunscrição de Aileu, o posto administrativo 
de Ataúro e o território do Oé-Kússi; a da zona leste, com sede 
em Baucau e abrangendo as circuncrições deste nome, a de Ma- 
natuto e a de Dautém; e a da zona oeste, com sede na Hátu-Lia 
e abrangendo o restante território. 

Cada zona sanitária era administrada por um médico, o 
delegado de saúde. 

Nas sedes das zonas sanitárias estava instalada uma enfer- 
maria regional, dirigida pelo delegado de saúde, e, nas restantes 
circunscrições e postos administrativos funcionava uma ambu- 
lância sanitária a cargo de um enfermeiro diplomado. 

Os serviços centrais de saúde competiam à Repartição 
Técnica de Saúde e Higiene da Direcção da Administração Civil 
da colónia e eram chefiados por um dos médicos aí em serviço, 
nomeado pelo Ministro. 

A Repartição de Saúde estava instalada no pavilhão prin- 
cipal do Hospital Dr. Carvalho, em Lahane, próximo do qual 
tinha o chefe a sua residência. 

^ O governador de Timor residia no vulgarmente chamado 
palácio de Lahane e despachava os assuntos de administração 
pública no também denominado palácio da secretaria da admi- 
nistração civil em Díli, na avenida marginal. Dois funcionários 
superiores, o chefe do gabinete e o secretário, trabalhavam inti- 
mamente com o Governador. 

A direcção dos serviços de administração civil pertencia 
a um intendente administrativo de quem dependiam o adminis- 
trador do concelho de Díli e os administradores das diversas 
circunscrições. Destes últimos dependiam os chefes de posto 
administrativo . 

No concelho de Díli e nas circunscrições estavam em ser- 
viço, além do administrador, um secretário de circunscrição e 
um ou mais aspirantes administrativos. 

Directamente do Governador dependiam, além dos serviços 
militares, e de administração civil, os de saúde e higiene, das 
alfândegas, dos correios e telégrafos, da fazenda e das obras 
púbilcas. 

A tropa de Timor, constituída na sua quase totalidade por 
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naturais da ilha, estava pessimamente equipada e com armas 
obsoletas, como espingardas Kropatchek do modelo de 1895, 
com cartuchos carregados em 1905 e de carabinas Winchester 
idênticas às dos filmes do Far West, com excepção de algumas 
metralhadoras de tipo moderno recentemente adquiridas. Era 
muito reduzido o número de oficiais e sargentos e mesmo de 
cabos, com a agravante de bastantes destes dois últimos esta- 
rem fora do serviço militar, em comissão como chefes de posto 
administrativo. 

O único organismo de algum valor militar que então havia 
era a Companhia de Caçadores de Timor, aquartelada em Tai- 
béssi, próximo de Díli, tendo como oficiais os tenentes Liberato, 
Ramalho e Garcia de Brito. 

Os serviços de justiça dispunham de um juiz de direito, o 
Dr. José Nepomuceno Afonso dos Santos e de um delegado do 
procurador da república, o Dr. Noronha. 

Existia em Timor (que pertencia à diocese de Macau) uma 
eficiente organização missionária católica servida por sacerdo- 
tes, formados em Macau, e por irmãs missionárias canossianas, 
de nacionalidade italiana. 

As «Missões» dispunham de colégios para rapazes na Soi- 
bada e em Ossú, onde preparavam excelentes catequistas e mi- 
nistravam a instrução primária a grande número de alunos; as 
irmãs tinham ao seu cuidado colégios em Díli, Dare e Soibada, 
onde educavam e instruíam bastantes meninas timorenses e de 
outras naturalidades. 

Em Díli funcionava um colégio-liceu, cujos professores 
eram funcionários de diversos serviços oficiais que viviam em 
Díli. Assim, por exemplo, o professor de história era o tenente 
Dr. Garcia de Brito, o de matemática o senhor Lourenço de 
Oliveira Aguilar, administrador do concelho de Díli, etc. 

Encontravam-se então em Timor algumas dezenas de por- 
tugueses metropolitanos que para aí haviam sido deportados 
por motivos políticos, vivendo livremente e recebendo do Estado 
um subsídio para a sua subsistência. Pertencentes a diversas 
profissões eram, pela sua preparação técnica e capacidade de 
trabalho, elementos muito apreciáveis para o desenvolvimento 
da terra, Colonos, artífices ou comerciantes, distinguiam-se 
pela sua actividade. Dentre eles, avultava a figura prestigiosa 
do Dr. Carlos Cal Brandão que exercia a profissão da advocacia 
em Díli, onde havia constituído família. 

Em Timor fala-se mais de uma dúzia de línguas ou dialec- 
tos diversificados, apesar da área da ilha ser tão pequena. Po- 
rém, há um deles, o «tétum» que é compreendido em toda a 
parte. 
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A sua gramática é muito simples e a pronúncia fácil para 
europeus. 

Os timorenses conservam os seus chefes tribais tradicio- 
nais, os «Murais», (por nós chamados régulos), tendo alguns 
mais ilustres o título de Dom e, aqueles com serviços à Nação, 
postos na tropa de segunda linha que em Timor se chama a 
tropa de «moradores». 

Eram muito conhecidos em 1940, o liurai de Ainaro, D. Alei- 
xo Corte-Real, o de Ossuroa, D. Paulo, o do Remexio, coronel 
D. Moisés, etc., e o coronel José Nunes, de Maubara. 

Os timorenses são de fraca constituição física, de inteli- 
gência viva e de carácter firme e leal. Portugueses de alma e 
coração, adoram participar em formaturas e marchas de tro- 
pas de segunda linha e sentem respeito religioso pela bandeira 
da Pátria que mais que tudo veneram. 

Em Timor cultivam-se com largueza todos os géneros agrí- 
colas necessários para uma boa alimentação. O arroz, o milho, 
a mandioca, as leguminosas, o amendoim, etc, encontram -se 
por toda a parte em abundância e os frutos são variados e deli- 
ciosos, O mar fornece excelente peixe e mariscos e a profusa 
criação de búfalos dá carne e leite. 

A Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho produz nas suas 
plantações de Fátu-Béssi, na área do posto da Ermera, o exce- 
lente e aromático café de Timor e algum cacau. 

Em 1940, as acções desta sociedade pertenciam aos her- 
deiros do grande governador de Timor, coronel Celestino da 
Silva (representados pelo senhor Jaime de Carvalho) , ao Esta- 
do português, ao Banco Nacional Ultramarino e a uma firma 
japonesa, pelo que uma meia dúzia de empregados da sociedade 
eram súbditos nipónicos, sendo os mais importantes os srs. 
Segawa e Inocúchi. 

Na Hátu-Lia cultivava-se o chá, em especial numa granja 
do Estado, denominada «Granja Eduardo Marques», no posto 
da Ermera, cujo capataz era o deportado, sr. Carrascalão, 

Em Díli funcionava uma agência do Banco Nacional Ultra- 
marino cujo gerente era o sr. João Jorge Duarte e onde traba- 
lhavam vários empregados não-timorenses, 

A moeda que então corria era a pataca que se dividia em 
cem avos e valia seis escudos. As patacas eram em papel, mas 
inda existia boa quantidade de moedas de prata, cunhadas no 
México, em depósito do Estado no Banco Nacional Ultramarino. 

Eram as vulgarmente chamadas «patacas grossas» ou 
«patacas mexicanas» que já tinham sido a moeda corrente em 
Timor e agora estavam substituídas pelas notas. Havia, ainda, 
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em circulação, razoável quantidade de moedas de níquel, dos 
valores de cinquenta avos e de dez avos, cunhadas em Macau. 

Timor comunicava com Macau e Lisboa por meio de uma 
estação radiotelegráfica, instalada em Taibéssi e era servida 
por pequenos navios holandeses que levavam os passageiros 
a Soerabaja e por uma carreira de grandes hidroaviões entre a 
Austrália e Singapura que amaravam na baía de Díli e perten- 
ciam a uma empresa australiana, a Q.A.N.T.A.S., (Queenstand 
and Northern Territory Aerial Service). Há pouco tempo, havia 
carreiras aéreas semanais entre Díli e a vizinha capital da parte 
holandesa, Koepang, feitas num avião Fokker que o governo de 
Timor alugara, contratando, também, a respectiva tripulação 
de holandeses. 

As emissões de radiotelefonia europeia, sobretudo o noti- 
ciário, não eram, praticamente, ouvidas em Timor, pois, devido 
ao seu grande afastamento da Europa, em longitude, havia uma 
diferença de oito horas entre a hora local e a do continente por- 
tuguês. Assim, o noticiário mais importante que nesses tem- 
pos era dado pela Emissora Nacional às dezanove horas, somen- 
te poderia ser ouvido em Timor por quem se levantasse às três 
da madrugada. 

Todas as povoações de alguma importância dispunham de 
postos de correio e de telefone. 

O número de quilómetros de estradas transitáveis durante 
todo o ano era bastante reduzido e o transporte por automóvel 
só estava ao alcance de muito poucos. Praticamente, as viagens 
pelo interior da ilha faziam-se sempre utilizando o valente e 
brioso poney timorense. 

Um naviozinho a motor, chamado «Oé-Kússi» transportava 
passageiros e carga para os diferentes pontos da ilha onde podia 
aportar, tais como Manatuto, Baucau, Liquiçá, Suai, etc, ao 
enclave do Oé-Kússi e à ilha de Ataúro. 

Vida de um Médico em Díli, em 1941 

Desembarcando na ponte-cais de Díli, todos os médicos de 
Timor aí se encontravam para me receberem: o chefe da repar- 
tição de saúde, Dr. Alves de Moura; o Dr. Correia Teles e sua 
esposa a Dra. Elvira; o Dr. Arriarte Pedroso; e o Dr. Francisco 
Rodrigues. Este último, delegado de saúde da zona leste, havia- 
-se deslocado de Baucau a Díli, por essa ocasião. O Dr. Arriarte 
Pedroso era delegado de saúde da zona oeste, mas residia em 
Díli, o que lhe era permitido por dispor de um automóvel que 
o levava rapidamente à sua área de acção. 
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Fiquei hospedado no hotel do deportado sr. Costa Alves, 
único que então havia em Díli, muito modesto mas asseado e 
relativamente confortável. 

Na manhã do dia seguinte fui fazer a minha apresentação 
à direcção de administração civil onde o intendente Sousa 
Franklin me conduziu ao chefe do gabinete do governador, o 
capitão Manuel do Nascimento Vieira que, imediatamente, me 
levou à presença do governador Manuel de Abreu Ferreira de 
Carvalho. 

Figura desempenada de militar de carreira impecavelmente 
fardado de branco, profundamente me impressionou o seu porte 
de natural distinção aliado à evidente amabilidade e compreen- 
são com que acolheu o médico novato no meio colonial, convi- 
dando-o a ir jantar à sua residência, num dos dias seguintes. 
As minhas actividades oficiais imediatas foram-me, então, de- 
terminadas. Durante seis meses exerceria as funções de dele- 
gado de saúde da zona central para, no hospital Dr. Carvalho, 
me familiarizar com a administração sanitária e a patologia e 
a sociologia médica timorenses. Como o Dr. Alves de Moura 
estava de partida para a metrópole, em gozo de licença gra- 
ciosa, o Dr. Correia Teles deixaria a delegacia de saúde da zona 
central e passaria a chefe da repartição de saúde. 

Para a noite do dia seguinte, último do ano de 1940, esta- 
vam marcadas festas nos dois clubes da terra, o Sporting e o 
Benfica, para as quais fui gentilmente convidado. Assim, como 
todos os meus colegas e quase toda a sociedade de Díli, passei 
essa noite alternadamente numa ou noutra dessas associações, 
em ambiente de grande animação e alegria, marcadamente fami- 
liar mas cheio de dignidade e simpatia. 

Estiveram presentes às festas as pessoas mais gradas da 
terra, todas acompanhadas da sua família: o Governador, o 
Dr. Juiz de direito, o Dr. delegado do procurador da república, 
o engenheiro José de Azevedo Noura, director das obras públi- 
cas, o director das alfândegas Monteiro do Amaral, o director 
dos correios Fortunato Mourão, o Dr. Tarroso Gomes, o Dr. Cal 
Brandão, o senhor Jaime de Carvalho, etc, etc. 

No dia 2 de Janeiro de 1941 iniciei as minhas funções ofi- 
ciais. Manhã cedo, o Dr. Correia Teles, foi-me buscar ao hotel 
com o seu automóvel e saímos da cidade atravessando uma 
pequena planície onde, perto da estrada, se encontrava em plena 
actividade o «bazar», isto é, o mercado. Senhoras europeias 
passavam por entre os vendedores de fruta, hortaliça, galinhas, 
etc, combinando com eles, em tétum, o preço das suas compras. 

Passados cerca de dois quilómetros após Díli, começámos 
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a subir, já na encosta da montanha e logo encontrámos o lugar 
de Lahane onde estavam instaladas a missão (um pouco fora 
da povoação) e a missão geográfica e tinham a sua residência 
o chefe do gabinete do governador, o Dr. Juiz, o Dr. Francisco 
Rodrigues, o director dos correios e outros funcionários. 

Continuando a subir, deixámos à esquerda a estrada de 
ligação para o palácio do governador e, cerca de trezentos me- 
tros depois, estávamos junto aos edifícios do hospital Dr. Car- 
valho. 

Um vasto e bem delineado pavilhão, solidamente construído 
de pedra e cal, era o núcleo das várias edificações que o com- 
punham. Nele estavam instaladas enfermarias para homens, 
quartos de l. a e 2. a classe, as salas de operações e de tratamen- 
tos, a secretaria, etc. 

Paralelamente ao pavilhão principal estendiam-se as insta- 
lações anexas: cozinha, despensa, arrecadação de géneros, casas 
de banho e instalações sanitárias. 

Próximo do pavilhão principal encontrava-se a casa mor- 
tuária, sólida construção em cimento armado. 

Para o outro lado do pavilhão principal, em relação à casa 
mortuária, existiam um grande pavilhão de madeira e zinco, 
utilizado como enfermaria de mulheres e maternidade e outro 
pavilhão semelhante destinado a doentes indigentes. 

Cerca de cem metros mais além, estava a residência do 
chefe de repartição de saúde e director do hospital. 

Colocado em plano mais baixo que o do pavilhão principal 
havia um grande edifício de pedra e cal em construção próxima 
da conclusão (pois já tinha a cobertura e várias portas e jane- 
las), que se destinava a pavilhão de doenças infecciosas. 

Nesta minha primeira visita aos serviços de saúde fiquei 
a saber que a preparação e distribuição de medicamentos para 
o hospital e para as enfermarias e ambulâncias das delegacias 
competiam à farmácia do estado situada em Díli no mesmo edi- 
fício em que funcionava o posto médico, sendo assim designado 
um posto de consultas e tratamentos para servir a população 
da cidade em regime ambulatório, dirigido por um dos médicos 
do Estado que, por isso, recebia a gratificação mensal de cin- 
quenta patacas. Semestralmente, eram recebidos de Lisboa os 
medicamentos, material de penso e cirúrgico, etc. requisitados 
pela farmácia os quais se depositavam, na grande cave que 
existe sob o pavilhão central do hospital. 

A farmácia do estado era dirigida pelo farmacêutico de 
l. a classe, capitão miliciano Mário Artur Borges de Oliveira que 
habitava uma casa, sua propriedade, situada muito proxima- 
mente ao hospital Dr. Carvalho. 
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No dia seguinte a este meu primeiro contacto com o ser- 
viço público fui jantar à residência do governador, conforme 
o seu referido convite, sendo recebido com extremos de genti- 
leza e distinção pelo Governador, sua esposa, senhora D. Cora 
e suas três filhas, alunas do liceu de Díli. 

Participou também da refeição, com a sua família, o 
tenente Francisco José Alves que era cunhado e secretário do 
governador, e em cuja residência também vivia. Outro convi- 
dado foi o chefe de posto Torresão, primo da esposa do gover- 
nador e meu companheiro de viagem. 

Durante este jantar surgiu a organização do grupo de 
jovens que nas tardes das quarta-feiras e sábados, se divertia, 
jogando ténis, dando passeios a cavalo, jogando o bridge ou, 
frequentemente, jogando o deck-tennis no pátio da Missão Geo- 
gráfica onde o coronel Castilho e o engenheiro Canto nos rece- 
biam com toda a benevolência e aprazimento, participando, este 
último, de muitas das nossas diversões. 

Aos domingos, de manhã, após a missa, o ponto de encon- 
tro era na praia de Díli onde se passavm agradabilíssimas 
horas de salutar exercício e distração. 

Ã noite, depois do jantar, havia sempre reunião no Sporting 
ou no Benfica, conversando-se ou jogando-se o bridge, pingue- 
pongue, xadrez, etc, mas sem prolongar o serão pois todos 
começavam o trabalho de manhã, muito cedo. 

Logo que o Dr. Moura embarcou para a metrópole, fui 
nomeado delegado de saúde da zona central e imediatamente 
tomei as minhas funções. 

Pelas oito horas da manhã vinha o árabe Abdula buscar-me 
ao hotel com o táxi de que era chauffeur. Seguíamos para o 
matadouro municipal, situado em Motael, próximo do farol 
de Díli, onde eu fazia a inspecção sanitária da carne dos ani- 
mais abatidos para consumo público, pois Timor não dispunha 
de médico-veterinário. 

Inspeccionada a carne, seguíamos pela estrada que con- 
tornava a planura de Díli, para o hospital onde, agora, eu 
tinha doentes de duas enfermarias a tratar. O meu trabalho 
ficava concluído' cerca de meio-dia e o mesmo táxi me trazia 
de volta ao hotel. 

No hospital Dr. Carvalho tive oportunidade de observar 
casos de doenças exóticas que nunca pudera estudar senão nos 
livros. 

Eram muito frequentes os casos de boubas, uma doença 
aparentada com a sífilis e que se manifesta pelo aparecimento 
de tumefacções com o aspecto de toucinho, húmidas e repug- 
nantes. 
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Felizmente que em Timor esta doença já era, então, facil- 
mente tratada, pois o farmacêutico Oliveira tinha estudado e 
posto em prática técnicas simplicíssimas de preparar uma sus- 
pensão de salicilato de bismuto em óleo de amendoim, a 10%, 
que se esterilizava pela fervura e que se guardava em garrafas 
vulgares, também esterilizadas pela fervura. Todos os enfer- 
meiros sabiam preparar esta suspensão oleosa que se aplicava 
em injecções intramusculares, indolores, e que a prática de- 
monstrava não serem mais atreitas a infecções que as das am- 
polas injectáveis! 

Grande surpresa para mim foi o aspecto que nesta terra 
apresenta a sarna que, quando não tratada, alastra de uma 
maneira incrível, complicada com lesões impetiginosas que devo- 
ram a pele dos doentes e muitas vezes os matam devido a septi- 
cémias ! 

Vulgaríssimos em Timor eram o paludismo, frequentemente 
de forma perniciosa, e a disenteria bacilar quase sempre oca- 
sionada pela utilização de fruta não madura, sobretudo mangas 
verdes, de que os timorenses são muito gulosos. 

Os meus serviços clínicos, à tarde, limitavam-se a idas ao 
hospital quando, por urgência, era avisado telefonicamente 
para aí me apresentar para colaborar em operações cirúrgicas 
ou tratar casos urgentes ou quando havia nas enfermarias doen- 
tes graves que necessitavam assistência muito frequente. 

Deste modo ficavam-me livres muitas tardes que, logo de 
início, aproveitei para conhecer Díli, que então era uma sim- 
pática e característica cidadezinha, do tamanho duma vila da 
metrópole, ensombrada por frondosas árvores, algumas das 
quais seculares, e dominada pelas alterosas torres da sé-ca- 
tedral. 

As suas ruas rectilíneas cruzavam-se em xadrez e eram 
mantidas em conveniente limpeza pelo município. A maioria das 
edificações era construída de madeira e barro, sendo cobertas 
com telhados de folha de ferro zincado. Dispunham dum só piso, 
para poderem suportar sem graves danos os tremores de terra 
que por estas regiões são muito frequentes, atingindo, por vezes, 
grande violência. 

Destinadas, quase todas a estabelecimento comercial e à 
habitação dos proprietários eram, em regra, pertença de chi- 
neses, havendo, somente, um negociante indiano, o muito conhe- 
cido Wadoomahl. Duas casas comerciais se destacavam, de 
longe, em Díli. A da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho e a 
da família chinesa Mie-Hap. 

No melhor edifício particular da cidade, construído de 
cimento armado e colocado em situação esplêndida na avenida 
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marginal da baía de Díli, vivia o alemão sr. Max Sander, 
representante duma companhia, a Ásia Investment Company 
que se havia estabelecido na ilha com o fim de explorar miné- 
rios, mas que nunca chegara a desenvolver essa actividade, ape- 
sar de ter praticado extenso trabalho de prospecção e instalado 
um completo laboratório químico. 

Na avenida marginal eneontravam-se os principais edifícios 
da cidade (o palácio do governo, o liceu Vieira Machado, a casa 
da alfândega, o colégio das irmãs canossianas, a escola chinesa, 
a sede da Ásia Investment Company, etc.) e um lindo jardim 
dentro do qual estavam, situados dois cortes de ténis de piso 
em betão para poderem ser utilizados na época das chuvas. 

Na primeira visita que fiz à casa de Lahane onde estava 
instalada a missão geográfica de Timor e viviam os seus diri- 
gentes, os então já meus amigos, coronel Castilho e engenheiro 
Canto, mostraram-me as suas instalações e descreveram-me as 
actividades da Missão. Já tinham feito uma campanha, um ano 
antes e, agora, prosseguiam-na. Estava concluída a triangula- 
ção da ilha e, em breve, seguiriam para o seu interior com o 
fim da elaboração da sua carta, em escala conveniente. Eram 
auxiliados nos seus trabalhos geodésicos pelo sargento-radiote- 
legrafista da marinha, Luís de Sousa, pelo deportado sr. Gra- 
nadeiro e por vários empregados permanentes, timorenses, mui- 
to activos e eficientes. 

Outra minha visita foi à missão de Lahane onde o reve- 
rendo vigário-geral, padre Jaime Goulart me recebeu com extre- 
mos de cortesia e fidalga amabilidade. 

A missão central de Timor estava instalada num edifício 
de madeira e zinco, com primeiro andar, bastante amplo e con- 
fortável, dispondo de capela privativa. Em conversa com o 
padre Jaime fiquei a saber que os sacerdotes de Timor eram 
formados no seminário de Macau, sendo oriundos do norte da 
metrópole, dos Açores, da índia Portuguesa e de Timor. 

As minhas actividades como delegado de saúde da zona 
central eram bastante variadas. Competia-me a clínica médica 
do hospital Dr. Carvalho, a inspecção das carnes no matadouro 
municipal e dos géneros alimentícios expostos à venda e, sobre- 
tudo, a administração sanitária da zona, em especial a orienta- 
ção e fiscalização dos enfermeiros da respectiva área, a luta 
contra as doenças endémicas, a organização de campanhas de 
vacinação anti-variólica, etc. 

Assim, logo de início me resolvi a deslocar-me às ambulân- 
cias da área a meu cargo para tomar contacto e conhecimento 
objectivo dos respectivos serviços. 

A primeira visita que fiz foi de automóvel, ladeando a ma- 
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ravilhosa baía de Tíbar e alcançando Liquiçá, Maubara e Bazar- 
-Tete onde fui acolhido pelos respectivos chefes de posto e 
enfermeiros. 

Poucos dias passados desloquei-me à circunscrição de Aileu, 
sendo a viagem feita quase toda a cavalo pois o automóvel só 
podia levar-me até à ribeira de Cômoro, ainda bastante longe 
da sede da circunscrição. 

Inieiou-me na técnica destas andanças o capitão reformado 
Silva, velho residente de Timor, onde tinha amigos por toda a 
parte. Amabilíssimo, fez-me a melhor das companhias, sendo a 
sua ajuda preciosa para quem estava ainda muito longe de 
conhecer o meio timorense. 

Chegados à Cômoro, aí encontrámos os cavalos que, em- 
prestados pelo liurai da região, foram aparelhados com os 
arreios, isto é, selim com estribos, freio e rédeas, que lavávamos 
no carro, pois os timorenses montam em pelo, guiando o cavalo 
com uma corda que lhe passa na boca. 

Recebidos f idalgamente em Aileu pelo administrador Virgí- 
lio Castilho Duarte, natural de Cabo Verde, passámos um dia 
e uma noite na sua residência que, tal como a de outras autori- 
dades de Timor, era cercada por muros ameados, sendo designa- 
da, nesta terra, como a «tranqueira». 

Em Aileu, visitei a enfermaria regional e o presídio que, 
como a tranqueira, dispunha de um pátio rodeado de muros. 
Os condenados reunidos neste estabelecimento prisional, eram 
oriundos, não só de Timor como de outras terras portuguesas, 
donde tinham vindo cumprir as suas penas de degredo. A maior 
parte dos condenados era de macaenses ou chineses de Macau. 

A etapa seguinte foi até Maubisse onde pernoitámos em 
casa do chefe de posto sr. Ademar Rodrigues dos Santos, prote- 
gidos do frio que nestas regiões de altitude se faz nitidamente 
sentir, por espessos cobertores de lã. 

No dia imediato cavalgámos em longa jornada até Same 
onde ficámos instalados na residência do chefe de posto sr. 
Francisco Mouzinho. 

Regressei a Díli algo fatigado, mas maravilhado com o que 
tivera oportunidade de observar e satisfeitíssimo com as activi- 
dades que teria de desenvolver levando assistência médico-sani- 
tária a um povo simples, amável e trabalhador. 

Noutro dia, visitei a ambulância de Laulara, situada num 
píncaro não longe de Díli, que só era acessível a pé ou a cavalo, 
tendo passado e visitado o colégio de Dare onde as irmãs canos- 
sianas instruíam e educavam muitas dezenas de meninas. 

Utilizando a ambulância do hospital Dr. Carvalho, fui, um 
outro dia, visitar a enfermaria do Remexio tendo ocasião de aí 
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conhecer o respeitável liurai coronel D. Moisés, majestosa e 
nobre figura de timorense, com veneráveis cabelo e barba enca- 
necidos. 

Estava assim conhecida a minha área de trabalho, com 
excepção do enclave do Oé-Kússi e da ilha de Ataúro que somen- 
te poderia visitar quando se proporcionasse oportunidade de 
transporte marítimo. 

Aproveitei, então, o amável convite do Dr. Arriarte Pedroso 
para, no seu automóvel e em sua companhia visitar as povoações 
da Ermera e Hátu-Lia, terras de altitude razoável, de tempera- 
tura agradabilíssima, onde reina a «Primavera eterna» de Teó- 
filo Duarte e a paisagem é paradisíaca. 

Uma das funções de fiscalização que me competiam era a 
visita sanitária aos navios e aviões que passavam por Díli. 

Num dado dia, o capitão dos portos de Timor, comandante 
Céser Gomes Barbosa, natural de Cabo Verde, telefonou-me a 
participar-me que estava a chegar ao cais um naviozinho que 
já tinha arvorado a bandeira amarela a pedir a necessária visita 
sanitária. 

Dirigi-me, imediatamente, para o local designado onde 
aportara um elegantíssimo veleiro em cujo convés se via um 
único tripulante, em calções e de tronco nu. 

Por esses tempos eram muito conhecidas, pelos jornas, as 
viagens do navegador solitário Alain Gerbault, francês que num 
iate, o Firecrest se havia celebrizado por ter atravessado, sem 
escala e sozinho, o Atlântico, desde a França a Nova Iorque e, 
depois, vagueava solitário pelos mares do mundo. 

Por isso, quando subi ao convés do barco, dirigi-me ao 
comandante e único tripulante, dizendo-lhe, em francês: O se- 
nhor é um novo Alain Gerbault! O meu interlocutor, sorrindo, 
apresentou-me então a carta de saúde para eu assinar. O navio 
era... o Firecrest ! (5). 

Alain Gerbault, certamente para evitar os azares da guerra 
ficou ancorado no porto de Díli, vivendo no seu barco. Assim, 
tive oportunidade de com ele várias vezes contactar e de apre- 
ciar as suas extraordinárias qualidades de homem finamente 
educado e invulgarmente culto e, sobretudo, de me maravilhar 
com a sua extrema perícia em jogar o ténis, ele que fora, mais 
de uma vez, concorrente aos campeonatos de Wimbledon ! 

Por esse tempo, o sr. Kuróki, cônsul do Japão em Díli, 
deu uma festa no Sporting, para a qual convidou as personali- 
dades de maior projecção no meio social da cidade. Deste modo 
tomei contacto, pela primeira vez, com essa gente. Desfaziam-se 
em mesuras e mostravam-se amabilíssimos procurando, certa- 



mente, agradar. Porém, evidentemente, não enganavam nenhum 
dos portugueses presentes. Com excepção do cônsul e do chan- 
celer do consulado, os súbditos nipónicos que se encontravam 
em Timor trabalhando na Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho 
eram, provavelmente, espiões e, alguns deles, pelo menos, mili- 
tares, pois os seus gestos os traiam. Em breve soube que o 
governador os mandava vigiar atentamente e somente lhes per- 
mitia as viagens indispensáveis, pois as suas actividades os 
haviam tornado suspeitos além de que, sem razão plausível, 
do Japão mandavam frequentemente novos homens a substituir 
os que se encontravam em Timor, pois não lhes era permitido 
aumentarem o seu número. 

Muito confidencialmente, tive conhecimento de que o Go- 
vernador alertava permanentemente para Lisboa do perigo que 
se corria tendo conseguido a promessa de ser enviado arma- 
mento moderno para Timor cujas armas, na sua grande maio- 
ria eram anteriores à primeira guerra mundial! (6). 

Na festa do consulado japonês encontrei, também, o austra- 
liano, velho colono de Timor Arthur Brian e os dois técnicos da 
Q.A.N.T.A.S., srs. David Ross e Robert Smith que já conhe- 
cia das partidas de ténis e que, também, eram com toda a evi- 
dência, militares disfarçados. Pelo livro do Dr. Cal Brandão 
vim a saber que, aquele, fora oficial da Real Marinha Inglesa, 
combatente na batalha da Jutlândia e era oficial superior da 
R.A.A.F. (Royal Australian Air Force) . 

Há muito tempo que em Timor tinha sido encontrado petró- 
leo. Uma companhia estrangeira, a Allied Mining Timor Cor- 
poration havia feito furos de prospecção que mandara obturar 
assim que encontravam petróleo, explicando essa determina- 
ção pela não existência de depósitos economicamente explo- 
ráveis ! 

Num dado dia chegou a Díli o engenheiro Veiga Lima, 
representante duma companhia portuguesa recém-formada, a 
Companhia Ultramarina de Petróleos, afirmando que os traba- 
lhos necessários iriam imediatamente começar. A verdade é 
que, logo a seguir, ela apareceu associada a uma nova compa- 
nhia, holandesa, regressando o referido engenheiro a Portugal 
e sendo substituído pelo engenheiro-geólogo Brower, de nacio- 
nalidade holandesa, que com ele tinha vindo para Timor. 

Teve este último engenheiro todas as facilidades para fazer 
os estudos topográficos necessários para a investigação- da exis- 
tência de petróleo em Timor, pois a carta da colónia feita por 



fotogrametria interessava, também, para complemento daquela 
que a Missão Geográfica estava a ultimar. 

Assim, foi o piloto holandês do avião da carreira para Koe- 
pang que tirou as fotografias sucessivas que, vistas através 
duma lente binocular davam a sensação do relevo duma maneira 
flagrante e pude apreciar na Missão Geográfica onde eram reve- 
lados os filmes e depositadas todas as provas, conforme o exi- 
gido pelo governo de Timor. 

Por esse tempo, os japoneses conseguiram autorização para 
estabelecerem uma carreira de hidroaviões entre Tóquio e Díli, 
com escala pela ilha de Palau, que não tinha qualquer justifica- 
ção económica razoável, pois não havia comércio com o Japão e 
de Palau a Díli os grandes hidroaviões da carreira demoraram, 
em voos experimentais, nove horas! (7). Assim, obtiveram 
oportunidade de alargar substancialmente o número dos seus 
técnicos residentes em Timor, pois as infraestruturas de apoio 
necessárias ao hidroaviões requeriam a presença inadiável de 
pessoal competente em mecânica e radiotransmissão. 

Em certo dia, o administrador do concelho de Díli, sr. 
Lourenço de Oliveira Aguilar, comunicou-me que iria visitar 
a ilha de Ataúro e convidou-me a acompanhá-lo, visto eu ser 
o delegado de saúde. 

Assim, seguimos no vapor Oé-Kússi, comandado pelo pri- 
meiro-sargento da Marinha, sr. Correia. 

Pomos recebidos pelo chefe do posto de Macadade, sr. 
Napoleão, sargento de infantaria, e tivemos ocasião de observar 
os curiosíssimos costumes primitivos desse povo de simpáticos 
e acolhedores pescadores submarinos. 

Já perto do meado do ano, chegou a Díli o novo director 
da administração civil, intendente Dr. João Ferreira Taborda, 
(8). No mesmo barco vieram para Timor o comandante 
da companhia de caçadores, capitão Freire da Costa e o admi- 
nistrador António Policarpo de Sousa Santos, funcionário do 
quadro privativo da colónia, que foi colocado em Bobonaro (9). 

Entretanto, passaram-se os seis meses do meu estágio de 
médico que iniciava a carreira em meio colonial, pelo que fui 
nomeado delegado de saúde da zona leste, em fins de Julho de 
1941, seguindo para Baucau, a florescente Vila Salazar, no 
vapor Oé-Kússi. 

Vida de um Médico em Baucau, em 1941 

Chegado o Oé-Kússi à praia de Baucau, aí me esperava o 
colega Dr. Francisco Rodrigues trazido no automóvel da admi- 

24 



nistração da circunscrição que, com o respectivo motorista 
era posto a disposição do delegado de saúde da zona leste, sem- 
pre que o serviço público o requeria. 

Subimos cerca de três quilómetros e assim me encontrei na 
nova terra onde iria exercer a minha actividade nos campos da 
saúde publica e da assistência médica. 

A residência do delegado de saúde construída recentemente 
em pedra e cimento, estava esplendidamente situada fora da 
vila, a cerca de 500 metros, e dela se avistava um magnífico 
panorama sobre o mar, tendo por pano de fundo a ilha de Wet- 
ter. Rodeada por alterosos coqueiros e por aprazíveis várzeas 
em socalcos, amorosamente cultivadas pelos timorenses era 
na verdade, uma habitação muito confortável e simpática. 

No dia seguinte, depois de ter acompanhado o meu colega 
a praia onde embarcou no Oé-Kússi para Díli, dirigi-me para a 
sede da delegacia de saúde, muito razoavelmente instalada no 
centro da vila, relativamente perto da sede da administração 
da circunscrição, da residência do administrador, do monu- 
mental bazar (10), do edifício do correio e telefone, da escola 
chinesa e do «palácio», residência de recreio do governador da 
colónia. 

A delegacia de saúde de Baucau funcionava, já nesse 
tempo, como um centro de saúde actual e era conhecida pelos 
timorenses com a designação de «o hospital». Dispunha de 
variadas dependências, nomeadamente de enfermaria no total 
de quarenta camas, serviços administrativos, farmácia e depó- 
sito de medicamentos, sala de operações cirúrgicas, sala de tra- 
tamentos, etc, e, em anexo, um posto de consultas externas e 
tratamentos ambulatórios. 

Sob as minhas ordens directas tinha eu dois enfermeiros 
e três enfermeiros auxiliares, todos diplomados no hospital 
Dr .Carvalho. 

Acabado de chegar à delegacia de saúde recebi a visita do 
administrador da circunscrição, tenente Pires (11) e do secre- 
tário da circunscrição Howell de Mendonça (12) que, pronta- 
mente, retribuí, estabelecendo-se desde logo sincera e leal ami- 
zade e camaradagem entre nós. 

Terminado este primeiro golpe de vista sobre os serviços 
a meu cargo, dirigi-me à casa da Missão que, também, 
ficava junto ao centro da vila, para cumprimentar os missio- 
nários, padres Serra e Ferreira (13). Eles me mostraram a 
igreja local, belo edifício ladeado por duas elegantes torres. 

Não era difícil a vida económica em Baucau, por esses tem- 
pos, apesar dos ordenados serem muito reduzidos. É que o povo 
timorense cultiva largamente tudo o que é necessário à subsis- 
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tência sendo muito poucos os produtos que é necessário impor- 
tar. Para estes, tais como o vinho e o azeite e géneros de mer- 
cearia, havia os dois estabelecimentos comerciais dos chineses 
Mu-Ping-Ki e Mu-A-Si. Quanto a criados, conservei os que ser- 
viam o Dr. Rodrigues e os colegas anteriores, todos antigos na 
casa e perfeitos no seu trabalho. Comprei ao Dr. Rodrigues a 
mobília que ele também tinha adquirido ao colega precedente e 
juntei-lhe magníficas peças chinesas em teca por mim compra- 
das em Díli e delicadas obras de escultura javanesa que conse- 
guira obter na minha passagem pela ilha de Bali. 

Bem instalado em Baucau, resolvi o meu problema de 
transporte privativo pela aquisição de dois fogosos e bonitos 
cavalos, excelentes para trepar, apesar de não serem ferrados, 
as íngremes e difíceis encostas timorenses. 

A área da delegacia de saúde de Baucau era constituída 
pelas circunscrições de S. Domingos (com sede em Baucau), de 
Manatuto e de Lautém. Tórnava-se, pois, muito urgente e con- 
veniente visitar as enfermarias e postos sanitários nela insta- 
lados. 

Começando pela circunscrição de Baucau, segui, de auto- 
móvel, para Venilale e daí para Ossú, indo pernoitar a Vique- 
que, na tranqueira, residência do chefe de posto. 

No dia seguinte, ainda de automóvel, pude visitar o posto 
de Uátu-Lári sendo fidalgamente recebidos pelo chefe de posto, 
filho do liurai de Bobonaro, D. Aleixo Corte Real, que tinha 
sido aluno de um instituto de ensino médio em Lisboa. 

Regressando a Viqueque, à tarde, aí pernoitei. 

Agora, somente cavalgando eu poderia completar este meu 
programa de viagem. 

De madrugada, montei a cavalo e mudando várias vezes 
de montada, após oito fatigantes horas de caminhada, cheguei 
a Barique onde almocei com o respectivo liurai. 

De tarde, andando ainda três horas sem descansar, alcan- 
cei a tranqueira de Lacluta onde recebi amabilíssima hospitali- 
dade do chefe de posto, sr. José Tinoco. 

No dia seguinte regressei a Viqueque e aí retomei o auto- 
móvel para Baucau. 

Passados alguns dias completei as minhas visitas na cir- 
cunscrição de S. Domingos, seguindo de automóvel para leste, 
indo almoçar a Kelikai, onde encontrei uma enfermaria regio- 
nal magnificamente instalada. 

De tarde, segui para Bàguia, ficando na tranqueira, resi- 
dência do chefe de posto, sr. cabo Alegria, tendo passado pelo 
posto de Laga e sido aí recebido fidalgamente pelo chefe de 
posto sr. Matos e Silva. 
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No dia seguinte regressei a Baucau. 

A visita às formações sanitárias da área da circunscrição 
de Lautém, pôde ser, toda, feita de automóvel. 

Passando outra vez por Laga e seguindo por Laivai, alcan- 
cei rapidamente Lautém onde o administrador, sr. Manuel de 
Barros e a sua esposa me cumularam de atenções e gentilezas, 
hospedando-me na tranqueira, sua residência. 

O dia seguinte foi destinado às visitas ao posto sanitário 
de- Fui-Loro e a uma digressão turística a Tutuala, apreciando 
a maravilhosa paisagem e a vista do ilhéu do Jaco. 

No terceiro dia regressei a Baucau tendo visitado então o 
posto sanitário do Luro, por uma estrada que entroncava na de 
Laga a Bàguia. 

Coube, por fim, à circunscrição de Manatuto a sua vez de 
ser visitada, o que me deu oportunidade de conhecer o posto 
sanitário de Vemássi, da área da circunscrição de S. Domingos 
que ficava em caminho. 

Fui hospedado, com toda a gentileza e distinção, pelo 
administrador da circunscrição de Manatuto, Dr. Mendes de Al- 
meida (14), na sua residência, a tranqueira de Saututo, situada 
como um castelo da metrópole no alto de uma colina junto à 
vila de Manatuto. 

No dia seguinte visitei a enfermaria regional de Manatuto 
que estava a cargo do enfermeiro, sr. Senanes, e a missão onde 
conheci os srs. padres Almeida, natural de Goa, e Madeira, natu- 
ral de Timor. Em seguida, (acompanhado pelo administrador 
e na carrinha da administração que ele próprio guiava) visitei 
o posto sanitário de Cribas e, voltando a Manatuto, o posto 
sanitário de Laleia. Regressei a Baucau, pois sabia que, em 
breve, teria uma missão oficial na Soibada e, então, poderia con- 
cluir as visitas às formações sanitárias da área a meu cargo. 

De facto, pouco tempo depois, recebi uma comunicação 
oficial de Díli, informando-me que havia sido nomeado para pre- 
sidir ao júri dos exames da 4. a classe do ensino primário no 
colégio da Soibada. 

Saí de Baucau com o senhor padre Serra (que tinha sido 
também nomeado membro do júri) no automóvel da circuns- 
crição de S. Domingos que nos levou a Cribas. Aí, montámos a 
cavalo e subimos até Laclúbar, onde fomos recebidos pelo sr. 
chefe de posto e fazia um agradabilíssimo frio. 

Chegámos à Soibada já de noite, sendo acolhidos fraternal- 
mente pelo superior da missão, Padre Januário, e pelos outros 
padres que aí prestavam serviço missionário e pedagógico. 



No dia seguinte, de manhã, todos nos encontrámos junto 
ao mastro da bandeira nacional colocado em frente do colégio 
e junto do campo de jogos, para assistir à cerimónia que aí 
todos os domingos se fazia do hasteamento da bandeira, com os 
corneteiros da banda da missão tocando a sentido. 

A sensação de intenso ardor patriótico que, então, de mim 
se apoderou, nunca a esquecerei, sobretudo por ver aqueles 
jovens portugueses de tão longe se comportarem como os me- 
lhores da metrópole, cheios de aprumo e garbo, cantando a Por- 
tuguesa e marchando como autênticos soldados. 

Acabados os exames, pude repousar uns dias e aproveitá- 
-los para visitar o resto das formações sanitárias da delegacia 
da zona leste e o lugar da Pualaca onde vi extrair petróleo, com 
toda a facilidade, por meio de um copo de folha seguro por uma 
argola na ponta dum bambu e que, introduzido num cano que 
aí havia sido metido por prospecções anteriores da Allied Mi- 
ning Timor Corporation, vinha cheio dum líquido que ardia per- 
feitamente e era usado pelos timorenses em candeeiros. 

Após a visita a Fátu-Berliu, cujo chefe de posto era o sr. 
Augusto Padinha (15), aproveitei o facto de estarem perto e, 
assim, visitei os postos administrativos de Maubéssi e Turiscal, 
da circunscrição do Suro. 

Despedindo-nos dos excelentes companheiros que para mim 
foram os bons padres da Soibada, voltámos a Baucau, agora 
conhecendo eu razoavelmente os organismos médico-sanitários 
sob a minha directa administração. 

Em Baucau, tive a sorte de conhecer muito bons camara- 
das e sinceros amigos. 

Todas as terdes disponíveis nos encontrávamos e quase 
sempre jogávamos ténis no corte que o tenente Pires havia 
mandado construir, há pouco, junto ao jardim público e à cau- 
dalosa e puríssima nascente que jorra em borbotões no centro 
da vila. 

O secretário Howell de Mendonça e o Padre Serra tinham 
sido educados em Macau sendo, por isso, bons tenistas. Comigo 
e com a D. Hermínia, esposa do secretário, disputavam agrada- 
bilíssimas partidas de jogo que duravam até ao fim da tarde, 
o qual passávamos em merendas familiares, alternadamente nas 
casas uns dos outros. 

O Tenente Pires aparecia, sempre, no seu corte, embora 
não jogasse, divertindo-nos com o seu inalterável bom-humor. 

Assim se passava o tempo em Baucau, longe do resto do 
mundo, do qual, praticamente nada sabíamos pois somente o 
Tenente Pires dispunha de uma radiotelefonia cuja electricidade 



era fornecida pelas baterias de acumuladores do carro e do 
camião da circunscrição. 

Como não se publicavam jornais em Timor, mesmo o que 
^ passava em Dili nos, era, em regra, despercebido no momento, 

via telefónr c a 0mUniCaÇa0 FegUlar qU6 eXÍStÍa era a realizada P°' 
Somente mais tarde, assim, eu soube que ar. David 
Koss fora por este tempo nomeado cônsul da Inglaterra em 
limor, o mesmo acontecendo com o Engenheiro Brower em 
relaçao_a Holanda. Em Díli existiam, agora, três consulados: o 
do Japão, o da Austrália e o da Holanda. 

O Tenente Pires, inquieto com a situação internacional 
ouvia assiduamente, o noticiário fornecido pelas emissoras 
australianas e dava-nos parte dos acontecimentos mais impor- 
tantes, frisando a hipótese de os japoneses pretenderem firmar 
o pe em Timor para saltarem sobre a Austrália que, tal como 
ainda hoje estava muito despovoada oferecendo as maiores 
possibilidades de colonização e de ocupação à sua gente que iá 
mal cabia nas ilhas de origem. 

No dia 7 de Dezembro de 1941 surpreendeu-nos com a qua- 
se inacreditável notícia de que aviões japoneses haviam atacado 
a esquadra americana ancorada na base de Pearl Harbor, nas 
liras Haway, causando-lhe severos prejuízos. Ora, o Japão não 
esU' va em guerra com os Estados Unidos e sabia-se que até 
nav.a negociações entre os dois países para um entendimento' 
visto estes últimos terem congelado no seu país os créditos 
japoneses, em Julho deste ano, o que tinha sido logo imitado 
peio Governo britânico, pelos Domínios e pela Índia. 

tt . J SÒ ™ ( nte no fim da Guerra eu pude saber quanto os Estados 
Unidos haviam sofrido com o ataque a Pearl Harbor por aviões 
e submarinos japoneses, pois aí foram afundados oito grandes 
couraçados, encalhados oitenta e seis navios secundários e des- 
truídos duzentos e quarenta e sete aviões, tendo passado deste 
modo, em poucas horas, o domínio do Pacífico dos americanos 
para os japoneses. 

Porém, duma coisa nunca, então, restou dúvida. Os japo- 
neses estavam senhores duma força avassaladora que seria difi- 
cílimo deter, embora empregando todos os recursos das nações 
aliadas. 

Em breve, seria Timor testemunha de actos de guerra e o 
seu território violado pela presença de beligerantes. 

Cerca das dezassete horas do dia 8 de Dezembro, sobrevoou 
a cidade de Díli um avião australiano que, «em seguida, largou 
mar em fora, rumo a Ataúro e deixou-se ficar cruzando sobre 
o canal que separa aquela ilha da de Lyra» (17) 



Passado pouco tempo, ouviu-se em Díli uma forte detona- 
ção e o avião baixou muito e, quase a rasar a água, breve se 
perdeu no horizonte a caminho da costa holandesa (17). 

Cerca da meia-noite atracaram às escadas da ponte-cais de 
Díli duas pequenas embarcações, tripuladas por japoneses, um 
dos quais sangrava fortemente de ferimento que mostrava num 
dos braços (17) . , , 

Em breve se averiguou serem náufragos de um dos dois 
navios japoneses que eram esperados nesse dia em, Díli com 
mercadorias e um automóvel para o cônsul nipónico e fora me- 
tralhado pelo avião australiano que, também, à frente dele 
lançou uma bomba de profundidade (17). 

«Com este acréscimo a colónia japonesa aumentou para 
vinte e quatro, entre os quais uma mulher médica (17). 

«No dia seguinte, logo de manhã cedo, ouviu-se o roncar 
de aviões e, pouco depois, a terra estremeceu sob a violência 
de duas longínquas explosões. O outro barco, aquele que devia 
trazer o automóvel, nunca mais chegou, e os seus náufragos 
foram menos afortunados que os primeiros» (17) . 

No dia 8 de Dezembro, os Estados Unidos haviam decla- 
rado guerra ao Japão. A Alemanha e a Itália declararam, então, 
guerra aos Estados Unidos e assinaram com o Japão um acordo 
pelo qual as duas potências se comprometiam a não assinar 
armistício separado. 

As forças japonesas passaram da Indochina francesa para 
a Tailândia e avançaram em direcção a Banguecoque, sua 

capital. 

Hong-Kong foi atacada por mar e pelo ar. 

Forças japonesas invadiram a Malásia para irem atacar 
por terra a base naval inglesa de Singapura que se julgava inex- 
pugnável por somente se pensar na possibilidade de ataque pelo 
mar e não pela floresta que separa a cidade do continente. 

No dia 9 de Dezembro as forças nipónicas ocuparam as 
Ilhas Gilbert, entraram em Banguecoque e desembarcaram em 
Luzon, começando, assim, a conquista das Filipinas. 

A 10 de Dezembro, aviões japoneses afundaram simulta- 
neamente em Singapura dois formidáveis navios da armada 
inglesa: o couraçado Prince of Wales e o cruzador de batalha 
Repulse. Assim, os nipónicos eliminaram a frota britânica do 
Extremo-Oriente tal como tinham destruído a frota americana. 
Neste mesmo dia desembarcaram em Guam, grande base ameri- 
cana das Ilhas Marianas. 

No dia 16, Guam capitulou, e os japoneses começaram o 
ataque às índias Orientais Holandesas, desembarcando em 
Bornéu. 
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No dia 17 de Dezembro de 1941, manhã cedo, o telefone da 
minha residência retiniu. Era o Tenente Pires que me comu- 
nicava outro acontecimento quase inacreditável. Uma força 
aliada havia desembarcado em Díli, apesar do oposição do gover- 
nador Ferreira de Carvalho. Todos os portugueses estavam bem 
e havia calma na cidade. 

No dia 18, os japoneses desembarcaram em Hong-Kong e 
a 20 em Mindanao, nas Ilhas Filipinas. 

No fim do ano de 1941, após vinte dias de luta, os nipóni- 
cos haviam conseguido eliminar as duas grandes frotas aliadas 
do Pacífico, ocupar o Sião, as Gilbert, Guam, Wake e Hong- 
-Kong e começar a conquista da Malásia, das Filipinas e de 
Bornéu (16). 

A Invasão de Timor por uma Força 
Australiano-Holandesa 

No dia 17 de Dezembro de 1941, muito cedo, o cônsul da 
Inglaterra, sr. David Ross deslocou-se ao palácio do gover- 
nador, em Lahane, pedindo-lhe para receber, às oito horas, um 
delegado do Comando Aliado, que solicitava uma conferên- 
cia (17). 

O governador dirigiu-se, a essa hora para a secretaria da 
administração civil em Díli e aí recebeu o tenente-coronel Stres- 
smann, do exército holandês, que se apresentou como coman- 
dantes das forças aliadas que deviam desembarcar e fixar-se 
em Díli, imediatamente, conforme ordens superiores que ele 
recebera e que impreterivelmente teria de cumprir até às nove 
horas. 

O governador convocou uma reunião dos oficiais da guar- 
nição de Díli e mais o coronel Castilho, concluindo unanime- 
mente que era impossível resistir pela força a esta prepotência 
dos Aliados, cujos aviões sobrevoavam a cidade e tinham dois 
navios de guerra à vista. 

Deste modo, o desembarque aliado fez-se sem luta após o 
governador ter energicamente protestado contra a invasão e 
ordenado que se hasteasse permanentemente a bandeira nacio- 
nal em todas as repartições e edifícios públicos da colónia e 
mandando comunicar o acontecido às circunscrições. 

Para vincar a atitude de neutralidade para com os beli- 
gerantes, que recomendou a todas as autoridades administrati- 
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vas, recclheu-se à sua residência e ali, por livre determinação, 
se considerou prisioneiro (17). 

Entraram assim em Timor trezentos e oitenta oficiais e 
soldados australianos, comandados pelo major Spencer, e mil 
e duzentos soldados do exército holandês, quase todos naturais 
de Java, enquadrados por alguns oficiais e sargentos euro- 
peus (17). 

Os australianos bivacaram no campo de aviação e, depois, 
transferiram o seu acampamento para a montanha de Nai-Suta, 
cerca de quinze quilómetros para o interior. Os holandeses ins- 
talaram-se na casa da Ásia Investment Company, representada 
pelo alemão, sr. Max Sander que aí residia (17) . 

As tropas holandesas iniciaram, em Díli, os trabalhos de 
entrincheiramento, ao longo da praia, construindo redutos para 
as metralhadoras anti-aéreas e sarilhos de arame farpado para, 
no momento próprio, fechar as ruas e estradas. Todas estas 
obras militares eram levadas a efeito, na melhor ordem, sem 
afrontar ou prejudicar quem quer que fosse (17). 

«Logo no dia da sua chegada, a polícia militar holandesa, 
sob o comando do major Hagerbeck, que ao rebentar da guerra 
viera para Díli, a título de comprar cereais, procedeu à captura 
de alemães e japoneses» (17) . 

O cônsul nipónico, com sua família e pessoal, ficou detido 
na sua residência, e os outros ficaram em regime de prisão nos 
escritórios da sua Companhia de Aviação (17) . 

No dia 18 de Dezembro, o tenente-coronel Van Stratten, 
comandante das forças aliadas, avistou-se com o Governador 
e comunicou-lhe as informações que possuía, segundo as quais 
os oficiais da Companhia de Caçadores de Timor projectavam 
um golpe de força contra as tropas estrangeiras. Embora com 
mágoa, ver-se-ia obrigado a desarmar a Companhia (18). 

O Governador, não conseguindo demover o tenente-coronel 
da sua decisão, resolveu, para evitar o vexame, afastar da capi- 
tal a Companhia de Caçadores de Timor, ficando no quartel de 
Tai-Béssi somente um destacamento sob o comando do Tenente 
Ramalho (18). 

Assim, seguiu a Companhia para o quartel de Maubisse, 
recentemente acabado de construir, levando o seu comandante, 
capitão Freire da Costa e o tenente Liberato como oficial subal- 
terno, tendo chegado ao seu destino na noite de 19 de Dezem- 
bro (18). 

A população civil de Díli com excepção de alguns funcio- 
nários, abandonou a capital e foi viver para o interior, sobre- 
tudo para Aileu, Liquiçá e Maubara. 



Os funcionários distribuiram-se por pequenas «repúblicas» 
que a ausência da família obrigara a organizar (19), sendo 
alguns deles carinhosamente acolhidos na Missão de Lahane, 
pelo Padre Jaime que generosamente a todos hospedou. 

Os muito poucos portugueses que se mantiveram em Díli, 
entre os quais o Dr. Cal Brandão, iam fazendo a sua vida usual, 
convivendo com as forças estacionadas em Timor, cujo porte 
correcto e simpático havia arredado toda a ideia de ocupa- 
ção (17). 

Assim, os dias decorreram sem que qualquer incidente 
viesse prejudicar a convivência amigável entre os estrangeiros 
e alguns elementos da população europeia. O Governo, porém, 
dera instruções aos funcionários n sentido de manterem com 
as forças ocupantes uma atitude correcta mas sem qualquer 
espécie de familiaridade ou colaboração (18) . 

«Tudo parecia indicar um breve regresso à normalidade. 
Algumas famílias preparavam-se para regressar à capital. Di- 
zia-se que, em virtude de um acordo assinado entre os governos 
português e inglês, as tropas aliadas abandonariam o nosso ter- 
ritório após a chegada de um contingente de forças portugue- 
sas que, a bordo do João Belo, comboiado pelo aviso Gonçalo 
Velho, partira de Lourenço Marques com destino a Timor. Em 
Díli trabalhava-se afanosamente no arranjo do alojamento para 
as tropas e as culturas intensificavam-se em toda a colónia. 
As forças expedicionárias estavam já em comunicação directa 
com Timor e aguardava-se a sua chegada para 21 ou 22 de 
Fevereiro de 1942. Escolhera-se para seu desembarque a costa 
de Baucau a fim de evitar possíveis conflitos com as tropas 
estrangeiras que ocupavam a capital. Corria que estas tropas 
já estavam a enviar, para o território holandês, parte do seu 
material» (18). 

Com inevitável ansiedade procurávamos, em Baucau, en- 
contrar no mar sinal dos nossos tão almejados navios, quer de 
dia, quer de noite, pois já era tempo da sua chegada. 

Mas, na manhã do dia 20 de Fevereiro de 1942, surgiu a 
mais tremenda desilusão. Um telefonema do Tenente Pires deu- 
-me a brutal notícia. Quem desembarcara em Díli, haviam sido 
os japoneses! 

Compreendi eu, então, que as três dezenas de aviões que 
no dia anterior tinham passado sobre Baucau, voando a grande 
altitude, não pertenciam às forças aliadas. 

Eram, de facto, aviões japoneses e dirigiam-se para Port 



Darwin onde reduziram os edifícios a escombros e afundaram 
os navios encontrados na majestosa e magnífica baía militar, 
fazendo este raid de surpresa para proteger o seu desmbaraue 
em Timor (17). 



Acontecimentos no ano de 1942 

A GUERRA MUNDIAL NO ORIENTE 



No dia 2 de Janeiro, os japoneses entraram em Manila, 
capital das Filipinas e ocuparam a base naval de Cavite. As 
tropas americanas comandadas pelo general Douglas Mac Ar- 
thur retiraram para a península de Bataan, tendo-se ele insta- 
lado com o seu estado-maior na fortaleza do Corregidor, sobre 
um rochedo, à entrada da baía de Manila (16) . 

No dia 7, desembarcaram no norte das Celebes, nas índias 
Orientais Holandesas (16) . 

No dia 11, entraram em Kuala Lumpur, capital dos Esta- 
dos Malaios federados (16). 

No dia 18, começaram a invasão da Birmânia e, em plena 
euforia, assinaram um novo pacto militar com a Alemanha e 
Itália (16). 

A 22, desembarcaram em Rabaul, posição estratégica fun- 
damental nas Ilhas Bismarck e nas Ilhas Salomão, o que amea- 
çava directamente a Austrália (16) . 

A 24, desembarcaram em Balikpapan, centro petrolífero 
importantíssimo de Bòrnéu, tomaram Kendari, principal base 
aérea holandesa das ilhas de Sonda e começaram a invasão da 
Nova-Guiné Holandesa (16). 

Em 30 de Janeiro ocuparam Amboina, a base naval holan- 
desa mais importante depois de Soerabaja (16). 

«Ao fim do segundo mês duma ofensiva hiperbólica, a maré 
japonesa estende-se irresistivelmente diante de adversários 
paralisados e impotentes» (16). 

Durante o mês de Janeiro os Japoneses haviam conseguido 
ocupar a Malásia (exceptuando Singapura), as Filipinas (ex- 
cepto Bataan), Bornéu e as Celebes e invadir a Birmânia, a 
Nova-Guiné e as Ilhas Salomão (16). 

No dia 14 de Fevereiro, invadiram a Samatra, tendo ocu- 
pado Palembang, centro petrolífero importante (16). 
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No dia 15, Singapura atacada por tropas que tinham con- 
seguido atravessar a selva da Malásia que se julgava impene- 
trável, foi obrigada a capitular, tendo sido feitos prisioneiros 
70.000 homens das tropas do Império Britânico (16). 

Os Japoneses, não descansando, continuaram o seu cerco 
à Ilha de Java e, em 20 de Fevereiro de 1942 desembarcaram na 
Ilha de Bali e na Ilha de Timor (em Koepang e em Díli) (16). 

No dia 27 deu-se uma batalha naval, no Mar de Java entre 
as esquadras nipónica e a aliada, comandada pelo almirante 
holandês Doorman. Os aliados perderam cinco eruzadores e seis 
torpedeiros, ficando, assim, destruída a sua última forca 
naval (16). 

No dia 28, a Ilha de Java foi atacada em três pontos. Os 
Holandeses, prevendo a derrota próxima, começaram no dia 2 
de Março a destruir Soerabaja, o seu mais importante arsenal 
nas índias Orientais. Com efeito, os Japoneses entraram em 
Batávia (actual Djakarta), a 5 de Março, e a 9 tinha cessado 
toda a resistência holandesa (16). 

No dia anterior, a Birmânia havia sucumbido, ficando 
assim cortada a principal linha de abastecimento da China 
livre (16). 

No dia 11, o General Mac Arthur, acompanhado do seu 
estado-maior, saiu da fortaleza de Corregidor, em lanchas- 
-torpedeiras e alcançou a Austrália, a 17 (16) . 

No dia 9 de Abril, a heróica guarnição de Bataan, constituí- 
da por 37.000 homens, rendeu-se aos japoneses (16) . 

Na Austrália, organizou-se então a resistência aliada, che- 
gando aí, cada vez mais, aviões, navios e tropas (16) . 

Com efeito, as tropas australianas, em número muito redu- 
zido e dispondo de pouco material, além de antiquado, não pode- 
riam resistir e muito menos atacar os japoneses, se não fosse 
o auxílio americano, pois os ingleses, após a tomada de Singa- 
pura, haviam abandonado as suas bases navais da índia e de 
Ceilão, levando os navios que aí tinham para portos da África 
Oriental (16). 

Os Japoneses, senhores de Timor e das seus aeroportos de 
Koepang e Díli, facilmente dominariam Port Darwin e o norte 
da Austrália, se conseguissem instalar-se na Nova-Guiné. Po- 
rém, foram pela primeira vez vencidos num combate naval no 
Mar de Coral (travado desde 5 a 8 de Maio), conseguindo aí, 
os americanos, evitar o seu desembarque no sul da Nova- 
-Guiné (16). 

Em Novembro de 1942 as tropas aliadas na Austrália, co- 
mandadas pelo General Mac Arthur, passaram à ofensiva (16) . 

35 



ACONTECIMENTOS EM TIMOR 

Na manhã de 1 de Janeiro de 1942 apareceu cortada a 
adriça da bandeira nacional hasteada na secretaria do governo 
em Díli. Atribuiu-se o facto aos soldados javaneses e o Gover- 
nador lavrou seu protesto, perante o respectivo comandante. 
Ã tarde, na presença de oficiais portugueses, de novo a bandeira 
foi içada, com as honras militares prestadas por um destaca- 
mento do exército holandês (17). 

Cerca das nove horas do dia 8 de Fevereiro, dois aviões 
japoneses metralharam as posições holandesas na praia de 
Díli, atingindo casas da cidade e só por milagre não feriram os 
portugueses que, a essa hora se dirigiam para o edifício da 
Câmara Municipal onde se realizaria a eleição do Senhor Pre- 
sidente da República (17). 

Na madrugada do dia 20 de Fevereiro, forças japonesas 
desembarcaram em Díli após uma fraquíssima resistência das 
tropas holandesas, logo abandonadas pelos soldados javaneses 
que constituíam a sua maior parte e, como gamos, fugiram 
para o interior deixando as armas. 

Seguiu-se desenfreado saque à cidade pela indisciplinada 
tropa de choque que tinha feito o assalto e a encontrou quase 
vazia de habitantes. 

Dos poucos europeus que ainda viviam em Díli, muitos 
foram pedir auxílio às casas de Lahane e, sobretudo, ao hos- 
pital e edifícios anexos e à Missão, onde se alojaram cerca de 
trinta pessoas. Outros, foram para muito mais longe, a Aileu, 
à Ermera, a Liquiçá e a Maubara, onde tinham as famílias 
desde Dezembro do ano anterior. 

Tendo caído granadas junto ao quartel de Tai-Béssi, 
aquando do bombardeamento japonês que precedeu o desembar- 
que, o tenente Ramalho seguiu com o destacamento da compa- 
nhia de caçadores que comandava para Aileu onde se juntou à 
companhia de caçadores que, por ordem do Governador, se des- 
locou para ali, de Maubisse, ficando todos instalados no edifício 
do presídio. 

Os japoneses ocuparam quase todos os edifícios de Díli e, 
em Lahane, o edifício da Assembleia dos Funcionários, e as 
casas do chefe do gabinete do governador, capitão Vieira, e do 
Dr. Francisco Rodrigues, que nessa altura estavam sem mora- 
dores. Libertaram imediatamente os seus concidadãos presos 
pelas tropas aliadas e internaram no hospital Dr. Carvalho, à 
responsabilidade assumida pelo seu director, Dr. Correia Teles, 
e sob palavra de honra, de que não fugiria, o cônsul da Holanda, 
engenheiro Brower e sua esposa. 
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Naquele mesmo hospital ficaram alojados, até ao fim da 
guerra, o alemão Max Sander e o autraliano Arthur Brian. 

Somente através de actos do mais puro heroísmo e deste- 
mida dedicação foi possível a alguns portugueses voltar a Díli 
e salvar alguma coisa, destacando-se, nomeadamente, o gerente 
do Banco Nacional Ultramarino João Jorge Duarte, o Dr. Tar- 
roso Gomes (que exercia as funções de director dos Serviços 
de Fazenda) e o aspirante administrativo José Duarte Santa. 
Obrigados a cumprimentar os japoneses com repetidas vénias 
e maltratados e até esbofeteados, não deixaram de teimosa- 
mente voltar às suas antigas repartições, procurando manter 
um esboço de serviço e evitar a destruição ou deterioração 
de elementos preciosos para a administração. 

Assim, o gerente evitou que as instalações do Banco fos- 
sem ocupadas pela tropa e o Dr. Tarroso salvou o essencial para 
o funcionamento dos Serviços de Fazenda que conseguiu man- 
ter em Díli, algum tempo, numa casa particular. 

Do saque a Díli, conseguiram os fiéis timorenses, funcioná- 
rios da administração do concelho, chefiados pelo aspirante 
Santa, salvar e transportar para Lahane, sendo armazenados no 
hospital e em várias casas, o arroz, feijão e parte do café que 
estavam nos armazéns da F.O.A.G.E. (Fábricas, Oficinas e Ar- 
mazéns Gerais do Estado), cujas instalações foram ocupadas 
pelos japoneses e que de lá se conseguiram tirar antes de desa- 
parecer, tudo, e a gasolina e petróleo da reserva do Estado que 
estava num armazém junto ao farol, e que, também, foi possível 
salvar em grande parte. 

Papel brilhantíssimo coube a todos os funcionários dos Ser- 
viços de Saúde, desde o director até ao mais humilde servente ! 
Apesar da fuga desordenada perante a fúria e desvastações do 
invasor, nem um só abandonou o seu posto pelo que o hospital 
Dr. Carvalho foi o único organismo do Estado que pôde conti- 
nuar e exercer todas as suas funções com regularidade e a mais 
completa calma e eficiência, passando aí a funcionar a Farmácia 
do Estado. 

Em princípios de Março os japoneses distribuíram prospec- 
tos, em inglês, pelos quais impuseram a sua moeda, o «yen» 
com paridade com a pataca. Logo surgiram as notas de «gul- 
den», moeda de guerra dos japoneses, emitida especialmente 
para circular nas índias Neerlandesas. 

Aviões japoneses que sobrevoaram vários pontos da coló- 
nia, entre os quais a vila de Baucau, lançaram a seguinte pro- 
clamação, impressa em inglês: 



PROCLAMATION 

Imperial Empire of Great Japan is now in war with 
Netherland and also with Austrália wich is a component of the 
United Kingdom. 

Imperial Japanese Forces are obliged to take necessary 
measures and means in Timor so far as forces of Netherland 
and Austrália are stationing in that neutral territory. 

I. Commanding Off icer of Imperial Japanese Forces, hereby 
demand and declare as follows: 

(1) Imperial Japanese Forces will be stationed in Portu- 
guese Timor, for self -defense in connection with their opera- 
tions. 

(2) Portuguese forces and non-combatents are requested 
strictly not to obstruct or disturb any operation of the Impe- 
rial Japanese Forces. 

Commanding Officer Imperial Japanese Forces 

Pouco depois da sua chegada a Díli, os japoneses lança- 
ram-se à conquista do acampamento dos australianos em Nai- 
-Suta, tendo sofrido grandes desaires, caindo como tordos (17) 
sob os golpes dos soldados australianos que actuavam em guer- 
rilhas. 

No mês de Março, uma secção australiana que operava no 
Remexio lançou vários raids ao centro de Díli (17) . Os japone- 
ses, despediram, montanha acima, em perseguição dos impor- 
tunos. O caminho tortuoso, áspero e apertado, ficou bem demar- 
cado com cadáveres amarelos (17) . «Enraivecidos, quando che- 
garam ao alto, entram na primeira palhota que se lhes depara. 
Era a humilde moradia, a quase miserável residência de Ramos 
Graça, que deportado em Timor desde 1927, onde levara uma 
vida de trabalho honrado, ali vivia rodeado dum grupo de crian- 
ças que eram seus filhos. Surprendido, mas sem receio, respon- 
deu serenamente, e com verdade, que desconhecia o paradeiro 
dos guerrilheiros australianos. Sairam; um pouco adiante 
porém, nova rajada de metralhadora leva mais uns tantos a 
morder o pó daquela terra ultrajada. Retrocedem cegos de des- 
peito e ódio, entram de roldão na palhota, avançam as baionetas 
em golpes repetidos até saciarem seus selváticos e sanguinolen- 
tos instintos. Passam uma corda ao pescoço do cadáver esquar- 
tejado, arrastam-no para uma ravina distante, onde o despe- 
nham e é encontrado poucos dias depois. Assim morreu Ramos 
Graça, o primeiro português-europeu a cair indefesa e ingloria- 
mente» (17). 
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Combatendo ao lado dos australianos, apesar de ser coxo, 
encontraram e aprisionaram os japoneses, no Remexio, o depor- 
tado sr. Fernando Martins. Levaram-no para Díli, onde foi 
morto a golpes de catana no campo de aviação, segundo mais 
tarde me informou o sargento António Joaquim Vicente que, 
no tempo de paz, era o chefe da polícia de Díli. 

Após as escaramuças na estrada de Nai-Suta, os aviões 
japoneses bombardearam as suas matas laterais (17). 

Dias depois os japoneses avançaram, em três colunas, para 
a Ermera. Uma grande coluna, cerca de oitocentos homens, 
abriu caminho, pela estrada; a segunda, foi por Liquiçá, atra- 
vessando em seguida Fátu-Béssi; e a terceira, que tinha tentado 
avançar, foi repelida em Bazar-Tete, onde morreram vinte e 
cinco japoneses (17). 

Furiosos com esta derrota, prenderam o chefe de posto de 
Bazar-Tete, sr. César Moreira Rato e levaram-no para Díli, no 
dia 12 de Março, acusando-o de ser o causador daquele desas- 
tre (17), por não os ter avisado, quando estavam em sua casa, 
de que havia australianos perto e, depois, serem atacados por 
eles (19) . Levaram-no para Díli, para o quartel-general, onde 
dois dias o tiveram preso por uma corda a uma das árvores do 
quintal; como alimento deram-lhe alguns grãos de arroz e água 
quente (17). Foi libertado, devido a pronta e decidida recla- 
mação do Governador Ferreira de Carvalho. 

Na Ermera, as tropas nipónicas estabeleceram-se na casa 
do Posto, prendendo num dos quartos o respectivo chefe, sar- 
gento Relvas^ o enfermeiro e o guarda-fios, e fazendo outras 
tropelias porém, no dia seguinte, levantaram quartéis e regres- 
saram a Díli (17) . 

Foram-se inesperadamente, como inesperadamente tinham 
ido, mas dias depois, os seus aviões de ronda, até então inofen- 
sivos, bombardearam todas as vilas daquela região. A Ermera 
foi a mais castigada, registando-se onze mortos, entre os quais 
duas crianças de colo (17). 

Um mês depois, voltou a infantaria em formação cerrada, 
batendo o- caminho cuidadosamente!, carros de assalto à frente, 
metralhadoras a cantar, em serviço de varrer as bermas da 
estrada. Como guarda-avançada tinham enviado dois oficiais 
à paisana, disfarçados em chineses, que o Júlio Madeira (20) 
prendeu e entregou aos australianos (17). 

«Vinham para ficar, para castigar aqueles impertinentes 
australianos, que nesses dias negros, perdidos em Díli os apa- 
relhos de T. S. F., sem ligação com a Austrália, exaustos os seus 
recursos, se tinham recolhido à Fronteira, onde a assistência 
dada pelo administrador Sousa Santos, e os demais funeioná- 
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rios que ali prestavam serviço, os ia aguentando na esperança 
de melhores dias. Apenas duas ou três patrulhas, deixadas à 
retaguarda, iam tornando caro o avanço do Grande Exército 
Imperial do Grande Império Nipon. Ao chegar à Hátu-Lia, onde 
se demoraram dois dias, tinham perdido quatrocentos homens. 
Estiveram pois em descanso na Ermera todo um mês, de 13 de 
Abril a meados de Maio, que aproveitaram para fazer intensa 
propaganda no seio dos indígenas» (17). 

Na Hátu-Lia prenderam os japoneses o respectivo chefe de 
posto, sargento Mortágua, juntamente com o missionário Padre 
Madeira e o feitor da Granja Eduardo Marques, sr. Carrascalão, 
que foram libertados somente quatro dias depois, mercê de 
enérgico protesto do Governador Ferreira de Carvalho. 

Por esses tempos, alguns deportados se foram juntar às 
guerrilhas onde encontraram já o Júlio Madeira, e de combi- 
nação com vários amigos, ainda fixados nos arredores da cidade 
de Díli, apoderaram-se dum aparelho de rádio, com o qual os 
australianos estabeleceram o primeiro contacto com Darwin. 
A Austrália, que considerava perdida toda aquela gente, fez um 
apertado reconhecimento e mandou os primeiros socorros bem 
necessários. Pela primeira vez, então, um avião aliado apareceu 
a fotografar as posições inimigas. Criaram-se novas esperan- 
ças com o reaparecimento das guerrilhas bem armadas e muni- 
ciadas pelos reabastecimentos recebidos em pára-quedas. Ouviu- 
-se de novo o estrondear das granadas de mão e as sinistras 
gargalhadas das metralhadoras. Os japoneses atacados nos 
suas posições avançadas e na própria linha de comunicações, 
lançavam patrulhas que iam sendo dizimadas impiedosamente. 
Numa luta sem quartel os guerrilheiros atacavam por toda a 
parte e a toda a hora, de noite e de dia, Batidos, quase escor- 
raçados, os japoneses confinam-se em Díli, que começa a ser 
bombardeada regularmente (17). 

Assim, apareceram pela primeira vez sobre a cidade, lan- 
çando bombas, quatro aviões australianos, no dia 20 de Maio. 
Os japoneses organizaram então a sua defesa anti-aérea, eri- 
çando de canhões e metralhadoras os pontos estratégicos, entre 
os quais as muito próximas vizinhanças da residência do Gover- 
nador e do hospital Dr. Carvalho, os quais, sempre que havia 
um ataque, desentranhavam um muito nutrido e ensurdecedor 
fogo de barragem. 

«Impotentes para resistir aos violentos ataques dos aliados, 
fazem recair suas iras sobre os indefesos funcionários que, na 
capital, junto do Governador, procuram manter em funciona- 
mento um arremedo de serviços públicos. Incompatibilizados 
com o administrador do concelho, fazem pressão para que seja 
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castigado, conseguindo que seja suspenso do exercício das suas 
funções, afastado do seu posto e substituído pelo engenheiro- 
-geógrafo Artur do Canto, da Missão Geográfica, que, naquele 
momento difícil e num gesto simpático, voluntariou para tão 
espinhoso como ingrato cargo» (17). 

No dia 31 de Maio os japoneses ocuparam a nossa estação 
radiotelegráfica de Tai-Béssi pelo que, daí em diante, ficámos 
sem qualquer possibilidade de comunicação com o exterior. 

A nomeação do Engenheiro Canto para exercer as funções 
de administrador do concelho de Díli saiu em 4 de Junho, 
seguindo o administrador Aguilar para Baucau (onde o encon- 
trei no dia 6) e daí para Venilale, residência em que se fixou. 

Aconteceu no dia 6 de Junho um facto absolutamente ines- 
perado e inexplicável que a todos deixou confusos. Aviões aus- 
tralianos bombardearam ei metralharam Aileu, onde somente se 
encontravam portugueses! 

Fortemente intimidadas pelo bombardeamento, as famí- 
lias que aí se achavam refugiadas procuraram novos poisos e 
seguiram para diversos pontos, especialmente para Manatuto, 
Baucau e Soibada onde encontrarm o melhor acolhimento. O ad- 
ministrador de Manatuto, Dr. Mendes de Almeida e a sua espo- 
sa, D. Elzira, receberam na sua residência de Saututo, as famí- 
lias do Governador, do capitão Vieira e do tenente Alves. O capi- 
tão dos portos de Timor, comandante César Gomes Barbosa, 
seguiu para Baucau onde se instalou numa casa próxima do 
moinho que aí existia. 

No dia 10 de Junho, Díli foi fortemente bombardeada por 
aviões australianos o que obrigou o Governador a ordenar que 
os serviços que ainda estavam em Díli fossem transferidos para 
Lahane. Assim, a administração do concelho passou a funcio- 
nar na Missão Geográfica e os serviços de fazenda numa das 
casas do Estado. 

A 28 do mesmo mês, registou-se um novo bombardeamento 
da cidade de Díli. 

Na noite de 1 de Julho deu-se a fuga do hospital Dr. Car- 
valho do cônsul da Holanda, Engenheiro Brower, e de sua espo- 
sa, o que causou sérios dissabores ao Dr. Correia Teles, director 
do hospital, que foi fortemente incomodado no inquérito a que 
a polícia japonesa (21) procedeu após o acontecimento. 

No dia 9 de Julho, Lahane foi bombardeado por aviões, 
agora americanos, sendo atingida a casa do quartel da polícia 
portuguesa instalado no lugar de China Rate. Morreram qua- 
tro guardas e treze moradores auxiliares da polícia e foram 
feridos outros, todos timorenses. 
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Os sucessivos e mortíferos bombardeamentos forçaram o 
Governador a transferir a Sede do Governo e os Serviços Públi- 
cos para outros locais onde ainda não tinha chegado a guerra. 
Por uma Portaria publicada em 11 de Julho ordenou que a Sede 
do Governo e os Serviços de Administração Civil e os de Fa- 
zenda passassem a funcionar em Baucau, os Serviços dos Cor- 
reios em Laga e a Repartição de Saúde, o Hospital Dr. Carvalho 
e a Farmácia do Estado, em Kelikai. 

A mudança dos serviços e o transporte dos funcionários 
e do mobiliário e dos arquivos que ainda nos restavam, foram 
feitos com febril mas perfeitamente ordenada organização que 
logo demonstrou as excepcionais qualidades de dirigente e admi- 
nistrador do Engenheiro Canto. 

Em poucos dias se conseguiu dar execução à portaria gover- 
namental, porém, quando o Governador, com o seu ajudante 
e secretário, saíam no seu automóvel do recinto da residência 
para seguirem para Baucau, no dia 22 de Julho, uma simples 
sentinela japonesa barrou-lhes o caminho, sem dar quaisquer 
explicação do seu acto. Não tiveram outro recurso senão 
regressar ao ponto de partida e resignar-se à situação, pois o 
cônsul japonês, sr. Sayta, assediado pelo engenheiro Canto, 
(actuando qual consumado diplomata) , afirmava que, como sim- 
ples civil, nada podia fazer perante o omnipotente comando 
militar. 

Deste modo, o Governador com os seus dois directos cola- 
boradores ficou retido em Lahane ao passo que os Serviços 
estavam instalados, na zona leste. Prevendo o pior, combinou, 
pelo telefone, com o Dr. Taborda, director da administração 
civil, que assumisse as funções de governador, se se passassem 
48 horas de interrupção de comunicações entre Baucau e a resi- 
dência de Lahane. 

No edifício do Hospital Dr. Carvalho funcionava agora 
somente uma ambulância dirigida pelo Dr. Rodrigues que nele 
habitava com sua esposa D. Rufina, e aí estavam instalados o 
administrador do concelho de Díli e seus directos colaborado- 
res, o gerente do Banco Nacional Ultramarino com dois seus 
funcionários, o sargento-artíf ice Alberto Pinto e os estrangeiros 
Max Sander e Arthur Brian. 

Ao passar em Baucau, caminho de Kelikai, o chefe da Re- 
partição de Saúde, Dr. Correia Teles, contou-me que a senhora 
D. Rufina Rodrigues andava seriamente assustada e preocupada 
com os bombardeamentos de Díli e Lahane que muito a emocio- 
navam. Redigi e assinei, então, uma nota a ele dirigida, ofere- 
cendo-me para ir substituir aquele nosso colega em Lahane, 
durante um mês. 
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Instalaram-se os vários funcionários que agora prestavam 
serviço em Baueau, nas diferentes casas que ficaram superlo- 
tadas com várias famílias. 

Na minha residência tive o prazer de receber o sargento 
Ribeiro e sua família e o Dr. Tarroso Gomes que exercia as fun- 
ções de director dos Serviços de Fazenda. 

O meu oferecimento para substituir o Dr. Francisco Rodri- 
gues durante um mês foi aceite pelo Governador, pelo que eu 
segui no automóvel da circunscrição de Baueau para Lahane 
onde cheguei no dia 12 de Agosto, tendo o Dr. Rodrigues e 
sua esposa ido para Baueau, imediatamente, no mesmo carro 
que me levara. 

No pavilhão principal do edifício do Hospital Dr. Carvalho 
encontrei : o engenheiro Canto, o sargento Vicente, o secretário 
administrativo João Gamboa, o chefe de posto de Laulara, Fran- 
cisco Torrezão, os aspirantes administrativos, José Santa e 
Domingos Ribeiro, o secretário da Câmara Municipal de Díli, 
Rosário Roque da Piedade Rodrigues, o sargento-artífice Alber- 
to Pinto, o enfermeiro' Victor Madeira, o gerente do Banco 
Nacional Ultramarino, João Jorge Duarte:, os funcionários do 
mesmo banco, Anselmo Bartolomeu de Almeida e Fausto Ama- 
ral, e os estrangeiros Max Sander e Arthur Brian. 

Pelo Engenheiro Canto foi posto ao corrente da situação 
existente. Os japoneses continuavam, permanentemente, a pre- 
tender a colaboração dos portugueses para lhes resolver os seus 
problemas de pessoal trabalhador, fornecimentos de géneros 
alimentícios, etc. As exigências que antes apresentavam ao 
administrador Aguilar continuavam a ser feitas, de modo pe- 
rentório. Porém, o engenheiro, com extrema paciência e grande 
habilidade diplomática, conseguia um mínimo de compreensão 
para a nossa posição de neutralidade que não poderíamos de 
qualquer forma abandonar. A sua luta, nesse tempo, já era, 
como o foi sempre depois, constante e porfiada, com repetidas 
visitas ao consulado nipónico e pormenorizadas explicações aos 
agentes da Kempy, tais como o tenente Takeyóshi e os sargentos 
Sato e Abé, que frequentemente o «visitavam» no hospital, 
repetindo enfadonhamente as mesmas perguntas e demorando 
horas esquecidas em conversações que sempre orientavam para 
o mesmo assunto : a cooperação dos portugueses que pretendiam, 
e a sua desconfiança na nossa neutralidade pois havia portugue- 
ses ao lado dos australianos entre os quais o Júlio Madeira que 
eles porf iadamente procuravam. Porém, o mais grave é que dias 
antes, timorenses portugueses, haviam informado o engenheiro 
de que tinham desembarcado em Díli centenas de indígenas do 
Timor Holandês de aspecto sinistro e armados de azagaias e 
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catanas e distribuídos em grupos enquadrados por soldados 
javaneses armados com armas holandesas. Também, dias 
antes, os postos administrativos de Maubisse, Same, Beco e 
Mape, haviam sido bombardeados pela aviação japonesa, seguin- 
do-se-lhe a sede da circunscrição da Fronteira (vila de Bobo- 
naro), a sede da circunscrição do Suro (vila de Aileu) e outras 
localidades do oeste da Colónia entre as quais Lete-Fóho. Des- 
tes acontecimentos e de tudo o que se passava em todo o ter- 
ritório de Timor, com excepção da zona Leste com a qual exis- 
tiam comunicações telefónicas, chegavam muito tardiamente 
ao conhecimento dos portugueses do hospital de Lahane notí- 
cias muito confusas e imprecisas, melhor dizendo boatos, pois 
nao havia qualquer fonte de informação oficial nem sequer o 
Governador alguma vez lhes referiu qualquer coisa dos recados 
que por portadores timorenses lhe eram comunicados de Aileu 
e que, também, não poderiam deixar de ser muito imprecisos 
e inseguros. 

Assim, somente no fim da guerra se soube pormenores do 
assassinato do cabo Alfredo Baptista, chefe do posto adminis- 
trativo de Fátu-Lúlic, no dia 11 de Agosto. Uma coluna de tro- 
pas japonesas vinda do território holandês entrou nessa povoa- 
ção, indo os seus oficiais almoçar com o chefe do posto. A colu- 
na saiu de Fátu-Lúlic após o repasto, porém, os indígenas de 
Atambua que a acompanhavam, a primeira «coluna negra» 
de cujas actividades houve notícia, ficaram para trás e mataram 
com as maiores atrocidades ao Cabo Baptista, retalhando o seu 
cadáver em pedaços. 

Em vários pontos da colónia se assinalavam então movi- 
mentos de tropas japonesas, reforçadas também por elementos 
indígenas que, partindo de vários locais, convergiam para a 
zona em que operavam as guerrilhas aliadas (18). 

Na manhã do dia 13 estabeleceu-se em Aileu, que não tinha 
comunicação telefónica com Díli desde começos de Agosto, um 
forte destacamento de forças nipónicas, acompanhado de nume- 
roso núcleo de indígenas com armas gentílicas e algumas espin- 
gardas (18). 

A coluna que em Fátu-Lúlic assassinou o cabo Baptista 
era uma das três forças que avançaram sobre Bobonaro, duas 
partindo do território holandês e uma desembarcada em Suai 
ejpassando por Beco e Mape. Em conjunto, fizeram uma diver- 
são sobre a região de Atsabe, que bombardearam intensamente, 
ao mesmo tempo que as tropas estacionadas em Aileu levavam 
as suas investidas até Maubisse e ameaçavam Ainaro. Em toda 
a zona da fronteira lavravam incêndios, e as tropas aliadas, 
abandonando o material, erravam em pequenos grupos pelas 
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montanhas, completamente desarticuladas, procurando refúgio 
na zona Leste do nosso território, onde depois as iriam perse- 
guir os nipónicos, transformando assim toda a colónia em cam- 
po de batalha (18) . 

«A população europeia, exausta por um largo período de 
incertezas, depauperada pelo nervosismo, aterrorizada, aban- 
donou os seus lares e procurou refúgio nas aldeias indígenas 
cujos chefes ainda lhe mereciam confiança. O gentio movimen- 
tou-se e aqui e além notaram-se indícios de revolta» (18) . 

«Com a sua ofensiva, os japoneses trouxeram para a luta 
um novo elemento: O elemento indígena. As colunas constituí- 
das por este novo elemento, já pela cor dos seus componentes 
ja pelos desmandos que praticavam, ficaram sendo conhecidas 
em Timor por colunas negras. Estes núcleos, acompanhando 
as forças nipónicas, asseguravam-lhes a protecção a distância 
quer durante as marchas quer durante os estacionamen- 
tos» (18). 

«Inicialmente recrutadas entre as populações nativas do 
território holandês e das pequenas ilhas vizinhas, em breve 
viram as suas hostes engrossadas por centenas de indígenas do 
nosso domínio, principalmente da Fronteira, Maubisse e Ma- 
nufai e, mais tarde, das restantes zonas da colónia. Minadas 
pela propaganda nipónica estas massas olhavam-nos com arro- 
gância e propalavam o termo do domínio dos brancos. O roubo 
a destruição e o massacre eram os seus objectivos» (18) . 

«As colunas negras, que ultimamente dispunham já de me- 
tralhadoras ligeiras e granadas de mão, entraram na luta, nas 
operações de Agosto, como elementos de segurança e protec- 
ção das forças regulares japonesas» (18) . 

Depois, «manobrando já com relativa autonomia, dedica- 
ram-se à perseguição dos grupos de guerrilheiros e dos portu- 
gueses que, sob a protecção daqueles, andavam a monte, aguar- 
dando a oportunidade de embarque para a Austrália. Dirigidas 
e orientadas pela organização japonesa denominada Autory 
encarregada de criar, após a conquista pelas armas, a nova 
Ordem na Grande Ásia Oriental, percorriam todo o nosso terri- 
tório semeando o terror, a ruína e a morte» (18). 

Na tarde de 19 de Agosto o Engenheiro Canto, depois de 
ter falado com o Governador, informou os que se encontravam 
no edifício do hospital de Lahane que havia revolta na circuns- 
crição da Fronteira, estando em Maucátar um grupo de portu- 
gueses, entre os quais toda a família do Tenente Lopes, do Suai, 
cercado por timorenses rebeldes e em posição muito crítica. Au- 
tomaticamente surgiu entre todos a ideia de seguirem para o 
local, levando auxílio àqueles compatriotas em perigo. O Gover- 
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nador permitiu e encorajou a imediata organização duma coluna 
de voluntários aqui constituída, mas não autorizou que o Enge- 
nheiro Canto e o Dr. Santos Carvalho dela fizessem parte, por 
a sua presença ser absolutamente necessária na região de Díli. 

O comandante da coluna foi, naturalmente, o Sargento 
António Joaquim Vicente e as armas e munições tiradas da 
sala do hospital onde estavam guardadas por terem pertencido 
à administração do concelho de Díli e sido salvas do saque ja- 
ponês. 

Assim, a coluna estava pronta e partiu, a cavalo, na manhã 
do dia 21 levando de Lahane os seguintes elementos: Sargento 
Vicente, chefe de posto Torresão e aspirantes administrativos 
José Santa e Domingos Ribeiro. Em Liquiçá juntaram-se-lhe o 
sr. Jaime de Carvalho, director da Sociedade Agrícola Pátria e 
Trabalho, o cabo Agapito dos Anjos, o professor primário Vic- 
tor Duarte Santa e os deportados Jaurés Américo Viegas, Her- 
menegildo Granadeiro, António Santos Faísca e Raul Honório. 

Em 20 de Agosto, o comandante da Companhia de Caça- 
dores recebeu em Aileu uma ordem do Governador para prepa- 
rar uma força que, sob o comando de um subalterno, partisse 
para Bobonaro, em virtude dos factos graves que na região se 
estavam passando e de que lhe dava notícia (18). 

Organizou-se, assim, um destacamento comandado pelo 
tenente Liberato, que para tal se ofereceu, e que seguiu para a 
Fronteira no dia 22 com a missão de dominar a rebelião (18) . 
Em Léte-Fóho, no dia 23, foi informado por conversa telefónica 
com o comandante da Companhia que a situação em Maubisse 
também era de rebelião tendo o quartel da Companhia sido 
assaltado, mortos três dos quatro soldados seus guardas e rou- 
bado ou destruído o material e que o chefe do posto, sargento 
Martins Coelho havia desaparecido, ignorando-se o seu para- 
deiro (18). Por estes factos, tinha o Comandante ordenado a 
saída para Maubisse, nesse mesmo dia, de um destacamento 
idêntico ao do tenente Liberato, comandado pelo tenente Rama- 
lho dos Santos (18) e que levou como enfermeiro o praticante 
Alfredo Borges. 

Em Maubisse soube o tenente Ramalho pormenores da 
rebelião que estalara logo após o regresso a Aileu das tropas 
japonesas que desta vila se haviam deslocado, dias antes, a Mau- 
bisse, onde passaram a noite. Ã aproximação dos amarelos, o 
chefe do posto Francisco Martins Coelho, e os europeus depor- 
tados José Faria Braga, Dionísio Teixeira e Paulo Ferreira, 
que viviam na localidade, abandonaram as suas residências e 
refugiaram-se em palhotas indígenas. Porém, o chefe do posto 
e o deportado Faria Braga foram apanhados pelos rebeldes que 



os sujeitaram a suplícios horríveis, acabando por lhes decepa- 
rem a cabeça (18) . ^ 

Na tarde do dia 21 de Agosto o Governador ehamou-me e 
ao engenheiro Canto à sua residência para nos- comunicar que 
tinha havido sobre a região de Cribas um combate aéreo entre 
aviões japoneses e australianos pelo que um avião australiano 
tora abatido e se incendiara ficando o piloto muito ferido e 
queimado. O alferes reformado Alípio Ferreira que vivia nas 
proximidades do local onde caiu o avião prestou os socorros de 
urgência ao ferido e avisou telefonicamente o administrador 
de Manatuto Dr. Mendes de Almeida. Este, acompanhado do 
enfermeiro Fernando Senanes fora buscar o oficial australiano 
no carro da circunscrição e trouxera-o para a residência de 
Saututo onde se encontrava. Ponderadas por nós três as dife- 
rentes soluções para o difícil problema de evitar a entrega do 
piloto aos japoneses, o que eles certamente viriam a exigir, 
resolveu-se que ele seguisse na automaca dos Serviços de Saúde! 
que se mandou vir de Kelikai, para o hospital Dr. Carvalho, ins- 
talado nessa localidade, único estabelecimento onde se poderia 
prestar assistência eficaz a um grave traumatizado. O trans- 
porte do sinistrado f ez-se, assim, na manhã do dia 22, tendo sido 
internado sob os cuidados do Dr. Correia Teles, antes que os 
japoneses soubessem do acontecido. Foram repetidas as suas 
tentativas para que o Governador «mandasse vir o oficial aus- 
traliano ferido para o hospital de Lahane, pois este é que era o 
hospital principal dos portugueses!» Escusado será dizer que o 
engenheiro Canto, em nome do Governador, diplomaticamente, 
mas com toda a firmeza, se opôs, sempre a essa ideia. 

Sabendo da rebelião de Maubisse o administrador Mendes 
de Almeida organizou uma força de voluntários europeus, e das 
tradicionais companhias de moradores de Manatuto, com o fim 
de partir para foco da insurreição com a missão de cooperar 
com o destacamento militar na repressão da revolta (18) . 

A coluna do tenente Liberato cumpiru integralmente a sua 
missão da maneira que ele descreve num dos seus livros (18) . 
O que então somente constou na Colónia foi a morte em com- 
bate, no dia 5 de Setembro, do cabo Paulo Moreira, do soldado 
Abel Soares dos Santos e do condenado António Fernão de Ma- 
galhães, natural de Macau, que seguira como enfermeiro do 
destacamento por ter prática de enfermagem no presídio de 
Aileu em que estava internado. Soube' depois, pelo tenente Libe- 
rato, que este acontecimento se havia dado perto do posto admi- 
nistrativo de Lébus. 

A coluna de voluntários civis cumpriu adimràvelmente a 
sua generosa missão conseguindo a salvação dos portugueses- 



-europeus de Maucátar, as famílias do tenente reformado João 
Cândido Lopes e do encarregado do posto de Fohorém, soldado 
Saul Nunes Catarino, que puderam dirigir-se e alojar-se em 
Aileu, e o castigo dos rebeldes, assegurando o respeito pela sobe- 
rania portuguesa. 

No dia 1 de Setembro, uma coluna japonesa desembarcou 
na foz da ribeira de Lacló e cercou a residência do administra- 
dor de Manatuto, Dr. Mendes de Almeida, então ausente a com- 
bater os rebeldes na área de Túriscai. Em Saututo estavam 
então hospedados o engenheiro José de Azevedo* Noura, direc- 
tor das Obras Públicas, e as senhoras das famílias deste enge- 
nheiro, do Governador, do capitão Vieira, do tenente Alves, todos 
os quais foram encerrados numa das salas enquanto os nipóni- 
cos procuravam em todos os recantos vestígios de australianos! 

Submeteram depois a dona da casa, D. Elzira Mendes de 
Almeida, a um enfadonho interrogatório sobre o oficial piloto- 
-aviador australiano que aí tinha sido alojado e caridosamente 
tratado, tendo ela então demonstrado a mais serena firmeza e 
desprezo pelas suspeitas absolutamente infundadas de colabo- 
ração com as tropas aliadas. 

Retiraram-se, sem mais vexames. 

A notícia deste acontecimento motivou a fuga, no mesmo 
dia 1, do piloto australiano do hospital de Kelikai transportado 
numa cadeirinha por seus compatriotas que ali o foram buscar. 

Entretanto tinham passado vinte dias da minha permanên- 
cia no edifício do hospital onde ainda havia alguns doentes 
internados, entre os quais duas velhas chinesas, na casa que 
fora pavilhão de mulheres. A comida era fornecida pelo mesmo 
fornecedor do hospital no tempo de paz, o cabo reformado Joa- 
quim da Silva,, cuja residência era próxima dos edifícios hos- 
pitalares e cujos géneros provinham de uma pequena quinta e 
plantação que ele possuía nas vizinhanças de Díli e onde os 
japoneses permitiam que os serviçais timorenses continuassem 
em trabalhos agrícolas. 

Vários bombardeamentos pela aviação aliada se fizeram 
sentir durante esse curto período os quais estoicamente suportá- 
vamos, apertados e transidos de natural temor no abrigo esca- 
vado em forma de mina na encosta da montanha. Com efeito, são 
indescritíveis as sensações que de todos se apoderam, sobretudo 
durante os repetidos voos preliminares dos aviões até se conta- 
rem as explosões correspondentes à sua completa descarga de 
bombas. Mas tudo leva ao terror! Em primeiro lugar a per- 
manente incerteza quanto à possibilidade de em qualquer mo- 
mento das vinte e quatro horas do dia se ser atingido. O som 
lúgubre da sereia japonesa avisava-nos — e quantas vezes fomos 
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nós os primeiros a sentir o ronronar dos aviões — de que eles 
He aproximavam. Logo se fazia sentir um ensurdecedor baru- 
lho das violentas explosões dos canhões anti-aéreos e do matra- 
quear das metralhadoras! E, tudo isto, sabendo nós que as for- 
ças aliadas não poderiam estar informadas da nossa posição 
de neutralidade e dos locais em que não havia japoneses! Dava- 
-nos alguma confiança o facto da bandeira nacional estar has- 
teada permanentemente no pavilhão principal do hospital e pin- 
tada, em grande tamanho, no seu telhado coberto de folha de 
ferro zincado. Mas, de noite, como se poderia ver este sinal de 
gente portuguesa? 

Cb-nf ortava-nos o facto de as tropas japonesas estarem alo- 
jadas em Díli não se aproximando dos edifícios hospitalares 
de Lahane e da residência do Governador. Porém, na manhã 
do dia 5 de Setembro, chegou ao hospital uma grossa coluna de 
forças nipónicas comandada por um capitão que, portando-se 
com toda a correcção, mas com característica frieza, falando 
inglês razoável, disse que vinham instalar-se na parte dos edi- 
fícios do hospital, que não era necessária para nós e, por isso, 
pedia para eu mandar imediatamente desocupá-la. Tentei con- 
vencê-lo, então, de que não ocupassem, ao menos, os edifícios 
mais próximos do pavilhão principal onde estavam alojados os 
portugueses, mas tudo foi em vão. Instalaram-se, assim, no 
pavilhão de timorenses, no pavilhão de mulheres, no pavilhão 
de doenças infecciosas, que se encontrava quase concluído, e 
na casa da residência do médico-chefe da Repartição de Saúde. 
Ficámos, assim, somente com o pavilhão principal do hospital, 
as suas dependências e o edifício da casa mortuária. Uma limita- 
díssima área de terreno circun jacente ficava à nossa disposição, 
incluindo o pequeno jardim. Mas nem essa escapou. Passados 
dias vieram dizer-nos que iam construir abarracamentos para 
as tropas, encostados ao pavilhão principal do nosso hospital. 
Depois de muito trabalho, o Engenheiro Canto convenceu-os a 
construirem-nos no jardim, o que foi feito, ficando, situados 
a menos de dez metros de nós e cobertos a zinco que seria per- 
feitamente visível dos aviões aliados. 

Estando a chegar o termo do período de trinta dias para 
o qual eu me tinha oferecido a trabalhar em Díli, ofereci-me, 
novamente, para aí permanecer mais um mês, o que fiz no dia 
8 de Setembro. 

Por Balibó havia então rebelião de parte dos seus sucos. 
O chefe de posto, cabo Simão Esteves Coronho foi obrigado a 
retirar-se para Atabai onde se manteve sempre em contacto 
com os chefes timorenses de Balibó que se mantiveram fiéis e 
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firmemente apoiado pelos arraiais de Maubara, do que mos- 
trou ser grande Português, o liurai, coronel José Nunes (18). 

Requisitara o cabo Ooronho, um pelotão da força de polí- 
cia timorense da Fronteira que estava aquartelada em Bobo- 
naro, com o fim de vir para Balibó proteger a evacuação do 
posto de quem o quisesse fazer (18) . O pelotão chegou àquela 
localidade onde encontrou o praticante de enfermeiro Emílio de 
Oliveira ^que ali se encontrava por acaso e que, pela força das 
circunstâncias, teve de tomar o comando do destacamento e 
manter-se na tranqueira do posto, informando o chefe de posto 
de tudo, actuando como melhor entendia e assumindo as res- 
ponsabilidades que pudesse haver (18). 

No dia 10 de Setembro o enfermeiro Oliveira comunicou 
ao cabo Cbronho que com os soldados timorenses, alguns chi- 
neses e um arraial de 200 homens havia feito batidas na região 
de Bui-Lácu e que dentro da tranqueira de Balibó estavam 
perto de quatrocentas pessoas, entre chineses, soldados, mora- 
dores e arraiais (18). Mais informou o enfermeiro Emílio 
haverem chegado à tranqueira duas camionetas com forças japo- 
nesas que pediram géneros, que pagaram a pronto, respeitaram 
as mulheres que se encontravam na tranqueira e trataram muito 
bem os soldados timorenses (18). 

Porém, nesse mesmo dia, se deram gravíssimos aconteci- 
mentos em Balibó, pois os japoneses, metralharam o enfermeiro 
Oliveira e os dez soldados que o acompanhavam, sendo mortos 
alguns deles e escapando o enfermeiro, um cabo e quatro sol- 
dados (18). 

As actividades das tropas japonesas eram agora distribuí- 
das por todo o território timorense e os indígenas, desorienta- 
dos com o seu estranho procedimento, mostravam-se receosos, 
apoderando-se de todos o terror (18) . 

O tenente Liberato encontrava-se, então, encerrado, com a 
sua força em Bòbonaro, insistindo com o seu comandante pelo 
envio de reforços (18). Para satisfazer os seus pedidos, o capi- 
tão Freire da Costa ordenara a organização de arraiais nas 
regiões de Ainaro, Manatuto e Baucau. Os japoneses, porém, 
estendendo as suas operações àquelas zonas, impossibilitaram 
o recrutamento dos homens. Velhacos, percorriam com insis- 
tência aquelas zonas, tornando infrutíferos todos os esforços 
para a organização dos arraiais (18). 

A partir do dia 13 de Setembro acentuou-se a actividade 
dos rebeldes em toda a frente de Memo a Mape. Os arraiais 
fiéis, desanimados pela falta de reforços, fraquejaram. Em 
Léber abandonaram as posições, mas a rápida intervenção duma 
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pequena força militar, comandada pelo soldado Saul, restabe- 
leceu a situação (18). 

Nas regiões de Balibó e Cova continuava a confusão. 
O tenente de segunda linha, reformado, Paulo Ferreira, preso e 
conduzido pelos nipónicos para Atambua, recuperara a liber- 
dade sob o compromisso de colaborar com eles. Tomou então a 
direcção das investidas que os povos de Balibó, Cova, Batu- 
gadé, etc, iniciaram contra a região de Maubara, cuja defesa 
estava confiada a um reduzido núcleo de rapazes — Manuel da 
Costa, Eduardo Massa, Abel Brites, José dos Santos, Manuel 
dos Santos, Flávio Carion, Acácio Sanches e Gaspar Nunes 
— coadjuvado pelos arraiais do velho Nunes, figura prestigiosa 
de chefe timorense, sempre dedicado, de quem os portugueses, 
mais tarde, nos tempos dolorosos e amargos do campo de con- 
centração, jamais deixaram de receber constantes provas de 
lealdade. Arriscando a vida, às escondidas, pela caída da noite, 
lá iam, ele ou o filho, o simpático Gaspar, junto do chefe de 
posto levar informações, a assegurarem o seu apoio, a denun- 
ciar as intenções dos nossos algozes, a incutir confiança no 
futuro. Unicamente português, só a favor de Portugal traba- 
lhou (18). 

No dia 16 de Setembro chegou a Baucau uma coluna moto- 
rizada de tropas japonesas, não acompanhada de indígenas timo- 
renses, seguindo forças a ela pertencentes para Venilale e Ossú 
e outras até Kelikai. A força que se dirigia a Ossú foi surpreen- 
dida no caminho por uma patrulha holandesa que lhe cortou o 
caminho, inutilizando uma ponte e, aproveitando a sua para- 
gem forçada, a atacou à metralhadora, ferindo vários homens 
e entre eles o oficial que comandava a patrulha, após do que se 
pôs a salvo. Os japoneses repararam a ponte e seguiram para 
Ossú onde, na Missão, estiveram a interrogar o chefe de posto, 
aspirante Eugénio de Oliveira e o superior padre Jaime Goulart 
que, durante a estada dos japoneses em Ossú esteve detido, com 
outros padres da missão, num quarto e que foi maltratado e 
agredido pelas tropas. O interrogatório incidiu sobre as tropas 
australianas a respeito das quais procuraram, evidentemente 
sem qualquer resultado, obter informações. A força que se diri- 
giu a Kelikai, interrogou aí, demoradamente, o director do hos- 
pital Dr. Correia Teles, a respeito da fuga do piloto australiano 
ferido, que ele explicou com todos os pormenores, ameaçan- 
do-o por várias vezes de o tornarem responsável por essa fuga 
e acabando por lhe dizer que iam averiguar se era verdade o que 
ele dizia, e que, se reconhecessem que o não era, voltariam lá e 
lhe fariam pagar caro a sua mentira. De facto, não houvera a 
mínima culpa do Dr. Correia Teles naquela fuga, pois foi alta 
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noite e inesperadamente, que os soldados australianos penetra- 
ram no hospital e levaram o seu camarada ferido (24). 

No dia 20 de Setembro chegou a Aileu uma coluna japonesa, 
comandada pelo capitão Moryama, que ia acompanhada por um 
grande numero de indígenas, armados, disfarçados em carre- 
gadores, e que aí se estabeleceu. A pedido do comandante nipó- 
mco e para evitar incidentes, no quartel da companhia de caça- 
dores foi suprimido todo o serviço exterior da unidade por 
patrulhas, mantendo-se somente sentinelas necessárias à sua 
segurança (25). 

Entretanto, em Bobonaro a situação piorava dia a dia. Os 
chefes indígenas fiéis queixavam-se, estando abalado o moral 
dos seus homens. A rebelião ganhava terreno e o cerco aperta- 
va-se.ameaçando isolar as forças do tenente Liberato dentro da 
vila. Sabia ele que nada havia já a esperar. Manatuto, Ainaro 
e Baucau e a própria tropa, ilaqueda nos locais onde a surpreen- 
dera o intencional recrudescimento da actividade dos japone- 
ses, nenhum auxílio lhes poderiam prestar (18). 

Também, o velho colono Sebastião da Costa que vivia numa 
propriedade pertencente a seu genro Joaquim Pereira Vigário 
e estava situada no limite de Laulara com Aileu foi, aí assassi- 
nado com quase toda a família (26). No livro do Dr. Cal Bran- 
dão (17) se encontram pormenores acerca desse massacre. 
Numa plantação pertencente ao sr. Sebastião da Costa os cria- 
dos timorenses mataram à azagaiada dois soldados japoneses 
que cometiam abusos, facto que se passou em Abril dei 1942 
mas de que os japoneses nunca tiveram a certeza, embora por 
isso ficassem a olhar com desconfiança e ódio a família Costa. 
O sr. Sebastião da Costa e seu filho Manuel Albano foram, 
então, residir para a propriedade do seu genro e cunhado Joa- 
quim Pereira Vigário que, agora, estava ausente por se ter 
oferecido como voluntário para a expedição contra a revolta de 
Maubisse, comandada pelo tenente Ramalho. Foi então que «as 
colunas negras assaltaram a propriedade e, numa carnificina 
bárbara, retalharam mais de quinze pessoas. O Manuel, exaus- 
tas as munições, teve que ver dum alto próximo a imolação de 
todos os entes queridos, pai, mãe, irmãos, sobrinhos e o f ilhito 
com três meses. Quando tudo acabou, a alma dobrada pela dor 
e o espírito ardendo em desejo de desforra, foi apresentar-se às 
guerrilhas australianas, ansioso por acalmar no ardor da guerra 
o fogo que o consumia. 

O Vigário quando teve conhecimento do crime que lhe ani- 
quilara a família e casa, reuniu alguns criados e dirigiu-se à 
propriedade, já então abandonada pelos selvagens, para dar 
sepultura condigna aos seus mortos. Surpreendido pela entrada 



de alguns japoneses com uma coluna negra, o Vigário repeliu-os 
mas, teve que ceder terreno e de se entrincheirar num reduto 
de pearas, e matando se deixou morrer (27). 

No dia 26 de Setembro, soube-se em Bobonaro que uma 
coluna japonesa avançava de Ainaro em direcção a Ataabe 
O sargento Alexandrino, chefe do posto de Atsabe, abandonou 
a localidade e fugiu à aproximação da coluna. Outro tanto 
íiaviam feito os chefes de posto de Same, Ainaro e Uátu-Údu 
por onde a coluna passara anteriormente. No dia seguinte sou- 
be-se que os nipónicos marchavam para Bobonaro, onde chega- 
riam a noite, o que de facto sucedeu. No dia 28 abandonaram 
a vila. Esta coluna tinha aprisionado o régulo Evaristo, mas 
dera-lhe a liberdade em Atsabe, donde regressara à sua casa de 
Maubisse. Porém, pouco mais tempo viveu. Foi trucidado por 
uma coluna negra, assim como toda a sua numerosa família, 
algumas semanas depois (18). 

Em Maubisse, procedia-se então a averiguações para o 
apuramento das responsabilidades e a punição dos supostos 
cabecilhas da revolta (18). Os japoneses, prontos a aproveitar 
o descontentamento dos nativos, em seu benefício, imediata- 
mente acorreram ao apelo dos insurrectos prestando-lhes auxílio 
contra as prepotências de que se diziam vítimas (18). Inespe- 
radamente, apareceram na região forças nipónicas acompanha- 
das de numerosos indígenas, estabelecendo-se em Maubisse e 
lançando as suas avançadas até Ainaro, cujos arraiais haviam 
tomado parte activa na jugulação da revolta (18). No dia 27 
de Setembro, elementos da «coluna negra», assaltaram o acam- 
pamento do destacamento do tenente Ramalho, roubando espin- 
gardas e outro material e foram eles que então prenderam o 
chefe Evaristo tendo-o levado com eles (18). Simultaneamente, 
esboçou-se uma tentativa de roubo, por parte dos mesmos 
elementos, à residência do administrador de Aileu, tendo os 
criados, que quiseram opor-se à pilhagem, sido barbaramente 
espancados (18). 

Criava-se assim a atmosfera de terror destinada a favore- 
cer o planeado assalto ao comando da Companhia de Caçado- 
res, em Aileu, que se verificou na madrugada do dia 1 de Outu- 
bro (18). 

Altas horas da noite desse dia chegou ao hospital de 
Lahane um timorense, emissário de um liurai dos arredores de 
Aileu, com um bilhete redigido, mais ou menos, nos seguintes 
termos: Senhor Engenheiro. Eles foram a Attew e estragaram 
tudo. O portador da mensagem nada mais pôde adiantar para 
satisfazer as perguntas que com natural ansiedade lhe fizemos, 
pois não vivia em Aileu. 
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Na tarde do dia 2, o chanceler do consulado japonês, sr. 
Irié, veio ao hospital informar o engenheiro Canto de que em 
breve aí chegariam vários portugueses provenientes de Aileu. 

De facto, cerca das 21 horas, apareceram três camionetas 
do exército nipónico, transportando portugueses de Aileu, entre 
os quais vinha o administrador Virgílio Castilho Duarte, o 
tenente reformado João Cândido Lopes e suas três filhas, o sar- 
gento António Lourenço da Costa Martins, o sargento Carlos 
de Miranda Relvas, o sargento Manuel dos Santos, os cabos Por- 
fírio Soares e Jacinto Santos, e os enfermeiros Marcelo Nunes 
e Daniel Madeira. 

Contou-nos, então o sargento Martins que na madrugada 
do dia 1 de Outubro, o aquartelamento da Companhia, instalado 
no depósito de degredados de Aileu, havia sido subitamente 
atacado e bombardeado por morteiros e, em seguida, por grana- 
das de mão e alvo de tiros de metralhadora e espingarda, ouvin- 
do-se gritos em língua indígena desconhecida no Timor portu- 
guês mas entre as quais se distinguia a palavra «Atamr 
bua» (28). Tratava-se, pois, de uma coluna negra principal- 
mente recrutada nessa cidade do Timor holandês. A guarda da 
Companhia, encurralada dentro dos muros do presídio, pois os 
japoneses haviam exigido que não patrulhasse as suas ime- 
diações, reagiu, saindo à portada, disparando uma metralha- 
dora e espingardas, os cabos Evaristo Gregório Madeira e 
Júilo António da Costa, os soldados Álvaro Henrique Maher e 
João Florindo e vários soldados timorenses, tendo morrido, 
atingidos pela metralha, aqueles quatro europeus e seis soldados 
timorenses. O ataque parou então, o que permitiu a fuga dos 
sobreviventes tendo, porém, alguns militares europeus ficado 
dentro do edifício do aquartelamento, escondidos e acaçapados 
no vão de um sobrado, coberto com as tábuas que tinham levan- 
tado. Assim se mantiveram até que, na manhã seguinte^ atropa 
japonesa que visitou o edifício, os descobriu, com evidente sur- 
presa e desapontamento. 

A menina Julieta, filha do tenente Lopes, eontouíme por- 
menorizadamente a tragédia que se tinha desenrolado na habi- 
tação em que estava instalado o comandante da Companhia e 
situada perto do aquartelamento. 

Naquela noite, temerosos de acontecimentos terríveis que 
pressentiam, haviam-se acolhido à casa do comandante, o admi-; 
nistrador Virgílio Duarte, o Dr, Dinis Ângelo Arriarte:PedrosQ 
(delegado de saúde da zona oeste queí habitava em Aileu desde 
o mês de Junho), o secretário da administração de Aileu, „ José 
Gouveia Leite, sua esposa e dois filhos, (um de sete anos de 
idade e outro ainda de peito), o chefe dei posto auxiliar Aixtó^ 
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nio Afonso, as três filhas do tenente Lopes e o filho do tenente 
Liberato, de doze anos de idade (29) . 

O ataque principiou pelo quartel mas logo passou à casa 
do comandante que foi varrida por saraivadas de balas e a que 
começou a ser lançado fogo, pegando-o a uma dependência que 
servia de capoeira e lhe estava encostada. 

Não tendo dúvidas de que iriam ser mortos e torturados 
pelos assaltantes, tal como acontecera ao sr. Martins Coelho 
em Maubisse, e vendo que ficariam assados no braseiro em que 
a casa ameaçava tornar-se, todos os que ali se encontravam 
foram tomados do maior pânico, em especial os que temiam os 
piores vexames para as suas esposas que preferiam ver mortas. 

Em resultado deste estado de espírito, o capitão Freire da 
Costa suicidou-se com um tiro de pistola na cabeça, a sua esposa 
procedeu do mesmo modo com um pequeno revólver, o Dr. Pe- 
droso encostou uma espingarda ao peito e desfechou sobre o 
coração, e o secretário Gouveia Leite e o chefe de posto António 
Afonso meteram espingardas sob o queixo e dispararam. 

Em poucos instantes todos estes estavam mortos. O admi- 
nistrador Virgílio Duarte teve, então, a ideia de se misturar 
com os cadáveres e se fingir morto. Assim fez, e foi isso que 
lhe salvou a vida. 

Entretanto, o fumo do incêndio, que alastrava, já quase 
asfixiava os sobreviventes, o que os obrigou a abrirem a porta 
para sair para o exterior. A turba ululante que se preparava 
para os exterminar foi então detida pela enérgica e decidida 
acção da menina Julieta Lopes, que, como conhecedora dos cos- 
tumes primitivos timorenses se lhe dirigiu em alta voz, em 
tétum: Quétac óhò feto ò labáric! (30). Assim, lembrando àque- 
les homens que na guerra não se matam mulheres e crianças, 
salvou a vida do desgraçado grupo. 

Entrou a malta na casa e saciou o seu ódio disparando, 
ainda, tiros sobre os cadáveres, um dos quais feriu levemente 
no nariz, actuando de ricochete, o administrador Virgílio 
Duarte. 

As senhoras e crianças sobreviventes dirigiram-se então, 
livremente, para a residência do administrador que, tal como 
todas as casas de Aileu, com excepção do quartel e a do- coman- 
dante, não havia sido atacada pela coluna negra. 

Manhã cedo, militares japoneses vieram do seu acampa- 
mento vistoriar Aileu e foram eles que encontraram os militares 
portugueses escondidos nos escombros do quartel da Companhia 
e o administrador Virgílio na casa do comandante. 

Ficaram todos os sobreviventes da chacina de Aileu alo- 
jados na residência do administrador e, no dia seguinte, escol- 
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tados por soldados japoneses, tiveram de fazer a pé a longa 
caminhada entre Aileu e a ribeira de Cômoro onde encontraram 
as três camionetas que os transportaram ao hospital de Lahane, 
sendo recebidos com o carinho e a emoção fáceis de imaginar. 
Passados poucos dias, seguiram a hospedar-se em casas de 
Liquiçá. 

Somente dias depois, soubemos em Lahane que em 2 de 
Outubro, dia seguinte a da chacina de Aileu, uma coluna de 
tropa japonesa acompanhada de timorenses havia assassinado 
em Ainaro, com requintes de selvajaria, os missionários, padres 
António Manuel Pires e Norberto de Oliveira Barros e o depor- 
tado Luís Ferreira da Silva que, na missão de Ainaro, prestava 
serviço como mestre>-de-obras. 

Devido a tantos acontecimentos desastrosos, o tenente 
Ramalho retirou-se do seu acampamento de Ai-Hou, daí saindo 
e dirigindo-se para leste, no dia 5 de Outubro, chegando à 
Baucau a 24. 

O tenente Liberato ainda se manteve uns dias em Bobo- 
naro,, porém teve que retirar para Atsabe ,no dia 12, seguindo 
a f ixar-se no lugar de Mânu-Tássi, a dois quilómeros da Hátu- 
-Lia, cumprindo uma ordem do Governador que o incumbia de 
orientar a actuação nas áreas dos postos ainda ocupados pelas 
autoridades administrativas — Atsabe, Lete-Fóho, Hátu-Lia, 
Cailaco e Ermera — e cobrindo com as tropas as regiões de 
Liquiçá, Bazar-Tete eBoibau (18). 

Entretanto, factos graves se passavam em Bazar-Tete e tro- 
pas japonesas, acompanhadas de indígenas, ameaçavam Lete- 
-Fóho. Na primeira dessas localidades, apareceu de surpresa, 
à hora em que se realizava o bazar (10) , uma coluna negra, 
vinda de Aileu. Precedendo a sua entrada de breve fuzilaria, 
puseram em debandada os timorenses e os europeus que se 
encontravam no mercado. O sr. Moreira Rato, chefe do posto, 
e família, perseguidos a tiro, conseguiram escapar aos assal- 
tantes, refugiando-.se no mato. Auxiliados por timorenses dedi- 
cados, alcançaram Liquiçá. Exaustos, rotos, corpos cheios de 
arranhaduras, entraram na vila, onde foram socorridos pelo 
chefe de posto José Nascimento. Incansáveis, ele e sua esposa, 
prestaram-lhes carinhosa assistência. Outro tanto haviam feito 
já aos refugiados de Aileu. No dia 19 de Outubro, os japoneses 
entraram em Lete-Fóho, afugentando os moradores com rajadas 
de metralhadora e incendiando as residências, armazéns, etc, e 
regressando a Hátu-Builícu, donde tinham ido. Dois europeus, 
o deportado Emílio Augusto Caldeira e o condenado João Ro- 
mano da Silva, morreram às mãos dos indígenas que acompa- 
nhavam os nipónicos (18). 
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Após as chacinas de Aileu e Ainaro, o Governador resolveu 
informar do acontecido a população europeia instalada em Bau- 
cau pedindo-lhe, ao mesmo tempo, para se pronunciar sobre a 
urgente necessidade de se enviar um telegrama para Lisboa, 
rogando a evacuação de Timor, da população que estava siste- 
maticamente a ser dizimada. 

O caso, que primeiro foi tratado com os que residiam no 
hospital de Lahane, pessoalmente pelo Governador, revestia-se 
de excepcional delicadeza. 

A nossa dificílima situação era motivada, não pela impo- 
tência de dominarmos os limitados focos de rebelião de timo- 
renses-portugueses mas, sim, pela impossibilidade de podermos 
castigar e reprimir os bandos de indígenas do Ttmor holandês 
que os japoneses lançavam contra nós e que, sem dúvida algu- 
ma, protegeriam. 

Ora, desde o dia 31 de Maio que estávamos isolados de qual- 
quer comunicação- com o resto do mundo por os japoneses terem 
ocupado a nossa estação radiotelegráfica de Tai-Béssi e, somen- 
te por intermédio deles poderíamos enviar um S.O.S. ao Governo 
central. Porém, como explicar-lhe que todas as nossas aflições 
resultavam da velada acção nipónica, em telegrama aberto, pois 
o cônsul japonês logo claramente informara o engenheiro Canto 
de que a mensagem, por razões de segurança das forças mili- 
tares, não poderia ser em cifra ? 

Seguiu então para Manatuto e Baucau o capitão Vieira, 
enviado do Governador, no dia 4 de Outubro, tendo recebido 
o assentimento dos portugueses aí reunidos para se mandar ao 
Governo um telegrama que, pelo seu apelo desesperado, lhe des- 
se a entender que estávamos inteiramente impossibilitados de 
garantir a vida de qualquer de nós. 

A resposta do Governo central não se fez esperar, tendo eu 
sabido, por meias palavras do engenheiro Canto, que nela não 
havia qualquer esperança de alívio para a nossa situação, jul- 
gada perfeitamente controlável pelos meios locais. 

Não restou, assim, ao Governador outra hipótese de solu- 
ção, senão aceitar o oferecimento, que já várias vezes tinha sido 
feito, de o exército japonês garantir a nossa segurança desde 
que todos os não-timorenses se concentrassem na zona consti* 
tuída pelas povoações de Liquiçá e Maubara, por eles escolhida. 

Todos os portugueses de Lahane concordaram com esta 
ideia, o mesmo acontecendo com os da zona Leste, a quem o 
capitão Vieira foi novamente informar do que se passava, par- 
tindo para Baucau no dia 11 de Outubro. 

Era, então, absolutamente claro para todos, não podermos 
ter a mínima confiança em os nipónicos cumprirem a palavra 
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dada. Todavia, nada mais nos era dado escolher e tínhamos que 
nos sujeitar ao que entendíamos ser um subterfúgio para afas- 
tar as autoridades portuguesas dos seus postos de soberania. 

No dia 14 de Outubro, passados os dois meses da minha 
estadia voluntária em Díli, voltei para Baucau e o Dr. Rodrigues 
regressou ao hospital de Lahane, tendo deixado a sua esposa 
naquela vila, hospedada na residência do secretário Howell de 
Mendonça de cuja esposa era íntima amiga. 

Decorridos três dias, fui surpreendido em Baucau pela notí- 
cia de que a família do Governador tinha chegado na noite da 
véspera trazendo consigo outras pessoas e que todos estavam 
instalados no «palácio», uma residência de férias dos governa- 
dores. 

Imediatamente, como me cumpria, me dirigi ao palácio 
para apresentar os meus cumprimentos e no seu átrio encon- 
trei o capitão Vieira que me informou do que se passara em 
Manatuto, no dia 16 de Outubro. 

Aviões com o distintivo americano, haviam, então bombar- 
deado a estrada de Manatuto a Saututo, tendo caído bombas 
muito perto da residência do administrador, o que motivara a 
vinda de todos os que aí habitavam para Baucau com excepção 
do pr. Mendes de Almeida e do secretário Augusto Padinha. 
Estavam, assim, no palácio, a senhora D. Cora Ferreira de Car- 
valho e as suas três filhas, o capitão Vieira e sua esposa e filha, 
a esposa do tenente Alves e suas duas filhas e um filho, a espo- 
sa do administrador Dr. Mendes de Almeida e a esposa do 
secretário Padinha e seus filho e filha. 

No dia 24 de Outubro, à tarde, as filhas do Governador e 
a. do capitão Vieira estavam a jogar o ténis comigo. Com grande 
surpresa, nossa, avistámos, marchando, uma coluna de tropa 
portuguesa à frente da qual comandava o tenente Remalho. 
Era, de facto, este oficial que voltava da sua missão de comba- 
ter a rebelião de Maubisse e que ia alojar a sua tropa no belo 
edifício da escola de Baucau, a cerca de quinhentos metros para 
norte da vila. 

Fui visitá-lo, na manhã do dia seguinte, tendo-lhe oferecido 
roupas interiores e umas calças minhas que ele, reconhecida- 
mente aceitou, pois não tinha possibilidade de substituir as que 
ainda usava, rasgadas pelos espinhos do mato, durante as 
árduas lutas em que tomara parte. 

No dia seguinte ao da chegada do tenente Ramalho apare- 
ceram, em Baucau o engenheiro Canto e o tenente Alves que 
convocaram uma reunião onde compareceram quase todos os 
portugueses não-timorenses. Deram então conhecimento de que 
tinha sido concluido o acordo com o comando nipónico, nego- 

58 



ciado por intermédio do engenheiro Canto e do cônsul japonês, 
pelo qual aceitávamos a sua protecção, e a deslocação para a 
zona de Liquiçá e Maubara e de que traziam instruções sobre a 
forma como esta última se havia de processar. O meio de trans- 
porte seria o vapor Oé-Kússi (31) que ainda demoraria a vir 
cerca de duas semanas, e que começaria por fazer viagens 
somente com géneros alimentícios (que se deviam juntar em 
Baucau pois a zona era muito pobre em agricultura) e com 
bagagens dos passageiros, os quais seguiriam depois. 

Vários dos assistentes à reunião tomaram então a palavra, 
sendo o primeiro o Coronel Castilho e seguindo-se-lhe os admi- 
nistradores, tenente Pires e Sousa Santos. Todos foram unâni- 
mes na opinião de que não tinham a mínima confiança nas pro- 
messas dos japoneses, mas que para nós não havia outra alter- 
nativa senão a de seguir para a zona de concentração, que, à 
boca pequena, se classificava como «o açougue dos portugueses». 

As disposições relativas à concentração dos portugueses, 
tomadas de acordo com o comando* nipónico, foram então referi- 
das, de um modo vago, pelo engenheiro Canto e encontramo-las 
hum dos livros do capitão Liberato (18), do qual as passo a 
transcrever. 

«A zona de concentração, necessidade premente, imposta 
pela situação aflitiva que a colónia atravessava, abrangeria as 
áreas dos postos administrativos de Liquiçá e Maubara. Ali se 
concentrariam todos os portugueses. Os destacamentos mili- 
tares, o meu e o do tenente Ramalho dos Santos, estabelecer- 
^se-iam respectivamente em Boibau, área de Liquição, e nas 
montanhas de Maubara, com a missão de defender a integridade 
da zona, contra os ataques dos indígenas. Cada português pode- 
ria conservar em seu poder uma arma de fogo para defesa 
pessoal. Os indivíduos cujas funções obrigassem a permanecer 
em Díli, residiriam no hospital Dr. Carvalho, em Lahane». 

O acordo foi firmado em bases imprecisas, porque os nipó- 
nicos sempre se recusaram a reduzir a escrito os pormenores 
regulando a sua execução, como insistentemente lhes foi pedido 
è nas próprias bases era prometido. Manhosos, velhacos, nunca 
quiseram firmar um compromisso que de certo modo lhes pudes- 
se ceíceára sua acção sobre os portugueses. Jamais se decidi- 
i , :n a penhorar á sua palavra, assinando um documento que no 
fúturõf constituísse a demonstração insofismável da sua des- 
leaj. conduta (34). 

Em minha casa, onde ficou hospedado, me contou o enge- 
nheiro Canto que tinha trazido um pedido do Governador p||| 
o administrador de Manatuto adquirir, juntar e enviar para 



Baucau todo arroz que lhe fosse possível obter, para embar- 
car no Oe-Kusst. 

• Transmitidas pelo tenente Pires as instruções do Governa- 
dor ao administrador de Lautém, todos começaram os seus pre- 
parativos para a deslocação, mas sem qualquer ansiedade pois 
navia um razoável período de espera pelo transporte 

So mais tarde eu soube que no dia 28 de Outubro, bastan- 
tes portugueses dos lados da Hátu-Lia e Ermera e se encontra- 
vam albergados na plantação de Fátu-Béssi haviam abando- 
nado esse local e ido para parte incerta, para não seguirem para 
a zona. r 

Conta-nos o Br. Cal Brandão (17) que um oficial austra- 
liano que ah passara com a sua guerrilha, os informara não ser 
do conhecimento do seu comando a criação duma zona neutra 
e que, assim, eles nao se julgariam obrigados a respeitar uma 
convenção feita sem o seu assentimento. Bepois, o maior Cal- 
imi, segundo-comandante australiano, declarara que o seu 
comando criaria também, uma zona de protecção às famílias 
portuguesas, a evacuar para a Austrália em caso de necessi- 
dade, com a condição dos homens lhe prestarem ajuda, ficando 
como seus intérpretes e colaboradores (17) . 

«O facto tornou-se conhecido, fizeram-se os preparativos 
necessários para a viagem, que podia ser acidentada, e era 
demorada por certo. No dia 28 de Outubro, logo de manhã cedo, 
com doze australianos a proteger-nos a retirada e sentinelas 
colocadas nas encruzilhadas em que seria possível um mau 
encontro, pôs-se a caminho uma caravana de cerca de oitenta 
pessoas, muitas mulheres e crianças, umas a pé outras a cavalo, 
em bicha indiana serpeando pelos estreitos carreiros cavados 
nas encostas de íngremes montanhas» (17) . 

Pelo começo do mês de Novembro, começou a correr em 
Baucau a notícia de que não havia comunicações entre a vila e 
o Governador em Bíli, a qual demonstrou ser verdadeira pois 
para oeste, somente se falava pelo telefone até Manatuto. 

Passaram-se as quarenta e oito horas que se sabia serem 
o termo do prazo para o Br. Taborda assumir as funções de 
encarregado do governo, conforme o combinado telefonica- 
mente, em tempos, com o Governador. Porém, tal aconteci- 
mento não se dava e havia a grande espectativa e ansiedade 
pelo que se estaria passando em Bíli, ao ver passar dia após 
dia sem quaisquer notícias daí. 

Cerca das nove horas do dia 14, o Padre Serra telefonou-me 
para a minha casa, informando-me constar insistentemente 
entre a população de Baucau que os japoneses tinham passado 
em Manatuto, transportados em grande número de camionetas 
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e acompanhados de indígenas timorenses, e matado o adminis- 
trador Mendes de Almeida e o secretário Padinha. Haviam segui- 
do, depois, pela estrada de Baucau, pelo que era de esperar a 
sua próxima chegada. Por isso, me avisava que ele e o padre 
Ferreira haviam decidido afastar-se, sem demora, de Baucau, 
para o que tinham já os cavalos aparelhados, e me convidava a 
acompanhá-los, para tentarmos salvar as nossas vidas, aguar- 
dando, escondidos no mato, o que pudesse acontecer na vila e 
ai regressar no caso de não haver morticínio nem ultrajes. 

Em poucos momentos mandei aparelhar um dos meus cava- 
los e nele montei, levando sobre o selim uma malinha de mão 
que, desde há tempos, tinha sempre preparada para uma emer- 
gência, contendo as coisas mais úteis e essenciais. 

Dirigindo-me para a Missão, encontrei muita gente reunida 
no largo em frente à Administração, mas ninguém sabia nada 
de fonte segura sobre o boato que todos conheciam e comen- 
tavam. 

Disseram-me ter sido um telefonema de Manatuto que 
informara do que constava ter acontecido e, também, que já 
saíra de Baucau para a estrada de Venilale a camioneta da 
Administração, sobrecarregada de fugitivos, a qual não tarda- 
ria a vir buscar outros até os transportar a todos. 

Segui, depois, para a Missão, inteiramente resolvido a acom- 
panhar os padres meus amigos e com eles aguardar, fora de 
Baucau, a possibilidade de lá voltar ou de procurar alcançar os 
guerrilheiros australianos, em caso contrário. 

Em rápida conversa com os padres, ocorreu-me perguntar- 
-lhes se a família do Governador já tinha saído, porém eles res- 
ponderam-me nada saber a esse respeito. 

Montei novamente a cavalo e dirigi-me ao palácio onde 
encontrei, reunidos, todos os seus ocupantes, tendo-me uma das 
filhas do Governador respondido firme e negativamente à per- 
gunta «se não saíam de Baucau» ? explicando que em Díli cer- 
tamente matariam seu pai, se elas procedessem doutra forma. 
Esta corajosa atitude de jovens indefesas e claramente 
expostas aos piores ultrajes levou-me a, imediatamente, me dis- 
por a ficar a fazer-lhes companhia, embora inteiramente con- 
vencido de que iríamos ser chacinados pela coluna negra que os 
japoneses mandariam à sua frente, como era de esperar. 

Voltei à Missão para informar os padres da minha nova 
decisão e para ser ouvido em confissão conforme eu fervorosa- 
mente desejava. 

Despedimo-nos e voltei ao palácio tendo ocasião de assistir 
então, à saída da última camioneta com fugitivos, na qual segui- 
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ram o Dr. Taborda e o tenente Pires comas respectivas famí- 
lias, o coronel Castilho, o engenheiro Noura e outros. 

Das janelas do salão do palácio onde estávamos reunidos 
espreitávamos, com natural ansiedade, a chegada das camione- 
tas nipónicas ou, o que mais receávamos, a aparição de indíge- 
nas armados. 

Uma longa hora decorreu até que surgiu no largo um jeep 
com militares japoneses logo seguido duma coluna de camione- 
tas, onde, graças a Deus, não se avistavam senão soldados ! 

Mais de uma hora se passou depois, sem que os japoneses 
se interessassem pela nossa presença, ocupados em se instala- 
rem nas casas da vila, todas vazias de qualquer habitante. 

Apareceu então no palácio o Dr. Tarroso Gomes que tinha 
ficado em minha casa, (onde vivia) , aguardando os acontecimen- 
tos e nos veio fazer companhia. 

Pouco depois, apresentou-se, à frente da porta principal, 
um jeep em que vinha o major japonês Baba, acompanhado pelo 
capitão Moryama (32). 

Para eles nos dirigimos tendo-se apeado e sentado nas 
cadeiras que estavam no átrio do palácio, a convite do Dr. Tar- 
roso que com eles entabulou conversa no fluente inglês que 
falava. 

Ã pergunta: «Porque fugiram os portugueses? Têm medo 
das tropas nipónicas» ? Respondeu que não e explicou que ape- 
nas receavam os desmandos das formações do Timor holandês 
que vinham com as tropas regulares. O major ficou a observá-lo 
até que convidou: — «Pois diga à esposa do governador que 
lhe garanto sob minha honra, que nenhum elemento das nossos 
forças auxiliares entrará em Baucau». Teve uma pausa, e acres- 
centou, lançando um olhar de admiração ao grupo feminino: 
— «E diga às senhoras que as felicito pela sua coragem» ! (32) . 

Nada mais de especial aconteceu nesse fim de tarde e na 
interminável noite em que nenhum de nós conseguiu dormir. 

Na manhã do dia seguinte chegou ao palácio o tenente 
Ramalho, informando o capitão Vieira de que o major Baba o 
havia mandado chamar à sua presença e lhe exigira a entrega 
de todo o material de guerra do destacamento que comandava, 
pois a fuga dos portugueses de Baucau havia destruído o acordo* 
com os nipónicos que previa a manutenção das forças militares 
que ainda nos restavam, dentro da zona de concentração, para 
nossa própria defesa. 

O capitão Moryama apareceu pouco depois para nos avi- 
sar da nossa partida para a zona, na manhã do dia seguinte, 
transportados em camionetas fornecidas pelo exército nipónico 
que deveríamos aguardar. 



O Dr. Tarroso, que então exercia o cargo de director dos 
Serviços de Fazenda, teve nesse dia unia importante acção que 
mais tarde referiria em entrevista publicada no jornal «O Sé- 
culo» e do qual transcrevo alguns períodos (32) . 

« — Fala-se que o Dr. Tarroso conseguiu evitar a perda de 
grandes valores do Estado... 

— Compreende, os deveres resultantes do meu cargo não 
podiam ser esquecidos. Por isso, logo que tive notificação de que 
em 16, sairíamos de Baucau, em Direcção a Díli, de camioneta, 
deliberei fazer tudo quanto pudesse para não deixar ali os 
valores que me estavam confiados — cinco cofres com dinheiro 
e valores selados, além dos livros da Fazenda Pública. Na ma- 
nha do dia 16, conforme pude, arrombei uma porta e meti numa 
das camionetas o que me foi possível, isto é: dois cofres e alguns 
livros, porque mais não consentiram os japoneses. Parti dali 
aflito, pode crer. Que sucederia ao restante que ficava?» 

Cerca das nove horas do dia 16 de Novembro apresenta- 
ram-se no palácio três camionetas, pelas quais foram distribuí- 
das as pessoas que aí se encontravam, levando também a sua 
bagagem. Ã minha casa deslocou-se uma camioneta em que 
seguimos, com o sargento Ribeiro e sua esposa e filha e a baga- 
gem respectiva, abandonando eu todos os meus haveres, com 
excepção da malinha a que acima me referi. 

Durou o dia inteiro e parte da noite a extraordinariamente 
fatigante viagem que tivemos de suportar expostos ao arden- 
tíssimo sol tropical, embora todos protegidos por capacetes que, 
então, até as senhoras e crianças usavam. 

A Providência, permitindo que os japoneses se tivessem 
apropriado dos sacos de arroz por nós depositados em Baucau, 
facultou-nos bancos onde nos pudéssemos sentar, evitando-nos, 
assim, a tremenda incomodidade de viajarmos em camionetas 
com tabuleiro vazio. 

A longa duração da viagem teve, todavia, um efeito bené- 
fico. Era já bastante noite quando chegámos a Díli, o que deve 
ter mudado o propósito dos japoneses nos levarem para Liquiçá. 
Assim, os carros com a família do Governador e os seus hóspe- 
des, dirigiram-se para o palácio de Lahane e a camioneta em 
que eu e os meus companheiro viajávamos, tomou o rumo do 
hospital onde chegámos cerca das onze horas da noite. 

No dia seguinte, o engenheiro Canto foi informado pelo 
cônsul japonês, sr. Yodogawa de que se encontravam em 
Baucau bastantes portugueses que se tinham afastado da vila 
aquando da chegada das tropas nipónicas mas que aí haviam 
regressado, pelo que o vapor Oé-Kússi os iria buscar. 
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O engenheiro Canto, imediatamente, pediu para seguir no 
barco a acompanhar os portugueses. 

Conta o Dr. Tarroso, na entrevista já referida (32) que, 
também, quis voltar a Baucau. «Chegado a Díli após uma via- 
gem tormentosa, andei até ao dia 19 apoquentado pela ideia do 
que ficara em Baucau. Felizmente, nesse dia, o engenheiro 
Canto, administrador do concelho, convidou-me a ir com ele, 
no vapor «Oé-Kússi», a Baucau, recolher um numeroso grupo 
de portugueses que por lá estava nos arredores em grave risco. 
Aceitei com alvoroço. Lá, fomos, a dormir no convés ou, me- 
lhor, estendidos no canto do convés, alarmados pelo criado do 
engenheiro, o qual nos segredava: «Não dorme patrão!», reco- 
mendando-nos com isto que estivéssemos alerta, pois o barco 
ia cheio de soldados japoneses e temia uma traição contra nós. 
Nada ocorreu, porém. Em Baucau, deparámos com a nossa 
gente em estado que inspirava dó, tontos de sono e de fraqueza, 
metidos num alpendre e numa barraca. Corri à repartição e con- 
segui recuperar a maior parte dos valores, tudo num total de 
68.000 patacas — 27.000 em dinheiro e o restante em valores 
selados. Quando vi tudo isto a bordo do navio, fiquei meio tonto 
de alegria! E esta teria sido completa se não tivesse encon- 
trado, ao entrar na repartição, um dos cofres arrombado e 
vazio... Depois, reuniram-se os géneros que estavam no arma- 
zém das oficinas do Fomento, para os levarmos para a zona de 
protecção, na qual já sabíamos que haveria carência deles. Fo- 
ram todos para a praia, mas dali para a ponte tivemos nós todos 
de os carregar, às costas, porque os japoneses nos recusaram a 
cedência dos auxiliares nativos. Em certa altura ordenaram 
que abandonássemos o resto — umas doze toneladas de exce- 
lente milho, farinha de trigo, arroz e feijão, que muita fome nos 
teriam evitado. Não contentes com forçarem-nos a deixar tama- 
nha preciosidade, ordenaram-nos que desimpedíssemos a ponte 
— já cheia dos preciosos sacos — e que de novo os levássemos 
às costas da ponte-cais para a praia — um trabalho exaustivo 
que fizemos num estado de cólera fácil de imaginar. . . Foi uma 
das mais amargas humilhações que suportei, agravada pela 
certeza de que tudo aquilo fazia imensa falta à nossa gente, 
em Liquiçá. Não se pode imaginar como foi angustiosa a via- 
gem de regresso a Díli. Os aviões australianos andavam a bom- 
bardear com insistência, toda a navegação japonesa e a cidade. 
Toda a gente, torturada pela existência no matagal, ansiava por 
abrigo seguro. Empilhada no vapor, rezava, pedindo a Deus 
que, nessa noite — 20 para 21 de Novembro — houvesse escu- 
ridão ou céu nublado. Mas surgiu uma lua magnífica, espa- 
lhando uma claridade intensa. E foi assim, sempre à espera 
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de que os aviões nos descobrissem e afundassem, que fizemos a 
travessia durante uma noite inteira... Depois amanheceu e o 
perigo ainda maior se tornou... Foram dezoito horas de tortura 
a espera da morte que viria do ar... Só por volta das 12 horas 
do dia 21, desembarcámos em Liquiçá. íamos reduzidos a um 
estado de cansaço e fome que não sei descrever...». 

Entre os portugueses chegados no «Oé-Kússi» contava-se 
a família do Dr. Juiz Afonso dos Santos, a esposa do Dr. Fran- 
cisco Rodrigues, a família do intendente Franklin, o coman- 
dante dos portos César Barbosa e o enfermeiro Luís Lemos. 

Sabendo da chegada da sua esposa a Liquiçá, sã e salva, 
o Dr. Francisco Rodrigues naturalmente ansiou por seguir para 
essa localidade ao seu encontro. Por iso ofereci-me, então, para 
ficar permanentemente em serviço na ambulância de Lahane, 
o que foi aceite pelo Governador. 

Como, também, os enfermeiros que aí trabalhassem esta- 
riam sujeitos aos riscos dos bombardeamentos, estabeleceu-se 
uma escala de serviço entre os quatro enfermeiros que viviam 
na zona e viriam trabalhar quinze dias em Lahane, em períodos 
alternados. 

Somente meses depois foram sabidos pormenores da morte 
em Manatuto do Dr. Mendes de Almeida e secretário Padinha, 
que o Dr. Cal Brandão refere no seu livro (17) . 

Junto da ribeira de Lacló, acampara uma força japonesa, 
tendo os seus oficiais procurado o administrador Mendes de 
Almeida, a quem pediram emprestada a carrinha da Junta 
Local, a fim de transportarem para o seu acampamento os géne- 
ros que nesse dia tinham arrebanhado no mercado daquela vila. 
O Dr. Mendes de Almeida declarou aos seus visitantes que lhe 
era impossível ceder o veículo pretendido, não só porque neces- 
sitava transportar-se para Vila Salazar, como não lhe era possí- 
vel emprestar um carro que pertencendo ao Estado, só devia 
ser usado em serviço público. Os japoneses argumentaram, 
ínsurgiram-se contra a recusa, na qual viam uma falta de con- 
fiança na honorabilidade do Imperial exército. Insistiram no 
pedido e foram atendidos finalmente. Horas depois, quando 
Mendes de Almeida e Padinha se preparavam para seguir des- 
tino, voltaram os japoneses a fazer entrega do carro. Os indí- 
genas presentes aconselharam-nos a que se retirassem, antes 
da chegada dos nipónicos. O administrador, desprezando o avi- 
so, aguardou junto da garagem a chegada dos visitantes, e estes, 
após curta conversa, fazendo salientar a sua honradez e a pron- 
tidão com que restituíram o objecto, resgatando sua palavra, 
despediram-se e sairam. Mal tinham dobrado a esquina, a uma 
distância de dez metros, ouviu-se o «acalála» (33) das colunas 
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negras, que avançavam pelo lado oposto. A cena foi rápida, 
fulminante. Ouviram-se tiros, muitos tiros, e os dois europeus 
caíram feridos de morte. Em duas valas cavadas à pressa na 
garagem, sepultaram os corpos (17) . 

Segundo eu, passado tempo, ouvi, os tiros começaram a 
ser disparados pelos dois portugueses que assim se dispuseram 
a vender cara a vida, atirando a esmo sobre o grupo de assal- 
tantes. 

Entrado já o mês de Dezembro, apresentou-se-me o prati- 
cante de enfermeiro Orlando Lemos que ultimamente prestava 
serviço em Fui-Loro e havia conseguido escapar com vida, 
sendo trazido a Lahane por militares japoneses. 

Por ele tivemos conhecimento dos assassinatos em Lau- 
tém, no dia 17 de Novembro, do administrador Manuel de Bar- 
ros e da sua esposa D. Maria das Dores e, no dia seguinte, dos 
deportados que aí residiam, srs. António Teixeira e Mário Gon- 
çalves. 

Somente meses depois soubemos que os portugueses fora- 
gidos de Baucau e se encontravam na região de Viqueque, 
haviam embarcado para a Austrália, no dia 18 de Dezembro, 
num navio que ancorou na praia da Aliambata. 

Porém, alguns deles, foram impedidos de embarcar e, 
assim obrigados a procurar no mato a salvação da sua vida, 
escondendo-se e fugindo das colunas negras, tendo perecido 
muitos à míngua de alimentos ou trucidados. 

No princípio do mês de Dezembro, eu desisti, oficialmente, 
da gratificação mensal de cinquenta patacas que me era devida 
pelos serviços no Posto Médico, que agora funcionava no hos- 
pital de Lahane, atendendo à dificílima situação económica que 
Timor atravessava, e continuando a prestá-los gratuitamente. 

Entretanto, haviam sido montados os serviços indispensá- 
veis a vida da pequena comunidade agora reunida na região 
Liquiçá-Maubara (34). Como administrador da zona, continuou 
o engenheiro Canto, com todo o seu entusiasmo e desejo de bem 
servir. Agindo sob a sua direcção, ficaram à testa dos postos 
de Liquiçá e Maubara, dois militares, sargentos António Joa- 
quim Vicente e José Miranda Relvas. O primeiro, à data das 
invasões desempenhava o cargo de chefe do Corpo de Polícia de 
Díli, revelando-se, durante este agitado período, um óptimo 
auxiliar do administrador, pela sua energia, ponderação e bom- 
-senso. O segundo chefiara diversos postos, em diferentes 
regiões da colónia. A sua longa experiência, o seu critério, alia- 
dos ao facto de já ter estado à frente do posto de Maubara, 
onde granjeara gerais simpatias, eram segura garantia de que 
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bem se havia de desempenhar do espinhoso- cargo em que era 
agora investido (34). 

Na zona de concentração funcionavam, também, os Servi- 
ços de Fazenda, dirigidos pelo Dr. Tarroso Gomes, e a assistên- 
cia médica era prestada pelo Dr. Francisco Rodrigues, coadju- 
vado por vários enfermeiros e enfermeiros auxiliares, em ser- 
viço nas enfermarias de Liquiçá e Maubara. 

«E era tudo. Os vagos Serviços de Abastecimentos, que 
também se organizaram, mostraram-se pouco eficientes. A sua 
acção só se fez sentir, enquanto o problema da alimentação não 
apresentou dificuldades» (34) . 

«Quanto à defesa da zona contra as possíveis arremetidas 
do gentio das regiões limítrofes, ficou unicamente a cargo do 
destacamento português acampado em Boibau e na Granja 
Eduardo Marques. As forças do tenente Ramalho dos Santos, 
desarmadas em Baucau, não puderam ocupar as posições que 
lhe estavam destinadas, para assegurarem, a defesa da região 
de Maubara. Dissolvidas, apenas dois ou três elementos euro- 
peus e o seu comandante se juntaram aos concentrados (34). 

Na zona, logo introduziram os japoneses a sua terrível 
«Kêmpy» (34), chefiada por um simples cabo, o famigerado 
Kato, a qual se instalou numa casa próxima da enfermaria de 
Liquiçá. 

Conta-nos o Dr. Cal Brandão o que se passou por estes tem- 
pos no reino do Suro de que era liurai D. Aleixo Corte Real (17). 
A sua gente havia-se afastado das povoações e embrenhara-se 
no mato, ou estabelecera-se nas montanhas, para evitar rela- 
ções com os invasores. Depois do ataque a Same, que tivera 
lugar em 10 de Dezembro, os australianos deram ordens às suas 
guerrilhas para abandonar toda a região de oeste, concentran- 
do-se na área de Fátu-Berliu, donde foram evacuados para a 
Austrália, embarcando na Aliambata. A secção instalada junto 
de D. Aleixo fora, também, levando consigo os europeus que 
nessa altura ainda estavam acoitados naquelas paragens, com 
excepção do sargento José Estêvão Alexandrino, chefe do posto 
de Atsabe, com o seu pequeno grupo constituido pelo deportado 
sr. Felner Duarte e os senhores José Cachaço e Romualdo Ani- 
ceto, que se negaram a acompanhá-los. O sargento Alexan- 
drino, com o seu grupo, desde os primeiros dias da revolta da 
Fronteira, reunira os arraiais dos timorenses fiéis, à frente dos 
quais estava o sempre dedicado chefe Cipriano, de Suro-Craic, 
e de montanha em montanha, de povoação em povoação, foi 
levar o castigo aos rebeldes. Quando lhe foi dada ordem para 
se apresentar ao tenente Liberato, a fim de seguir para a zona 
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de concentração, negou-se a cumpri-la. Por muito tempo se 
conservou na área do seu posto, nessa guerra de movimento, 
até que os japoneses, julgando importuna a sua presença, deram 
uma ajuda às colunas negras para o desalojar. Já a essa data 
se lhe viera juntar o chefe Tálu-Bere, de Loi-Cíbu, Maliana, 
que, reunindo a sua gente de guerra se dera a castigar os- inimi- 
gos rebeldes seus vizinhos, depois do que, num gesto de audá- 
cia e bravura, abriu caminho através das hostes adversárias e 
veio congregar os seus esforços aos da autoridade portuguesa 
que lhe ficava mais próxima. Recuando perante a forte pres- 
são a que não podiam resistir, vieram acolher-se todos à pro- 
tectora amizade do Suro. Nos primeiros tempos as metralha- 
doras e granadas australianas eram elementos convincentes 
para manter as colunas negras a razoável distância. Mas, mes- 
mo depois da partida destes, o ardor dos portugueses não esmo- 
receu (17). 



Acontecimentos no ano de 1943 

Em princípios de Janeiro, alguns indígenas, dirigidos por 
um oficial e dois ou três soldados japoneses, assaltaram, pela 
calada da noite, a casa onde residiam, em Liquiçá, o administra- 
dor Virgílio Duarte e o chefe de posto Moreira Rato, vasculha- 
ram, minuciosamente, a residência, à procura de australianos 
escondidos, e levaram, sob prisão, os dois funcionários que, 
prudentemente, se haviam refugiado no sótão da habitação, ao 
sentirem aproximar-se os díscolos. Depois de uma noite de 
interogatórios, libertaram-nos (34). 

No dia 3, à tarde, fomos surpreendidos no hospital de 
Lahane pela inesperada aparição do chefe de posto, encarregado 
da administração da circunscrição do Oé-Kússi, sr. Fernando 
Tinoco. Contou-nos que, tendo-lhe os japoneses falado num 
acordo com os portugueses que referiam à sua maneira, ele os 
convencera a deslocar-se a Díli, num beiro timorense (35), 
para pessoalmente receber instruções do Governador. No terri- 
tório do Oé-Kússi, tudo decorria normalmente, estando todos 
bem. 

No dia_27, uma quadrilha de indígenas que se estabelecera 
em Quene-Áçu, a quatro quilómetros de Liquiçá, assaltou em 
pleno dia a residência do chefe de posto José do Nascimento, 
situada a pouca distância da palhota em que a quadrilha se 
acoitava, obrigando-o a abandoná-la. Acolheu-se à vila de Liqui- 
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çá sob a protecção de uma força do destacamento que o tenente 
Liberato mandou em seu socorro (34). 

Somente bastante mais tarde soubemos que, no dia 28, o 
funcionário aposentado António Araújo, natural de Timor e 
educado no seminário de Macau, se havia dirigido de Liquiçá 
para Díli, acompanhado de sua mãe, D. Helena Barros de Araú- 
jo, na esperança de penetrarem na sua antiga residência e reco- 
lherem as jóias que aí tinham escondidas. Nunca mais volta- 
ram a ser vistos, por terem sido assassinados, não se sabe em 
que condições. 

Na madrugada do dia 30, um grupo de bandoleiros assaltou 
a residência em que vivia em Liquiçá o empregado da Sociedade 
Agrícola Pátria e Trabalho, sr. Júlio Lemos, prendendo-o e 
levando-o, assim como à sua família, para local desconhecido. 

Conta-nos o capitão Liberato num dos seus livros (34) que 
em Liquiçá logo se viu a necessidade imperiosa de se tomarem 
rápidas, e enérgicas medidas para pôr cobro aos desmandos dos 
meliantes, apesar de serem, certamente, considerados pelos nipó- 
nicos como tropa sua. Resolveu-se fazer uma batida a Quene- 
-Ãçu, improvisando-se, rapidamente, uma coluna de voluntários 
chefiada pelo engenheiro Canto e pelo tenente Liberato que, 
por acaso, então se encontrava em Liquiçá e de que faziam, 
também parte, o sr. Jaime de Carvalho, Administrador da 
Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho, os deportados, senhores 
Jaurés Viegas, Serafim Martins, Viegas Carrascalão, Joaquim 
da Silva, João Pinto e José Pinto, o aspirante administrativo 
José Duarte Santa e seus irmãos Vítor Santa e Mário Santa. 
A coluna de voluntários atacou de surpresa, sendo três mortos 
e meia dúzia de prisioneiros no campo adverso, o resultado da 
breve escaramuça, podendo, assim, o sr. Jaime de Carvalho 
entrar na palhota onde encontrou, sãos e salvos, o sr. Júlio 
Lemos e toda a sua família, a quem os captores haviam dito 
que seriam fuzilados dentro de um quarto de hora ! (34) . 

«Ê interessante registar que, coincidindo com o tiroteio 
em Quene-Áçu, se ouviu o matraquear das metralhadoras nipó- 
nicas em Liquiçá. Levou-se isso à conta de sinal previamente 
combinado entre os dominadores e a «coluna negra». Assim era, 
efectivamente.» (34). 

Por este tempo, a guerrilha do sr. Júlio Madeira incomo- 
dava, fortemente, os japoneses, movimentando-se por terras da 
Hátu-Lia e Ermera, o que lhes deu o pretexto de exigirem a 
saída, de Boibau, do destacamento do tenente Liberato, por pre- 
tensa assistência àquele guerrilheiro (34). Assim o destaca- 
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mento teve de trânsfêrir-se pára Guguleur, na região de Mau- 
bara, onde se instalou, no dia 9 de Fevereiro (34) . 

Na manhã do dia 6, deste mesmo mês, o praticante de enfer- 
meiro Afonso Borges Gomse, que tinha este nome e cultura 
portugueses, mas que era filho de pais chineses, veio comuni- 
car-me ter sido informado de que um seu irmão havia sido preso 
em Díli pelos japoneses e ele ia seguir para lá, a averiguar o 
que se passava. Nunca mais se soube qual foi o seu destino, pois 
não regressou mais. 

Na tarde do dia 26 chegou ao hospital uma camioneta japo- 
nesa donde se apearam dois europeus, o cabo reformado Fran- 
cisco Migule e um seu filho. Por eles então soubemos do embar- 
que para a Austrália da maioria dos portugueses foragidos de 
Baucau e do abandono de alguns, pelo mato, sem alimentos nem 
assistência, perseguidos pelas colunas negras e minados pela 
fome e doença. Os dois, não tendo, também, conseguido embar- 
car para a Austrália, haviam-se entregado aos japoneses, em 
Viqueque, que os transportaram para Díli. Mais nos informa- 
ram que o Dr. Correia Teles se havia suicidado e que o enfer- 
meiro Senanes fora assassinado à catanada por indígenas das 
colunas negras que o apanharam isolado, tendo eles ouvido o 
brado de terror que precedeu a sua morte — Meu Deus!. 

Conta-nosi o Dr. Cal Brandão, no seu livro, pormenores 
sobre a morte do Dr. Correia Teles, que, prestando serviços clí- 
nicos aos seus companheiros de odisseia, adoecera gravemente 
(17). As condições de saúde do médico, que bem conhecia o 
seu estado, agravaram-se, sentindo que não podia caminhar ou 
montar a cavalo e que seria penoso e difícil o transporte em 
padiola, Num gesto de desânimo afastou-se dos companheiros, 
deitou-se no leito duma ribeira, e, com os dedos dos pés, desfe- 
chou a espingarda caçadeira que possuía, com os canos apoiados 
contra o maxilar (17). Passara-se esta tragédia no dia 6 de 
Fevereiro. 

No dia 4 de Abril o cônsul japonês, sr. Yodogawa apresen- 
tou-se, pessoalmente, no palácio, para entregar duas criancinhas 
portuguesas do sexo feminino que tinham sido encontradas por 
timorenses, na região de Barique, sozinhas no mato e depois 
por eles entregues a militares nipónicos. 

Chamado, imediatamente, pelo Governador, fui examinar 
as meninas que se apresentavam em estado de extrema miséria 
fisiológica, espantosamente emaciadas e com o ventre muito 
dilatado, mas sem qualquer sinal de doença infecciosa ou 
parasitária. 
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^ Não fazíamos, na ocasião, qualquer ideia da sua identidade 
e somente tínhamos a certeza de terem sido muito bem edu- 
cadas, atendendo ao seu comportamento entre nós. 

Dessas crianças, que em alguns messe recuperaram saúde, 
logo dedicadamente se encarregou a filha mais velha do Gover- 
nados, Maria José, a qual se tornou a sua «mãe», tal como elas, 
hoje, senhoras formadas com cursos superiores, ainda a tratam, 
consideram e estimam. 

Em princípios de Maio, os japoneses forçaram os agricul- 
tores europeus de Maubara a abandonar os suas plantações e 
a concentrarem-se na povoação, tendo o mesmo acontecido em 
Liquiçá, para os empregados da granja Eduardo Marques e da 
plantação da Pahata, da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho. 

Não tardaram ,depois a impor aos civis residentes na zona 
de concentração, a entrega de todo o armamento que, conforme 
o acordo negociado, quando da concentração, cada português 
podia conservar em seu poder, para defesa pessoal (34) . 

No dia 7, o tenente Matsuda, comandante da polícia militar 
japonesa, deslocou-se a Liquida, onde prendeu, levando-os depois 
para Díli, ao chefe de posto sargento Vicente, ao sargento refor- 
mado Napoleão, ao chefe de posto Moreira Rato, ao enfermeiro 
Luís de Oliveira e a um irmão deste que se dedicava a trabalhos 
agrícolas. 

Logo que teve conhecimento deste gravíssimo aconteci- 
mento, o engenheiro Canto dirigia-se ao consulado do Japão 
onde, em nome do Governador, como sempre procedeu, apresen- 
tou veemente protesto que no dia seguinte repetiu por o seu 
primeiro apelo não ter sido atendido. Felizmente que os seus 
esforços deram resultado satisfatório pois os presos foram liber- 
tados no dia 10 e entregues no hospital. 

Na tarde do dia 11 de Maio apareceram no hospital de 
Lahane, transportados numa camioneta japonesa, os padres 
António Manuel Serra e Júlio Augusto Ferreira, o secretário 
de circunscrição José Luís Howell de Mendonça, o aspirante 
administrativo Eugénio Vaz de Oliveira e o deportado sr. Amé- 
rico de Sousa. 

Satisfazendo a nossa ansiosa espectativa contaram-nos a 
sua odisseia, desde a saída de Baucau, em 24 de Novembro, 
administrativo Eugénio Vaz de Oliveira, 

Escondidos na região de Viqueque, souberam que um navio 
australiano viria à praia da Aliambata, no dia 18 de Dezembro, 
para levar para a Austrália os portugueses foragidos de Baucau, 
de Kelicai, de Laga e de todos os postos que se despovoaram à 
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aproximação das colunas japonesas que eles sabiam não res- 
peitar ninguém (17). 

Assim, apresentaram-se na praia da Aliambata, no dia com- 
binado. Porém, com grande estupefacção da sua parte, foram 
informados, então, pelo sargento Martins (o qual acompanhava 
o oficial australiano que superintendia no embarque) que não 
faziam parte da lista das pessoas autorizadas a embarcar e ele 
estva encarregado de os impedir de o tentarem, mesmo que 
tivesse de fazer uso da sua metralhadora. 

Pelo Dr. Cal Brandão (17) podemos comprender o expli- 
car o sucedido. O tenente Pires, que era o chefe natural da 
gente foragida e contactava com os militares australianos, 
intentou salvá-la, especialmente mulheres e crianças, das colu- 
nas negras lançadas em sua perseguição. Para isso, avistou-se 
com o chefe do grupo da Inteligência Militar Australiana, capi- 
tão Brothers, sugerindo-lhe uma evacuação, como as que já ti- 
nham sido feitas pelos australianos. «O oficial português deseja 
ficar com os funcionários seus subordinados, para manter, 
enquanto possível, a soberania e a autoridade portuguesa 
naquela área. O inglês acede, mas pretende que mais alguns 
portugueses voluntariem para colaborar na resistência. As famí- 
lias desses voluntários terão preferência no embarque. Dentro 
deste critério, o capitão, organiza uma lista de 300 pessoas, na 
qual inclui todas as senhoras e crianças europeias, e fá-las 
embarcar» (17). 

O secretário Mendonça, embarcados para a Austrália sua 
esposa e filho, juntou-se aos dois missionários e ao aspirante 
Eugénio de Oliveira, passando a vaguear pelo mato, esconden- 
do-se das colunas negras e alimentando-se de espigas de milho 
e de raízes de mandioca cruas, que iam apanhando a furto, pois 
as povoações estavam cheias de japoneses. 

Conservaram-se assim, sofrendo privações de toda a ordem, 
na área dos postos de Viqueque e de Lacluta, até que passaram 
para a região de Luca onde tiveram a ventura de ser acompa- 
nhados e fielmente amparados por dois filhos do chefe do suco 
de Umuai de Baixo, do posto de Viqueque, Miguel da Costa 
Soares, os quais iam frequentemente à casa de seu pai para for- 
necerem alimentação ao grupo. 

Conservaram-se nesta situação cerca de dois meses, tendo 
sido então que tiveram conhecimento do suicídio do Dr. Correia 
Teles que fazia parte doutro grupo de portugueses que perto 
ali andava. 

Cansados e sem esperança, vendo que estavam a compro- 
meter seriamente os timorenses que tão desveladamente os aju- 
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davam, resolveram tentar tudo por tudo, apresentando-se aos 
japoneses, em Viqueque, 

Submetidos pela polícia a um violento interrogatório, 
durante seis horas, vendaram-lhes, depois, os olhos e meteram- 
-nos, de pé, numa camioneta, julgando, então, irem ser fusilados. 
Felizmente, porém, a camioneta foi posta em andamento e, 
quando horas depois lhes tiraram as vendas, estavam já nas 
proximidades de Baucau, continuando a viagem para Díli e 
seguindo directamente para o hospital de Lahane. 

O padre Serra deu-me, por fim, a notícia que o missionário, 
padre Francisco Madeira, havia morrido miseravelmente na 
região de Lacluta, no mês de Abril, minado por infecção ocasio- 
nada por sarna generalizada, para a qual não tivera qualquer 
possibilidade de tratamento. 

A noite em que os meus amigos de Baucau chegaram ao 
hospital, haveria de ficar marcada por um acontecimento da 
maior importância para os que aí residiam. 

Por estes tempos, os bombardeamentos aliados a Díli 
recrudesciam de intensidade e frequência, havendo-os duas e até 
mais vezes ao dia. 

Eram terríveis espectáculos em que os aviões voavam sobre 
nós e iam afrontar uma formidável barragem de artilharia anti- 
-aérea que defendia a cidade, com troar ensurdecedor. 

Porém, como tínhamos sempre hasteada a bandeira nacio- 
nal e as suas cores pintadas no telhado de zinco do pavilhão 
principal, vivíamos com algum sossego, sob a impressão de 
não sermos, provavelmente, atingidos, 

Ora, cerca das dez horas da noite desse dia 11 de Maio 
ouvimos, mais uma vez, os ruídos de motores de aviões que rapi- 
damente se aproximaram. 

Enquanto corríamos para o abrigo que havíamos cavado 
na montanha, junto da casa mortuária, fomos surpreendidos 
por uma luz intensíssima que tudo claramente iluminava, a qual 
provinha duma fonte que descia lentamente, certamente num 
pára-quedas. 

Mal tendo acabado de entrar no abrigo, sentimos, nitida- 
mente o sibilar de bombas lançadas dos aviões e, a seguir, o 
tremendo estrondo de explosões muito próximas. 

Afastados os aviões, abandonámos o abrigo e mal pudemos, 
então, acreditar que uma bomba havia caído mesmo ao lado da 
casa mortuária, a poucos metros de nós, pois aí encontrámos 
grandes pedaços da sua parte externa, caprichosamente retor- 
cidos. Assim, cessava toda a nossa confiança em que os aliados 
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respeitariam o hospital português quando bombardeassem os 
objectivos japoneses. 

Mas, além disto, verificou-se, momentos depois, haver tre- 
menda tragédia nas palhotas que os timorenses, auxiliares da 
Missão Geográfica habitavam no fundo da ravina, junto do 
hospital. Grande clamor se ouviu então, e, logo chegou um 
deles, com a notícia de que o auxiliar José havia morrido, com' 
a cabeça esfacelada ,e que mais quatro estavam feridos. 

Corremos para o local, com macas, e transportámo-los para 
uma sala que tinha sido enfermaria e ainda conservava as 
camas respectivas, as quais, oportunamente não haviam podido 
ser levadas para Kelikai, na pressa da transferência dos 
Serviços. 

Nunca na minha vida de médico eu tivera ocasião de obser- 
var feridos de guerra. 

Os pequenos estilhaços das bombas, por serem caprichosa- 
mente retorcidos, seguem um percurso muito sinuoso, dentro 
das partes moles, sendo as feridas muito irregulares e anfrac- 
tuosas nos seus bordos e em profundidade. 

Dos quatro feridos, um apresentava fractura do fémur e 
necessitava, com toda a urgência, de uma operação de grande 
cirurgia que não se podia sonhar ser feita numa ambulância em 
que nem sequer possuíamos instalações de esterilização de mate- 
rial, de pensos e de roupas, dos quais, aliás, não dispúnhamos, 
senão para cuidados simples de enfermagem. Porém, mesmo 
para os outros, eu não tinha possibilidade de lhes extrair os 
estilhaços profundamente alojados nos tecidos. 

Mais uma vez, o engenheiro Canto se dirigiu ao consulado 
do Japão, desta vez para pedir auxílio que não se fez esperar. 

Cerca das 10 horas do dia 12, médicos militares japoneses 
operavam os feridos no seu hospital que tinham instalado no 
nosso antigo pavilhão de mulheres, tendo eu, a seu convite, assis- 
tido à operação. 

Logo, voltaram os operados ao hospital português onde eu 
e os enfermeiros de serviço lhes fizemos os tratamentos subse- 
quentes, um deles durante uma incursão aérea aliada que, tal 
como felizmente sempre depois sucedeu, não bombardeou o 
hospital. 

Quando se tornou possível, os feridos foram levados para 
a enfermaria de Liquiçá, onde parecia não haver perigo de 
bombardeamentos, ficando sob os cuidados do Dr. Francisco 
Rodrigues. Todos foram inteiramente recuperados. 
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No dia seguinte ao da sua chegada a Lahane os portugue- 
ses vindos de Viqueque foram cumprimentar e informar o Go- 
vernador do que tinham passado. 

Foi então, que o aspirante Oliveira reconheceu as crianças 
há tempos trazidas pelos japoneses, por serem filhas do seu 
colega José Armelim de Mendonça que prestava serviço na 
administração da circunscrição de Manatuto. 

Tratava-se das meninas Maria Helena e Maria Ida e foi, 
para o aspirante Oliveira, grande surpresa encontrá-las pois 
lhe tinha constado que toda a família do aspirante Mendonça, 
inexplicavelmente excluída da lista das pessoas autorizadas a 
embarcar para a Austrália, havia perecido em Abril, na região 
de Barique, no mato para onde fugira, acompanhando o seu 
chefe. 

Conta-nos o capitão Liberato, num dos seus livros (18) o 
sucedido a essa infeliz família. 

«Foram patéticas as operações de embarque. Ninguém que- 
ria ficar em terra. Os excluídos das listas pediam que os dei- 
xassem embarcar. O oficial australiano, superintendente no ser- 
viço de embarque, não se demoveu. Nem as súplicas de uma 
mãe, acompanhadas do choro enternecedor de seis crianças, de 
idade inferior a dez anos, conseguiram comover o duro coração 
do australiano. Foi o caso da família do aspirante administra- 
tivo Mendonça. Sucumbiram depois. Minados pela fome, pela 
febre e pela vérmina, morreram em qualquer parte da colónia. 
Só duas filhas do casal se salvaram» (18) . 

Soubemos no fim da guerra que as duas crianças haviam 
escapado à morte por se terem perdido dos pais, na ocasião de 
uma precipitada fuga, sendo encontradas por timorenses que as 
entregaram aos japoneses. 

Na tarde do dia 25 de Maio estabeleceu-se em Maubara uma 
força nipónica comandada pelo tenente Sibassáki que, no dia 
seguinte, impunha ao tenente Liberato a entrega do armamento 
do destacamento por ele comandado e instalado em Gugu- 
leur (34). 

Assim foi dissolvida a última força militar de que dispú- 
nhamos, recolhendo o tenente Liberato a Liquiçá, a 29, ficando 
alojado numa casa do governador, denominada «o palácio», con- 
juntamente com as famílias do Dr. Nepomuceno dos Santos, juiz 
da comarca, do sargento Ribeiro e do funcionário da F.O.A.G.E., 
Cláudio Alexandre Vaz, e com o aspirante Eugénio de Oliveira, 
ao todo treze pessoas ocupando seis compartimentos! (34). 
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Pouco tempo se demorou o tenente Sibassáki na região de 
Maubara, voltando para Liquiçá, onde reassumiu o comando das 
forças japonesas acantonadas na localidade (34) . 

«Depois de cinco meses de permanência quase ininterrupta 
na zona e durante os quais fora o árbitro dos nossos destinos, 
deixou-nos em princípios de Agosto, não sem que primeiro desse 
largas ao ódio que lhe inspirávamos, descarregando todo o ran- 
cor, acumulado na sua alma perversa, sobre dois infelizes con- 
centrados, esbofeteando-os em plena rua, perante os olhares 
curiosos dos indígenas e a ira recalcada dos europeus, que assis- 
tiram ao ultrajante espectáculo. Motivos fúteis serviram de pre- 
texto à agressão» (34) . 

A afronta matou o chefe de posto Nascimento. Sofrendo de 
doença que não perdoa, o enxovalho abreviou-lhe a existência. 
Não resistiu à vergonha de se ver esbofeteado na presença de 
timorenses seus súbditos de véspera (34). 

Em fins de Julho, os japoneses exigiram a entrgea dos pou- 
quíssimos aparelhos receptores de rádio e respectivo material, 
que ainda possuíamos, os quais, de resto, já não eram, pratica- 
mente, utilizados pela dificuldade de carregar as baterias que 
os alimentariam de corrente eléctrica. Desapareceu, assim, para 
nós, este último elo que nos ligava ao mundo, ficando comple- 
tamente isolados. 

Também, neste mesmo mês, impuseram termo às arrisca- 
díssimas viagens que os deportados, senhorse José Rodrigues 
da Silva (36) e João dos Santos faziam, desde o estabelecimento 
da zona de concentração, à zona Leste e ao território do Oé- 
-Kússi, para trazerem para Liquiçá todos os géneros alimentí- 
cios que pudessem adquirir. Viajando nas frágeis embarcações 
à vela, denominadas «corcoras» em Timor, não haviam temido 
insistir na sua abnegada empresa apesar de terem sido rece- 
bidos a tiro em alguns pontos e, sobretudo, das suspeitas e vexa- 
mes dos japoneses, a que se expuseram com a maior temeridade. 

Em Lahane, éramos testemunhas da permanente e intensa 
actividade diplomática do engenheiro Canto, exercida temerà- 
riamente perante os japoneses, e da vida fabril que levava, sem- 
pre com o pensamento de levar a bom termo a tarefa em que 
patriótica e abnegadamente estava empenhado. 

As suas idas e vindas a Liquiçá eram constantes, deixando- 
-nos em Lahane sempre à espera de lhe ser causado o maior 
dano pelos japoneses. 

Ele, nunca desanimava. Cheio de energia e com inteiro des- 
prezo pelo perigo que perfeitamente conhecia, enfrentava sorri- 
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dente as mais difíceis situações e não se dobrava às veladas 
ameaças. 

A polícia nipónica aparecia frequentemente no hospital, 
para «o visitar», e com infinda diplomacia os aturava, fingindo 
não compreender as suas intenções. É inenarrável a paciência 
com que o engenheiro aguentava as suas exigências ou «pedi- 
dos» e lutava contra as suas desconfianças, mostrando-lhes, 
sempre, que a nossa atitude perante eles, somente poderia ser 
de completa neutralidade e nunca de «cooperação», palavra que 
muito usavam e, veladamente, insinuavam deveríamos seguir 
para não sofrermos as agruras da ocupação. 

Em fins de Agosto resolveu o engenheiro Canto um dos 
maiores problemas que, então, era necessário eliminar, para 
sossego dos portugueses. 

As actividades da guerrilha do sr. Júlio Madeira na região 
da Hátu-Lia é Ermera, afligiam, incessantemente, os nipónicos, 
tendo-lhe causado várias baixas, entre mortos e feridos. 

Falhadas algumas tentativas para o apanhar, apresentaram 
nas suas «visitas» o assunto ao engenheiro, mostrndo-lhe as 
gravíssimas consequências que para a comunidade portuguesa 
concentrada poderiam advir, de portugueses estarem, ainda, 
violando a neutralidade em favor dos aliados. 

O engenheiro iniciou, então, com conhecimento dos japo- 
neses, tentativas perigosíssimas, para ir ao encontro do sr. 
Júlio Madeira e convencê-lo a vir para a zona de concentração. 

Depois de com ele falar, obteve dos nipónicos a promessa 
de que garantiam a vida e integridade física do guerrilheiro se 
viesse para Lahane, à responsabilidade do engenheiro Canto. 

Voltou este ao encontro do sr. Júlio e consigo o trouxe para 
o hospital, onde ficou a viver connosco, nunca incmodado pelos 
nipónicos, até ao fim da guerra. 

Nesta sua última viagem à região da Ermera, colheu o 
engenhiero Canto a notícia da morte dos europeus que se tinham 
juntado aos povos do liurai do Suro, D. Aleixo Corte Real. 

Fortificando-se em posições que aguentaram durante lon- 
gas semanas e rechassando as tentativas de assalto em que se 
empregava já o uso de morteiros e artilharia de montanha, 
havia o grupo de D. Aleixo, numa hora feliz, abatido um dos 
aviões nipónicos que procurava desalojá-los à metralha- 
dora (17). 

As forças japonesas, postas em cheque, redobraram os seus 
esforços, a fundo, para aniquilar os sitiados, e fizeram quebrar 
aquela heróica resistência (17) . 
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Neste último combate, travado em Maio, nas faldas do 
monte Ramelau, morreu o deportado sr. Eduardo Felner Duarte, 
e foram aprisionados o sargento José Estêvão Alexandrino e 
os soldados Romualdo Aniceto e José Cachaço. 

Levados para a Ermera, foram aí fusilados, no mês de 
Junho, os dois soldados. O sargento Alexandrino, quando já os 
japoneses se tinham comprometido a entregá-lo ao administra- 
dor, engenheiro Canto, foi assassinado com um tiro de pistola, 
na nuca, por um oficial japonês que o convidara a dar um pas- 
seio (17). O seu corpo está enterrado junto à tranqueira da 
pequena localidade (18). 

No dia 2 de Agosto, o médico que prestava serviço em 
Lahane foi nomeado, interinamente, por portaria do Governa- 
dor, chefe da Repartição Técnica de Saúde e Higiene. 

Assim, passei eu a ser o responsável pelos Serviços de Saú- 
de que, felizmente, puderam sempre cumprir integralmente a 
sua missão de assistência médica e de enfermagem, apesar de 
desprovidos da maior parte dos meios de que, antes da ocupação 
dispunham. 

Devido às dificuldades de comunicações e relativo isola- 
mento entre médico responsável pela zona de Liquiçá e Mau- 
bara e o chefe da Repartição em Lahane, resolvi delegar no 
Dr. Francisco Rodrigues vários dos meus poderes, o que lhe 
participei por nota datada do dia 21. 

Logo após a minha nomeação ponderei a grande vantagem 
em os; dois médicos existentes poderem ministrar conhecimentos 
de enfermagem aos jovens que nada tinham em que se ocupar 
e que mostravam grande interesse em aprender. 

Deste modo, organizei e propus ao Governador cursos inten- 
sivos de enfermagem, elaborando os respectivos programas e 
modo de funcionamento, contando com um único professor, em 
cada uma das localidades de Liquiçá e Lahane. Em 4 de Setem- 
bro, principiaram as respectivas lições que puderam ser man- 
tidas, ininterruptamente, até aos exames que se fizeram no fim 
do 2.° ano. 

No dia 17 de Setembro fomos surpreendidos no hospital de 
Lahane pelo aparecimento duma pequena força japonesa que 
mandou desocupar a casa mortuária e logo aí se instalou, mon- 
tando uma guarda com patrulhas, durante a noite, em frente 
ao hospital. 

Em breve soubemos que haviam procedido da mesma 
maneira quanto ao palácio do Governador, instalando-se na casa 
da guarda, à sua entrada. 
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O engenheiro Canto foi, então, avisado no consulado nipó- 
nico de que todos os portugueses residentes no hospital, assim 
como os seus criados e auxiliares, se deveriam, sempre, fazer 
acompanhar de um salvo-conduto, fornecido pelo consulado, 
para poderem ser identificados pela guarda ao entrarem no 
palácio ou no hospital. 

Assim, me foi fornecido um quadrilátero de papel, cabendo 
na carteira, onde o meu nome, escrito em caracteres sínicos e 
dirigido verticalmente de cima para baixo, era acompanhado da 
indicação da minha profissão. 

Na primeira visita que, a seguir, fiz ao palácio (37) encon- 
trei montado o serviço de guarda, perante o comandante da qual 
pronunciei a palavra que sabia ser, em japonês, a correspon- 
dente a «governador», isto é, «sòtòkò» e apresentei o meu salvo- 
-conduto. 

O comandante, leu, em voz alta «JIÕSÉ DOS SANTOSSÊ 
CÃRÃVÃRIO» e lançou-me a palavra «doutoro», que eu confir- 
mei com um aceno de cabeça afirmativo. 

Um seu gesto permitiu, logo, a minha entrada, e assim se 
passou das outras vezes em que eu visitei o palácio, com guarda, 
portando-se sempre esta, para comigo, com correcção que posso 
sinceramente classificar de delicadeza. 

No dia 22 de Setembro chegou ao hospital uma camioneta 
japonesa com o último grupo de portugueses que veio da zona 
leste e do qual faziam parte, o praticante de enfermeiro António 
Luís de Oliveira e o praticante estagiário Oscar Lemos. O prati- 
cante Oliveira ficou a prestar serviço no hospital de Lahane, até 
ao fim da guerra, alojando-se, com a sua família, numa das 
dependências encostadas à cozinha. 

No dia 4 de Dezembro, os japoneses prenderam um auxi- 
liar da Missão Geográfica, de nome Láku-Meta, visto ter sido 
avistado por um soldado a limpar a carrinha do engenheiro 
Canto, com um farrapo por ele encontrado num buraco, mas que 
tinha feito parte, duma bandeira do Japão (38), facto, evidente- 
mente por si ignorado, tanto mais que o pano já havia servido 
aos nipónicos para utilização idêntica. : 

Num ofício ao Governador, do qual o engenheiro Canto, 
particularmente, me deu referências, os japoneses responsabili- 
zavam este último pelo caso, visto ter obrigação de vigiar o 
comportamento dos seus subordinados. 

Perante as explicações do Governador, o inocente timorense 
foi posto em liberdade, dois dias depois. ,; .;; 
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Acontecimentos no ano de 1944 

Vivia no hospital de Lahane o deportado, senhor António 
Augusto dos Santos que era o encarregado das instalações de 
lornecimento de água à cidade de Díli, sempre acompanhado 
de um precioso auxiliar timorense, chamado Mau-Hátu. 

Após as ocupações estrangeiras, continuaram estes dedi- 
cados funcionários o seu aturado serviço de vigilância e repara- 
ção das canalizações, sempre atentos às avarias que frequen- 
temente se dava. 

Com os bombardeamentos que abriam as canalizações num 
ou noutro ponto, os japoneses imediatamente a eles acorriam 
procurando-os e levando-os ao local. 

Muitas vezes no hospital assisti à chegada de militares 
procurando o «Mizú», como todos agora conhecíamos o sr. 
Santos, pois os japoneses, para nos fazerem saber a quem pre- 
tendiam falar, lançavam-nos sempre esta palavra que significa 
«água». 

Ora, no dia 4 de Janeiro, apareceram dois militares à pro- 
cura do «Mizú», mas desta vez para o levar preso para Díli 
Ao engenheiro Canto foi dito no consulado que tal facto era 
devido a suspeitarem dele, porque ia consertar os canos após 
os bombardeamentos e assim podia, depois informar os austra- 
lianos sobre os seus resultados! 

A 23 de Janeiro recebemos em Lahane comunicação de 
Liquiçá informando-nos que, no dia anterior, aviões australia- 
nos haviam atacado Liquiçá tendo metralhado a enfermaria 
onde estava hasteada a bandeira portuguesa! Hviam ficado' 
feridos quatro timorenses e a esposa do chefe dos correios 
Fortunato Mourão, senhora D. Aida Cassagne Mourão, que ali 
estavam internados, tendo esta última cegado de um dos olhos 
atingido por um estilhaço de bala. 

_ No dia 17 de Fevereiro, com evidente prazer nosso embora 
nao isento de natural desconfiança sobre as suas intenções, reti- 
raram os japoneses as guardas ao hospital e ao palácio, ces- 
sando daí em diante qualquer fiscalização do trânsito dos por- 
tugueses entre esses dois edifícios. 

No dia 20, tivemos a satisfação de ver regressar ao nosso 
convívio o sr. António Augusto dos Santos, libertado após mês 
e meio de prisão. Vinha magríssimo, de cor cadavérica e com 
sinais de violências nos pulsos, evidentes marcas de tratamento 
desumano e cruel. O seu mísero estado, todavia, não impediu 
os japoneses de, logo a seguir, o intimarem a retomar o seu 
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costumado serviço, em que se manteve até ao fim da guerra, 
sempre ajudado pelo fiel Mau-Hátu. 

Em princípios de Março, o engenheiro Canto trouxe de 
Liquiçá para Lahane, acompanhada de sua mãe, uma menina de 
17 anos, filha do velho colono sr. Gregório José Morato. 

Apresentava uma volumosa tumefacção sobre a omoplata 
esquerda que diagnostiquei ser um lipoma que facilmente seria 
extirpado por uma operação de pequena cirurgia, se os dois 
médicos portugueses a praticassem, dispondo dos meios normais 
que antes tinham, sobretudo de material asséptico. 

Verificada por mim a impossibilidade de tratarmos a meni- 
na pediu o engenheiro Canto a ajuda nipónica, no respectivo 
consulado, conseguindo que a operação se viesse efectuar no 
hospital japonês, no dia 15, sendo a menina, logo após a opera- 
ção, transportada para a nossa ambulância onde terminou o 
tratamento. 

Por este tempo, constou à população portuguesa que o 
engenheiro Canto havia pedido a exoneração do cargo de admi- 
nistrador do concelho de Díli. 

De facto, ele há tempos me confidenciara que a sua actua- 
ção em Liquiçá e Maubara se apresentava cada vez mais cheia 
de escolhos, sobretudo por nada de importante poder resolver, 
no momento preciso e no local, pois todas as medidas neces- 
sárias que poderia aplicar para a resolução de problemas pre- 
mentes e urgentíssimos tinham, obviamente, de esperar por 
despacho favorável do Governador, necessariamente moroso 
pela dificuldade de comunicações entre a zona e o palácio. 
Assim, ele estava na disposição inabalável de se demitir, no 
caso de o Governador não o nomear seu delegado na zona de 
concentração. 

Confirmada a apresentação do pedido de exoneração do 
administrador do concelho de Díli, foram presentes ao Governa- 
dor duas exposições, uma de chefes de família e outra de «mulhe- 
res e mães portuguesas» pedindo a sua não concessão. 

Redigidas e assinadas pela grande maioria da população 
da zona, foi, a primeira, trazida ao hospital de Lahane onde lhe 
foram apostas as seguintes assinaturas (39) : 
José dos Santos Carvalho 
Roque da Piedade Pinto e Rodrigues 
António de Oliveira 
Oscar Lemos 
Manuel da Costa 
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Júlio Madeira 
Adão Exposto 
Joaquim Francisco da Silva. 

O despacho do Governador a estas petições (39) não pôde 
ser favorável, o que nele era lamentado, pelo que foi nomeado 
administrador do concelho o capitão Manuel do Nascimento 
Vieira, por portaria de 9 de Março de 1944. 

Nesta mesma data, veio para o hospital de Lahane, por se 
sentir doente e cansado, o chefe de posto de Liquiçá, sargento 
António Joaquim Vicente, sendo substituído pelo aspirante 
administrativo José Duarte Santa que, até aí, prestava serviço 
na administração do concelho, em Lahane. 

Após estes acontecimentos foi a população informada de 
que estava para chegar a Timor um enviado do Governo de 
Portugal. 

De facto, no dia 19 de Março aterrou no campo de aviação 
de Dih um avião japonês que trazia o capitão de artilharia José 
Joaquim da Silva e Costa, ajudante do governador de Macau 
comandante Gabriel Teixeira, o qual vinha a Timor como dele- 
gado especial do Governo português. 

Neste mesmo avião viajaram o novo cônsul japonês em 
Timor, senhor Sotaro Hossokawa e o vice-eônsul, senhor 
Suzuki. 

O i capitão Silva Costa demorou-se em Timor uma semana 
tendo-se deslocado a Liquiçá e Maubara, para entrevistar vários 
portugueses e assistido a um almoço no palácio e a um jantar 
no consulado, para os quais o engenheiro Canto e eu fomos con- 
vidados e em que estiveram presentes o general comandante dos 
japoneses e os seus oficiais ajudantes, os dois cônsules, o Go- 
vernador e o seu ajudante, capitão Vieira. 

Das entrevistas que o capitão Silva e Costa teve comigo e 
com outras pessoas, depreendeu-se que ele estava a fazer um 
inquérito sobre os acontecimentos passados e a situação actual 
na Colónia. 

Bem informado, regressou a Macau no dia 26, seguindo no 
mesmo avião o ex-cônsul, senhor Yodogawa e o chanceler 
senhor Irie. 

O novo cônsul japonês falava espanhol e o vice-eônsul 
senhor Suzuki, falava fluentemente português, pois, segundo 
referiu era casado com uma senhora brasileira. O novo chan- 
celer do consulado, senhor Yanaguiwara, não comprendia ou 
falava senão o inglês. 

A vinda do capitão Silva e Costa não trouxe melhoria de 
situação, como se esperava. 



Logo a seguir a ela, no dia 9 de Abril, o tenente Liberato 
foi preso, na sua residência em Liquiçá, por três agentes da 
Kêmpy, dois dos quais eram o sargento Nerita e o cabo Kato, 
acompanhando-os como intérprete o chinês Há-Hói, filho do 
comerciante Mie-Hap de Díli, e três soldados armados de espin- 
gardas (34). 

Levado de automóvel para Díli, pelo sargento Nerita, foi 
metido na cadeia de Díli e aferrolhado numa cela. No dia 
seguinte começaram os seus interrogatórios, sempre acompa- 
nhados de pancada e violências físicas, feitos pelo comandante 
da Kêmpy, tenente Akusawa, e pelo sargento Nerita, com o 
Ha-Hói como intérprete (34). 

No dia 29 de Abril, manhã cedo, apareceram as barracas 
dos aquartelamentos nipónicos, à roda do hospital de Lahane, 
ornamentadas com bandeiras japonesas, nas portas e outros 
espaços, inclusivamente nos telhados, sentindo-se bem um ar 
de festa e alegria da tropa. Mais tarde soubemos pelos criados 
timorenses que era o aniversário do Imperador do Japão que 
estava a ser comemorado. 

Porém, ainda não eram nove horas a sereia japonesa anun- 
ciou a aproximação de aviões inimigos que não se fizeram 
esperar. 

Seguiu-se um terrível bombardeamento por dezenas de 
aviões que, conforme era de prever pelo tremendo estrondo e 
depois soubemos, reduziu a escombros a cidade de Díli, não 
havendo qualquer espaço que não tivesse sofrido a acção aliada. 

As bandeiras nipónicas, escusado seria dizê-lo, logo desa- 
pareceram como por encanto e nunca mais as vimos em qual- 
quer lugar, até ao fim da guerra. 

Também, este bombardeamento deu origem à destruição 
por cargas de dinamitei das altas e elegantes torres da catedral 
de Díli, o que constou ter sido motivado por constituírem um 
precioso ponto de referência para os aviões atacantes. 

Aquando do bombardeamento, estava o tenente Liberato 
aferrolhado numa cela da cadeia de Díli pelo que pôde num dos 
seus livros (34) descrever o terrífico espectáculo com um rea- 
lismo que ainda hoje nos esmaga. 

Atingido o compartimento onde se encontrava, transferi- 
ram-no para outra dependência menos danificada e onde já 
tinham sido reunidos os restantes presos, entre os quais reco- 
nheceu, a custo por estar magríssimo, ferido na cabeça, e 
coberto de cabeça, o chefe de posto Matos e Silva (34) . 

Recebeu deste, então, algumas informações. O tenente Pires 
havia voltado da Austrália, num submarino americano e ficara 
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em Timor, em serviço de observação, com um pequeno grupo de 
portugueses, oferecendo informações aos aliados (17). 

Obrigado o grupo a fraccionar-se, para escapar às colunas 
negras, haviam sido, sucessivamente, presos o tenente Pires, 
os chefes de posto José Tinoco e Matos e Silva, o enfermeiro 
Serafim Pinto e os irmãos, cabos Cipriano Vieira e Joã® 
Vieira (17). 

Presos, durante meses, em Baucau, foram mais tarde trans- 
feridos para Díli (17) e aí havia já falecido o chefe de posto 
José Tinoco e os irmãos Cipriano e João Vieira (34) . Quanto 
ao enfermeiro Serafim Pinto nada sabia, pois vira-o entrar um 
dia na prisão, de olhos vendados, mas desconhecia o destino 
que lhe haviam dado. Provavelmente, já não pertencia, também, 
ao número dos vivos (34) . 

O senhor Matos e Silva, ferido na cabeça por um estilhaço 
de bomba, foi transferido, tempos depois, para uma casa de 
China Rate, onde se presume que tenha morrido (17), a 8 ou 9 
de Maio (34) . 

«Fora de dúvida é que todos eles sofreram horríveis maus 
tratos e as agruras da fome, que os japoneses impunham a 
todos os seus prisioneiros» (17). 

No dia 4 de Maio, o tenente Liberato foi algemado, venda- 
ram-lhe os olhos, meteram-nos num automóvel e levaram-no 
para China Rate onde o meteram na casa que era das máquinas 
da T.S.F., num compartimento sem janela. Aí viveu ( !) sessenta 
e sete dias, completamente incomunicável, a juntar aos vinte e 
cinco passados na cadeia de Díli (34) . 

Por estes tempos e, infelizmente, nos que se lhe seguiram, 
o cabo Kato, chefe da polícia japonesa em Liquiçá, continuava 
a fazer tropelias, insultando e vexando com prepotência os não- 
-timorenses da zona de concentração. 

No dia 5 de Julho registou-se um ataque aéreo aliado, com 
fogo de metralhadoras, a Liquiçá e Maubara. Em Liquiçá nin- 
guém foi atingido, mas em Maubara sofreram ferimentos graves 
a esposa do enfermeiro Vítor Madeira, uma criança de dois 
anos, filha do agricultor José Gago e um soldado timorense e, 
ferimentos ligeiros, o sargento da Marinha, senhor Réis e o cabo 
Agapito dos Anjos. 

Uma das mais infelizes e inexplicáveis prepotências da 
polícia japonesa surgiria, com uma bomba, a 10 de Julho. 

Cerca do meio-dia, apareceu no hospital de Lahane o sar- 
gento Nerita acompanhado de alguns soldados armados, trans- 
portado num automóvel do exército. 

Não procurando o engenheiro Canto, como costumava fazer, 
dirigiu-se à sala onde estava instalado o telefone que estabe- 
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lecia comunicação com o palácio, arrancou-o e levou-o consigo. 

Apareceu, então, o Engenheiro e logo compreendemos ser 
ele a vítima escolhida, pois o sargento não o cumprimentou, 
antes lhe disse qualquer coisa, com modos bruscos, que nós não 
ouvimos, por estarmos afastados. 

O Engenheiro dirigiu-se, então, ao seu quarto, já acompa- 
nhado por soldados, enquanto c sargento foi procurar o gerente 
do Banco Ultramarino, senhor João Jorge Duarte, para o 
intimar a acompanhá-lo, também. 

Tal com estavam, em mangas de camisa, tiveram de seguir 
com os esbirros, levando o Engenheiro uma malinha de mão e 
despedindo-se com um olhar que, para sempre, ficou no nosso 
pensamento. 

Logo que o automóvel se afastou, o chefe de posto Torresão 
correu para o palácio com o fim de avisar ao Governador, seu 
primo, o sucedido. Mas, em vão actuou. Chegado ao cruzamento 
com a estrada que liga ao palácio aí encontrou um soldado japo- 
nês que lhe impediu a passagem, forçando-o a regressar ao 
hospital. 

No dia seguinte já não houve entraves e © Governador 
pôde ser inteirado do acontecimento, não tendo os protestos 
que, pronta, enérgica e repetidamente, pessoalmente apresentou 
no consulado nipónico, obtido resultado favorável nem qualquer 
explicação para tão arbitrário acto. 

Mas, não haviam os nipónicos ficado somente por aqui. 
O capitão Vieira, visitando, dias depois, a vila de Liquiçá, trou- 
xe-nos a surpreendente notícia de que o aspirante administra- 
tivo José Duarte Santa, exercendo as funções de chefe de posto 
local, tinha sido preso pela Kêmpy no dia anterior àquele em 
que ao Engenheiro e Gerente sucedera o mesmo, e levado para 
destino desconhecido. 

O Governador então nomeou, em sua substituição, ao aspi- 
rante administrativo Eugénio Vaz de Oliveira (40) . 

Entretanto, verificáramos no hospital de Lahane que o 
Gerente havia fechado a porta do quarto onde estava instalado 
e não pudera entregar a chave aos seus dois funcionários ali 
presente ou a qualquer de nós, pois nem sequer lhe fora permi- 
tido calçar uns sapatos em substituição das chinelas que trazia 
quando foi preso. 

Conforme, então, o Dr. Tarroso Gomes (41) me contou, 
a situação complicava-se porque o Gerente, visto lhe ser impos- 
sível ir ao edifício do Banco, situado em Díli, conservava guar- 
dados no seu quarto, uma parte dos fundos da Colónia. 

Aguardaram-se vários dias, na esperança de a detenção ser 
temporária, mas como não houvesse indícios duma libertação 
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próxima, o Governador, obrigado pelas circunstâncias e porque 
nílo era possível deixar a população sem dinheiro, porque isso 
representava a fome, determinou que se arrombasse a porta do 
quarto e se retirassem os fundos da Colónia que passariam à 
responsabilidade do Dr. Tarroso. 

Coube esta tarefa a uma comissão, nomeada pelo mesmo 
despacho que determinou o arrombamento, constituída pelo 
capitão Vieira, o Dr. Tarroso, o secretário e o tesoureiro do 
Banco Nacional Ultramarino, senhores Anselmo Bartolomeu 
de Almeida e Fausto do Amaral e eu e o sargento Vicente, 
como testemunhas. 

Encontrou-se bastante dinheiro em gavetas e malas, mas 
havia vários cofres que só mais tarde o deportado, senhor Sera- 
fim Martins, habilíssime serralheiro, vindo de Liquiçá para o 
efeito, conseguiu arrombar e depois tornar a reparar à força 
de muito trabalho e competência técnica. 

Em meados de Setembro surgiu mais uma grande crise para 
a população não-timorense de Maubara que na sua totalidade, 
não poupando as mulheres e crianças, foi obrigada pelos japo- 
neses e abandonar a vila, onde tinha todos os seus haveres e 
cultivava hortas pelos próprios meios, e seguir para a já super- 
povoada Liquiçá, fazendo o percurso a pé! 

Chegaram esses desgraçados, mortes de fome e de cansaço, 
a Liquiçá, no dia 15, tendo pernoitado na noite da véspera em 
palhotas de timorenses caridosos que fraternalmente os aco- 
lheram (42). 

Assim, na vila de Liquiçá mais se agravou o problema ali- 
mentar que só não se tornou completamente desesperado por os 
japoneses permitirem que alguns nossos serviçais timorenses 
se dedicassem a trabalhos agrícolas na Granja Eduardo Mar- 
ques, fornecendo géneros alimentícios. Outra grande ajuda foi 
sempre a da plantação de Fátu-Béssi que nunca foi ocupada 
pelos japoneses, embora eles requisitassem daí o melhor para 
as suas tropas. Porém, a diplomacia do senhor Jaime de Car- 
valho conseguiu furtar-lhes quantidades preciosas para entre- 
gar aos seus famintos compatriotas. 

No mês de Outubro, violentos bombardeamentos aéreos 
incidiram sobre a área onde os japoneses se tinham instalado 
em Lahane, bem junto do nosso hospital, os quais só por 
milagre não nos atingiram. Ficaram memoráveis para nós os 
realizados nos dias 14, 29 e 30. 

Continuaram os ataques aliados em Novembro, ainda a 
Lahane, mas, agora, nas proximidades da residência do gover- 
nador. Assim, no dia 8, caíram dezoito bombas a uma distância, 
entre 20 e 50 metros; no dia 10, sete bombas, à mesma distân- 
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cia; e no dia 15, mais nove, oito das quais muito próximas 
(entre 20 e 30 metros) e uma que providencialmente não 
rebentou, a dois metros de um dos torreões da frente da resi- 
dência, onde cavou um buraco. (43) . 



Acontecimentos no ano de 1945 

Entrou o novo ano com o fornecimento pelos japoneses de 
algum arroz, com casca, tal como era produzido pelos timoren- 
ses que o designam com a palavra «néli», em tétum. 

Se, por um lado, foi motivo de satisfação o vermos géne- 
ros frescos que poderíamos consumir, parando com a ingestão 
do arroz e mandioca podres que nos meses anteriores nos 
tinham fornecido, por outro tínhamos mais um motivo de 
preocupação. 

Para despojar os grãos de arroz da sua casca só havia o 
primitivo meio de o bater, à maneira timorense, com um pilão. 
Ora, se já estávamos enfraquecidos pela prolongada privação 
de alimentos suficientes, mais certamente o ficaríamos com o 
esforço a que a preparação do néli nos obrigaria. Mas não 
houve que hesitar e muitos tiveram de dar a sua quota-parte 
a esse trabalho que nunca, por certo, haveriam sonhado ter 
de executar. 

Os bombardeamentos aliados a Lahane esmoreceram, feliz- 
mente, neste mês de Janeiro, registando-se unicamente dois, e 
ja mais longe do hospital e do palácio. 

Somente no fim da guerra soubemos que o Engenheiro 
Canto havia falecido no dia 23 de Fevereiro. Preso, com o 
gerente Duarte em 10 de Julho anterior, encontrara no quartel 
da Kempy, em Díli, o tenente Liberato e o aspirante adminis- 
trativo José Santa, tendo todos sido embarcados, em seguida, 
num pequeno vapor que os levou à ilha holandesa de Ãlor, onde 
ficaram encurralados num armazém da sua capital, a vila de 
Kalabai, vedado a arame farpado. 

Aí passaram «vida de inenarrável sofrimento e miséria», 
pois, pouco a pouco os «quiseram matar à fome». «Outro não 
podia ser o propósito de quem os tratava com tamanha cruel- 
dade» (34). «Davam-lhes tigelas com três ou quatro colheres 
de arroz cobrindo o fundo estreito e afunilado da pequena 
vasilha» e «so isto»! (34). «Esperavam que, passados três 
meses de cativeiro, os japoneses os restituíssem à liberdade, 
Mas em lugar de libertação, os algozes presentearam-nos com o 
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agravamento do regime alimentar» (34) . «A fome era insupor- 
tável. Aquilo não podia continuar assim» (34) . 

No dia 24 de Janeiro, durante um bombardeamento aéreo 
de Kalabai, uma bala de metralhadora atravessou um calcanhar 
do senhor José Santa. Pois ele próprio teve de se tratar, com 
panos embebidos em água quente! (34). 

Minados pelo paludismo, avitaminoses e miséria, sucum- 
biram o Engenheiro, com evidentes sintomas de escorbuto e 
béri-béri, e o Gerente, um mês depois, a 25 de Março. 

Em meados de Março fui visitado pelo vice-cônsul, senhor 
Ycshitaro Susúki que me pediu o favor de ir examinar o côn- 
sul Sotaro Hossokawa que se encontrava gravemente doente na 
casa do consulado, antiga propriedade do capitão-farmacêutico 
Oliveira situada perto do hospital de Lahane, do outro lado 
da ribeira. 

Pedida telefonicamente a necessária autorização para este 
acto humanitário, ao Governador, que imediatamente a conce- 
deu, acompanhei o vice-cônsul e encontrei o seu superior hierár- 
quico prostrado no leito, diagnosticando-lhe uma tuberculose 
pulmonar aguda para a qual, nesse tempo, não havia possibili- 
dade de cura. 

Faleceu no dia 21 de Junho, conforme me informou o 
senhor Suzuki que daí em diante o substituiu no consulado. 

Subitamente, no mês de Agosto, os japoneses pareceram 
ínteressar-se pela melhoria da situação alimentar dos portu- 
gueses concentrados, comunicando ao capitão Vieira que tinham 
preparado acomodações para eles, na plantação de Lebo-Meo 
da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho, não longe de Fátu 
Béssi, onde obteriam facilmente os géneros alimentícios neces- 
sários à sua subsistência produzidos pelos agricultores daquela 
Sociedade. 

Desta vez, expuseram sinceramente os seus desígnios e 
cumpriram a sua palavra. 

Partiram os portugueses de Liquiçá, em transporte forne- 
cido pelos nipónicos, no dia 15, para Lebo-Meo, onde encon- 
traram habitações suficientes, recentemente construqdas. 

Foi, então, pelo Governador nomeado chefe do reeém-criado 
posto de Lebo-Meo o sargento António Joaquim Vicente que 
se encontrava a viver no hospital de Lahane. 

Situada a média altitude, com clima agradabilíssimo e 
fresca e límpida água de nascente, a povoação teria condições 
quase ideais para a vida de europeus se não fora um inconve- 
niente que logo se revelou mas que, por certo, era imprevisível 
para não-timorenses. 
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Haviam as habitações sido construídas à maneira e com 
materiais locais, com telhados de folhas de palmeira, tabiques 
de madeira da palmeira chamada em Timor «palapeira» e forro 
de tiras de bambu. 

Ora, as casas timorenses reeém-construídas não podem ser 
habitadas, sem que nelas sejam previamente acesas grandes 
fogueiras durante muitas horas, isto para secar as suas madei- 
ras que, deste modo, não são atacadas pelo caruncho, o qual 
imediatamente as corrói, quando cortadas verdes. 

Assim, ao instalarem-se os portugueses nas suas novíssi- 
mas residências, encontraram o pavimento coberto de pó da 
madeira roída pelo caruncho, o qual caía do tecto durante o 
dia e sobretudo os incomodava à noite, quando deitados, pene- 
trando pelas narinas e irritando-lhes as mucosas das vias respi- 
ratórias. 

Estes dias em Lebo-Meo foram, pois, já de relativo alívio 
quanto à situação alimentar, mas proporcionaram mal-estar 
geral, em especial, ao delegado de saúde responsável, Dr. Fran- 
cisco Rodrigues, pelo elevado número de conjuntivites e catarros 
das vias respiratórias que quase todos apresentavam e não 
podiam ser evitados nem convenientemente tratados por falta 
de medicamentos e material asséptico. 

Em Lahane eontinuava-se como anteriormente, embora 
sentíssemos que a situação em Lebo-Meo parecia ser razoável, 
comparada com os tempos passados. 

Desconhecendo, por completo, o que se passava no Mundo, 
em especial na zona de guerra, tínhamos, agora, mais esperança 
que ela não se prolongasse indefinidamente e de que pudés- 
semos, ainda, sobreviver, pois os japoneses pareciam estar a 
tratar-nos com uns lampejos de humanidade. 

No dia 28 de Agosto tivemos o primeiro sinal de possível 
acabamento do nosso martírio. Pelas cinco horas da tarde, 
chegou ao hospital o capitão Vieira trazendo no seu carro dois 
homens que, depois duns momentos de dúvida e estupefacção, 
reconhecemos como o tenente Liberato e o senhor José Santa, 
apesar de estarem completamente desfigurados. Magríssimos, 
mas com edemas beribéricos na face e nas mãos, sem cor, olhar 
apático, mal se sustendo nas fragilíssimas pernas, satisfize- 
ram-nos a ansiada curiosidade contando-nos, em primeiro lugar 
as mortes do engenheiro Canto e do gerente Duarte e a sua 
odisseia em Kalabai. Depois, haviam sido obrigados a cami- 
nhar, durante muitos dias, por serem transferidos para Makuada 
onde passaram «dois meses de fome e miséria, sessenta dias de 
amargura, iguais aos já vividos naquela infindável peregrinação 
de desterrados». (34) . 
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E assim foi passando o tempo, seu estado era deplorável. 
Corroídos pelo paludismo, minados pelo béri-béri, definhados 
pela fome, sem esperanças de sair daquele inferno, caíram num 
estado de abatimento extremo. Só um milagre poderia salvá-los 
E o milagre deu-se. (34) . 

No dia 22 de Agosto, comunicaram-lhes que iriam regres- 
sar a Timor e deram-lhes géneros para eles próprios cozinharem. 
Na manhã seguinte, quatro indígenas trouxeram uma padiola 
para transportar o tenente Liberato, Depois duma marcha 
de cinco dias chegaram à praia, à qual os veio buscar uma 
lancha que os desembarcou em Díli, no dia 28. Levaram-nos 
para o quartel da Kêmpy onde o sargento Nerita lhes deu de 
almoçar e uns calções ao senhor Santa, para substituir os 
andrajos que em parte o cobriam, nada tendo encontrado que 
servisse ao tenente Liberato (34) . 

De tarde, conduziram-nos ao consulado nipónicc. Ali jan- 
taram e pernoitaram e ali os foi encontrar o capitão Vieira que, 
por acaso aparecera a tratar da qualquer assunto (34) . 

_ No dia 29, apareceu o Governador, que exigiu a sua liber- 
tação, sendo entregues pelo vice-cônsul, senhor Suzuki. 
Seguiram de automóvel para o palácio onde almoçaram e foram 
cumulados de atenções pela família do Governador, o qual dera 
ao tenente Liberato um par de calças e uma camisa, ficando em 
condições de se apresentar (34) . De tarde, o capitão Vieira foi 
levá-los ao hospital onde a todos nos encontraram, «magros, 
macilentos, quase irreconhecíveis, sinais evidentes do muito 
que tínhamos passado, durante aqueles inolvidáveis anos sob 
o domínio japonês» (34). 

Descreve com todo o realismo, o tenente Liberato, num dos 
seus livros (34) as impressões que nos causou a aparição 
daqueles dois fantasmas no hospital. «A nossa chegada sur- 
preendeu-os. Não nos julgavam vivos. Todos conheciam a 
crueldade dos nipónicos, adivinhavam a vida horrível, de fome 
e de torturas imposta àqueles que tinham a desdita de caírem 
nas suas masmorras. Por lá tinham passado dois ou três portu- 
gueses. Por lá os tinham conservado um mês, mês e meio, o 
máximo. E em que estado eles tinham voltado ao convívio dos 
seus compatriotas, santo Deus! Não! Era impossível resistir 
dezassete meses àquela vida de inferno. Só forças sobre-huma- 
nas poderiam vencer tamanho martírio!». 

No dia 1 de Setembro, ao anoitecer, surgiu no hospital o 
automóvel do Governador, que o guiava, e era acompanhado 
pelo capitão Vieira e tenente Alves. 
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Imediatamente reunidos numa sala ouvimos, estupefactos, 
a quase inacreditável, mas sempre ansiada notícia, de que a 
guerra havia terminado. 

O coronel Yoshioka, comandante das tropas japonesas, 
havia-se dirigido ao palácio e comunicado oficialmente que 
tinha sido assinado um armistício entre os beligerantes, ces- 
sando assim as hostilidades no Oriente. 

A nossa primeira reacção foi de dúvida e até de incredu- 
lidade, para alguns, pois, completamente isolados do mundo, 
desde meados de Julho de 1943 e habituados às falsidades dos 
nipónicos, fundadamente pensávamos poder tratar-se de mais 
uma mentira por eles forjada para atingirem malévolos fins. 

Era, porém, verdade, como depois soubemos, faltando-lhe, 
somente, o essencial pormenor de que o Japão se havia rendido 
aos aliados, sem condições, no dia 15 de Agosto, segundo decla- 
ração do imperador Hiro-Hito. 

Destruída a cidade de Hiroshima por uma bomba, de novo 
tipo, de efeitos terrivelmente desencorajantes, o governo japo- 
nês não pedira a paz e, por isso, fora lançada outra sobre 
Nagasáki, no seguinte dia 9, o que motivou a decisão do 
Imperador. 

A rendição incondicional das forças nopónicas foi assinada 
em Manilla, no dia 2 de Setembro, a bordo do couraçado ame- 
ricano «Missouri», onde o general Mac Arthur a recebeu de uma 
deputação do governo japonês constituída por dezasseis mem- 
bros que aí se dirigiram para o efeito. 

Manhã cedo do dia 3 de Setembro, o Governador partiu 
para Lebo-Meo, a comunicar a maravilhosa notícia aos concen- 
trados. 

Em todo o seu percurso, à ida e à volta, recebeu vibrantes 
aclamações dos compatriotas timorenses e, em Lebo-Meo, a 
cena revestiu-se de indescritível emoção e ardor patriótico, 
segundo o Dr. Tarroso Gomes me referiu (44). 

«Não é fácil descrever o entusiasmo que se apoderou 
daquela gente tão profundamente atingida pela carência de 
tudo, com os ossos a dessnharem-se por debaixo da pele, ao 
ouvir da boca do governador que o seu martírio terminara. 

«Reunidos todos na barraca que servia de Administração, 
o governador dirigiu-lhes a palavra, começando por evocar a 
memória dos que tinham caído pelo caminho, vítimas da sua 
dedicação e do seu patriotismo e com uma referência especial 
ao engenheiro Artur do Canto Resende, o qual, em circunstân- 
cias bem difíceis, oferecera o seu concurso desinteressado e de 
cuja morte se tivera conhecimento momentos antes. Termi- 
nando as suas palavras, entrecortadas por vezes de soluços de 
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comoção, o governador levantou um viva a Pátria, correspon- 
dido por todos com o maior entusiasmo e logo seguido, sem se 
explicar como, pelo hino nacional, cantado em coro por todos, 
hmens e mulheres, crianças e velhos, no meio da mais profunda 
emoção e cem lágrimas a correrem pelas faces de todos. 

«Passados os instantes de júbilo, tratou-se logo de traçar 
as bases para reocupar rapidamente todo o território da pro- 
víncia. E aqueles que, pouco antes, pareciam incapazes de 
qualquer esforço, levantaram-se como um só homem e of erece- 
ram-se para cumprir essa missão. Todos queriam ser úteis e 
só houve dificuldades na escolha. Quando o governador per- 
guntou: «E agora podemos reocupar todo © nosso território?», 
a resposta saiu nítida, firme, numa manifestação de energia 
e de anseio de cooperar na missão desejada: «Vamos todos, cada 
um para o seu lugar. Para isso ainda chegamos». 

De regresso da sua feliz viagem, aguardavam o Gover- 
nador, acompanhados das suas gentes, os liurais de Díli, de 
Laulara e de Aileu, que sentidamente o aclamaram e saudaram. 

Nos dias imediatos não pararam de chegar à residência do 
governador, chefes timorenses de regiões mais distantes, à 
frente da sua gente e radiantes de felicidade por poderem mani- 
festar a sua dedicação. 

Segundo o Governador me referiu, «todos vinham conten- 
tes, de uma alegria que não engana, e todos manifestaram o 
desejo do nosso rápido regresso aos postos do interior, onde as 
populações nos aguardavam ansiosas». 

Não perdeu tempo o Governador em organizar a reocupa- 
ção, declarando a Colónia em regime de administração militar 
e dividida no concelho de Díli e nas circunscrições do Suro 
(Aileu) , Manatuto, S. Domingos (Baucau) , Lautem e Fronteira 
(Bobonaro). Todos os reocupantes, funcionários ou voluntários, 
ficariam subordinados, em cada zona administrativa, ao inten- 
dente militar, oficial do exército do activo ou reformado. 

Encarregou-me o Governador de tomar as providências 
para uma reocupação sanitária eficiente. 

Rapidamente elaborei um plano que por ele foi aprovado 
sem restrições. Todos os enfermeiros disponíveis seguiriam 
com os intendentes militares e prestariam serviço da sua espe- 
cialidade em ambulâncias que instalariam nos locais predeter- 
minados por mim, servindo-se dos medicamentos e material de 
penso e de pequena cirurgia que a todos foram entregues, na 
mesma qualidade e quantidade. 

Aos dois únicos médicos sobreviventes, que também se ofe- 
receram para participar da reocupação, ordenou o Governador 
a permanência nas ambulâncias de Lahane e de Liquiçá, prontos 
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a actuar em qualquer emergência, deslocando-se aos locais 
onde a sua presença se mostrasse conveniente. 

As principais dificuldades da obra da reocupação consis- 
tiram na ausência de pessoal especializado e do necessário, 
material para o transporte das gentes. 

A segunda, desapareceu com a entrega pelos japoneses, no 
dia 6 de Setembro, de razoável quantidade de gasolina e óleo e 
de três automóveis, nove camionetas de dois mil quilos e de 
um carro-oficina, A primeira, também foi facilmente eliminada, 
pois logo surgiram voluntários, em especial deportados, com 
que se improvisaram motoristas e mecânicos que se mostraram 
completamente à altura das suas tarefas. 

Neste mesmo dia, começaram os japoneses a evacuar a 
ilha, seguindo em barcaças de desembarque para a ilha de Ãlor 
e outros, por terra, para a parte holandesa de Timor. 

Para poder oficializar as suas determinações, lançou o 
Governador mão do recurso de me nomear vogal oficial do 
Conselho do Governo e da sua secção permanente, podendo 
assim, esta última, passar a funcionar novamente. 

Assim, foi colocado nas várias circunscrições e postos o 
pessoal necessário para se fazer a reocupação. Para preencher 
os cargos indispensáveis houve que lançar mão de funcionários 
do^ activo, reformados militares, funcionários aposentados e 
até de particulares, porque não havia outros. 

Em 9 de Setembro chegou a Lahane o primeiro pessoal 
de Lebo-Meo, ficando em 10 aí reunidas as equipas de reocupa- 
ção dos postos administrativos do concelho de Dili e da ©ircuns- 
crição do Suro. 

Neste mesmo dia 10 chegou a Díli uma estação-rádio que 
os japoneses haviam mandado vir de Koepang, a pedido do 
Governador e que em seguida nos entregaram. Dela imediata- 
mente se encarregou o único radiotelegrafista de que dispú- 
nhamos, Alarico Guterres Fernandes, que o Governador tinha 
mandado vir, dias antes, do território de Oé-Kússi. 

Concluído todo o trabalho de organização da reocupação 
no dia 11 à noite, iniciou-se esse serviço na manhã de 12, pelos 
postos de Liquiçá e Maubara, com a partida para esses locais 
das equipas respectivas. Nesta mesma manhã o Governador 
voltou a Liquiçá e a Maubara. Nesta última localidade agra- 
deceu e louvou ao liurai, coronel José Nunes a sua extrema 
lealdade, convidando-o a içar no mastro do posto a bandeira 
nacional, como justo prémio da sua dedicação. 

Ao fim da tarde do dia 12 sentimos em Lahane o estampido 
de várias explosões, elevando-se uma enorme nuvem de fumo 
para os lados de Tai-Béssi. Soubemos depois que os japoneses 



haviam lançado fogo ao seu parque-automóvel, constituído por 
mais de trezentas viaturas. 

Na noite de 13 conseguiu o radiotelegrafista Alarico comu- 
nicar com a estação de Macau, o que permitiu a expedição de 
telegramas para Lisboa e a recepção de comunicações do 
Governo. 

Nesse mesmo dia ficou completada a reocupação dos 
postos administrativos do concelho de Díli, cujo intendente 
militar era o capitão Vieira, pela instalação em Laulara do 
chefe de posto Torresão com o pessoal respectivo. 

Em 14, o tenente reformado José Augusto Gomes, inten- 
dente militar do Suro, participou ao Governador a completa 
reocupação desta circunscrição. 

Na manhã do dia 15 partiu para Bobonaro a equipa de 
reocupação da circunscrição da Fronteira, chefiada pelo inten- 
dente militar, tenente reformado' João Cândido Lopes, a qual 
aí chegou à noite. Somente em 17 à tarde se conseguiu reunir 
em Lahane as três equipas destinadas às circunscrições de leste 
que partiram, simultaneamente 1 , a 18. 

Ao meio dia, chegaram a Manatuto, onde ficou a equipa 
chefiada pelo tenente reformado José Afonso Ribeiro. 

A equipa de reocupação da circunscrição de S. Domingos, 
chefiada pelo tenente António de Oliveira Liberato alcançou 
Baucau às 17 horas, A equipa de Lautem, chefiada pelo tenente 
Jaime Hermínio Ramalho dos Santos, ficou em Baucau nessa 
noite e, às 11 horas e quarenta minutos do dia 19 de Setembro, 
alcançava a sede da circunscrição. 

Ficou assim concluída a reocupação total da colónia, levada 
a efeito sem armas, por um grupo de 163 portugueses não-timo- 
renses, 19 funcionários timorenses e 14 assalariados perma- 
nentes timorenses, que tantos foram os que permaneciam em 
Timor e se apresentaram ao serviço até ao final da reocupação, 
no período exacto de catorze dias contados da data em que foi 
comunicada a libertação completa da colónia. 

Dos não-timorenses, 81 foram ocupar os vários postos 
administrativos, fazendo a sua reocupação administrativa, mis- 
sionária e sanitária; 37 ficaram em Lahane trabalhando nos 
vários serviços da colónia; 19 reocuparam as suas propriedades 
agrícolas em Maubara e Fátu-Béssi e 26 não puderam, pelo seu 
precário estado de saúde, ser utilizados, de momento, em qual- 
quer serviço. 

«Isto só foi possível mercê do extraordinário patriotismo 
desse punhado de portugueses que, apesar de doentes na sua 
quase totalidade e de todos estarem fortemente depauperados 
e num estado de magreza que quase os tornava irreconhecíveis, 
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souberam encontrar na sua excepcional vontade de bem-servir 
a energia suficiente para produzirem um esforço que seria 
muito grande mesmo para quem estivesse em condições nor- 
mais. A reocupação de Timor, feita nas condições em que o 
foi, e justo título de orgulho para quem nela interveio, e foi, 
sem dúvida, uma alta afirmação perante o Mundo da excelência 
dos nossos meios de colonização» (45) . 

Em todos os locais da Colónia foram recebidos os reocu- 
pantes com as mais sinceras e profundas demonstrações de 
amizade e carinho pelos povos timorenses, não se tendo regis- 
tado qualquer incidente que perturbasse o ambiente de euforia 
do reencontro, todos irmanados por um puro ideal de frater- 
nidade e paz. 

Na manhã do dia 22 de Setembro, amarou na baía de Díli um 
grande hidroavião australiano, depois de ter circumnavegado 
em saudação, por três vezes, a cidade onde se erguia altaneiro 
mastro com a bandeira nacional hasteada, construído e levan- 
tado sob a direcção do deportado, senhor Serafim Martins (17) . 
Passou o hidroavião, também, pelo hospital de Lahane, 
mclmando-se lateralmente em saudação à bandeira de Portugal, 
que nele sempre tremulara durante a guerra, correspondendo 
aos acenos amigos que todos nós lhe dirigíamos. 

Passadas duas horas, chegou ao hospital um automóvel do 
Governador, do qual desceram dois. soldados australianos, desar- 
mados, e o Dr. Cal Brandão, com o qual eu sempre tivera rela- 
ções de simpática cortezia, após apresentação recíproca do 
nosso comum amigo Dr. Correia Teles. 

De pouco tempo dispunha para estar connosco nesta visita 
que fazia ao hospital para poder abraçar os seus cunhados, 
senhores José Santa e Vítor Santa. Assim, foi de fugida que 
nos referiu alguns acontecimentos que se tinham passado e dos 
quais não poderíamos ter tido qualquer notícia. 

O coronel Castilho havia falecido na Austrália vitimado 
por tuberculose pulmonar e o padre Jaime Garcia Goulart era, 
agora, o bispo de Timor, por nomeação pontifícia. Os Aliados 
haviam derrotado e esmagado todos os seus inimigos. 

Do livro do Dr. Cal Brandão (17) extraio alguns elementos 
sobre a sua vinda da Austrália, no fim da guerra. 

Um representante do Ministério dos Estrangeiros austra- 
liano, Mr. Forsyth, convidara-o a acompanhá-lo a Timor, como 
seu intérprete, fazendo também parte do grupo Mr. Manderson, 
um australiano que, anos antes, vivera nessa nossa província e 
falava português. 

Viajaram em avião de Sidney para Port Darwin e daqui, 
embarcados num hidroavião «Catalina» seguiram para Koepang, 
ao encontro do brigadeiro Dyke que nesta cidade recebera a 
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rendição do general-comandante das tropas japonesas, em todo 
o Timor (46) , no dia 11 de Setembro. 

O brigadeiro comunicou-lhes que havia ordenado a con- 
centração do grande número de nipónicos que se entregavam, 
em Atambua, próximo da nossa fronteira, para onde seguiriam, 
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também, os contingentes que guarneciam o Timor português, 
com excepção dum grupo de 170 homens que ficara encarregado 
de guardar o material até à sua verificação e entrega. 

«O brigadeiro necessitava ir a Díli para esse fim e, ainda, 
para proceder à pesquisa das sepulturas dos guerrilheiros que 
ali tinham tombado». 

«O governo australiano, em atenção à neutralidade portu- 
guesa, não quis que a visita do brigadeiro tomasse o aspecto 
duma operação militar, pelo que enviava um agente diplomático 
para, com a sua presença, marcar o carácter amigo da obrigação 
que impendia sobre o exército». 

«De Koepang, por intermédio do general japonês que trans- 
mitia as instruções dos vencedores ao oficial-comandante em 
Díli, o brigadeiro informou o governador português da chegada, 
no dia seguinte, dum seu representante». 

«Na manhã do dia 22, a bordo dum Catilina, seguia um 
major acompanhado dum oficial da R.A.A.F. (47), intérprete 
de japonês, e o grupo enviado pelo Ministério dos Estrangeiros». 

«Quando o aparelho, depois de deslisar nas águas do canal, 
foi parar à entrada do porto vimos aproximar-se uma pequena 
embarcação a remos, arvorando a bandeira portuguesa, na qual 
se destacava a figura branca dum homem esquelético, que só 
muito ao perto reconheci como sendo o capitão-dos-por- 
tos.» (48) 

«Disse-lhe ao que íamos, pedindo-lhe que solicitasse do 
Governador a fineza de receber aquela missão. Mas não era 
necessário, pois estava já autorizado a levar-nos para a praia 
onde nos esperava o capitão-ajudante» (49). 

No hospital o Dr. Cal Brandão distribuiu abraços ao 
reduzido número de conhecidos e amigos que ali se encon- 
travam. : 

«Era uma meia dúzia apenas, entre os quais o velho Brian, 
mas esqueléticos, quase irreconhecíveis à primeira vista, dei- 
xando ver as canelas descarnadas a fugir daqueles calções que, 
outrora, haviam sido calças». 

«Tinham lágrimas de comoção ao apertar nos ósseos bra- 
ços o primeiro português que chegava junto a eles, depois de tão 
longo sofrimento, de tanta humilhação e fome». 

«Gaguejavam no atropelo de perguntas, querendo saber 
de amigos ou de pessoas de família que tinham faltado à con- 
centração de Liquiçá, e supunham na Austrália. Queriam notí- 
cias do mundo, da guerra, das coisas de Portugal. Ã pressa, 
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porque me esperavam, fui respondendo, distribuindo os poucos 
jornais e cigarros que levava comigo». 

r «No Palácio que estava pouco danificado, mas sem um 
único vidro, encontrámos o Governador e os funcionários de 
que se rodeara para a recepção. Todos impressionantemente 
magros, mas bem vestidos.». 

«Disse o major (50) ao que ia, do desejo que o brigadeiro 
tinha em vir a Díli, e dos objectivos em vista». 

«Bebidas, com as costumadas saudações, os Whiskies que 
o Governador gentilmente oferecera, partimos a levar ao briga- 
deiro a certeza do seu bom acolhimento». 

«Na manhã de 23, cerca das nove horas, estávamos de 
volta, a bordo duma esquadrilha de 5 corvetas, uma das quais, 
a Gladstone, arvorava as insígnias do brigadeiro comandante 
militar». 

«Uma vez chegados à residência do Governador, e após os 
cumprimentos, realizou-se a conferência solicitada. O briga- 
deiro expôs o seu objectivo: inutilização do material de guerra; 
repatriação dos prisioneiros de guerra dos japoneses, uma 
centena de indianos e indonésios; localização das sepulturas 
dos guerrilheiros australianos mortos no Timor português; 
investigações das atrocidades cometidas pelos nipónicos». 

«O Governador concedia todas as facilidades aos traba- 
lhos que se pretendia realizar, excepção feita à matéria de inves- 
tigações, a qual não podia autorizar sem prévia consulta ao 
Governo central». 

«Por sua sugestão, assentou-se que só os oficiais austra- 
ilanos desembarcariam armados, devendo os soldados que os 
acompanhassem apresentar-se sem qualquer arma». 

«O Governador ofereceu, em seguida um bem servido 
almoço, para o qual o australiano concorreu com o pão, aquele 
pão alvo e delicioso que os portugueses não provavam desde 
há muitos e longos meses». 

«Na tarde do dia 23 realizou-se uma homenagem aos mor- 
tos da guerra, em Timor». 

«Na base do mastro, erguido junto às ruínas da alfândega, 
foi preparado um recinto ornamentado com folhas de palmeira 
e bouganvílias, a entrada do qual se fazia por duas ruas dis- 
postas em V, o sinal da vitória, traçadas no atapetado da relva 
guarnecidas a flores tropicais». 

«O brigadeiro, num discurso breve, manifestou a alegria 
que o povo australiano comungava com os portugueses pela 
libertação de Timor e, num agradecimento, referiu-se à coope- 
ração e simpatia que os portugueses lhe dispensaram para poder 
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levar a cabo uma das suas missões, a de encontrar os vinte e 
três túmulos dos seus soldados. 

«O Governador português, prestando a sua homenagem 
a todos os mortos, terminou: «Esta cerimónia é o fim de anos 







Assistência à Cerimónia de Homenagem aos Mortos da Guerra em Timor 
(23 de Setembro de 1 945) 

de paciente sofrer. As relações entre as forças australianas 
em Timor e o meu governo, têm decorrido sempre numa base 
da melhor amizade, e continuará a ser assim.». 

«O brigadeiro colocou junto do mastro uma coroa de belas 
rosas da Ermera, dedicada aos portugueses mortos e o Gover- 
nador depôs uma coroa igual, aos mortos australianos». 
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«A guarda de honra foi feita por trinta soldados australia- 
nos, que eram todos os que tinham acompanhado o brigadeiro, 
e pelos oficiais do exército e marinha, desarmados e em conti- 
nência, enquanto a sirene da corveta-chefe apitava em lúgubre 
despedida, e o clarim executava o «último toque». 

«A emocionante cerimónia terminou com o tradicional 
minuto de silêncio» (51) e a ela assistiram uma multidão de 
timorenses e os poucos funcionários e pessoas da sua família 
que então se encontravam em Díli. 

Numa preciosa fotografia que possuo, identificam-se quase 
todos os não-timorenses presentes. 

Ao centro, vê-se o governador Ferreira de Carvalho, far- 
dado de capitão do exército português, lendo o seu discurso 
perante o brigadeiro Dyke, que está de costas para o observador, 
assim como dois oficiais australianos colocados mais atrás dele. 

Do lado direito, observam a cena dois civis australianos 
que, pelos elementos colhidos do livro do Dr. Cal Brandão, 
identificamos como Mr. Forsyth e Mr. Manderson. Junto a eles 
encontra-se um marinheiro australiano e, atrás, está formado 
um pelotão da marinha australiana. 

O fundo da cena é ocupado por uma das seculares árvores 
que ensombravam Díli (52) e, à direita do observador, pelas 
paredes da destruída alfândega. 

Alinhado e voltado para o observador podemos identificar 
os seguintes portugueses, não-timorenses, a partir da esquerda 
para a direita: 

Dr. José dos Santos Carvalho, médico. 

Comandante César Gomes Barbosa, capitão-tenente da 
armada. 

Dr. Adolfo Maria Tarroso Gomes, director da Fazenda. 

Tenente reformado José Augusto Gomes, intendente mili- 
tar do Suro. 

Intendente administrativo aposentado, José de Sousa Fran- 
klin, natural de Goa. 

Maria Manuela de Castro e Almeida Ferreira de Carvalho, 
filha do Governador. 

D. Maria do Carmo Vieira, esposa do capitão Vieira. 

Menina Maria Helena Mendonça, filha do falecido aspirante 
Armelim Mendonça. 

D. Cora de Castro Maldonado Ferreira de Carvalho, esposa 
do Governador. 

D. Noémia de Castro Maldonado Alves, esposa do tenente 
Alves. 

Maria José de Castro e Almeida Ferreira de Carvalho, filha 
do Governador. 
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Um menino, filho do funcionário' da F.O.A.G.E., Cláudio 

Alexandre Vaz, natural de Macau. 
D. Maria Guilhermina Vaz, esposa do sr. Cláudio Vaz. 
Maria Teresa Alves, filha do tenente Alves. 
Maria de Lourdes Alves, filha do tenente Alves. 
D. Elzira Mendes de Almeida, viúva do administrador 

Dr. Mendes de Almeida. 
Menina Maria Elzira Fadinha, filha do chefe-de-posto 

Padinha. 
D. Alice Castilho Duarte, esposa do administrador Virgílio 

Duarte. 
D. Ana Guilhermina Almeida Padinha, viúva d© chefe-de- 

-posto Augusto Padinha. 
Menino Francisco José Padinha, filho do chefe-de-posto 

Padinha, 
Capitão Manuel do Nascimento Vieira, administrador do 

concelho de Díli. 
Administrador Virgílio Castilho Duarte, natural de Cabo 

Verde. 
D. Judite Ribeiro, esposa do tenente reformado José Afonso 

Ribeiro. 
Jaime Montalvão da Silva Carvalho, director da Sociedade 

Agrícola Pátria e Trabalho, 
Tenente Francisco José Alves, secretário do Governador. 
D. Ilda Franklin, filha do intendente José de Sousa Fran- 
klin. 
Tenente de infantaria, Dr. Francisco Garcia de Brito. 
Maria Manuela Vieira, filha do capitão Vieira. 

Isabel Maria de Castro e Almeida Ferreira de Carvalho, 
filha do Governador. 

Menino José Napoleão, filho do sargento Napoleão. 

Sargento Augusto Napoleão Júnior. 

Conta-nos o Dr. Cal Brandão (17) que na noite do dia 23, 
o brigadeiro Dyke ofereceu uma jantar íntimo ao Governador, 
que teve lugar a bordo da corveta «Moresby». 

No dia seguinte regressaram à Austrália os cinco navios, 
tendo ficado em Timor dois oficiais, com a missão de procura- 
rem as campas dos australianos mortos durante a guerra, o que 
fora autorizado pelo Governador, com a condição de seguirem 
desarmados, responsabilizando-se ele, inteiramente, pela sua 
segurança em qualquer parte da colónia. 

No dia 25 soube-se, oficialmente a notícia de que dois dias 
depois chegariam a Díli os avisos Bartolomeu, Dias e Gonçalves 
Zarco, vindos de Lourenço Marques. 
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Assim, na manhã de 27, estávamos na praia todos os não- 
-timorenses homens, mulheres e crianças, e muitas centenas 
de timorenses, avistando-se os navios cerca das 8 horas, com 
emoção fácil de calcular. 

O brigadeiro Roque de Sequeira Varejão, comandante-em- 
-chefe das forças expedicionárias, desembarcou cerca das 
11 e 30 sendo recebido na improvisada ponte-cais e acompa- 
nhado por todos os presentes até às ruínas da Câmara Munici- 
pal onde se realizaria a cerimónia da recepção. 

Neste percurso estavam alinhados quasei todos os chefes 
timorenses, com as suas bandeiras, mais de um cento, os seus 
tambores e as suas comitivas, totalizando alguns milhares de 
pessoas, formadas em, massas compactas dei um e outro lado 
da rua. 

«Alguns dos chefes transportavam apenas a haste da ban- 
deira com um papel dependurado e bem visível. Eram os que 
tinham emprestado as suas bandeiras durante a guerra e para 
a reocupação e queriam assim mostrar que não as tinham 
perdido. Os papeis eram os recibos passados pelas autoridades 
portuguesas, que comprovavam os empréstimos e garantiam 
o direito de receberem bandeiras novas, quando as houvesse 
disponíveis» (53). 

«Tendo o governador, que entretanto se dirigira a bordo, 
pedido ao comandante-em-chefe das forças expedicionárias que 
não fizesse desembarcar qualquer força armada para a guarda 
de honra, foram encarregados dessa missão os bravos mora- 
dores de Manatuto e Baucau, que bem mereciam essa distin- 
ção.» (53). 

Ã frente do cortejo seguiu o brigadeiro Varejão acompa- 
nhado do Governador e dos oficiais do seu séquito, recebendo 
calorosas aclamações e manifestações de alegria de todos os 
presentes, naturais ou não de Timor. 

Nas ruínas da Câmara, de que apenas restava de pé, ao 
cimo da escadaria, o frantão do pórtico de entrada apoiado em 
colunas, improvisou-se uma sala de recepção, de que formavam 
as restantes três paredes as bandeiras nacionais dos chefes 
timorenses que, ordenadamente, se foram colocar nos seus 
lugares. 

Para dentro do recinto entraram todos os não-timorenses, 
com as senhoras e crianças colocadas à frente. 

«E foi neste cenário, simples e ao mesmo tempo impressio- 
nante, que se realizou a cerimónia de recepção, reduzida a meia 
dúzia de palavras pronunciadas pelo governador, de boas-vin- 
das aos que chegavam, de reconhecimento ao Governo da Nação 
por tudo o que fizera e estava fazendo, de agradecimento a todos 
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os portugueses que tanto se tinham sacrificado no cumpri- 
mento do seu dever e aos chefes timorenses pelas provas ine- 
quívocas de lealdade e dedicação que tinham dado durante o 
longo período de provações a que se tinham sujeitado, resis- 
tindo a todas as pressões e promessas feitas pelo inimigo. E, tal 
como acontecera no dia 3 de Setembro, no campo de concentra- 
ção de Lebo-Meo, quando o governador foi anunciar a todos 
que o seu martírio terminara, todos os presentes entoaram o 
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Restos do Destruído Edifício da Câmara Municipal de Díii 
(Setembro de 1945) 

Hino Nacional, vendo-se em todos os olhos lágrimas de alegria 
e emoção patriótica» (53). 

«Visivelmente comovido, c brigadeiro Roque Varejão res- 
pondeu em poucas palavras, sóbrias, patrióticas ei amáveis, que 
todos compreenderam e a todos impressionaram. E assim ter- 
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minou a cerimónia, modesta na sua simplicidade, mas grande 
no seu significado, pois foi como que o complemento da reinte- 
gração completa da autoridade portuguesa em Timor, não se 
tendo quebrado a tradição de receber na Câmara Municipal de 
Díli os mensageiros categorizados da Mãe-Pátria» (53). 

«E há ainda que salientar que, durante alguns dias, todo 
o interior da província esteve praticamente abandonado pelas 
autoridades portuguesas, que quiseram ir a Díli receber os 
irmãos que chegavam e pela quase totalidade dos chefes timo- 
renses que quiseram assistir à chegada dos expedicionários, 
sem que se registasse a mais ligeira falta de disciplina e isto a 
oito dias apenas do termo da reocupação do nosso terri- 
tório» (53). 

Na tarde desse mesmo dia 27 acompanhei o Governador 
e o brigadeiro Varejão numa visita ao acampamento que os 
japoneses haviam instalado sob as árvores, no sítio de Túru-Liu, 
perto da baía de Tíbar, na estrada de Díli a Liquiçá, a cerca 
de dez quilómetros da capital. 

A minha presença, ordenada pelo Governador, justifi- 
cava-se pela necessidade de obterem o meu parecer acerca das 
condições sanitárias do acampamento, com vista à possível 
instalação das tropas a desembarcar. 

Porém, além da casa do comandante, construída de pedra 
e cal, nada mais se poderia aproveitar pois havia somente as 
barracas de madeira e zinco, sem paredes, onde os japoneses 
se instalaram, protegidos dos mosquitos por enormes mosqui- 
teiros colectivos feitos de pano e tule. 

Na manhã do dia 29 chegaram a Díli o aviso Afonso de 
Albuquerque e o navio armado em transporte Angola, condu- 
zindo, o primeiro contingente do destacamento expedicionário 
a Timor. 

Foi-me dada então a grande alegria de poder abraçar dois 
dos oficiais recém-chegados, meus conhecidos e amigos: o 
capitão-capelão, padre Aníbal Rebelo Bastos e o capitão-far- 
macêutico Artur de Oliveira, o qual havia conseguido alcançar 
Moçambique, ido da Austrália e agora voltava à terra onde 
estabelecera residência e profundamente amava (54) . 

No navio «Angola» chegou o destacamento sanitário 
comandado pelo capitão médico Dr. Costa Félix tendo como 
subalternos os tenentes milicianos médicos, Drs. Meira e Cruz, 
Tamaguini, Leitão Marques e Teixeira Dinis, os quais instalei 
no pavilhão principal do Hospital Dr. Carvalho que, felizmente, 
estava pronto a recebê-los embora, não restasse um único vidro 
nas suas janelas por todos haverem desaparecido, estilhaçados 
pelo efeito dos bombardeamentos aéreos. Deles soube da 
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recente descoberta de um maravilhoso medicamento — a pe- 
nicilina. 

Desembarcados do «Angola» as tropas e material seguiu 
o navio para a Austrália com o fim de se reabastecer de carvão 
e mantimentos e transportar os portugueses que aí se encon- 
travam foragidos. 

A 9 de Outubro fundeou em Díli o vapor «Sofala» com mili- 
tares e funcionários administrativos e trazendo os mais diver- 
sos artigos necessários à população, para serem postos à venda. 

Por estes dias, o aviso «Afonso de Albuquerque» deslo- 
cou-se ao território do Oé-Kússi, transportando o novo admi- 
nistrador. A sua chegada foi completa surpresa para o chefe 
de posto Fernando Tinoco que esteve encarregado da circuns- 
crição durante todo o período da guerra. Milagrosamente, tudo 
aí corria em ordem, graças ao encarregado administrativo e à 
lealdade e dedicação do liurai D. Hugo da Costa, tendo-se man- 
tido a população sempre coesa_ e disciplinada. 

Pouco a pouco, passámos a saber de factos passados 
durante a guerra, os quais, até aí, completamente desconhecía- 
mos e pudemos recapitular algumas estatísticas. 

Contámos, então, os portugueses mortos por causa violenta 
durante a guerra: timorenses, às centenas; e, dos não naturais 
de Timor, trinta e sete assassinados, dez mortos em combate e 
seis mortos por suicídio. Também vinte faleceram ao aban- 
dono no interior da ilha onde andavam foragidos e oito aca- 
baram miseravelmente os seus dias no cárcere nipónico. 

Durante todo o período da guerra Díli, incluindo Lahane 
e arredores, sofrera noventa e quatro ataques aéreos com bom- 
bardeamento. Desses bombardeamentos, atingiram Lahane 
trinta, sendo vinte concentrados nos meses de Outubro e 
Novembro de 1944. 

Muitas centenas de timorenses haviam perecido assassi- 
nados e muitos milhares morreram, principalmente por esta- 
rem completamente abandonados os serviços públicos de assis- 
tência médica e de enfermagem e não disporem de qualquer 
possibilidade de obter medicamentos. 

Entre os primeiros, tinham sido passados pelas armas 
velhos e leais amigos timorenses dentre os quais se destacava 
a figura gloriosa do liurai do Suro, D. Aleixo Corte Real. 

Alguns refugiados portugueses na Austrália foram aí 
voluntariamente treinados na técnica dos comandos (55) para 
depois desembarcarem ou serem lançados em paraquedas sobre 
Timor para se dedicarem à observação dos movimentos das 
tropas nipónicas e à respectiva comunicação pela via radio- 
telegráfica (17). 
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Seguira para Timor, em Fevereiro de 1944, um primeiro 
grupo constituído por dois autralianos, o chefe Paulo de 
Ussuroa, seu primo Cosme Soares e o criado Sancho. Mais 
tarde, em Agosto, seguira um novo grupo chefiado por um 
capitão australiano que levava consigo um telegrafista da 
mesma nacionalidade e os portugueses José Rebelo, Armindo 
Fernandes e José Carvalho, que apenas desejavam serem sem- 
pre considerados portugueses voluntários para coadjuvar nas 
operações que tivessem por fim repelir o dominador e espoliador 
da sua terra (17) . 

O primeiro grupo foi aprisionado pouco depois de ter 
desembarcado tendo os timorenses que dele faziam parte 
estado na cadeia de Díli e depois sido transferidos para Lautem, 
onde morreram, com excepção do criado Sancho (17) . 

Os portugueses do segundo grupo desembarcaram num 
ponto ermo da costa sul de Lautem e «foram recolhidos nas 
povoações indígenas, onde os japoneses os foram prender, logo 
aos primeiros rumores do armistício, em Agosto, para os 
fuzilar» (17). 

No dia 25 de Outubro, por despacho do Governador dando 
execução um telegrama do Ministro das Colónias, foi levantada 
a nota de «deportado» a todos os indivíduos que se encontra- 
vam em Timor nessa situação, restituindo-lhes o uso de todos 
os direitos civis e políticos que a lei confere aos cidadãos 
portugueses. 

A 18 de Novembro realizou-se um acto eleitoral em toda 
a colónia, que decorreu na mais absoluta ordem e legalidade, 
elegendo-se, quase por 100% dos votos o candidato a deputado 
por Timor e antigo governador da colónia, capitão Teófilo 
Duarte. 

Por este tempo, foi dado conhecimento aos interessados 
de o Governador ter promulgado uma portaria, pela qual eram 
louvados os que mais se haviam distinguido durante a ocupação. 

Na tarde de 7 de Dezembro, tendo chegado o vapor Angola 
em regresso da Austrália, © capitão Ferreira de Carvalho fez 
entrega do governo da colónia ao inspector administrativo, 
capitão Óscar Freire de Vasconcelos Ruas, numa sessão pública 
em que ambos discursaram. 

As 15 horas do dia 8 de Dezembro, embarcaram no referido 
navio cerca de 160 portugueses — homens, mulheres e crian- 
ças — que tinham permanecido em Timor durante a guerra. 
Alguns, poucos, não seguiram, por então preferirem ficar na 
ilha onde tinham a sua família e interesses. 

Chegados a bordo, tivemos a alegria de poder abraçar, de 
novo, conhecidos e amigos, entre os quais, D. Jaime Garcia, o 
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engenheiro José de Azevedo Noura, o administrador António 
Policarpo de Sousa Santos, o capitão Silva, o administrador 
Lourenço Aguilar, o Dr. Cal Brandão, etc. 

Mas a nossa odisseia ainda não terminara. 

Seguiu o navio pelo sul do Índico, directamente à Ilha 
Maurícia. Quando já não estávamos longe de Port-Louis, sua 
capital, fomos atingidos por um violentíssimo ciclone tropical 
que nos massacrou durante três dias, pondo em sério risco a 
vida de todos, registando-se ferimentos ligeiros no Governador 
e na sua filha Isabel Maria, que, eu tratei com o material for- 
necido pelo médico de bordo. 

Passado o terror do furacão, pudemos descansar uma tarde 
em Port-Louis. 

A viagem decorreu, depois, maravilhosamente, aportando 
nós em terra portuguesa na pitoresca ilha de Moçambique onde 
toda a população nos acolheu com a maior simpatia e carinho e 
manifestações de sincera alegria. 



Alguns Acontecimentos Posteriores 
E Esclarecimentos 
A Factos Passados 



Pôde ser classificada de triunfal a viagem até Lisboa. 

Em todos os portos que tocámos, fomos acolhidos com 
festas e honrarias e, sobretudo, com manifestações de tão sin- 
cera alegria que nos demos por bem pagos das provações que 
havíamos passado. 

Na Beira, Lourenço Marques, Moçâmedes, Luanda e Fun- 
chal recebemos inúmeras e inequívocas provas de consideração 
e estima que nunca poderíamos esquecer. 

Chegámos e Lisboa em 15 de Fevereiro de 1946, sendo 
esperados ansiosamente por muitos milhares de pessoas (56). 

«Em Alcântara viveu-se uma hora simultaneamente apo- 
teótica e emotiva, dentro de um dos mais belos espectáculos 
que alguma vez se têm verificado em Lisboa, Milhares de 
pessoas de todas as classes acorreram à Estação Marítima para 
receber triunfalmente os repatriados de Timor, vítima de uma 
guerra que não provocaram. Bem singular foi essa manifesta- 
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çao, em que às palmas e aos vivas se juntaram palmas e 
soluços. Quase todos os que vieram sofreram crueldades e 
torturas sem nome, correram aventuras de jogar-se a vida, 
viram cair para sempre parentes e amigos — só por teimarem 
em defender a soberania portuguesa. E a história de cada um 
foi o que se viveu ontem, em vibrante comunhão patriótica, 
forte o amplexo em que se confundiam o orgulho dos que 
chegaram e a comoção dos que os recebiam. 

«Estes são os que sofreram em Timor por Portugal, e devol- 
veram à Pátria, num sacrifício heróico, a ilha que fora talada 
e parecia perdida. 

«Nos aplausos que os acolheram, nas flores com que os 
cobriram, nos gritos e nas palmas com que os festejaram fre- 
mia a gratidão do País inteiro. Mensagem de fraternidade, 
consagrando o destino heróico da Pátria, foi a que trocaram 
os portugueses que ontem se encontraram à chegada do 
«Angola», entre lágrimas de dor e lágrimas de alegria» (56). 

Aos repatriados necessitados foram distribuídos, ainda no 
navio, roupas e agasalhos por uma comissão do Fundo de 
Socorro Social que tinha ao seu serviço uma brigada de 40 
empregados dos Armazéns do Chiado, sendo contemplados 100 
homens, 68 mulheres, 78 rapazes, 71 meninas e 10 bebés (56) . 

«Uma comissão de senhoras foi a bordo do «Angola» e fez 
larga distribuição de roupas e de lãs interiores e exteriores 
aos repatriados mais necessitados. As senhoras, umas contri- 
buíram pessoalmente com peças custeadas por elas; outras 
eram esposas ou filhas de comerciantes de artigos de vestuário, 
fazendas e malhas. Devido a este gesto tão simpático quão 
generoso, muitas das crianças repatriadas apresentaram-se no 
desembarque, garridamente vestidas de lindas malhas e 
abafos» (56). 

Ainda no dia 15 de Fevereiro o governador Ferreira de 
Carvalho foi recebido pelo Ministro das Colónias, Professor 
Marcello Caetano (56) . 

«Uma deputação de repatriados dirigiu-se ao Ministério 
das Colónias, onde, na ausência do Sr. Professor Dr. Marcello 
Caetano, titular da pasta, foi recebida pelo respectivo Subse- 
cretário de Estado, Sr. engenheiro Rui de Sá Carneiro a quem 
apresentou cumprimentos e expressou, igualmente, a gratidão 
dos timorenses pelo carinho da recepção que tiveram em todas 
as terras do Império em que tocaram» (56). 

«Aquele membro do Governo recordou a ansiedade vivida 
na metrópole e nos restantes territórios de língua portuguesa 
durante o tempo em que Timor esteve isolada por falta de 
comunicações. A Pátria — disse — nunca esquecerá os horro- 
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res infligidos aos colonos e aos nativos da colónia e terá sempre 
presente o estoicismo e a lealdade de todos os que passaram tão 
terríveis transes, tanto os sobreviventes como aqueles que 
tombaram» (56). 

Quando, num dos dias seguintes, nos apresentámos no 
Ministério das Colónias, tivemos a grata surpresa ao sermos 
informados de que por um decreto do Governo, saído um mês 
antes, todos os funcionários, naturais da metrópole ou de outras 
colónias, que em 19 de Setembro se encontravam na colónia de 
Timor, tinham direito a uma licença graciosa especial, a gozar 
durante 180 dias com vencimento por inteiro. 

Dois meses depois, eram publicados no Boletim Geral das 
Colónias, por despacho do Ex.mo Ministro das Colónias, Pro- 
fessor Doutor Marcello Caetano, os louvores concedidos pelo 
governador Ferreira de Carvalho aos que em Timor se haviam 
distinguido durante o período da ocupação estrangeira (57). 

Por esse tempo, solicitaram os dois médicos sobreviventes 
da tragédia, ao mesmo ilustre ministro, não oficiosamente, a 
transferência para Moçambique, recebendo pronto e amável 
deferimento à sua pretensão. 

Também, então, eu entreguei ao Governador o relatório dos 
serviços de saúde de Timor referente ao ano de 1945, que me 
competia apresentar-lhe, o qual concluí já em Lisboa. 

Dediquei-me, em seguida, a dar os retoques finais num 
trabalho que persistentemente havia elaborado durante a 
minha permanência isolada em Lahane, fruto da tentativa de 
vencer o perigo de ser dominado pela angústia resultante da 
contínua e justificada apreensão pelo destino de todos nós e que 
o ócio forçado, nesses intermináveis dias, meses e anos, poderia 
intensificar, levando, talvez, à loucura. Por outro lado, o 
estudo que me propus apresentava perspectivas fascinantes, 
pois Timor era praticamente desconhecida da bibliografia 
médica portuguesa e, portanto, antolhava-se claramente útil 
fornecer aos colegas que para ali um dia viessem exercer 
funções de administração de saúde pública, informações porme- 
norizadas sobre as peculiares condições locais : sanitárias, noso- 
lógicas, climatológicas, hidrológicas, linguísticas, fitoterapêu- 
ticas, de nutrição e alimentação, etc. 

Pude, assim, apresentar a concurso no Instituto de Medi- 
cina Tropical, um volume dactilografado, constituído por cerca 
de 560 páginas e intitulado «Estudos Médicos Timorenses», pelo 
qual me foi atribuído' o Prémio de Medicina Tropical de 1946, 
entregue pelo director daquele Instituto, o sábio Professor 
Fraga de Azevedo, em sessão a que assistiram professores e 
alunos-médicos. 
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Em Lisboa, foi destinado ao governador Ferreira de Car- 
valho um gabinete no Ministério das Colónias onde continuou 
os trabalhos de elaboração do seu relatório. 

Recebi-o, com amável dedicatória do outor, em 1947, na 
província de Moçambique, onde já me encontrava. 

É um grosso volume de 741 páginas, nesse ano composto 
e impresso na Imprensa Nacional, por ordem do Ministério das 
Colónias. 

Está dividido em várias partes, tratando a Primeira de 
«Os Antecedentes da Agressão à Colónia» (Período de 10 de 
Maio de 1940 a 16 de Dezembro de 1941) e, a Segunda, de «A 
Agressão Australiana e Holandesa (Período de 17 de Dezembro 
de 1941 a 19 de Fevereiro de Fevereiro de 1942). 

Poucos dias passaram depois de eu ò ter recebido e avida- 
mente lido, até uma carta do Governador me trazer o seu 
pedido para lho devolver, pelo motivo de haver sido superior- 
mente ordenado que todos os exemplares do relatório recolhes- 
sem ao arquivo do Ministério das Colónias. 

Não demorei a remessa do livro, porém dispus de tempo 
suficiente para dele tomar apontamentos, nomeadamente sobre 
datas, apuramentos estatísticos e pormenores ignorados ou mal 
conhecidos do público, de alguns dos quais agora vou dar 
notícia neste livro. 

Antes da vinda para Timor, em 10 de Maio de 1940, do 
governador Ferreira de Carvalho, a «Ásia Investment Com- 
pany», havia pedido uma concessão de pesquisas mineiras no 
leste da colónia, mas nada tinha feito, a não ser uma casa em 
Díli e a montagem de um laboratório, limitando-se a sua acção 
em 1940-1941 a vender aos poucos os móveis, alfaias e mais 
material que ainda tinha. Era seu primeiro capitalista o belga 
Serge François Wittouck, muito conhecido nas Filipinas onde 
tinha vários interesses. O representante da Companhia em 
Díli era o judeu-alemão Max Sander, velho residente na Colónia. 

Em 22 de Novembro de 1939, o Governo Central havia 
feito concessão, à Companhia Ultramarina de Petróleos, do 
exclusivo de pesquisas na zona leste da colónia. A companhia 
era portuguesa mas o capital era obtido por intermédio de um 
grupo financeiro australiano de que fazia parte um Mr. Dodson. 
Só em Agosto de 1940 a Companhia começou a trabalhar e os 
seus interesses começaram a influir na situação de Timor, sob 
o ponto de vista internacional. 

O capital da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho, por 
escritura feita em 1939, estava distribuído pelos herdeiros do 
antigo governador de Timor, coronel Celestino da Silva 
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(52,38%), Banco Nacional Ultramarino (7,62%) e a compa- 
nhia japonesa Nanyo Kohatsu Nabushikaisha (40%). 

Quando o Governador chegou a Timor, viviam aí os seguin- 
tes estrangeiros: o alemão Max Sander; o australiano Brian, 
velho residente em Díli, que vivia com dificuldades e se dedi- 
cava à escrita de cartas aos negociantes chineses; um holan- 
dês, antigo residente em Baucau, que tinha a concessão de um 
jazigo de manganês; e cinco japoneses, três empregados da 
Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho e dois adstritos à mesma 
sociedade que se diziam técnicos da cultura do algodão. Destes 
cinco, três eram casados e tinham as mulheres em Timor. Além 
destes, havia algumas irmãs canossianas, de nacionalidade 
italiana, que estavam distribuídas pelos três internatos femi- 
ninos das missões, em Dare, Manatuto e Soibada. Excluídas 
as irmãs, o núcleo de estrangeiros resumia-se a dez, dos quais 
três eram mulheres. 

Encontravam-se então em Timor cerca de noventa depor- 
tados, sociais e cadastrados, idos para ali, uns a seguir à revolta 
da Guiné, em 1927, e outros em 1931. 

O gerente japonês da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho 
era o sr. Yamada e os outros dois empregados eram o sr. 
Segawa e o sr. Inocúchi. 

Em 5 de Outubro de 1940 iniciou-se a carreira semanal 
entre Díli e Koepang, feita por um avião Fokker alugado pela 
colónia de Timor e servido por um piloto e um mecânico holan- 
deses por ela contratados. 

Realizou-se em 22 de Outubro de 1940 a primeira viagem 
experimental da carreira de aviação Japão-Palau-Díli, autori- 
zada em Lisboa pelo Governo, sem conhecimento do governo 
de Timor. Da autorização para os voos experimentais e da 
concessão da carreira, resultou o aumento do número de japo- 
neses em Timor de sete unidades, sendo um o representante da 
Dai Nippon Kaisha, e os seis restantes mecânicos ou, pelo menos, 
apresentados como tais. 

Por um acordo assinado em Lisboa a 11 de Dezembro de 
1940 ,entre os governos português e australiano, os hidroaviões 
da Q.A.N.T.A.S., da carreira Sidney-Port Darwin-Batávia-Sm- 
gapura, passaram a escalar Díli, amarando na baía, a princípio 
quinzenal e depois semanalmente. Esta carreira aérea ini- 
ciou-se em 9 de Janeiro de 1941 e manteve-se regularmente até 
Janeiro de 1942. A título de técnico dos serviços da carreira, 
veio instalar-se em Díli o australiano, sr. David Ross. 

No dia 24 de Março de 1941 chegou a Díli, vindo de Macau, 
o aviso de l. a classe Gonçalo Velho. A sua presença em Timor 
era absolutamente necessária pois não dispúnhamos de quais- 

111 



quer forças válidas para a defesa da Colónia, tendo o Governa- 
dor informado o Governo Central da inquietante situação. 
O' navio, porém, levantou ferro em 3 de Maio, a caminho da 
metrópole, e nunca mais foi substituído, apesar de o seu 
comandante ter informado o Governador de que já se encon- 
trava em Batávia o aviso João de Lisboa, que o vinha substi- 
tuir e que, dentro de oito ou dez dias, devia estar em Díli. 

O João de Lisboa, porém, seguiu com rumo a Macau, 
levando a bordo o material de guerra que transportava e era 
destinado a Timor, e nunca mais aqui apareceu, deixando a 
Colónia sem o único reforço para sua defesa que lhe tinha sido 
prometido e que era possível, segundo o que o Governo Central 
havia comunicado ao governador de Timor. 

No dia 13 de Abril chegou a Timor o australiano, sr. David 
Ross, como técnico da Q.A.N.T.A.S., acompanhado de um 
adjunto, outro australiano (58) o que completamente sur- 
preendeu o Governador que nada sabia desta vinda. Pouco 
depois chegaram, também, dois holandeses, empregados da 
B.P.M, (59), especialmente encarregados do reabastecimento de 
hidroaviões em gasolina e óleos. 

Pelo fim do mês de Abril chegou a Timor o presidente do 
conselho de administração da Companhia Ultramarina de 
Petróleos .engenheiro Veiga Lima, acompanhado do engenheiro- 
-geólogo holandês, sr. Êmile Brower, a fim de serem iniciados 
os trabalhos daquela companhia. Para os trabalhos de foto- 
grametria veio um avião da B.P.M. com operadores fotográficos 
holandeses, que permaneceram na Colónia de Julho a Outubro 
de 1941. Uma cópia do positivo das fotografias era entregue 
na Missão Geográfica, para depois pertencer ao arquivo da 
Colónia, 

No dia 18 de Outubro de 1941 chegou a Díli, numa das via- 
gens experimentais da carreira japonesa, o primeiro cônsul 
desta nação, sr. Tokitaro Kuróki. Com ele veio a sua esposa e 
uma missão de onze técnicos chefiada pelo sr. Takeo Okubo 
que se manteve em Díli cerca de um mês. Esta vinda, também, 
foi combinada sem conhecimento prévio do Governador. 

Nos primeiros dias de Novembro, o sr. David Ross partiu 
para a Austrália (certamente por ter chegado o cônsul sr. 
Kuróki) e voltou com um ofício do Ministério dos Estrangeiros 
australiano, dirigido ao Governador, dizendo que o embaixador 
inglês em Lisboa estava ali tratando do reconhecimento provi- 
sório do sr. David Ross como cônsul da Inglaterra em Díli e 
que, entretanto, o Governo Australiano o tinha nomeado seu 
representante em Díli. 
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Em fins do mês, o Engenheiro Brower foi proposto para 
cônsul da Holanda em Díli. 

Não tardaram a ser recebidas em Timor as comunicações 
do Governo Central de que: aqueles dois senhores deveriam ser 
reconhecidos como cônsules provisórios dos países referidos, 
cásoaião houvesse inconveniente. 

No (fia 8 de Dezembro de 1941, data do começo da guerra 
no Extremo-Oriente, o número de japoneses em Timor era de 
treze : três da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho, quatro do 
consulado do Japão, seis da Dai Nippon Airways, além de três 
mulheres. 

Na tarde daquele mesmo dia, o vapor japonês Nanyo-Maru, 
foi atacado a tiros de metralhadora por um avião holandês, 
quando passava entre as ilhas de Ataúro e Lyra, com rumo a 
Díli, tendo a sua tripulação sido obrigada a abandonar o navio. 

Assim, chegaram durante a noite a Díli, num escaler, 
catorze japoneses que constituíam a tripulação do Nanyo-Marú, 
um deles ferido com uma bala de metralhadora. 

Os náufragos ficaram entregues aos cuidados do cônsul 
japonês, e o ferido baixou ao Hospital Dr. Carvalho. 

Às seis da manhã do dia 9, um bombardeiro australiano 
Lockeed, sobrevoou Díli por duas vezes, fazendo largas voltas 
sobre o território português, da segunda vez a pequena altura, 
em evidente violação da nossa soberania. 

Novamente Díli foi sobrevoada por três bombardeiros 
australianos que durante bastante tempo andaram sobre a 
cidade e o porto, a pequena altura, no dia 11. 

Às 7 horas e 15 minutos do dia 17 de Dezembro, o cônsul 
inglês, sr. David Ross, vindo de Koepang na tarde da véspera 
no avião da carreira, avisou o Governador de que às 8 horas 
ele seria procurado por dois oficiais superiores, um australiano 
e um holandês, que deviam chegar a essa hora a bordo do vapor 
ao servi|p do residente (60) de Koepang, e que iam conferenciar 
com ele. 

Os dois oficiais efectivamente desembarcaram à hora anun- 
ciada e disseram ao Governador que estavam a chegar as suas 
tropas para prestarem autxílio a Timor e pediam autorização 
para desembarcar, o que fariam às 10 horas, quer ele quisesse 
quer não. 

O Governador chamou então todos os oficiais que se encon- 
travam em Díli, tendo unanimemente concordado ser impossível 
resistir pelas armas a este ultimato, tanto mais que já 
andavam aviões de bombardeamento e de caça a sobrevoar 
a capital. 

113 



Havia o Governador recebido instruções do Governo Cen- 
tral para aceitar e pedir auxílio, mas só no caso de ataque efec- 
tivo japonês. 

Nestas condições disse aos oficiais aliados que não podia 
consentir na sua exigência e que «qualquer desembarque de 
forças seria tomado como uma violação à neutralidade do País». 

As tropas aliadas desembarcaram na praia, a oeste do 
campo de aviação e, às 13 horas, entraram no porto de Díli 
um navio de guerra e um de transporte. 

Pouco depois, o comandante das forças tenente-coronel Van 
Stratten, e o cônsul David Ross foram ao palácio do governo, 
tendo-lhes o Governador afirmado quei só podia considerar o 
desembarque como uma agressão. 

Cerca das 18 horas e 30 minutos do dia 17 de Dezembro, 
chegaram à residência do Governador os vários funcionários 
categorizados residentes em Díli, por ele convocados para lhes 
dar conhecimento da situação. 

Estiveram presentes: o administrador apostólico, padre 
Jaime Garcia Goulart; o coronel Jorge de Castilho, chefe da 
missão geográfica de Timor; o chefe dos serviços de fazenda, 
sr. Vicente Martins; o chefe dos serviços aduaneiros, sr. Mário 
Monteiro do Amaral ; o administrador do concelho de Díli e pre- 
sidente da câmara, sr. Lourenço de Oliveira Aguilar; etc. 

Entretanto, já tinha sido dado conhecimento do que se 
passava, embora em resumo, a todas as circunscrições da 
colónia. 

Nesse mesmo dia, um oficial e graduados holandeses anda- 
ram a prender os súbditos japoneses e alemães residentes em 
Díli, sendo os primeiros levados para a casa onde estava insta- 
lado o escritório da Dai-Nippon Airways, onde ficaram todos, 
excepto o cônsul do Japão, o pessoal do consulado e o director 
japonês da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho, sr. Segawa, 
que ficaram no próprio edifício do consulado. O alemão sr. Max 
Sander ficou preso nas dependências da casa da Ásia Investment 
Company, agora a sede do comando aliado. 

O número de japoneses presos, contando com os quatro do 
consulado, foi de vinte e sete, sendo três da Sociedade Agrícola 
Pátria e Trabalho, seis da Dai-Nippon Airways e catorze tripu- 
lantes do Nanyo-Maru. As mulheres e crianças japonesas 
tinham liberdade de sair. 

Na manhã do dia 18, o tenente-coronel Van Stratten apre- 
sentou-se na residência do Governador, dizendo-lhe que lhe 
constava que os oficiais da companhia de caçadores de Timor 
tinham resolvido dar um golpe-de-mão sobre as tropas holan- 
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desas. Apesar de o boato ser evidentemente falso o Governador, 
para evitar incidentes, mandou deslocar a companhia para 
Maubisse, a 60 quilómetros de Díli, ficando em Díli, apenas, 
uma força de cinquenta praças sob o comando do tenente 
Ramalho dos Santos. 

Seguiu a companhia lego no dia 19. 

Na madrugada do dia 20 teve o Governador a consolação 
de ouvir pela Rádio a exposição do Presidente do Conselho, 
Dr. António de Oliveira Salazar, à Assembleia Nacional sobre 
«O Caso de Timor». 

Temendo-se um ataque japonês a Díli, e população inútil 
(velhos, mulheres e crianças) começou a ser evacuada para o 
interior, em transporte facultado pelo Estado, no dia 21 de 
Dezembro. 

Ao fim do mês estava completada a evacuação, tendo 
seguido a maior parte das pessoas para Maubara, Ermera e 
Aileu e, poucas, para Baucau. 

Por este motivo foram reforçadas em medicamentos e mate- 
rial de penso as ambulâncias sanitárias destas localidades e 
criada a delegacia de saúde de Aileu, a cargo da Dr. a Elvira 
Correia Teles que para isso se ofereceu, visto o Dr. Arriarte 
Pedroso estar doente no Hospital Dr. Carvalho. 

Assim, a referida senhora esteve a desempenhar as fun- 
ções de delegado de saúde de Aileu até fins de Março ou prin- 
cípios de Abril, quando aí chegou o Dr. Arriarte Pedroso, já 
completamente restabelecido, regressando então ela a Díli. 

Pelo fim do ano, os efectivos das forças aliadas em Timor 
eram aproximadamente de 800 homens (350 australianos, 150 
holandeses e 300 javaneses). 

Em 26 de Janeiro de 1941, o Governador deu conhecimento 
à população de que partiriam imediatamente de Lourenço Mar- 
ques para Timor as forças portuguesas que estavam preparadas 
em Lourenço Marques, a bordo do vapor João Belo comboiado 
pelo aviso Gonçalves Zarco, a fim de se encarregarem da defesa 
da parte portuguesa da ilha. Entretanto, as forças aliadas 
abandonariam Timor Português. 

Entrado o mês de Fevereiro, continuou-se com o maior 
entusiasmo a preparação dos alojamentos e mobiliário para 
receber as tropas portuguesas. Os holandeses começaram a 
passar para o seu território e os australianos, em número de 250 
e comandados pelo brigadeiro Whale, dirigiram-se para Railaco, 
a duas dezenas de quilómetros de Díli, onde construíram um 
acampamento. 

Tudo isto absolutamente convenceu os portugueses de que 
quando chegasse o João Belo já não haveria aliados em Timor, 
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não passando pela cabeça de ninguém que se desse um ataque 
japonês à ilha. 

Porém, foi o que aconteceu. Na noite de 19 para 20 de 
Fevereiro foram atingidas por bombardeamentos aéreos japo- 
neses a casa do comando, os aquartelamentos e as baterias 
dos aliados em Díli. 

Ãs horas e 40 minutos do dia 20, um navio de guerra japo- 
nês bombardeou a cidade, respondendo-lhe as baterias holan- 
desas instaladas junto ao farol com escassos tiros. 

Cerca das 6 horas e 30 minutos, os japoneses desembarca- 
ram entre a foz da ribeira Cômoro e a baía de Tíbar. Os sol- 
dados javaneses abandonaram as suas armas pelo caminho 
ao fugirem para as montanhas. 

Mantiveram-se, um pouco, em Díli somente alguns holan- 
deses que sofreram um pequeno número de baixas em feridos 
e mortos. Mas, tiveram que se pôr em fuga para o território 
holandês já não acompanhados pelos javaneses, os quais, depois, 
foram aproveitados pelos nipónicos como auxiilares das suas 
tropas. 

Cerca das 7 horas, chegaram à residência do governador 
o coronel Castilho, o Dr. Ferreira Taborda, o delegado do pro- 
curador da república Dr. Noronha, o engenheiro Azevedo Noura, 
O Dr. Tarroso Gomes e o administrador Lourenço Aguilar, 
dizendo-lhe constar que o comandante holandês já tinha saído 
de Díli, seguindo pelo caminho de Dare. 

No final do seu relatório fez o Governador menção de lou- 
vores a portugueses que não tinham sido dados no fim da 
guerra, alguns dos quais passo a transcrever. 

«Mereceram ser louvados também: 

O tenente de infantaria Jaime Hermínio Ramalho dos 
Santos, pela forma notável como dirigiu em 1942 a actuação 
contra os indígenas revoltosos de Maubisse, que conseguiu bater 
com rapidez e eficácia com um reduzido número de tropas 
regulares; 

O chefe de posto de Hátu-Lia, 2.° sargento de infantaria, 
José Maria da Costa Mortágua; 

O chefe de posto da Ermera, 1.° cabo Fernando Magalhães 
Corvelo». 

«O Dr. João Mendes de Almeida teve uma acção particular- 
mente notável na organização e direcção da coluna que, par- 
tindo de Manatuto, sufocou a revolta dos indígenas de Turiscai 
e auxiliou seguidamente a actuação contra os revoltosos de 
Maubisse, em que manifestou qualidades de valentia, desem- 
baraço e ponderação pouco vulgares e deu ainda provas de uma 
extraordinária noção do cumprimento dos seus deveres, não 
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querendo abandonar a sede da sua circunscrição sem ter cum- 
prido integralmente as ordens que tinha recebido e o fizeram 
demorar ali, só anuindo a fazê-lo, depois de para isso ter rece- 
bido ordem expressa, do que resultou o ter perdido a vida 
combatendo contra um grupo de indígenas e japoneses que lhe 
assaltaram a casa para o assassinar». 

«Mereceram citação e distinção especiais, além de muitos 
outros, os seguintes indígenas vivos no fim da guerra: 

«O indígena, auxiliar da missão geográfica de Timor, 
Loi-Gári, que foi um incansável agente de ligação, quer do admi- 
nistrador do concelho de Díli, engenheiro Canto, quer do gover- 
nador da colónia com o interior, desempenhando-se de todas 
as missões de que foi incumbido com a maior dedicação e com 
o mais absoluto desprezo pelo perigo, e por forma a cumprir 
sempre integralmente os serviços que lhe eram confiados. 

«Os chefes de suco do posto de Uátu Carabau, circunscrição 
de Lautem, José Fernandes e Lino Ferreira, que desde fins de 
1942 até Junho de 1943 acompanharam, defenderam e auxilia- 
ram em tudo que lhes foi possível o chefe de posto João Brás 
e outros europeus. Durante esse período, o grupo foi muito 
atacado, quer por indígenas, quer por patrulhas japonesas, 
tendo sempre conseguido resistir e escapar, até que, atacados 
de surpresa por japoneses, foram presos o chefe de posto, um 
deportado e sete indígenas, os quais foram todos mortos». 

«O chefe de suco de Umuai de Baixo, Miguel da Costa 
Soares, que conservou escondidos em sua casa, com grave 
risco de vida, os padres Serra e Ferreira, o secretário Mendonça 
e o aspirante Eugénio de Oliveira, durante dois meses, mos- 
trando-se sempre leal e dedicado português». 

Termino aqui as referências ao relatório do governador 
Ferreira de Carvalho, porém não posso deixar de fazer cate- 
górica afirmação que todos os seus pontos de que eu tive 
conhecimento pessoal estão expostos com a mais rigorosa 
sinceridade. 

Por uma entrevista do comodoro Flaeschen de Mendonça 
ao jornal «Diário Popular» (61) se pode inferir dos motivos 
que impediram o vapor «João Belo» e o aviso «Gonçalves 
Zarco», que o comboiava, de chegarem oportunamente a Timor. 

«A missão era, efectivamente, segundo negociações esta- 
belecidas entre o nosso governo e o australiano, que havia 
ocupado Timor, colocar tropas naquela terra portuguesa. 

«O «João Belo», navio pouco veloz, com as caldeiras já 
bastante sujas, mantinha velocidades inferiores a seis nós. 

«Após a passagem por Colombo, e navegando ao sul da 
ilha de Samatra, foi-lhes comunicado que deveriam afastar-se 
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mais para o sul. Souberam, igualmente, da invasão de Timor, 
através da Rádio, pela boca do governador da ilha. Com os 
japoneses aí, não poderiam desembarcar. Era só confusão e 
morte. Regressaram, pois, a Colombo, já sem combustível nem 
mantimentos». 

Muito recentemente, tive ocasião de compulsar um relato 
das actividades do então deportado, sr. João Fernandes Pinto, 
na repressão das rebeliões indígenas de Turiscai e Maubisse,' 
e como voluntário adjunto ao destacamento do tenente Rama- 
lho, um resumo do qual passo seguidamente a transcrever. 

Tinha o sr. João Pinto residência nc Posto de Same onde 
vivia há doze anos com a sua companheira timorense, e quatro 
filhos, sustentando-os com um subsídio do governo e trabalho 
no campo. 

No dia 11 de Agosto de 1942 encontrava-se a trabalhar nas 
imediações da povoação, numa várzea que lhe pertencia, quando, 
pelas 15 heras, foi surpreendido pelo ruído de três aviões que 
sobrevoavam os edifícios do posto administrativo de Same e, 
em seguida os bombardeavam. 

Dirigiu-se, então, para este local, deparando no caminho 
com o chefe de posto Francisco Mouzinho que sem detença se 
afastava acompanhado do cabo Porfírio Soares, 

Encontrou tudo deserto com excepção da presença do 
guarda-fios da estação dos correios, de nome Mateus, que 
gritava por auxílio para alguém o ajudar a salvar o recheio da 
secretaria do Posto e demais dependências, todas sem os seus 
telhados de zinco e lambidas pelas labaredas do incêndio provo- 
cado pelo bombardeamento. 

Então ele e o guarda-fios, reforçados por três moradores 
do Posto (63) que na ocasião apareceram, trataram de salvar 
os cofres, documentos e objectos que se encontravam na secre- 
taria, indo o sr. Pinto salvar a bandeira nacional que, por estar 
içada, ameaçava ser consumida pelas chamas. 

«Todo este trabalho era arriscadíssimo, pois a aviação nipó- 
nica não desistia de sobrevoar o local disparando, por vezes, 
rajadas de metralhadora, não havendo, contudo, felizmente, 
casos pessoais a lamentar». 

Tendo-se ferido num pé, retirou-se o sr. Pinto para a sua 
habitação que transferiu para um local seguro, sob a protec- 
ção do chefe de suco de Lete-Foho, de nome Duarte. 

«No dia 15, notava-se a afluência de forças autralianas, 
vindas dos lados de Ainaro, constando que as forças nipónicas 
se dispunham a batê-las ali». 

Pela tarde, a muito custo, dirigiu-se o sr. Pinto à sede do 
Posto, a fim de verificar o restante trabalho de salvamento 
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e se nada de anormal havia a registar. Ali se encontrou com 
o deportado Rodrigo Rodrigues «que apresentava um aspecto 
cadavérico, indicativo de grande abalo físico». 

Contou-lhe este que havia sido amarrado a um poste tele- 
fónico e barbaramente espancado por indígenas que lhe exigiam 
a indicação do local onde se encontrava a sua mala, quando, 
dirigindo-se para Same, passava em Ola-Rua. Porém, uma 
patrulha australiana que por ali viera, a caminho de Same, 
salvara-lhe a vida e dera-lhe protecção na viagem restante. 

A 17, corriam notícias alarmantes sobre os portugueses, 
dizendo-se que por vários pontos, alguns já tinham perdido 
a vida. 

Perante esta situação, o sr. Pinto resolveu seguir, nesse 
mesmo dia, a pé e acompanhado do sr. Rodrigo Rodrigues, para 
Alas onde chegaram à noite. 

No dia seguinte, dirigiram-se a Fátu-Berliu tendo encon- 
trado numa povoação timorense os deportados, srs, Barreto 
e Albuquerque, com os quais ficaram durante três dias. 

Chegando a Fátu-Berliu, no dia 22, acompanhado do 
deportado sr. Rodrigo Rodrigues, soube o sr. Pinto «das bar- 
baridades cometidas pelos indígenas contra os portugueses: 
José Maria Braga, deportado, e Francisco Martins Coelho, 
chefe do posto de Maubisse, ambos mortos; e Dionísio Teixeira 
e Paulo Ferreira, deportados, espancados assim como as suas 
famílias». 

Soube, também, que estava ena organização pelo adminis- 
trador da circunscrição de Manatuto, Dr. Mendes de Almeida, 
uma coluna de repressão aos timorenses revoltados. 

Ofereceu-se, imediatamente para dela fazer parte e voltou 
ao encontro dos seus companheiros Barreto e Albuquerque, aos 
quais convidou para o acompanharem, ao que eles prontamente 
acederam. 

Seguiram todos, no dia 23, a pé e por atalhos, com destino 
à Soibada. Aí repousaram uns momentos e novamente se puse- 
ram a caminho para Laclúbar onde encontraram o Dr. Mendes 
de Almeida que os recebeu atenciosamente. 

«Pela manhã do dia 24, foi organizada a coluna que era 
composta pelos seguintes indivíduos: 

Dr. Mendes de Almeida. 

Augusto Fadinha, chefe do posto de Fátu-Berliu. 

Francisco Horta, deportado. 

António Pereira, deportado. 

Alberto Ferreira. 

João Rebelo, empregado do tribunal de Díli. 
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Jacinto Estrela, deportado. 
Dionísio Teixeira, deportado. 
Manuel Barreto, deportado. 
Albuquerque, deportado. 
João Fernandes Pinto, deportado. 

Acompanhavam a coluna de voluntários muitos timorenses 
de Manatuto, Laleia, Scibada e Fátu-Makérec que formavam 
os chamados arraiais e eram chefiados pelo chefe Sebastião 
de muito prestígio por se ter evidenciado, a favor da soberania 
portuguesa, na revolta de Manufai em 1912. 

Seguiu a coluna, nesse dia 24, para Fátu-Makérec onde 
pernoitou e, a 25, em direcção a Turiscai, travando o seu pri- 
meiro combate, em que os rebeldes foram destroçados e preso 
o seu chefe. 

Nesta escaramuça verificou o sr. Pinto que a espingarda 
Remmgton que lhe tinha sido distribuída falhava muitas vezes, 
porque os cartuchos «não prestavam, sendo necessário para 
aproveitar um tiro disparar muitos, o que só prejudicava». 
Recebeu então uma Kropatchek e 150 cartuchos, o que muito 
o satisfez. 

Ao escurecer apoderou-se a coluna do posto de Turiscai que 
encontrou abandonado e saqueados os haveres dos seus cofres 
arrombados. 

No dia 26, o chefe da coluna estabeleceu ligação com o des- 
tacamento militar comandado pelo tenente Ramalho que se 
encontrava próximo, na área do porto de Maubisse, no local 
de Mane-Tu. O comandante, enviou então instruções ao 
Dr. Mendes de Almeida para seguir ao seu encontro e com ele 
agir em comum. 

«Como se notasse a ausência do chefe do posto de Turiscai, 
João de Sousa, nativo, o chefe da coluna sempre mostrando 
interesse e boa-vontade no cumprimento da sua missão, procu- 
rou indagar onde ele se encontrava, para o que tomou os provi- 
dências necessárias. O dito chefe de posto foi encontrado 
escondido no local onde os timorenses se conservavam fiéis à 
soberania portuguesa. Convidado a apresentar-se, assim o fez, 
e momentos depois estava junto de nós, mostrando-se possuído 
de forte comoção, ao descrever a sorte que lhe estava destinada, 
e que era pagar com a vida a fidelidade e comprovada dedicação 
com que servia o Estado que lhe confiara os destinos daquela 
gente e do Posto». 

A 27, pelas primeiras horas do dia, seguiu a coluna para 
Mane-Tu, tendo o seu chefe determinado que se efectuasse 
«uma «batida» a uma povoação que fica muito próximo de 
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Turiscai e de uma vereda que segue para Maubisse, onde, ante- 
cedentemente tinham sido maltratados, pelos indígenas, um 
dos componentes da coluna, Dionísio Teixeira, e Paulo Ferreira, 
ainda, naquela altura, em tratamento no hospital de Kelicai, 
dos ferimentos» pausados pela agressão. Depois de agredidos, 
tinham conseguido fugir e apresentar-se no posto de Turiscai, 
compactamente nus, por lhes terem roubado a roupa que ves- 
tiam, quase que nem sabendo explicar os transes aflitivos por 
que passaram e como deles se salvaram». 

Chegada a Mane-Tu nesse mesmo dia 27, acampou a 
coluna junto do destacamento do tenente-Ramalho que encar- 
regou o sr. Pinto de chefiar uma batida a uma povoação, pró- 
xima, onde encontrou, prisioneiros dos rebeldes, a companheira 
e dois filhos do componente da coluna Dionísio Teixeira, que 
imediatamente libertou. «Servia de indumentária à referida 
mulher, um pedaço de esteira que lhe cobria as partes nubentes, 
e os filhos, completamente nus, com o corpo* inchado e os olhos 
denegridos pelos maus tratos infligidos». 

Em Mane-Tu encontrou o sr. Pinto o sr. João Pereira 
Vigário, colono de Aileu, que acompanhava, como voluntário 
civil, o destacamento do tenente Ramalho. 

No dia 29, a coluna de voluntários seguiu para Turiscai. 

A 1 de Setembro, em acção combinada com o destacamento, 
fez uma batida ao posto de Maubéssi cuja sede estava destruída. 
Passados dez minutos, reuniu-se-lhe o destacamento, vindo por 
outro caminho. 

«Entre Maubisse e Turiscai, elementos do destacamento 
militar encontraram o corpo do desventurado José Faria Braga, 
deportado, cuja cabeça tinha desaparecido e jamais foi encon- 
trada. O corpo foi identificado pelo defeito físico que possuía 
(um braço amputado) e ainda por outros sinais conhecidos. 
O cadáver estava completamente nu». Foi enterrado, em frente 
da porta principal do posto de Maubéssi, com todas as honras 
militares. 

De Maubéssi, seguiu a coluna para Bíbi-Súçu e daí para 
Fátu-Berliu onde chegou no dia 3 e recebeu, no dia 6, a deter- 
minação do Governador da Colónia, para que cada um reco- 
lhesse às suas anteriores situações, ao que se deu pronto 
andamento. 

O sr. Pinto dirigiu-se então para sua casa em Same, pas- 
sando por Alas, e, no dia 17, seguiu para Aileu a fim do adminis- 
trador da circunscrição lhe pagar o subsídio a que tinha direito, 
referente aos meses de Agosto e Setembro. 

«No caminho, próximo de Maubisse, avistava uma bandeira 
nacional e notava movimento de pessoas, numa povoação deno- 
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minada Ai-Hou, do suco do chefe indígena Evaristo. Aproxi- 
mando-me, constatei que o Destacamento Militar estava ali 
acampado». Foi recebido pelo Comandante, que lhe deu conhe- 
cimento de os indígenas de Maubéssi mostrarem novamente 
agitação, preparando-se para se revoltar, pefc que se estava 
organizando uma diligência a fim de seguir para esse lugar, a 
qual devia partir no dia seguinte. 

Imediatamente se ofereceu o sr. Pinto para participar da 
diligencia, cujos componentes foram, além dele, os cabos Filo- 
meno e Oliveira, o enfermeiro Alfredo Maria Borges e alguns 
arraiais timorenses. 

Partiram no dia seguinte e, pelas 12 horas, próximo de Cai- 
mauc, «avistaram na crista de uma montanha vultos de indíge- 
nas gritando uns para os outros. Diziam não serem portu- 
gueses mas súbditos japoneses». 

Não tinha a diligência força suficiente para os derrotar 
pois eles fugiam e reagrupavam-se logo após. 

Por isso, no dia seguinte, foi organizada pelo comandante 
do destacamento e o administrador da área rebelada, sr. Vir- 
gílio Duarte, mais forte diligência, constituída por 600 timo- 
renses e os europeus: cabos Filomeno, Mendes e Oliveira; 
deportados João Fernandes Pinto, Dionísio Teixeira e Rodrigo 
Rodrigues; e enfermeiro Borges. 

Marcharam ao seu destino na noite de 19 e na manhã 
seguinte desbarataram os rebeldes, causando-lhes 58 mortos, 67 
prisioneiros e três feridos. 

Voltaram ao acampamento de Mane-Tu no dia 21 condu- 
zindo os presos, entre os quais figuravam alguns dos assas- 
sinos de José Faria Braga e do chefe de posto Martins Coelho 
que, interrogados, no dia 22, esclareceram como tinham prati- 
cado o seu repugnante acto. 

«Enquanto praticavam tais sevícias no desgraçado Faria 
Braga, dois deportados que aguardavam a mesma sorte, a 
pequena distância, conseguiram, por processos inexplicáveis, 
evadir-se salvando-se assim da crueldade dos selvagens. Foram 
eles, Dionísio Teixeira e Paulo Ferreira». 

«No acampamento, foi-nos dado conhecimento de que as 
forças japonesas, levando à sua frente indígenas que formaram 
a chamada «coluna negra», se dirigiam para os lados de Ainaro 
e Same, o que se verificou no dia seguinte». 

«Passados dois dias, chegou até nós a triste notícia da 
morte de três portugueses em Ainaro: Padres Norberto e Pires 
e deportado Luís Ferreira da Silva. Foram mortos selvatica- 
mente, com azagaias, pela referida «coluna negra». A 26 e 27, 
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mais forças nipónicas e «coluna negra» se dirigiram para 
^ inaro e Same». 

'í «O Comandante da nossa Companhia de Caçadores, capi- 
tão Freire da Costa, aconselhava telefonicamente a máxima 
prudência, visto o comandante das forças nipónicas lhe ter 
afiançado que mal algum aconteceria aos portugueses existentes 
em Maubisse». 

«Em 27, pelas 20 horas, a acampamento era assaltado por 
soldados holandeses (63) ao serviço^dos nipónicos, os quais 
se alcançaram dos utensílios militares ali existentes, como 
10 espingardas Kropatechek, muitos cartuchos, cinturões, car- 
tucheiras, etc, e, além disto, 13 cavalos pertencentes aos 
arraiais, o que provocou grande alvoroço entre nós, por 
inesperado». 

Após o assalto, chegaram uns soldados e indígenas, dizendo 
desejar o comandante das forças nipónicas a presença do chefe 
de suco Evaristo que «foi imediatamente amarrado pelos cita- 
dos indígenas e, sob prisão, conduzido à presença do referido 
oficial japonês». 

«Estes acontecimentos eram comunicados, telefonicamente, 
ao capitão Freire da Costa, que se encontrava em Aileu, o qual 
indicou ao comandante do destacamento para reclamar junto 
das entidades nipónicas os artigos na véspera levados. Na 
madrugada de 28 era entregue a reclamação citada e, pouco 
depois, pelas 8 horas, os artigos incompletos, faltando os 
cavalos». 

«Passados dois dias era o chefe Evaristo posto em liber- 
dade devido à influência do capitão Freire da Costa, o que 
causou grande regozijo na gente do seu suco». 

Pelas informações obtidas no acampamento, pretendeu-se 
encontrar o cadáver do chefe de posto Martins Coelho, orga- 
nizando-se uma diligência que não pôde seguir no seu destino 
em virtude dos trágicos acontecimentos de Aileu, em 1 de 
Outubro. 

«Quanto a este funcionário, muito nos custou a fatalidade, 
por o mesmo ser dotado de boas qualidades — zeloso no ser- 
viço — demonstrando honradez pelo esforço despendido quando 
da salvação dos haveres do seu Posto, acção digna da maior 
admiração. A forma como foi morto é das mais horríveis, 
chegando a parecer impossível darem-se actos desta natureza 
em pleno século XX. B lamentável que o seu corpo ficasse aban- 
donado, pois era digno do maior respeito e veneração». 

Após os acontecimentos de Aileu, alguns dos cabos ^pre- 
sentes em Ai-Hou «lembraram ao Comandante a conveniência 
de abandonar o local onde se encontravam, alegando a previsão 

128 



de acontecimentos idênticos aos de Aileu». «O Comandante 
negou-se a aceder a tal lembrança (convite) , afirmando q^« só 
sairia dali por ordem superior e acrescentando que «salíeria 
morrer no seu posto.» 

Tendo os cabos Cipriano Vieira, Meira e José Rebelo 
demonstrado apreensão pelo futuro e disposição de se afastar 
do local, o tenente Ramalho resolveu, para evitar a consuma- 
ção do acto, o que provocaria desmoralização das tropas, 
ordenar-lhes que seguissem à procura de comunicações para 
Manatuto, se possível fosse. Em sua companhia seguiram, 
também, os deportados srs. Dionísio Teixeira e Paulo Ferreira. 

A 5 de Outubro, recebeu o tenente Ramalho ordem do 
Governador para abandonar, com a possível urgência, o local 
onde se encontrava, «evitando contactos com as forças estran- 
geiras dispersas pela colónia, a fim de dirigir o destacamento 
para os lados de Baucau ou Manatuto». 

Pela noite, seguiram com destino à povoação de Ússu-Lúlic, 
do suco de Mau Lau, cujo chefe, de nome Martins, os acom- 
panhava. 

«A coluna negra acampava nas proximidades do posto de 
Maubisse, onde se encontravam, também, forças japonesas». 
Por isto, seguiram por atalhos, evitando a passagem pela refe- 
rida povoação. 

«No dia 7, sobre a madrugada, a «coluna negra» assaltava 
o nosso antigo acampamento de Ai-Hou, disparando muitos 
tiros e arremesando granadas de mão, na suposição, talvez, de 
que ainda ali estivéssemos. Como verificassem tal não suceder, 
vingaram-se incendiando casas e todos os haveres do Posto 
que se encontravam ao cuidado do chefe de suco fiel, Evaristo, 
que por estes foi preso e mais tarde morto, bem como a sua 
família, tendo-se salvo do horroroso crime um seu filho, de 
nome Francisco, por ter partido na nossa companhia.». 

No dia 8, seguiu a coluna para Túriscai onde permaneceu 
alguns dias, tendo aí encontrado o cabo Meira. 

«De Túriscai, seguimos para Fátu-Makérec e daí para uma 
povoação próxima da Soibada, onde permanecemos dois dias, e 
daqui seguimos para a Soibada, onde permanecemos oito dias». 

Na Soibada, deu-se a deserção do cabo Mendes, «levando 
consigo a sua espingarda e munições, tendo-se mais tarde 
conhecimento de que se alistara nas forças australianas. 
Segundo parecia, este indivíduo dava indícios de alienação 
mental, talvez causada pelo abalo e sofrimentos passados, ater- 
rorizando-se demasiado quando ouvia a aviação. Soube-se mais 
tarde que tivera um trágico fim». 
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Da Soibada, seguiu o destacamento para Barique e daí 
para Lacluta, onde permaneceu alguns dias. «Aqui, o cabo 
Meira solicitou dois dias de licença para ir a Viqueque, o que 
lhe foi concedido, não tornando a aparecer. O mesmo sucedeu 
com o cabo Cipriano Vieira que, como acima referimos, tinham 
sido incumbidos de saber informações». 

«Do sr. Administrador de Baucau era recebida comunica- 
ção para seguirmos por via Laleia, onde chegámos no dia 22. 
A 23 chegámos a Baucau, ficando alojados no edifício da escola 
primária. Chegámos em estado lastimoso, no que respeita a 
asseio, sendo-me oferecidas algumas roupas, por companhei- 
ros meus». 

Em Baucau, o cabo José Rebelo «seguiu o exemple- dos seus 
companheiros, pedindo licença e ausentando-se para os lados 
de Viqueque. O enfermeiro Borges e o cabo Oliveira, passados 
dias, solicitavam também licença para virem ao encontro de 
suas famílias, que constava estarem em Liquiçá. Apesar da 
insistência para que desistissem do seu intento, nada os con- 
teve e seguiram, não voltando a saber-se do seu paradeiro». 

«A 14 de Novembro, era Baucau ocupado pelas forças nipó- 
nicas, sendo as notícias das piores, afirmando-se a morte do 
Administrador de Manatuto e Augusto Padinha, o que motivou 
alarme entre os portugueses residentes na vila, tendo muitos 
fugido para locais incertos». 

«Já noite, solicitei autorização para me dirigir à vila, a 
fim de observar o que havia, o que me foi concedido. Ali, ayis- 
tei-me com alguns europeus : Dr. Tarroso Gomes, Capitão Vieira, 
Dr. Carvalho, deportado Costa Alves, os quais se mantinham 
aguardando serenamente os acontecimentos». 

«Dirigi-me ao sr. capitão Vieira, oferecendo-lhe os meus 
préstimos, o que agradeceu, pedindo que chamasse à sua pre- 
sença o tenente Ramalho, o que me prontifiquei a fazer imedia- 
tamente. Desempenhada a incumbência, de novo voltei à vila, 
fazendo companhia ao tenente Ramalho. Este senhor ficou con- 
versando com o capitão Vieira enquanto eu fui dando uma 
volta pelo jardim público, a ouvir o estrondo das vidraças a par- 
tirem-se, portas batendo, etc. Era o saque e a pilhagem nas 
residências de alguns funcionários superiores da colónia». 

«No dia 15, um oficial nipónico, chamado Moriama, acom- 
panhado de alguns soldados, apareceu-nos a inf ormar-se do que 
se passava por ali, revistando todas as dependências! da escola». 

«Pelo comandante do destacamento foram-lhe dadas as 
informações que pediu, após o que se retirou». 

«Por ordem do comando nipónico éramos compelidos a 
entregar todo o armamento, munições e artigos militares que 
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estavam em nosso poder, serviço este feito durante a noite. 
O tenente Ramalho, ao preceder a este acto, mostrava-se triste, 
chorando copiosamente». 

Passados dias, os que ainda se encontravam na escola de 
Baucau e algumas famílias de portugueses, não-timorenses, 
seguiram em camionetas para a praia, onde embarcaram no 
antigo vapor Oé-Kússi. 

O transporte das bagagens dos portugueses foi por eles 
exclusivamente feito, não lhes tendo sido dado qualquer auxílio 
pelos nipónicos, que «mostravam modos bruscos e insolentes». 

Durante a demora da viagem para Liquiçá «nenhuma aten- 
ção nos foi dispensada, continuando o desprezo a que éramos 
votados.». 

Mas, felizmente, chegaram sãos e salvos! 

Retomando as referências a factos posteriores a 1945 e 
relativos à tragédia da ocupação estrangeira de Timor, há que 
fazer menção a um notabilíssimo artigo do Prof . Dr. Marcello 
Caetano, intitulado «Paixão e Redenção de Timor», publicado 
em 1951. (64). 

Dessa imparcial, serena e justa apreciação de «O Caso de 
Timor» transcrevo os excertos seguintes : 

«O João Belo foi mandado aportar a Mormugão, na índia 
Portuguesa, onde as forças expedicionárias ficaram a aguardar 
os acontecimentos». 

«Ao cabo de três anos e meio de ocupação estrangeira, 
Timor estava arrasada quase por completo. 

«Díli sofrera 94 bombardeamentos aéreos. Da cidade res- 
tavam apenas 10 casas. Por toda a parte havia crateras e 
capim. 

«O hospital fora poupado mas à sua volta o estado do 
terreno era tal que durante três meses, depois da guerra, anda- 
ram 800 homens a tapar buracos! 

«Em Vila Salazar ou Baucau tinham tornado intransitáveis 
todas as ruas. 

«Desapareceram totalmente as povoações de Manatuto, de 
Lautem, de Aileu, de Maubisse, de Ainaro, de Viqueque, da 
Ermera e outras. Volatilizaram-se edifícios de circunscrições 
e de postos, hospitais, postos sanitários, escolas, missões e 
quartéis. 

«Apenas restavam Liquiçá e Maubara onde, desde fins de 
Setembro de 1942, se haviam concentrado os Portugueses em 
zonas de protecção contra ataques japoneses e incursões aéreas. 

«Mas em que estado se ; encontravam as terras e em que 
situação se achavam em Setembro de 1945 os pobres Portu- 
gueses aí concentrados! 
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«Três anos e meio de sofrimentos físicos e morais, de fome, 
de doença, de isolamento do Mundo, de incerteza do destino, 
de vexames e insultos, durante os quais haviam perdido a vida 
90 europeus — cerca da quarta parte da população metropo- 
litana — findavam assim em beleza, por uma acção ainda mais 
meritória por ser animada de puro amor patriótico e executada 
graças ao apelo às resevras de energia que a esperança conser- 
vava nas almas daqueles homens quase moribundos. 

«O que acabo de dizer tem unicamente por fim recordar 
o sofrimento de um punhado de portugueses que longíssimo da 
Pátria, se mantiveram no solo nacional no Vumprimento do seu 
dever cívico. Nem todos foram heróis. Pagou-se largo tributo 
à fraqueza da nossa humanidade e revelaram-se amplamente os 
defeitos da educação deliquescente em que vamos dia a dia refi- 
nando. Mas em compensação houve quem se portasse com 
dignidade e revelasse grandes virtudes na devoção ao próximo, 
na fidelidade ao dever jurado, no brio patriótico e na valentia 
corajosa com que enfrentou a morte. 

«E quando Timor pôde regressar ao convívio da comuni- 
dade portuguesa houve manifestações de júbilo mas não se 
chegou nunca a aprofundar a história dos sucessos, a ajuizar da 
extensão dos sofrimentos e a valorizar o comportamento de 
cada um». 



APÊNDICES 

Alguns Portugueses Mortos 

em Combate Durante a Ocupação 

Japonesa 



1 — Paulo Moreira. Cabo de infantaria. Em Lébus, a 5 de 

Setembro de 1942. 

2 — Abel Soares dos Santos. Soldado. Em Lébus, a 5 de 

Setembro de 1942. 

3 — António Fernão Magalhães. Natural de Macau, servindo 

de enfermeiro numa coluna expedicionária. Em Lébus, 
a 5 de Setembro de 1942. 
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4 — Evaristo Gregório Madeira, Cabo de infantaria! 

Aileu, a 1 de Outubro de 1942. 

5 — Júlio António da Costa. Cabo de infantaria. Em Aileu, 

a 1 de Outubro de 1942. 

6 — Álvaro Henrique Maher. Soldado. Em Aileu, a 1 de 

Outubro de 1942. 

7 — João Florindo. Soldado. Em Aileu, a 1 de Outubro de 

1942. . 

8 — Dr - João Mendes de Almeida. Licenciado em Letras e 

administrador de circunscrição. Em Manatuto, a 13 de 
Novembro de/1942. 

9 — Augusto Per/fira Padinha. Chefe de posto administrativo, 

licenciado pela Escola Superior Colonial. Em Manatuto, 
a 13 de Novembro de 1942. 
10 — Eduardo Pelner Duarte. Deportado. Nas faldas do monte 
Ramelau, nos arredores de Ainaro, em Maio de 1943. 



Alguns Portugueses 

Assassinados Durante a Ocupação 

Japonesa 



1 — Francisco Ramos Graça. Deportado. No Remexio, em 

Março de 1942. 

2 — Fernando Martins. Deportado. Em Díli, em Março de 

1942. 

3 — Alfredo Baptista. Cabo de infantaria e chefe de poste 

administrativo. Em Fátu-Lúlic, em Agosto de 1942. 

4 — Francisco Martins Coelho. Cabo de infantaria e chefe de 

posto administrativo. Em Maubisse, em Agosto de 1942. 

5 — José Faria Braga. Deportado. Em Maubisse, em Agosto 

de 1942. 

6 — Fernando Augusto Mariz. Deportado. Na circunscrição 

da Fronteira, em Agosto de 1942. 

7 — Sebastião da Costa. Agricultor. Na circunscrição de 

Aileu, junto ao limite com Laulara, em Setembro de 1942. 

8 — Luísa Pereira da Costa. Esposa do anterior. Idem. 

9 — Maria Elisa Vigário. Filha do casal anterior e esposa de 

João Pereira Vigário. Idem. 



10 _ Alice Pereira Vigário. Filha da anterior. Idem. 

1 1 — Uma criança de três meses, filha de Manuel Albano dá 

Costa. Idem. 

12 — Padre António Manuel Pires. Missionário. Em Ainaro, a 

2 de Outubro de 1942. 

13 — Padre Norberto de Oliveira Barros. Missionário. Idem. 

14 — Luís Ferreira da Silva, Deportado. Idem. 

15 — Emílio Augusto Caldeira. Deportado. Em Lete-Fóho, em 

Agosto de 1942. ;. 

16 — João Romano da Silva. Deportado. Idem. 

17 _ Joaquim Pereira Vigário. Agricultor. Em Aileu — Lau- 

lara, a 3 de Novembro de 1942. 

18 — Manuel Ribeiro. Agricultor. Idem. 

19 — Manuel Arroio Estanislau de Barros. Administrador de 

circunscrição. Na área da sede da circunscrição de Lau- 
tém, a 17 de Novembro de 1942. 

20 — Maria das Dores de Barros. Esposa do anterior. Idem. 

21 — António Teixeira. Deportado. Em Lautém, em Novembro 

de 1942. 

22 — Raul Monteiro. Deportado. Em Fuiloro. 

23 — Mário Gonçalves. Deportado, Em Lautém. 

24 Alípio Ferreira. Alferes reformado. Em Cribas, em data 

ignorada. 

25 — Alberto Ferreira. Filho do anterior. Idem. 

26 — António Xavier de Jesus Araújo. Secretário de circuns- 

crição aposentado, natural de Timor. Em Díli, a 28 de 
Janeiro de 1943. 

27 — Helena Barros de Araújo. Mãe do anterior. Idem. 

28 — Fernando José Maria Senanes. Ajudante de enfermeiro. 

Na região de Luca, antes de 28 de Fevereiro de 1943. 

29 — Manuel Albano da Costa. Agricultor. Em terras de Ma- 

lua, em data ignorada, (Filho do n.° 7 desta lista, Sebas- 
tião da Costa) . 

30 _ Padre Abílio Caldas. Missionário, natural de Timor. Em 

Barique, em data ignorada. 

31 _ Romualdo Aniceto. Soldado. Em Leu-Moa (Ainaro), em 

Abril ou Maio de 1943. 

32 — José Cachaço. Soldado. Idem. 

33 — José Estêvão Alexandrino. Na Ermera, em Junho de 

1943. 

34 _ João Brás. Cabo de infantaria e chefe de posto adminis- 

trativo. Em Vátu-Carabau, depois de Junho de 1943. 

35 — José Rebelo, Cabo de infantaria. Fusilado pelos japoneses 

em Lautém, em Agosto de 1945. 
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36 — Armindo Fernandes. Soldado. Idem 

37 — José Carvalho. Filho de um antigo liurai de Liquiçá e 

educado na Casa Pia de Lisboa. Fusilado pelos japoneses 
em Lautem, em Agosto de 1945. 



Alguns Portugueses Mortos 
na Prisão 

1 — José Plínio dos Santos Tinoco. Chefe de posto adminis- 

trativo. Na cadeia de Díli, a 8 de Abril de 1944 

2 — Manuel de Jesus Pires, Tenente de infantaria e adminis- 

trador de circunscrição. Na cadeia de Díli, em data igno- 
rada de 1944. 6 

3 — Cipriano Vieira. Cabo de infantaria. Idem. 

4 — João Vieira. Cabo de infantaria. Idem. 

5 — Serafim Joaquim Pinto. Enfermeiro. Na cadeia de Díli 

antes de 29 de Abril de 1944. 

6 — Augusto Leal de Matos e Silva. Chefe de posto adminis- 

trativo. Na cadeia de Díli, possivelmente em 9 de Maio 
de 1944. 

7 — Artur do Canto Resende. Engenheiro-geógrafo. Em Kala- 

bai, na ilha de Âlor, a 23 de Fevereiro de 1945. 

8 — João Jorge Duarte. Gerente da filial do Banco Nacional 

Ultramarino de Díli. Em Kalabai, a 25 de Março de 1945. 



Portugueses de que consta 
terem-se suicidado 

1 — António Maria Freire da Costa. Capitão de infantaria. 

Em Aileu, a 1 de Outubro de 1942. 

2 — Maria Eugenia Freire da Costa. Esposa do anterior 

Idem. 

3 — Dr. Diniz Ângelo de Arriarte Pedroso. Médico. Idem. 
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4 — José Gouveia Leite. Secretário de circunscrição. Idem. 

5 — António Afonso. Chefe de posto administrativo auxiliar. 

Idem. 

6 — Dr. José Aníbal Torres Correia Teles. Médico. Na região 

de Viqueque, em Fevereiro de 1943. 



Alguns Portugueses Falecidos 
no Mato onde andaram foragidos 



1 — Jacinto José Ansejo. Guarda da polícia de Macau. Em 

Manatuto, em data ignorada. 

2 — Luís Baptista. Aspirante administrativo. Na região de 

Manatuto, em data ignorada. 

3 Padre Francisco Madeira. Missionário. Na região de 

Lacluta, em data ignorada. 

4 José Armelim Mendonça. Aspirante administrativo. Em 

Barique, em Abril de 1943. 

5 — Narcisa Mendonça. Esposa do anterior. Idem. 

6 - 

7 - 

8 - 

9 - 

10 Carlos Drumond Meneses de Jesus. Secretário de circuns- 
crição. Em Barique, em Junho de 1943. 

11 _ Orlando Vai do Rio Paiva. Agente técnico de engenharia. 

Na região de Dilor, em data ignorada. 

12 — Manuel Simões Miranda. Deportado. Idem. 

13 — António Dias. Deportado, Local e data ignorados. 

14 _ Dionísio Teixeira. Deportado. Na região de Dilor, em 

data ignorada. 

15 Raimundo de Carvalho. Deportado. Local e data igno- 
rados. 

16 Alcino José Gregório Madeira. Ajudante de enfermeiro. 

Local e data ignorados. 

17 — Acácio de Oliveira. Cabo de infantaria, Idem. 

18 — António Mendes. Cabo de infantaria. Idem. 

19 Venceslau Pereira. Escrivão da comarca de Díli. Idem. 



Crianças, filhas do casal anterior. 
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Alguns Timorenses 

Assassinados 
ou Mortos na Prisão 



1 — D - Aleixo Corte Real, liurai do reino do Suro. 

2 — Todos .< os filhos de D. Aleixo, que ao seu lado morreram. 
á — Francisco Costa, liurai de Hátu-trdo e companheiro de 

armas de D. Aleixo. c 

4 — Liurai Cipriano, de Atsabe. 

5 — Liurai Tálu-Bere, da Maliana. 

6 — Liurai Paulo, de Ussuroa. 

7 — Liurai D. Jeremias, de Luca. 

8 — Liurai Luís Noronha, de Lacló, Manatuto. 

9 — Liurai coronel D. Moisés, de Fátu-Ãhi. 
10 — Cbsnie Soares, primo do liurai Paulo de Ussuroa. 

Chefe de suco Evaristo, de Hai-Hou, na área do posto de 
Maubisse, assassinado com toda a sua família, excepto 
um filho, depois de ter sido preso por demonstrar inteira 
lealdade a Portugal. 



restabelecimento pleno 

da Autoridade Portuguesa 

de Timor 

Determinou, 8. Ex. a o Ministro das Colónias que, pelo seu 
especial interesse fossem publicadas no Boletim as seguintes 
três portarias subscritas pelo Sr. governador de Timor: 

PORTARIA N.° 1:137-A 

Ao tornar a entrar a Colónia na sua vida normal, pelo 
restabelecimento pleno da autoridade portuguesa em todo o seu 
território, é dever do governador da Colónia não esquecer 
aqueles que, durante um período de extremas dificuldades, 
bem souberam cumprir o seu dever de portugueses e de funcio- 
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nários, ocupando através de tudo os postos que as circunstân- 
cias impuseram, trabalhando e sacrificando-se pelo bem 
comum, não hesitando nas mais rudes provações e dando tudo 
para serem úteis. 

Todos os portugueses que em Timor se conservaram sou- 
beram, de uma maneira geral e com um elevado espírito de 
patriotismo, cumprir o seu dever. Para eles são dirigidos neste 
momento os agradecimentos do governador da Colónia. 

Alguns houve, porém, e felizmente em número apreciável, 
que souberam cumprir esse dever por forma a bem merecerem 
ser distinguidos e terem individualmente público testemunho 
de louvor. 

Nestes termos: 

O governador da Colónia de Timor, no uso das faculdades 
que lhe são atribuídas pelo artigo 31.° do Acto Colonial e pelo 
n.° 21.° do artigo 33.° da Carta Orgânica do Império Colonial 
Português, determina: 

Que sejam louvados: 

— O capitão de infantaria Manuel Nascimento Vieira, pela 
forma como, quer como chefe do Gabinete do Governador, quer 
como administrador do Concelho de Díli e como superintendente 
no Serviço de Abastecimentos, soube enfrentar situações por 
vezes extremamente difíceis, mantendo-se no seu posto através 
de todos os sacrifícios, dedicando ao cumprimento do seu dever 
toda a sua capacidade e todo o seu esforço, e dando as mais ine- 
quívocas provas de nítida compreensão dos seus deveres para 
com a Pátria e de abnegação para com os portugueses seus 
administrados. 

— O tenente do quadro da reserva Francisco José Alves, 
pela forma sempre correcta como desempenhou, durante o 
período extremamente difícil da ocupação da Colónia por forças 
japonesas, as funções de secretário do governador e desde 
Março de 1944 as de chefe do Gabinete, mostrando sempre uma 
absoluta lealdade e uma exacta compreensão dos seus deveres, 
cumprindo sem hesitações e com manifesta dedicação todas as 
missões de que foi encarregado. 

— O tenente de infantaria António de Oliveira Literato, 
pela forma como sempre desempenhou as suas funções de subal- 
terno da Companhia de Caçadores de Timor durante o período 
da ocupação da Colónia e especialmente pela sua actuação como 
comandante da força incumbida da repressão da revolta de indí- 
genas da Circunscrição da Fronteira em Agosto, Setembro e 
Outubro de 1942, em que deu provas de tacto, energia e des- 
prezo pelo perigo que o afirmam como óptimo oficial, com uma 
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nítida compreensão dos seus deveres para com a Pátria e para 
com os seus chefes. 

— O 1.° sargento de artilharia António Joaquim Vicente, 
pelas grandes qualidades que manifestou, de lealdade, de extre- 
ma dedicação pelo serviço, de desprezo pelo perigo e de ponde- 
ração, no desempenho dos múltiplos serviços que lhe foram 
cometidos durante o período da ocupação da Colónia, de chefe 
da Polícia de Díli, de chefe dos Postos de Liquiçá e de Lebomeu, 
onde se encontrava concentrada a população europeia e assi- 
milada, e de vogal do Serviço de Abastecimentos, e ainda na 
brilhante actuação que teve como comandante de um grupo de 
voluntários portugueses que foram à Circunscrição de Fron- 
teira durante a revolta indígena que ali houve em Agosto e 
Setembro de 1942, a fim de coadjuvar a acção da força militar 
e de libertar um grupo de habitantes europeus que estavam 
seriamente ameaçados pelos indígenas revoltados. 

_ — O 1.° sargento artífice Alberto Pinto, pelo zelo e dedi- 
cação pelo serviço que sempre manifestou, acorrendo pronta- 
mente, _e sem se preocupar com o risco que podia sofrer, a todos 
es locais onde o seu trabalho era necessário para a rápida repa- 
ração dos estragos causados por bombardeamentos ou arromba- 
mentos, concorrendo assim para que fossem eficazmente acaute- 
lados valores do Estado e bens de particulares em sério risco 
de se perderem. 

— O 2.° sargento José Miranda Relvas, pela forma como 
desempenhou as funções de chefe do Posto de Maubara e de 
vogal do Serviço de Abastecimentos, em que soube dar o 
máximo do seu esforço para amparar moral e materialmente 
es habitantes da zona em que actuava, manifestando sempre 
uma extrema dedicação pelo serviço público e uma nítida com- 
preensão dos seus deveres. 

— O 2.° sargento de artilharia Abílio Gonçalves de Freitas, 
pelas contínuas provas que deu de extraordinária dedicação pelo 
serviço e de serenidade e ponderação, como comandante do 
pelotão de polícia da Fronteira, sendo sempre, até nos momen- 
tos mais agudos da revolta dos indígenas daquela Circunscrição, 
um precioso auxiliar da autoridade, a quem se deve, em grande 
parte, esta não ter tido mais sérias consequências. 

— O 1.° cabo de infantaria Simão Esteves Coronho, chefe 
do posto administrativo de Balibó, da Circunscrição da Fron- 
teira, pela forma como soube enfrentar situações difíceis prove- 
nientes do estado de rebelião dos povos do seu posto, de que 
soube retirar por forma a manter o prestígio da autoridade 
e cuja área só abandonou quando era absolutamente impossível 
manter-se, conservando-se, depois, sempre em contacto cem a 
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população até que foi forçado a perder esse contacto por ser 
obrigado pelas forças japonesas a abandonar as proximidades 
da sua área, e ainda pela forma como concorreu, com o seu ele- 
vado moral, para amparar uma grande parte da população 
portuguesa. 

— O 1.° cabo de infantaria Agapito dos Anjos, pelas ópti- 
mas qualidades que manifestou de dedicação pelo serviço 
público, quer como cabo da Polícia de Díli, no período difícil 
do princípio da ocupação japonesa, quer como vogal do serviço 
de Abastecimentos de Maubara, não se poupando a esforços de 
toda a natureza para bem cumprir, e ainda pela forma como 
se portou na coluna de voluntários que foi à Circunscrição da 
Fronteira em Agosto e Setembro de 1942 para auxiliar a 
repressão da revolta de Cova-Lima e a libertação de um grupo 
de portugueses cercado e ameaçado pelos indígenas revoltosos, 
em que manifestou qualidades de decisão, ponderação e des- 
prezo pelo perigo muito apreciáveis. 

— O 1.° oficial de Fazenda, Dr. Adolfo Maria Tarrozo 
Gomes, pelas excepcionais qualidades de zelo, dedicação pelo 
serviço público e de são critério que manifestou durante todo o 
período que decorreu desde Fevereiro de 1942 até Setembro de 
1945 no desempenho da espinhosa missão de chefe dos Serviços 
de Fazenda da Colónia, e ainda pelo manisfesto desprezo pelo 
perigo e absoluta noção dos seus deveres para com o Estado, 
de que deu provas indo a Baucau, em ocasião em que isso repre- 
sentava grande risco, para salvar e trazer para Liquiçá os 
cofres da Fazenda que continham avultada quantia do Estado, 
o que conseguiu, salvando assim muitos milhares de patacas e 
os elementos mais essenciais da escrita da Fazenda. 

— O missionário P." Carlos da Rocha Pereira, pelo extraor- 
dinário zelo, grande dedicação pela sua missão evangélica e 
manifesto desprezo pelo perigo de que deu sobejas provas 
durante todo o período de ocupação da Colónia, não afrouxando 
um momento no cumprimento dos seus deveres de missionário, 
acorrendo a toda a parte, ainda as de mais difícil acesso, sempre 
que o seu amparo espiritual era solicitado ou tinha conheci- 
mento de que ele era necessário, e tornando-se credor da admi- 
ração não só de todos os habitantes da zona em que conseguiu 
actuar, como dos próprios elementos das forças japonesas que 
tiveram conhecimento da sua acção, o que leva a considerá-lo 
com toda a justiça um verdadeiro missionário, que só vive para 
o seu dever evangélico. 

— O médico de 2.a classe Dr. José dos Santos Carvalho, 
pela forma como soube sempre cumprir os seus deveres, não 
abandonando, mesmo em circunstâncias muito difíceis o seu 
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poste e procurando, apesar de todas as deficiência materiais 
com que sempre lutou, dar a maior eficiência possível aos ser- 
viços de saúde, cuja chefia lhe foi confiada, e ainda pelos traba- 
lhos de investigação e de estudo a que se dedicou e que procurou 
sempre orientar num sentido de utilidade imediata para a 
população. .'->", 

— O secretário de circunscrição Mateus de Sena Barreto, 
pelo cuidado, zelo e dedicação pelos serviços a seu cargo, de que 
deu provas na emergência difícil em que na Circunscrição da 
Fronteira desempenhou as funções de secretário e de encar- 
regado da administração, conseguindo, pelo seu prestígio, man- 
ter em obediência uma grande parte da população da sede da 
circunscrição, auxiliar a libertação de um grupo de europeus 
que estavam ameaçados por indígenas revoltosos e coadjuvar 
a retirada da pequena força que ali se encontrava, de forma a 
ser salvo tudo quanto foi possível transportar, incluindo dinheiro 
e documentos importantes que lhe permitiram prestar as suas 
contas com regularidade, dando assim provas de levadas quali- 
dades de funcionário e de português, e ainda pelo esforço que 
despendeu, durante todo o período do funcionamento do Ser- 
viço- de Abastecimento em Liquiçá, como encarregado da sua 
contabilidade. 

— O chefe de posto administrativo Fernando Plínio dos 
Santos Tinoco, pelas notáveis qualidades de funcionário de que 
deu provas como encarregado da circunscrição de Oe-cusse, 
durante o período dificílimo que decorreu desde Dezembro de 
1941 a Setembro de 1945, em que, sempre cumprindo escrupu- 
losamente as directivas recebidas e as instruções que conse- 
guiu obter do governador da Colónia, com quem teve todas as 
comunicações cortadas a partir de Maio de 1942, conseguiu man- 
ter na mais absoluta ordem e disciplina a Circunscrição que 
chefiava, mesmo durante o período em que ela esteve ocupada 
por forças japonesas, conseguiu resolver difíceis situações que 
podiam afectar gravemente a nossa posição de neutralidade, por 
forma a manter sempre o prestígio da autoridade portuguesa, 
e conseguiu manter com regularidade os serviços da adminis- 
tração, inclusivamente a cobrança do imposto indígena, até que 
disso foi impedido por completo por ter sido internado pelos 
japoneses, conjuntamente com os outros portugueses, num 
campo de concentração. Deu assim provas de uma alta com- 
preensão dos seus deveres, de lealdade, de extrema dedicação 
pelo serviço e de tacto político e administrativo, aliados a uma 
absoluta honestidade, que o fazem considerar um óptimo e com- 
pleto] funcionário administrativo. 
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O chefe de posto administrativo Francisco de Sales de 

Andrade e Castro Botelho. Torrezão, pela forma criteriosa e 
enérgica como desempenhou as funções de chefe de posto de 
Laulara, desde 13 de Setembro a 5 de Dezembro de 1942, data 
em que deixou de ir ao posto, o que só fez por determinação 
expressa e insistente do Administrador do Concelho de Díli, 
pela maneira como se portou nas operações da força de voluntá- 
rios que foi à Fronteira a seguir à revolta da região de Cova- 
-Lima, sob o comando do 1.° sargento Vicente para coadjuvar 
a actuação da força militar que ali operava e para auxiliar a 
recolha de um grupo de portugueses que estavam cercados e 
ameaçados pelos indígenas revoltosos, em que deu mostras de 
grande serenidade, decisão e desprezo pelo perigo, e ainda pela 
forma como sempre se manifestou funcionário útil, cumpridor 
e desembaraçado, sempre pronto para qualquer serviço para que 
era designado. 

— O aspirante administrativo José Duarte Santa, pelo zelo ; 
actividade e dedicação pelo serviço de que deu provas não só 
como aspirante, exercendo as funções de secretário da Admi- 
nistração do Concelho de Díli, como no desempenho, durante 
cerca de 4 meses, do cargo de chefe do posto de Liquiçá, num 
período em que o desempenho desse cargo se revestia de gran- 
des dificuldades. 

— O aspirante administrativo Eugénio Augusto Vaz de 
Oliveira, pela forma criteriosa e enérgica como desempenhou as 
funções de chefe do posto administrativo de Liquiçá, desde 
Junho de 1944 até princípio de Agosto de 1945, prestando 
óptimo serviço num período em que o desempenho desse cargo 
se revestia de grandes dificuldades e era excepcionalmente tra- 
balhoso. 

— O aspirante administrativo, interino, Domingos Afonso 
Ribeiro, pelas qualidades de trabalho, dedicação pelo serviço 
e desembaraço de que deu manifestas provas no desempenho do 
cargo de aspirante da Administração do Concelho de Díli, exer- 
cendo as funções de secretário, não se poupando a esforços e 
sempre pronto para todos os serviços que havia a desempenhar, 
manif estando-se assim funcionário com uma nítida compreensão 
dos seus deveres. 

— O apontador de 2. a classe das Obras Públicas Manuel 
Araújo da Costa, pela grande dedicação pelo serviço e nítida 
compreensão dos seus deveres de funcionário e de português, de 
que deu provas durante todo o período de ocupação da Colónia, 
é designadamente pela actividade e espírito de sacrifício que 
manifestou no serviço de Abastecimentos aos portugueses em 
que trabalhou em Maubara, Liquiçá, e Lebomeu, não se pou- 
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S£S *,f í°~ rS ° S de u 0da a ° rdem para atender a todas as neces- 
sidades de tao espinhoso serviço. 

— O secretário da Comissão Municipal de Díli, Rosário 

nhoTas dS, 6dade P ? to . Rodri ^. P^a forma como desempe- 
nhou as dificílimas funções de gerente da «mess» do Hospital 
de Díli num período em que as dificuldades de obter alimentos 
eram enormes, dedicando a esse importante serviço todo o seu 
esforço e conseguindo, mercê de uma enorme dedicação pelo 
bem estar dos outros, que a alimentação dos portugueses em 
Dili fosse o menos deficiente que era possível e que ela não 

=fS^> T Ca a .° grande numero de P essoas <l ue h ouve neces- 
Si™ n™^ ai * no P en ° do da reocupação da Colónia, dando 
assim provas de um elevado espírito de sacrifício e de nítida 
compreensão dos seus deveres de português. 

ihrv J" + Cid í a o J ? U í ne Celestino Montalvão da Silva Carva- 
Síí,í - ector da Soc iedade Agrícola Pátria e Trabalho, pela sua 
actuação na força de voluntários que foi à Fronteira em Agosto- 
-Setembro de 1942 quando da revolta do s indígenas df CW 

ÍiT^JT qUe ^ pr ° Vas de muit0 desembaraço e desprezo 
pelo perigo, e ainda pelo extraordinário auxílio que prestou 

cE? Tf ^^ Pa f te , d ° Perí0d0 da o cu P a eão japonesa na 
Colónia, no fornecimento de géneros de alimentação aos portu- 
gueses, muitas vezes correndo risco de sofrer represálias no 
que deu provas de uma nítida compreensão dos seus deveres de 
portuguese de um elevado espírito de isenção e de incondicional 
colaboração na resolução de tão grave problema. 

— O deportado António Augusto dos Santos, pela forma 
como sempre se desempenhou do seu cargo de encarregado do 
serviço de abastecimento de águas à cidade de Díli, que conse- 
guiu manter por forma absolutamente eficiente, não se pou- 
pando a esforços nem olhando a perigos de qualquer natureza 
para que tao importante serviço fosse mantido através de todas 
as dificuldades, com a maior regularidade, concorrendo assim 
com um esforço digno de menção especial, para que nunca fal- 
tasse a agua a população. 

— O deportado Jaurés Américo Viegas, pelas contínuas 
provas que deu durante todo o período da ocupação da Colónia 
de um grande desembaraço, elevado espírito de sacrifício e des- 
prezo pelo perigo, estando sempre pronto para todas as missões 
de que foi encarregado e sendo, em todas as emergências, um 
óptimo e leal auxiliar do Governo da Colónia. 

, — 9 deportado José Serafim Martins, pela sua extrema 
dedicação pelo serviço, qualidades de trabalho, de ponderação 
e de desprezo pelo perigo de que sempre deu provas durante o 
periddo da ocupação da Colónia, concorrendo em muito para 
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que não pudesse ser utilizado durante esse período pelos ocu- 
pantes uma grande parte do material de guerra da Colónia e 
estando sempre pronto para ajudar desinteressadamente a reme- 
diar todas as deficiências de material com que a população 
lutou. 

— deportado Manuel Viegas Carrascalão, pela forma 
como exerceu as funções de feitor da Granja «Eduardo Marques» 
que soube tornar, mercê de uma grande tenacidade, aliada a 
uma inteligente actuação, um elemento de grande valor para 
a melhoria das condições de alimentação dos portugueses con- 
centrados em Liquiçá, manifestando-se assim um empregado 
com uma nítida compreensão dos seus deveres e um óptimo 
auxiliar do Governo da Colónia. 

— O deportado José Rodrigues da Silva, pelas extraordi- 
nárias qualidades de decisão, valentia e dedicação de que deu 
provas no árduo serviço de que foi encarregado da condução de 
géneros em corcora dos portos de leste para Liquiçá, serviço 
que fez por vezes debaixo do fogo de indígenas armados e em 
que sempre deu provas de um óptimo moral, e ainda pela forma 
como sempre deu contas dos vários serviços de que foi encar- 
regado, sabendo remover todas as dificuldades e executar o que 
lhe era ordenado. 

— O deportado João Fernandes Pinto, pela forma como se 
portou no serviço das duas colunas que foram sufocar a revolta 
de Maubisse em 1942, batendo-se com calma, decisão e absoluto 
desprezo pelo perigo e sendo um óptimo auxiliar, com grandes 
qualidades de trabalho e de dedicação, não só nesse serviço como 
ainda durante o paríodo de concentração dos portugueses, em 
Liquiçá. 

Cumpra-se. — Residência do Governo da Colónia de Timor, 
em Díli, aos 10 de Outubro de 1945. — a) Manuel de Abreu Fer- 
reira de Carvalho. 

PORTARIA N.° 1:143 

Com a substituição do Intendente Militar da Fronteira ter- 
minou hoje, de facto, o período de reocupação administrativa 
da Colónia, entrando o seu território na completa normalidade 
de administração. 

A forma como tão importante serviço foi levado a efeito, 
apenas em 14 dias, as altas qualidades de patriotismo, de exacta 
compreensão dos seus deveres de portugueses e o espírito de 
abnegação e sacrifício de que deram provas, não só todos aque- 
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SSSSS^m, eW f Ut ? ram essa , reocu P^ão, como os que 
concorreram para que ela fosse possível em tão curto prazo 

que tu e dc e s S e fS°es e ,r 10 ?* trabalh ° ^ ProZTJpTí 
quetudo se fizesse e estivesse pronto a horas, bem merece a ue 

^SST 6868 se dê públlc ° test — ° *S£K 

Desde os Srs. Oficiais a quem foram confiadas as difíceis 
funções de intendentes militares, aos condutores dos transpor 
tes que num extenuante e contínuo trabalho de 15 diS Tdo 

aSTS e levaran vr seus lu ^ es ^StáS. 

dade s de toda a ordem, todos souberam bem compreender as 
necessidades do momento e souberam bem cumprir 

admimcL P ? P dn°^ ígena ^ e SGUS ChefeS ' sã ° dÍ ^ nos da no ^a 
™™ ™1 ff- ° SS0 a S radeci mento pela forma como soube- 

ram, pode dizer-se na sua totalidade, conservar através de tudo 

^íníimSrf d ° ^ OC T- gã ° da C ^nia,^r:eus aSeí 
NrcSnardXnS/ 6 am0r F ãÍ ? W e do cult0 P ela Bandeira 
maiores 'tíSn aS < í ue ^ tinham e ™ «u poder à custa dos 
mnmZt ^ abalhos e .sacrifícios e fazendo-as aparecer, no 
3SSÍ / a reocu P a e ao > às centenas, numa manifestação 3e 
alegria e de nacionalismo que por toda a Colónia atingiu nro 
porções impossíveis de exceder. atingiu pro- 

No louvor e agradecimento a que têm direito não há aue 

e2 ÍKrvI^r- TOdOS ° S qUe t?Veram a honra de colaboS 
em tai serviço bem o merecem. 

Nestes termos : 

O Governador da Colónia de Timor, no uso das faculdades 
que lhe sao a ribuídas pelo artigo 31.- do Acto cXSal pelo 

e a^SdecImentí gj €Ste "*!?' PÚblÍC ° test ™ho de louvor 
e SSS^Ídí JSÍ* ° S P°. rtu f ueses ' europeus, assimilados 
pararfn J JL ~ ? a ° U mdlrec tamente colaboraram na pre- 

e saniSna dTcSíf, re ° cupa ?° ad ™trativa, missionária 
e samtaria da Cólon a, levada a efeito no período decorrido entre 
5 e 19 de Setembro do corrente ano. 

Cumpra-se. — Residência do Governo da Colónia de Timor 

£3& r c 2 ^r embro de i9tô - - •> «-s *^s 

PORTARIA N.° 1:144 

Na Portaria n.° 1 :137-A de 10 de Outubro de 1945 deixou 
de ser incluído, por lapso que urge remediar, o soldado 'de 2ti 
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lhana n.° 40/282 da C. D. T., Saul Nunes Catarino, que exerceu 
e exerce as funções de encarregado da chefia do posto de 
Fohorém da Circunscrição da Fronteira, cuja actuação durante 

período a que a mesma portaria se refere, lhe deu jus a ser 
distinguido com um público testemunho de louvor. 

Nestes termos : 

O Governador da Colónia de Timor, no uso das faculdades 
que lhe são atribuídas pelo artigo 31.° do Acto Colonial e pelo 
n.° 21.° do artigo 33.° da Carta Orgânica do Império Colonial 
Português, determina: 

Que seja louvado o soldado de artilharia n.° 40/282 da 
C. D. T., Saul Nunes Catarino, encarregado da chefia do Posto 
Administrativo de Fohorém, da Circunscrição de Fronteira, pela 
forma como sempre trabalhou no exercício das suas funções, 
em que mostrou qualidades que o fazem considerar um bom 
chefe de postos e especialmente pela sua actuação durante a 
revolta dos indígenas da Circunscrição da Fronteira, em Agosto 
a Outubro de 1942, em que, estando encorporado no Pelotão de 
Polícia da Fronteira, revelou excepcionais qualidades de bra- 
vura e de ponderação, oferecendo-se sempre para as missões 
mais arriscadas e desempenhando sempre com brilho aquelas 
de que era especialmente encarregado, designadamente no dia 

1 de Outubro em que, sendo comandante da força militar que 
apoiava os arraiais de Bobonaro, num ataque aos revoltosos 
com a sua oportuna e fulminante intervenção permitiu que os 
revoltosos fossem completamente destroçados, no dia 11 do 
mesmo mês, em que teve acção enérgica e decidida durante um 
novo ataque aos revoltosos e ainda pela forma como rapida- 
mente se apresentou em Liquiçá, onde tinha sido chamado para 
uma missão arriscadíssima, percorrendo em seis horas a dis- 
tância do Talo àquela Vila, manifestando assim, e sempre, 
excepcionais qualidades de soldado disciplinado, valente e de 
um desembaraço e ponderação pouco vulgares. 

Cumpra-se. — Residência do Governo da Colónia de Timor, 
em Díli, aos 21 de Novembro de 1945. — a) Manuel de Abreu 
Ferreira de Carvalho. 
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Relatórios dos Serviços de Saúde 

ANOS DE 1943-1944-1945 
RELATÓRIO RESPEITANTE AO ANO DE 1943 

SENHOR GOVERNADOR DA COLÓNIA DE TIMOR 

EXCELÊNCIA : 

As circunstâncias extraordinárias e completamente anor- 
mais em que nos encontramos, sujeitos a todos os perigos e 
consequências da guerra, e guerra a valer, impõem ao fiel servi- 
dor muito maiores deveres, grande paciência, abnegação, sacri- 
fícios sem conta e muitas vezes dificuldades insuperáveis, que 
a história mal virá a conhecer, sendo dificílimo destrinçar e 
avaliar com inteira justiça os serviços prestados à Pátria, quer 
colectiva quer individualmente. 

A crítica histórica tem de ser feita passados os aconteci- 
mentos, com calma e sem paixões. Não é, pois, ocasião para a 
fazer. Porém os factos devem ser registados, embora, por 
enquanto, não possam ser comentados, nem se possa também 
investigar a sua razão de ser, o que deverá ser feito mais tarde, 
recompensando-se os que cumpriram e castigando-se os prevari- 
cadores se os houver. 

Ê por ter considerado estas proposições que me julgo na 
obrigação de juntar a este relatório uma resenha dos factos 
principais respeitante ao serviço, dos quais tive conhecimento, 
a qual será completada ou mesmo corrigida com o testemunhe 
dos funcionários da Repartição que agora não posso obter. 
Apresento assim um esboço de história, servindo estes elemen- 
tos para que um dia justiça seja feita, condição essencial para 
que os maus reconheçam o perigo dos seus erros e as pessoas 
de bem recebam justa recompensa, pois que a natural satisfação 
do dever cumprido é pouca coisa, se o exacto cumprimento dos 
deveres, ou acções relevantes, não forem reconhecidos por quem 
de direito. 

Também, sem dúvida, interessará sobremaneira, saber das 
condições de vida dos portugueses durante o período de guerra. 
Por esse motivo incluo neste relatório (que obviamente deveria 
começar na data da minha posse, em 2 de Agosto de 1943) a 
descrição das circunstâncias de interesse para a Saúde Pública, 
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desde o ajuntamento dos portugueses na Zona de concentração 
(Novembro de 1942), tanto mais que o estado de guerra, as 
ansiedades e incertezas do futuro e mesmo a falta de expediente 
impediram que fossem elaborados os variados documentos da 
estatística normal. 

Feitas estas ligeiríssimas considerações, preâmbulo que me 
parece necessário, entro agora no relatório propriamente dito. 



Medicamentos, Material Cirúrgico, Utensílios, 
Roupas, etc. 

Foi com a maior tristeza e quase com desespero que os dois 
médicos a quem coube prestar assistência aos portugueses, 
verificaram que, além dos seus esforços e boa vontade de bem 
servir, com pouco mais poderiam contar para cumprirem a sua 
humanitária missão. Praticamente todo o recheio do hospital 
Dr. Carvalho, transferido para Kelikai, aí se perdeu; e o mesmo 
aconteceu nas sedes de delegação (Aileu e Baucau) a não ser 
uma malinha de mão, em que o signatário tinha juntado alguns 
medicamentos de urgência e instrumentos de pequena cirurgia 
para o caso, que se deu, de ser impossível empacotar para 
transporte, pelo menos o mais útil. Em suma, ficamos reduzi- 
dos às existências das ambulâncias de Lahane e Liquiçá, as 
quais eram muito pobres, salvando-se todavia alguns utensílios 
de valor (autoclaves, mesa de operações, aparelho de Clayton), 
livros técnicos, etc, assim como bastantes frascos com medica- 
mentos (infelizmente de pouco valor terapêutico por serem 
muito antigos) , os quais haviam ficado na arrecadação do edifí- 
cio do hospital, certamente por serem de transporte difícil ou 
por não terem valor actual. 

Feito o inventário, encontram-se ainda, em barricas e latas, 
razoáveis quantidades de: sulfato de sódio, borato de sódio, 
ácido bórico, sulfato de cobre, enxofre, vaselina e permanganato 
de potássio. Têm sido estes medicamentos, generosa dádiva da 
Providência, largamente empregados. 

O material de penso existia em quantidade mínima, e temo- 
-nos aguentado, poupando-o com a mais profunda avareza; 
hoje está reduzido praticamente a zero com excepção de uma 
quantidade mínima guardada para ferimentos graves, sempre 
prováveis. 

Operações cirúrgicas, em condições de sucesso, são impos- 
síveis. 

Falta o material cirúrgico e de penso, luvas, batas, toalhas, 
etc; e todo o material de anestesia, além dos medicamentos 
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necessários para acudir prontamente aos acidentados. Esterili- 
zações perfeitas também não podem ser efectuadas por não 
termos petróleo para aquecer os autoclaves, 

Foi devido a estes factos que foi solicitado, que os quatro 
timorenses, auxiliares dos europeus, gravemente feridos por 
estilhaços de bomba (que ficaram profundamente situados nos 
tecidos), a quando do bombardeamento das vizinhanças do hos- 
pital, fossem operados no hospital nipónico. Os curativos conse- 
cutivos foram feitos por mim e enfermeiros em serviço no hos- 
pital, transferindo-se mais tarde os feridos: para a ambulância 
de Liquiçá, onde parecia não haver perigo de bombardeamentos. 

As operações de pequena cirurgia e os curativos de feridas 
e úlceras têm-se feito todavia, utilizando-se os mais diversos 
recursos como, pano de roupa muito usada (a substituir a gaze) , 
sumaúma (para almofadar as lesões da pele), ataduras de qual- 
quer pano e mesmo de folhas de palmeira (servindo-nos as 
folhas verdes de palmeira esterilizadas à chama do álcool indí- 
gena, para tornar impermeáveis certos pensos) e tantas impro- 
visações a que a penúria obriga. 

Foram cedidos alguns medicamentos pelas forças nipóni- 
cas. Assim receberam-se em Dezembro de 1942, dois mil e qui- 
nhentos comprimidos de quinino, e em Maio de 1943 uma 
pequena quantidade de medicamentos, entre os quais havia 170 
gramas de euquinina, que muito jeito fizeram para o trata- 
mento do sezonismo das crianças. Em 18 de Maio do mesmo ano 
foi entregue ao Senhor Cônsul do Japão, uma lista dos medica- 
mentos, material de penso e utensílios, essenciais para os portu- 
gueses. Em 10 de Setembro foram internados no hospital 
Dr. Carvalho dois timorenses com várias lesões traumáticas, 
tendo o médico nipónico, que os acompanhou, enviado algum 
material de penso para o seu tratamento. Em Novembro, ainda 
no mesmo ano de 1943, registaram-se casos de varicela tendc-se 
pedido, e obtido, alguns medicamentos, embora em pequeníssima 
quantidade. Em Outubro, recebemos 400 tablóides de qui- 
nino a 0,10 g. 



Estado sanitário da população 

v Não nos afligiu, até agora, o cataclismo das grandes e mor- 
tíferas epidemias que tão facilmente se instalam nos aglomera- 
dos humanos em que o ajuntamento de várias famílias sob o 
mesmo tecto, sem qualquer espécie de conforto, com falta de 
quase tudo, desde as roupas e material doméstico até à alimen- 

m 



tacão, que por ser pouco variada e reduzida (devido à sua difi- 
cílima aquisição, visto aparecer nos mercados em pouca quanti- 
dade e com custo incrível) não corresponde às normais neces- 
sidades da fisiologia nutritiva, por lhe faltarem quantidades 
suficientes de gorduras, proteínas e es princípios vitamínicos 
essenciais à manutenção da vida sã. A alimentação é pouquís- 
simo variada e é quase exclusivamente constituída por feculen- 
tos (milho assado, cozido ou em papa, arroz, mandioca, batata 
doce e inhames, sendo raras as batatas) ; fazem muita falta os 
ovos, carne e peixe em quantidade suficiente, os variados legu- 
mes, fruta, hortaliças e gorduras animais ou vegetais, pois não 
havendo há muito tempo o azeite de oliveira, são quase impos- 
síveis de obter a banha e os produtos vegetais oleosos (óleos de 
amendoim e de coco, e amêndoas de «quiar» — Canarium molu- 
cannum, Blume — ) . O leite é tão pouco que teve de ser racio- 
nado pelos doentes e crianças, exclusivamente. Se acrescentar- 
mos as preocupações diárias, o quase invencível desânimo, a 
vida sedentária, ou para muitos os rudes trabalhos das «hortas» 
a céu descoberto em clima tropical (óptimas ajudas para a acção 
dos agentes microbianos), facilmente concluiremos que fatal- 
mente seríamos presa de doença, se não fora a sorte, segundo 
alguns, ou a ajuda Divina conforme a maioria crê. Também não 
apareceram moléstias que, não existindo até agora em Timor 
poderiam ter sido veiculadas pelos soldados (dengue, cólera, 
febre amarela, tifo exantemático, bilharzíase, per exemplo). 
Durante o mês de Dezembro registou-se em Liquiçá e Maubara 
o aparecimento de gripe com laringite e angina com carácter 
bastante transmissível, doenças que o Sr. Delegado de Saúde 
de Liquiçá conseguiu tratar e evitar a sua difusão, lamentan- 
do-se o falecimento de duas crianças (filhas de europeus), uma 
de dois anos e outra de cinco anos de idade. Durante o ano de 
1943, registaram-se alguns casos benignos das seguintes doen- 
ças: sezonismo; disenteria bacilar e alguns casos de disenteria 
amibiana crónica; gripe; reumatismo; anginas; sarna (devido 
à falta de sabão) ; úlceras tropicais; corizas banais; parotidites; 
varicela; alastrim; cáries dentárias, com ou sem abcesso; bou- 
bas (entre os timorenses); cólicas hepáticas; e várias neuras- 
tenias e histerismos próprios das circunstâncias. 

Alguns portugueses que foram forçados a viver no mato 
durante meses, apresentaram sinais de béri-béri: paresias e 
insensibilidade ligeiras dos membros inferiores, astenia cardíaca 
e edemas na face e nos pés (dorso e à roda dos maléolos). Estes 
sintomas curaram facilmente com o tratamento baseado em 
alimentação rica em vitamina BI. 
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Infelizmente já se registaram óbitos entre a população 
europeia. Os dois primeiros deram-se em Liquiçá no mês de 
Novembro de 1943: um ( devido a tuberculose pulmonafcró! 

tos 2rÍ dm í ; aangÍ,ia J deLudwi S (2), ambos em adul- 
tos, em Dezembro faleceram duas crianças, na epidemia de 
gripe com larmgite e angina, de que acima falei 

Direcção dos serviços 

Logo que tomei posse do cargo de Chefe interino, considerei 
sobre a desvantagem para o serviço em o Senhor Delegado df 
baude de Liquiçá ter que esperar ordens que dificilmente che- 
gariam a tempo de não perturbarem o regular andamento dos 
trabalhos._ Resolvi então delegar a resolução de todos os assun- 
tos que nao necessitassem serem presentes a V. Ex a no Senhor 
Delegado de Saúde de Liquiçá, com o que V. Ex. a se dignou 
concordar. s u 

Também tive a honra de obter o assentimento de V Ex » 
para a minha proposta da abertura imediata de um curso de 
enfermagem. Esse curso tem funcionado com bastante regula- 
ridade, tendo eu escrito as lições para os alunes a meu cargo 
circunstancia bastante útil pois até agora não existia um guia 
para o estudo dos alunos; também, acabadas as lições, cada 
futuro enfermeiro terá um formulário com os medicamentes 
usuais e ja conhecidos por ele o que será de grande vantagem 
atendendo a que o enfermeiro isolado tem de actuar como clínico 
Em Liqmça, o Senhor Delegado de Saúde faz também um curso 
semelhante, devendo os exames ser feitos em Abril do ano 
de 1944. 

Hospital Dr. Carvalho 

Os doentes internados têm sido peucos pelo motivo de os 
timorenses terem receio dos bombardeamentos, preferindo viver 
e... morrer no mato. Ao contrário, o posto médico é relativa- 
mente bastante frequentado para consulta, curativos e trata- 
mentos ambulatórios dos quais se tem obtido resultados que 
satisfazem, embora não possuamos o material de penso e desin- 
fectantes convenientes; como felizmente nos restava um pouco 
de salicilato de bismuto pudemos tratar boubas do pessoal timo- 



(1) Chefe de posto José do Nascimento. 

(2) D. Alice da Costa Mouzinho 
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rense, preparando uma suspensão a 10% em óleo de coco, com 
magníficos resultados, como há muito tempo> foi verificado pelos 
médicos desta Colónia, Durante o ano foram hospitalizados 44 
doentes sendo a média diária de 7. As doenças foram: varicela, 
parotidite, sarna, feridas, gripe, úlceras, blenorragia e tuber- 
culose pulmonar. Faleceram 3 timorenses (parotidite compli- 
cada, 1; gangrena, 1; úlcera crónica, 1; e um chinês (tubercu- 
lose pulmonar crónica) . 

Foi também internada uma mulher em estado de parto que 
verifiquei ser distócico; po<r felicidade existia no hospital um 
fórceps de modelo arcaico, o qual, todavia, não me deixou 
ficar mal. 



Secretaria da Repartição 

Ofereceu-se para fazer o serviço de dactilografia, o que foi 
autorizado por V. Ex. a , o aspirante administrativo, interino, 
Domingos Afonso Ribeiro, que muito útil tem sido, assim como 
os outros funcionários da Administração do Concelho, os quais 
têm mostrado a melhor das boas vontades para comigo. 

O arquivo da Repartição perdeu-se em Kelikai. Tendo sido 
feita, por ordem de V. Ex. a , uma escolha de documentos nos 
montes de livros e papelada constituídos por arquivos de várias 
repartições, resultou encontrarem-se alguns respeitantes a esta 
repartição (pouco importantes), várias revistas médicas e a 
colecção quase completa do Boletim Sanitário da Colónia que 
guardei e ordenei. Assim consegui juntar os elementos sufi- 
cientes para a preparação consciente de um projecto minucioso 
de remodelação dos Serviços de Saúde em que trabalho há 
tempos. 

Também foram encontrados estudos botânicos sobre a Coló- 
nia de Timor, que me facilitaram extraordinariamente a elabo- 
ração de um trabalho sobre medicamentos vegetais provenien- 
tes de plantas de Timor, nativas ou já aclimadas, com o fim de 
divulgar propriedades terapêuticas dessas plantas, pouco conhe- 
cidas, visto que poucas drogas farmacêuticas possuimos. 



Funcionários 

Sobre o seu comportamento e movimento, fala a sinopse 
anexa. 
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Relações com o Sr. Administrador 
do Concelho de Díli 

Houve entre mim e o Sr. Engenheiro. Canto, a melhor das 
compreensões, para evitar atritos. Este Senhor] «Gentleíxant 
K^ 10 ?' J 1 ™™ m f T Í0U dificuld; ades, pensando sempre no 
bem de_ todos e ajudando o serviço no hospital e no Consulado 
do Japão, sempre sem restrições, com enorme força de vontade 
e sem se poupar a esforços de qualquer espécie, secundando a 
continua e proficiente actuação de V. Ex.* no sentido de ser 
conseguido o maior número de vantagens para a Saúde Pública, 

Conclusões 

O estado sanitário da população é razoável, porém, é muito 
de temer, por possível e provável, a irrupção de moléstias graves 
que levem a morte muitos portugueses, se as condições de vida 
nao_ se modificarem, nomeadamente no respeitante à alimen- 
tação e aos meios de combater as doenças. 

O pessoal dos Serviços de Saúde é suficiente e cumpridor 
pelo que e de prever que, quando possuir os meios necessários' 
deve satisfazer. * 

A BEM DA NAÇÃO 

Repartição Técnica de Saúde e Higiene, em Lahane, aos 31 
de Dezembro de 1943. 

O Chefe da Repartição, interino, 
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 



Sinopse dos factos mais importantes referentes 

aos Serviços de Saúde no decorrer do estado 

de guerra em Timor até ao fim do ano 

de 1943 

ANO DE 1941 

17 de Dezembro: — Desembarque das tropas australianas e 
holandesas. O pessoal de Díli cumpre o seu 
dever. 
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ANO DE 1942 

Janeiro : — A Doutora D. Elvira Correia Teles, com 
todo o desinteresse, encarrega-se de todos 
os serviços clínicos aos portugueses de 
Aileu. 



20 de Fevereiro: 



Desembarque das: forças nipónicas. Com- 
bates e bombardeamentos. Todo o pessoal 
se mantém no seu posto, cumprindo com 
brio o seu dever, destacando-se o Dr. Ro- 
drigues, Farmacêutico Oliveira e pessoal 
da Farmácia do Estado e do Posto Médico. 



Maio: — O Posto Médico é transferido de Dilí para 
a residência do sr. Roberto de Menezes, 
em China Rate. 



Junho : — O Dr. Pedroso, Delegado de Saúde da 
Zona Oeste, que habitava no hospital Dr. 
Carvalho, passa a residir em Aileu. 

11 de Julho : — Portaria transferindo a Sede do Governo 
e os Serviços, para Baucau. A Repartição 
de Saúde, Farmácia do Estado e o Hos- 
pital Dr. Carvalho, foram alojados em 
Kelikai. No edifício do hospital, em Laha- 
ne, ficou uma ambulância para socorros 
aos poucos portugueses de Díli e Lahane, 
dirigida pelo Dr. Rodrigues, tendo como 
auxiliares o enfermeiro Victor Madeira 
(que se ofereceu, para ficar durante dois 
meses) e dois enfermeiros auxiliares (Pe- 
dro da Cruz e António Lopes) que à tarde 
seguiam para casas na montanha, longe 
do hospital, bem como o praticante de 
enfermeiro, Afonso Borges Gomes. 



24 de Julho: 



Fins de Julho: 



■ Falece em Boro Mátan (Posto de Laulara) 
o enfermeiro de l. a classe, João Moura. 

- O Administrador do Concelho de Díli e 
vários funcionários passam a habitar no 
edifício do hospital. 

U9 



12 de Agosto: - Chega a Díli, o Dr. Santos Carvalho, que 
se tinha oferecido para, durante um mês, 
trocar as suas funções com as do Dr. Fran- 
cisco Rodrigues. Chegada do Dr. Rodri- 
gues a Baucau. 

21 de Agosto: — Partida de uma coluna de voluntários para 
a Circunscrição da Fronteira, em missão 
perigosa. O Dr. Santos Carvalso oferece-se 
para seguir, o que não pôde ser permitido, 
por Sua Ex. a o Governador. A coluna 
encontra em Bobonaro o praticante de 
enfermeiro Daniel Madeira, o qual se ofe- 
rece para lhe prestar os serviços de enfer- 
magem, tendo cumprido bem o seu dever. 

Agosto: — Partem de Aileu duas forças da Compa- 
nhia de Caçadores, em missão perigosa. 
Uma delas leva como enfermeiro o prati- 
cante de enfermeiro Alfredo Borges, o qual 
cumpriu bem o seu dever; a outra leva 
como enfermeiro voluntário o condenado 
Magalhães (que tinha prática de enferma- 
gem, por ajudar o enfermeiro de Aileu no 
tratamento dos condenados) , o qual desa- 
pareceu no exercício da sua missão. 

5 de Setembro: — Ocupação pelas tropas japonesas do novo 
pavilhão do hospital Dr. Carvalho, do pavi- 
lhão dos timorenses e do pavilhão de mu- 
lheres. 

8 de Setembro: — O Dr. Santos Carvalho, oferece-se para 
ficar em Díli outro mês. 

1 de Outubro: — Morte d c Dr. Pedroso em Aileu. 

2 de Outubro: — Chegam a Lahane, vindos de Aileu, os 

enfermeiros Marcelo Nunes e Daniel Ma- 
deira. 

O praticante de enfermeiro auxiliar, Ma- 
nuel da Costa, acompanhando alguns por- 
tugueses, segue de Aileu para Fátu Béssi. 
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14 de Outubro : — Voltaram, a ocupar os seus antigos lugares, 
em Lahane e em Baucau, o Dr. Francisco 
Rodrigues e c Dr. Santos Carvalho. 

Outubro: — Época agitada em Liquiçá e Maubara. Por- 
tam-se bem os enfermeiros Victor Madeira, 
Daniel Madeira, o enfermeiro auxiliar Ma- 
teus Ribeiro e o praticante de enfermeiro 
Emílio de Oliveira, o qual já se tinha por- 
tado com valentia em Balibó. 

25 de Outubro: — O praticante de enfermeiro Manuel da Ces- 

ta, vem para o Hospital Dr. Carvalho. 

26 de Outubro: — Ordem a todos os funcionários para segui- 

rem para a Zona de Concentração acom- 
panhando as autoridades administrativas. 

28 de Outubro : — Abandonaram Fátu Béssi seguindo para 
parte incerta, os enfermeiros Marcelo Nu- 
nes e Manuel dos Santos. 

14 de Novembro : — Abandonaram Baucau o praticante de en- 
fermeiro estagiário Óscar Lemos e os pra- 
ticantes de enfermeiro auxiliares Raimun- 
do Guterres e João da Cesta Ribeiro. 

16 de Novembro: — O Dr. Santos Carvalho chega a Díli, vindo 
de Baucau. 

21 de Novembro : — Chega a Liquiçá, vindo de Baucau, o aju- 
dante de enfermeiro Luiz Lemos. 

Fins de Novem- 
bro : — O Dr. Santos Carvalho of erece-se para 
ficar permanentemente em Lahane. O en- 
fermeiro da ambulância do hospital passa 
a ser mudado de 15 em 15 dias, segundo 
uma escala de serviço, repartido pelos 
enfermeiros : Victor Madeira, Luiz Lemos, 
Daniel Madeira e Emílio de Oliveira. Estes 
enfermeiros têm a sua residência em Li- 
quiçá (os três primeiros) e em Maubara 
(o último). 
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Dezembro: — Apresenta-se o praticante de enfermeiro 
Orlando Lemos, vindo de Fui-Loro, onde 
prestava serviço. 

Dezembro: — O Dr. Santos Carvalho desiste da gratifi- 
cação mensal de cinquenta patacas que lhe 
era devida pelos serviços do Posto Médico 
(enquanto durasse a situação anormal) 
continuando a prestá-la gratuitamente. 

ANO DE 1943 

6 de Fevereiro: — Morte do Chefe da Repartição, Dr. Correia 
Teles. Não volta ao Hospital o praticante 
Afonso Borges Gomes. 

26 de Fevereiro: — Chega a Lahane, vindo de Viqueque, o pri- 
meiro cabo reformado Francisco Miguel, 
dando a notícia das mortes do Dr. Correia 
Teles e do ajudante de enfermeiro Fer- 
nando Senanes. 

11 de Maio — Bombardeamento aéreo junto ao Hospi- 

tal Dr. Carvalho. Quatro timorenses, ao 
serviço dos portugueses, são gravemente 
feridos por estilhaços. 

12 de Maio — Os feridos são operados no hospital nipó- 

nico, sendo em seguida hospitalizados no 
Hospital Dr. Carvalho. 

Maio: — Apresenta-se ao D. de Saúde de Liquiçá, 
o praticante; de enfermeiro João Guterres. 

2 de Agosto: — O Dr. Santos Carvalho é nomeado Chefe, 
interino, da Repartição Técnica de Saúde 
e Higiene. 

31 de Agosto: — O Chefe da Repartição delega no Dr. Fran- 
cisco Rodrigues vários dos seus poderes, 
devido às comunicações entre Díli e Li- 
quiçá serem morosas e difíceis. 

1 de Setembro: — Promoção a ajudante de enfermeiro, do 
praticante de enfermeiro Daniel Madeira. 
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4 de Setembro: 
22 de Setembro : 



1 de Dezembro : 



Abertura dos cursos de enfermagem em 
Lahane e Liquiçá. 

Apresentam-se em Lahane, o praticante de 
enfermeiro António Luís de Oliveira e o 
praticante estagiário Óscar Lemos. A guia 
do primeiro demonstra que ele passou em 
Ossú em direcção a Baucau, em cumpri- 
mento das ordens recebidas. 

- Promoção a enfermeiro de primeira classe 
do enfermeiro de segunda classe Victor 
Madeira. 

Promoção a enfermeiro de segunda classe, 
do ajudante de enfermeiro Luís Lemos. 
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Situações do pessoal de saúde 



Nomes e categoria 


Situação 
em 


Situação actual 
(31 de Dezembro 




26-Outubro-1942 


de 1943) 


MÉDICOS 






Dr. J. Correia Teles 


Kelikai 


Falecido em 6 


Dr. D. Arriarte Pedroso 


Aileu 


Fevereiro de 1943 
Faleceu em 1 


Dr. Francisco Rodrigues 


Lahane 


Outubro de 1943 
Liquiçá 
Lahane 


Dr. Jos S. Carvalho 


Baucau 


FARMACÊUTICO 






Mário de Oliveira 


Ossú 


Ausente 


ENFERMEIROS 






José Ricardo 


Kelikai 


Ausente 


Marcelo Nunes 


Fátu Béssi 


Ausente 


Serafim Pinto 


Kelikai 


Ausente 


Manuel dos Santos 


Fátu Béssi 


Ausente 


Victor Madeira 


Lahane 


Maubara 


Francisco dos Remédios 


Same 


■ VIUUUQI Ct 

Ausente 


Alcino Madeira 


Kelikai 


Falecido 


José de Oliveira 
Luís Lemos 


Aguardando aposentação 
Baucau 


Liquiçá 
Liquiçá 
Falecido 


Fernando Senanes 


lliómar 


António de Oliveira 


Viqueque 


Lahane 


Daniel Madeira 
Luís Rodrigues 


Liquiçá 
Kelikai 


Liquiçá 
Ausente 


Emílio de Oliveira 


Maubara 


Lahane 


Alfredo Borges 


Ausente de Baucau 
com licença 


Ausente 


Afonso Borges Gomes 


Lahane 


Desaparecido 


ENFERMEIROS 






AUXILIARES 






Lamberto Boavida 


Kelikai 


Ausente 


Paulo de Jesus 


Liquiçá 


Liquiçá 


João da Costa Pereira 


Ataúro 


Maubara 


Sebastião da Costa 


\ Bobonaro 


Maubara 


João Tilman 


Ainaro 


Ausente 


João Guterres 


Ermera 


Liquiçá 
Ausente 


Paulo Gama 


Kelikai 


Mário de Andrade 


Lautém 


Ausente 


Francisco da Silva 


Vila Taveiro 


Vila Taveiro 


Francisco Alves Gomes 


Manatuto 


Ausente 


Manuel Sarmento 


Soibada 


Ausente 


Pedro da Cruz 


Lahane 


Lahane 
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Situações do pessoal de saúde (continuação) 





Situação 


Situação actual 




Nomes e categorias 


em 


(31 de Dezembro 






26-Outubro-1942 


de 1943) 




Domingos Soares 


Aguardando aposentação 


Ausente 




Mateus Pereira 


Pássabe 


Pássabe 




António Lopes 


Lahane 


Lahane 




José Gusmão 


Kelikai 


Ausente 




Santiago da Silva 


Kelikai 


Ausente 




Mateus Ximenes 


Kelikai 


Ausente 




Mateus Ribeiro 


Liquiçá 


Liquiçá 




Mateus Soares 


Kelikai 


Ausente 




João Soriano 


Liquiçá 


Liquiçá 




Bernardino Soares 


Bàguia 


Ausente 




Mário Rebelo 


Kelikai 


Ausente 




Joaquim Jacob 


Kelikai 


Ausente 




Domingos de Sousa 


Beco 


Ausente 




José Guterres 


Baucau 


Ausente 




Aleixo da Costa 


Hatolia 


Maubara 




Manuel da Costa 


Lahane 


Lahane 




Daniel da Piedade 


Kelikai 


Ausente 




João da Costa Ribeiro 


Baucau 


Ausente 




Cláudio Boavida 


Kelikai 


Ausente 




ENFERMEIROS 








ESTAGIÁRIOS 








Orlando Lemos 


Fuiloro 


Liquiçá 




Óscar Lemos 


Baucau 


Lahane 




Viriato Mestre 


Barique 


Ausente 




Fernando Gonçalves 


Exonerado a seu pedido 
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RELATÓRIO RESPEITANTE AO ANO DE 1944 

SENHOR GOVERNADOR DA COLÓNIA DE TIMOR 

EXCELÊNCIA : 
U presente relatório, obrigatoriamente sucinto, não traz 
novidades a V. Ex.\ De tudo que nele se regista, foi por mim 
dado conhecimento a V. Ex. a em devido tempo, correspondendo 
eu assim, ao profundo interesse que V. Ex. a tem dedicado aos 
assuntos respeitantes à Saúde Pública. 

Estado sanitário da população 

Não houve epidemias nem se registaram casos de doenças 
eminentemente contagiosas. O sezonismo, endemia que reina em 
Timor, mostrou-se em inúmeros casos, a que, felizmente, pude- 
mos atalhar por termos recebido quinino. Não nos foi possível, 
porém, distribuí-lo com fins profiláticos, como seria conveniente' 
Muitos portugueses não têm rede mosquiteira nas camas, as 
aberturas das casas não são protegidas com redes metálicas e 
e impossível fazer-se uma campanha anti-mosquito. Por isso 
a estatística mestra muitíssimos casos de sezonismo, felizmente 
benigno, com excepção de dois casos de sezonismo pernicioso 
cerebral, um em Lahane, numa menina de quatro anos, que feliz- 
mente se salvou, e outro em Liquiçá, numa rapariga de quinze 
anos, filha de pai europeu, que faleceu com um acesso perni- 
cioso epileptiforme. 

A febre biliosa hemoglobinúrica atacou dois europeus: um 
de dezasseis anos, que faleceu, em Maubara; outro de oito anos 
de idade, que foi salvo, em Liquiçá. 

A caquexia palustre matou uma criança, em Liquiçá. 

Registou-se somente um caso de disenteria, em Liquiçá. 

A gripe foi rara. 

Registaram-se dois casos de tuberculose: pulmonar, um num 
europeu e outro num timorense. Uma senhora teve várias he- 
moptises. 

As úlceras e feridas, como de costume, foram muito fre- 
quentes. 

Apareceram doenças resultantes da carência ou defeito da 
alimentação. 

As doenças restantes foram: cáries dentárias, diarreias, 
colites, enterites, helmintíases, dispepsias, dermatoses (sobre- 
tudo a sarna, furunculose e a micose designada por «Hong- 
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-Kong foot»), abcessos, boubas, reumatismo, nefrite, blenorra- 
gia, ascite, otite, conjuntivite, infecção puerperal. Registaram- 
-se os seguintes óbitos, em Liquiçá e Maubara (em Díli não os 
houve) de europeus ou seus descendentes: 

Óbitos 



Diarreia infantil 

Caquexia palustre 

Sezonismo agudo 

Acesso pernicioso epileptiforme 

Febre biliosa hemoglobinúrica 

Gripe (insuficiência cardíaca) 

Tuberculose pulmonar 

TOTAL 



1 (Criança de 3 anos) 

1 (Criança de 1 mês) 

1 (Rapariga de 15 anos) 

1 (Rapaz de 16 anos) 

1 (Homem de 60 ancs) (1) 

1 (Homem de 56 anos) (2) 



Entre os portugueses, não europeus, tratados nas enferma- 
rias, houve vários óbitos: 



Em Liquiçá e Mambara 

Diarreia crónica 2 

Tuberculose pulmonar 2 

Anasarca (hipo-alimentação) 1 

Traumatismo (queda) 1 

Cirrose alcoólica 1 
Debilidade congénita (recém- 

-nascido) 1 

Parto 1 

Infecção puerperal 2 



(Africano) 
(Africano) 
(Africano) 



Em Lahane 

Caquexia palustre 

Gangrena 

Astenia 

Sezonismo pernicioso 

Béri-béri 

TOTAL. 



2 
1 
1 
1 
1 



(Chinesa) 



16 



(1) José Paulo Nogueira, comerciante, em 18 de Setembro de 1944. 

(2) Álvaro da Silva Rocha, ex-condenado, em 7 de Outubro de 1944. 
(1) e (2) Ambos em Liquiçá. 
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O óbito por gangrena, deu-se numa timorense que veio 
pedir tratamento ao nosso hospital, passados dias de ter sido 
ferida num pé por estilhaço. Era impossível salvá-la por a gan- 
grena estar já generalizada. 

A média de doentes internados no Hospital Dr. Carvalho 
foi de quatro, por dia. 

_ Pelo acima dito conclui-se que o estado sanitário da popu- 
lação não foi mau, atendendo às lamentáveis circunstâncias 
em que vivemos que, sem exagero, podem ser classificadas de 
péssimas. Os meses de Junho e Julho foram os piores, devido 
ao elevado número de casos de sezonismo, pelo que foram clas- 
sificados de maus pelo senhor Delegado de Saúde de Liquiçá; 
Fevereiro e Agosto foram bons e os meses restantes regulares. 

Em Lahane o estado sanitário, abstraindo do sezonismo, 
com que sempre contámos, pôde, sempre, considerar-se regular. 

Não nos atacaram a valer os gérmenes infecciosos. As nos- 
sas forças e resistências orgânicas é que estão muito desfal- 
cadas, devido a vários factores que descreverei na parte deste 
relatório respeitante à Higiene Pública. 



Medicamentos e material de penso 

Foi-nos fornecido durante o ano, por intermédio do Sr. Côn- 
sul do Japão, o seguinte : 



Bicarbonato de sódio 

Dermatol 

Calomelanos 

Lactose 

Neotanvarsan 

Sufaminum 

Salicilato de bismuto 

Sulfato de magnésio 

Óxido amarelo de mercúrio 

Tablóides de quinino: 

24/2/ tablóides de 0,10 grs. 

1/6/ » 0,30 » 

26/8/ » 0,22 » 

6/9/ » 0,22 » 

17/11/ » 0,22 » 

Ataduras de gaze (diversos ta- 
manhos) 
Gaze (envelopes de 10 m X0 m ,30) 
Algodão hidrófilo (envelopes 
de 100 grs.) 



1.000 grs. 

250 » 

500 » 
1.000 » 

20 ampolas de 6,60 grs. 

300 grs. 
1.000 » 
2.000 » 
25 » 
1.000 
2.100 
5.000 
1.000 
6.000 



641 
39 envelopes 

202 » 
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Material diverso 

Seringas de vidro (5cm 3 ) 5 

Seringas de vidro (5cm 3 ) 5 

Irrigadores (1/2 litro) 5 

Frascos conta-gotas 10 

Tubo de borracha para irrigador 18 metros 

Sempre que há transporte, tenho mandado para Liquiçá o 
máximo possível do s medicamentos que nos restam. Não se 
podem enviar grandes quantidades de medicamentos em frascos 
pois e necessário que estes vão bem acondicionados em caixotes 
para que nao partam com os solavancos da camioneta. Os medi- 
camentos expedidos em maior quantidade, durante © ano, foram: 

Vaselina 32 kg. Enxofre 5 kg 

Sulfato de sódio 20 » Mel 6 litros 

Borato de sódio 15 » Glicerina 2 » 

Ácido bórico 5 » Permanganato 

c ,, , , „ de potássio 1,400 kg. 

Sulfato de cobre 6 » Calomelanos 0,450 kg. 

Faltam-nos muitos medicamentos, Aqueles cuja necessi- 
dade mais se tem feito sentir, são: os tónicos e anti-anémicos 
(arsenicais, iodados, sais de cálcio, fitina etc) ; os produtos 
opoterápicos (extractos de fígado e baço, ovarina, etc) ; os deri- 
vados de ópio (codeína, dionina, etc) ; os anestésicos locais 
(cocaína, salicilato de metilo, etc.) ; es antisépticos intestinais 
(benzonaftol, fermentos lácticos, etc); os purgantes oleosos; 
o acido salicílico (para tratamento das micoses) ; os tópicos 
antidermatósicos (óxido de zinco, ictiol, etc); o iodofórmio 
(para tratamento das úlceras tropicais) ; e pode dizer-se que 
tedos os medicamentos de uso corrente, em injecção (quinina, 
arrenal, cacodilato de sódio, cânfora, vitaminas, mercuriais, he- 
mostáticos, etc, etc). 

O permanganato de potássio, precioso para múltiplos fins, 
acabou, praticamente, e grande falta fará por ser de uso cor- 
rente nas moléstias que aparecem todps os dias. 

Tem-me preocupado imenso o facto de não poder vacinar 
contra a varíola, pelo menos as crianças. Neste capítulo de vaci- 
nas, nada poderemos improvisar. 

Movimento cirúrgico 

Os dois médicos portugueses têm feito tudo que lhes permi- 
tem os limitadíssimos recursos em material para operações. 
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Além das suturas de feridas traumáticas, extracções de dentes 
e abertura de abcessos e fleimões, foram por eles praticadas 
operações de pequena cirurgia. O Delegado de Saúde de Liquiçá 
tratou os portugueses feridos por bala de metralhadora (ou esti- 
lhaço?) em Liquiçá e Maubara e extraiu um quisto cebáceo 
a um europeu; a mim coube fazer a extracção duma placenta 
aderente (post-abortum) à mulher de um europeu e o trata- 
mento de feridas de guerra por estilhaços de bombas de avião 
numa mulher e numa criança timorense, tendo empregado o 
método de Friederich, que tão bons resultados deu na guerra 
de Espanha os quais, agora, eu pude verificar também. A pedido 
do Consulado do Japão foi por mim tratado um timorense com 
a maior parte da mão esquerda esfacelada, tendo o Hospital 
Nipónico fornecido o material preciso e dois enfermeiros que 
me ajudaram. Houve dois casos em que os nossos recursos não 
bastavam, um por falta de material e medicamentos e outro por 
necessitar operação de grande eirrurgia. No primeiro caso tra- 
tava-se de uma menina europeia que apresentava um enorme 
lipoma na região escapular esquerda; impossível operá-la por 
faltar o material de penso e cirúrgico esterilisados e todo o 
material de anestesia, além de que seria necessário reunir os 
dois médicos em serviço, o que agora não convinha, por que a 
saída de qualquer deles da sua zona de acção durante vários 
dias, significaria ausência de assistência médica aos portugue- 
ses da zona respectiva. No segundo caso tratava-se de uma 
senhora grávida de quatro meses, com hemorragias profusas e 
frequentes, devidas a uma inserção baixa da placenta. Somente 
uma operação com laparotomia a poderia salvar. Pelos motivos 
apontados foi necessário pedir auxílio ao hospital nipónico, onde 
as duas portuguesas foram operadas sendo os resultados intei- 
ramente satisfatórios. Em seguida às operações, as doentes vol- 
taram para o hospital português, tendo vindo os médicos nipó- 
nicos que as operaram, muito dedicadamente, fazer os curativos 
subsequentes tendo-me eu encarregado da sua assistência mé- 
dica (1). 

Higiene pública 

Alimentação 

Tem deixado muito a desejar. Se no ano de 1943 já se não 
passou bem, no ano presente a situação agravou-se de tal modo 



(1) A menina era filha do Sr. Fernando Morato. A senhora era a esposa 
do 1.° Sargento Napoleão, que havia sido chefe de posto na ilha 
de Ataúro. 
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que só Deus sabe para onde vamos. O total efectivo de calorias 
diárias, provenientes dos alimentos fornecidos, e é somente com 
esses que praticamente podemos contar, está longe do mínimo 
suficiente. Passa-se grande necessidade. O pouquíssimo que se 
obtém, quase se reduz ao arroz, hortaliças e cocos, e qualquer 
destes produtos vegetais nem sempre existem. Têm-se comido 
como hortaliças: folhas da batateira doce, baião (Amarantus 
sp.), cancoom (Ipomoea aquática, Forsk.), beldroegas, folhas de 
papaeira e mesmo as folhas e até medula de árvores, que os 
timorenses só aproveitam quando nada mais têm para o seu sus- 
tento. Mesmo assim, é frequente não termos verduras nas refei- 
ções. Por muito felizes nos damos quando recebemos folhas de 
nabos e das mostardas timorenses. Conforme as épocas do ano, 
aparece um ou outro complemento alimentício como: jacas ver- 
des, bananas verdes, etc, etc, que depois de cozidos podem ser 
consumidos. Tomates e agriões são mimos raríssimos, que pou- 
cas vezes aparecem no mercado ou que alguns portugueses 
conseguiram pela cultura de escassos palmos de terra, pois nem 
sequer há terrenos próprios para horta, à sua disposição. Qual- 
quer espécie de fruta é iguaria que raramente podemos provar. 
Os alimentos ricos em vitaminas, albuminóides e sais minerais, 
são precisamente os de mais difícil aquisição. A carne é forne- 
cida em quantidades muito reduzidas. Reeebem-se, em Liquiçá, 
algumas garrafas de leite que são distribuídas pelas crianças 
de tenra idade e pelos doentes. A carne de galinha e os ovos são 
manjares que não alcançamos. As batatas da Europa, que tão 
bem se davam e já tão largamente se cultivavam em Timor, 
desapareceram. Os feijões só raramente se vêem em Liquiçá. 
Em Díli há muito que não os há. A batata doce também já é 
rara. Os alimentos intoxicantes, que se podem tornar comestí- 
veis por meio de preparação, em regra trabalhosa, já entraram 
na alimentação (mandioca amarga, feijão bravio e outros). Não 
é pois de admirar que se registassem casos de intoxicação ali- 
mentar (Liquiçá, em Novembro, e Dezembro) e de dispepsias, 
gastralgias, enterites e diarreias, devidas à má qualidade dos 
alimentos ingeridos. Além disso, a hipoalimentação já se revela 
por sintomas de doenças por carência. Os edemas maleolares 
são frequentes, a maior parte da população está asténica, a 
fadiga é rápida, há repetidas indisposições intestinais, a cárie 
dentária, a queda dos dentes e as hemorragias gengivais são 
quase gerais. A desnutrição de todos é evidente. Se não fora o 
nele (1) que temos recebido (que por não ser polido contém 
vitamina BJ e as verduras, já teríamos tido que lamentar a 



(1) Nele — Nome que se dá em Timor ao arroz ainda não descascado. 
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perda de vidas por avitaminoses, sobretudo por béri-béri Para 
cumulo a preparação da comida torna-se difícil por haver pouca 
lenha, O quadro presente é pois inteiramente desolador. Não há 
ninguém que nao se tenha preocupado com a falta de alimentos. 
Feia minha parte, sempre que as ocasiões o proporcionaram 
indiquei a todos os perigos que adviriam da deficiência das 
refeições, ao mesmo tempo que dava conselhos úteis, Sentin- 
do-me na obrigação de empregar o máximo do meu esforço para 
aumentar os recursos alimentares, preparei e concluí, um traba- 
lho em que registei tudo quanto pude apurar sobre a existência 
em Timor de produtos vegetais comestíveis, aproveitando -me 
quer do que encontrei nos livros, quer das informações dos timo- 
renses, cuja experiência de séculos fornece muitos conhecimen- 
tos aproveitáveis. Este trabalho não só como documentário 
bromatológico (que nunca foi feito na Colónia) mas também 
pela aplicação às circunstâncias actuais, tem, por certo, bas- 
tante utilidade embora ela seja limitada pela forte razão de 
que nós não podemos procurar os alimentos mas somente 
receber os que nos trazem. 

Aos senhores Administradores do Concelho prontamente 
dei todas as indicações que particularmente me solicitaram, ten- 
do-lhes fornecido tabelas da composição e valor calórico dos 
géneros alimentícios, dados sobre a quantidade e qualidade dos 
alimentos necessários para os europeus nos países tropicais, etc, 
habilitando-os assim a conhecer as bases do problema da 
nutrição dos portugueses. 

Toda a justiça deve ser feita a V. Ex. a e aos senhores Admi- 
nistradores, pelos porfiados e incessantes esforços envidados 
para alcançarem o melhoramento da alimentação, um dos 
magnos problemas da vida presente. Ao denodo e trabalho 
insano das autoridades, muito se deve de profícuo. Ma s esse 
muito é muito pouco ainda. Vivemos em acentuado regimen de 
desnutrição e a miséria física instalou-se nos nossos já débeis 
corpos, Se não obtivermos melhoria nítida para o presente 
estado de coisas, poucos hão-de ser os que possuirão resistên- 
cia suficiente para enfrentarem as privações. 

Bebidas alcoólicas 

Se, por um lado, é bom não as termos por motivos óbvios, 
por outro fazem falta como fontes de energia, e mesmo como 
tónico contra a acção deprimente do clima, o que é recomendado 
pelos higienistas tropicais, sobretudo ingleses, desde que as 
quantidades ingeridas sejam moderadas. Os vinhos de palmeira, 
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sobretudo, possuem vitaminas B e C em quantidade apreciável, 
sendo bebida agradável e refrescante e fracamente alcoólica. 
É pena pois que em terra tão rica em palmeiras, não a possa- 
mos obter. 

Tabaco 

Ê de todos conhecida a imperiosa necessidade que o viciado 
tem de fumar. Praticamente todos os portugueses fumam. 
Poder-se-á pois calcular o quanto os indispõe e irrita o não pode- 
rem satisfazer esse hábito. Recorrem às folhas secas de arbus- 
tos e árvores que embrulham em qualquer papel por não haver 
mortalhas nem ao menos papel de seda. Assim iludem um pouco 
o seu vício, mas a saúde é que terá forçosamente de se ressentir. 

Asseio 

A água é pouca, em Liquiçá, e não há sabão. É de notar o 
esforço de uma senhora, cuja idade já não é para trabalhos, a 
qual consegue preparar sabão utilizando óleo de coco e os álcalis 
obtidos da cinza. Porém o óleo de coco é pouco para a alimen- 
tação... 

Vestuário 

Já velho e gasto e em reduzidas quantidades, a não ser para 
um ou outro mais protegido da sorte, em breve faltará. É de 
calcular que em época muito próxima, a maioria dos portugue- 
ses não tenha senão andrajos para vestir. Também, não existe 
calçado à venda nem material para o fabricar. Há muito que se 
calçam «camparas» — sandálias de madeira que se seguram aos 
pés por uma tira de pano. 

Utensílios domésticos 

Tem sido precioso o trabalho dos artífices portugueses que 
fabricam com folha de zinco, panelas, tachos, chaleiras, pratos, 
candeeiros ,etc. Outros portugueses têm fabricado, com muita 
habilidade, objectos muito úteis: escovas de dentes e pincéis 
para a barba (com crina de cavalo) , pentes (de tartaruga) , etc. 

Habitações 

Com a vinda dos portugueses de Maubara para Liquiçá, 
acentuou-se a pletora de habitantes em cada casa. «enccm- 
brenaent» é manifesto. 
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Ambulâncias 

Devido à concentração dos portugueses em Liquiçá, a 
ambulância de Maubara foi extinta. Nela prestou bons ser- 
viços o enfermeiro Vítor Madeira. 

Foi criada, na Granja Eduardo Marques, uma ambulân- 
cia para tratamento dos portugueses que aí trabalham. To- 
dos os enfermeiros auxiliares em serviço na Delegação de 
Liquiçá habitam, agora, na Granja. " ° 

Cursos de enfermagem 

A 27 e 28 de Abril fizeram-se em Liquiçá e Lahane os 
exames de frequência dos alunos do curso do primeiro ano 
Em Junho começaram as aulas do segundo ano. Todas as 
lições que eu dei, foram escritas, constituindo um volume 
de cerca de 220 páginas dactilografadas. Deste modo ficou 
concluído um guia de enfermagem aplicado às condições de 
Timor, assim como um formulário constituído pelas fórmu- 
las mais práticas para o tratamento dos doentes pelos enfer- 
meiros, \contando-se somente com os medicamentos essenciais 
que deverão existir em todas as ambulâncias, que agora se 
podem indicar com rigor. Este assunto é uma das partes do 
estudo da futura organização dos Serviços de Saúde, em que 
continuo a trabalhar. 

Bombardeamentos 

Este ano mostrou-se particularmente violento para nós 
Liquiçá e Maubara foram metralhadas. Em Lahane caiu 
grande quantidade de bombas junto ao hospital e ao palá- 
cio do governo. As chapas de zinco que cobrem o hospital 
foram furadas pelos estilhaços e deslocadas pelo movimento 
do ar; os vidros que restavam partiram-se. É de notar a boa 
vontade com que o mestre Pinto, (sargento artífice) por si 
próprio, se encarregou de reparar os estragos; o seu auxílio 
profissional tem sido dos mais úteis para o hospital. 

O ruído das explosões das bombas foi aterrador. Os enor- 
mes buracos que elas fizeram no terreno impressionaram 
imenso, até os menos timoratos. Os aviões vieram em certos 
meses quase todos os dias. Compreender-se-ia pois, que o mo- 
ral dos habitantes do Hospital e do Palácio estivesse profun- 
damente deprimido. Felizmente tal não se verificou, sendo 
de notar que as senhoras demonstraram coragem surpreen- 
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dente. Apesar de, após um bombardeamento se contar sem- 
pre com outro (pelo menos no dia seguinte) , ninguém pediu 
para sair de Lahane. Todos se mantiveram no seu posto. 



Funcionários 

Têm estado sempre ao serviço, na sua totalidade, e por 
eles não foi requerida qualquer licença. Pode afirmar-se que, 
considerando o estado de intensa depressão moral em que 
vivemos, têm cumprido bem o seu dever. Os serviços de secre- 
taria continuam a ser feitos com toda a boa vontade e pro- 
ficiência pelo aspirante Domingos Afonso Ribeiro. Também 
ajudaram muito desinteressadamente, todos os serviços, _o 
chefe de posto Francisco Torrezão e o chefe de posto João 
Gamboa, (enquanto habitou em Díli) . 

Conclusões 

O estado sanitário da população só por milagre foi re- 
gular. 

A higiene pública deixa cada vez mais que desejar. 

O futuro é carregadamente sombrio. 

Contemos no próximo ano com elevada percentagem de 
óbitos, pois que, não possuindo os géneros alimentares con- 
venientes nem os meios de fortalecer os organismos depau- 
perados, também não teremos os medicamentos essenciais 
e as dietas próprias para tratamento dos numerosos doen- 
tes que forçosamente aparecerão. 

Repartição Técnica dos Serviços de Saúde e Higiene, em 
Lahane, aos 9 de Fevereiro de 1945. 



O Chefe da Repartição interino, 
José dos Santos Carvalho 



Juntam-se uma resenha dos factos mais importantes res- 
peitantes aos Serviços de Saúde durante oano de 1944, e uma 
lista do pessoal em serviço e sua situação. 
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Sinopse histórica dos factos mais importantes 
referentes aos Serviços de Saúde em 1944 



22 de Janeiro — Metralhamento do hospital de Liquiçá. 
Ficou ferida uma senhora europeia, que 
estava internada e era esposa do chefe 
da Repartição dos Correios, sr. Fortunato 
Mourão. Foi internado um timorense fe- 
rido, que curou. 

24 de Fevereiro — Receberam-se vários medicamentos, por 
intermédio do Sr. Cônsul do Japão. 

6 de Março — Baixa ao hospital uma menina para ser 
operada de um volumoso lipoma. 

15 de Março — Operação no hospital nipónico, seguida 
de internamento da doente no hospital 
português. 

20 de Março — Recebeu-se material de penso e material 
de enfermagem por intermédio do Sr. 
Cônsul do Japão. 

27 e 28 de Abril — Exames do primeiro ano de enfermagem. 

12 de Maio — O enfermeiro Emílio de Oliveira, que 
prestava serviço no hospital Dr. Carva- 
lho, foi colocado em Maubara. Fica como 
enfermeiro nesse hospital o ajudante de 
enfermeiro António de Oliveira. 

Junho — Estado sanitário da Delegação de Liqui- 
çá, mau. Abertura dos cursos de segundo 
ano de enfermagem, em Liquiçá e no 
hospital. 

Julho — Estado sanitário da população de Liqui- 
çá, mau. No dia 5, Liquiçá e Maubara 
foram metralhadas. Uma portuguesa 1 
teve o tórax atravessado por uma bala; 



1 Esposa do enfermeiro Vítor Madeira. 
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uma criança sofreu uma fractura do nú- 
mero por uma bala que depois se alojou 
no tórax; um timonense foi atingido por 
uma bala que se lhe alojou no tórax. 
Todos estes doentes foram tratados pelo 
Sr. Delegado de Saúde de Liquiçá e recu- 
peraram completamente. 

7 de Agosto — Vem de Liquiçá, para este Hospital, uma 
senhora com hemorragias uterinas. 

9 de Agosto — Esta senhora foi operada no hospital ni- 
pónico tendo assistido à operação o Dr. 
Santos Carvalho. O resultado da ope- 
ração foi óptimo, tendo, em seguida a 
ela, voltado a senhora para o nosso hospi- 
tal. 

20 de Agosto — Seguem vários portugueses para a Granja 
Eduardo Marques, entre eles todos os 
enfermeiros auxiliares. É aí criada uma 
ambulância sob a direcção do enfermeiro 
auxiliar Sebastião da Costa. 

Setembro — Transferência dos portugueses de Mau- 
bara para Liquiçá. 

Outubro — Bombardeamento aéreo sistemático de 
Lahane. 

Novembro — Bombardeamentos aéreos inúmeros em 
Lahane. 

Registam-se três casos de intoxicação 
alimentar em Liquiçá. Notam-se edemas, 
em várias pessoas atribuíveis à carên- 
cia de alimentação. A portaria do Go- 
verno da Colónia N.° 1.117 de 11 deste 
mês determina a receita, pelo médico, de 
suplemento alimentar aos doentes. 

Dezembro — Continuam a registar-se perturbações 
digestivas devidas à ingestão de alimen- 
tos impróprios para consumo. 
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Pessoal em serviço e sua situação 
em 31 de Dezembro de 1944 



Médicos 

José dos Santos Carvalho Chefe da Repartição, interino, 

Director do Hospital, Delegado 
de Saúde de Díli 

Francisco Rodrigues Delegado de Saúde de Liquiçá 

Enfermeiros 

Victor José Gregório Madeira Sede da Delegação de Liquiçá 

Luiz Correia de Lemos » » » » ,, 

Daniel Madeira » » » » „ 

António de Oliveira Hospital «Dr. Carvalho» 

Emílio Francisco de Oliveira Sede da Delegação de Liquiçá 

Praticantes estagiários 

Orlando Correia de Lemos Sede da Delegação de Saúde 

de Liquiçá 
Óscar Correia de Lemos Sede da Delegação de Saúde 

de Liquiçá 

Enfermeiros auxiliares 

Paulo de Jesus Granja Eduardo Marques 

Sebastião da Costa » » » 

João da Costa Pereira » » » 

João Guterres » » „ 

Francisco da Silva Vila Taveiro (Oekussi) 

Mateus Pereira » » » 

Pedro da Cruz Hospital Dr. Carvalho 

António Lopes » » » 

Mateus Ribeiro Granja Eduardo Marques 

João Soriano » » „ 

Aleixo da Costa » » „ 

Manuel da Costa Hospital Dr. Carvalho 

Repartição Técnica de Saúde e Higiene, em Lahane, aos 
31 de Dezembro de 1944. 

O Chefe da Repartição, int.°, 
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 
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RELATÓRIO RESPEITANTE AO PERÍODO 
DE 1 DE JANEIRO A 16 DE OUTUBRO DE 1945 

SENHOR GOVERNADOR DA COLÓNIA DE TIMOR 

EXCELÊNCIA 

Terminadas as minhas funções de chefe da Repartição 
Técnica de Saúde e Higiene, em 16 de Outubro do ano cor- 
rente, cumpre-me apresentar a V. Ex. a o presente relatório, 
o qual já pôde ser elaborado sem preocupações de que a polí- 
cia nipónica o quizesse examinar. Tal poderia ter sucedido 
aos anteriores, os quais, por esse motivo, embora de pleno 
acordo com a verdade dos factos não explanavam, contudo, 
além de outros pormenores de menos importância, a má ou 
nenhuma vontade dos japoneses em nos fornecerem os recur- 
sos essenciais para mantermos a saúde perfeita da popula- 
ção portuguesa. 

Melhor que ninguém, V. Ex. a conhece tais assuntos, e e 
por isso que não se me antolha útil o eu expor^ neste relató- 
rio, esse aspecto político respeitante à Saúde Pública. 

V. Ex. a que, permanente e porfiadamente batalhou pelo 
melhoramento da nossa situação, secundado pelos senhores 
administradores do Concelho de Díli com muito maior com- 
petência e brilho poderá descrever as lutas que sustentou, 
esforço indubitavelmente gigantesco. 

O pouco que se arrancou aos nipónicos à força de diplo- 
macia, coragem e teimosia, foi imenso, atendendo a que eles 
nada queriam dar-nos; e tanto bastou para nos aguentarmos 
com vida, embora em condições as mais precárias, até ao dia 
da paz. 

Estado sanitário da população 

Manteve-se o milagre do ano anterior. As previsões pes- 
simistas que eu tive a honra de formular a V. Ex. a no final 
do relatório referente a 1944, por extraordinária felicidade 
e manifesta protecção da Providência, não foram confirmadas. 

Se houve muitas doenças, elas não levaram aos óbitos 
que seria de esperar, atendendo às circunstâncias, pois a sua 
percentagem foi muito reduzida, por certo inferior à da 
Metrópole. 

Qual a explicação? É que não houve doenças infecto-con- 
tagiosas que propagando-se dariam epidemias, as quais atin- 
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gindo_ organismos imensamente debilitados, fatalmente pro~ 
vocanam grande número de falecimentos P 

> K^f sofreu a doen Ç a na sua quase totalidade, 
porem as doenças amicrobianas constituíram a grande maio- 
ria dos casos; foram as moléstias devidas a carência dos prin- 
cípios nutritivos, que predominaram P 

no^fSSíf? atÍngÍU quase todos ' e os casos de avitami- 
noses frustes foram excessivamente frequentes 

Valeram à maioria dos portugueses a sua fé em Deus e 
confiança nos Governos da Colónia e da Nação, o que lhes 
deu ânimo e alento nas circunstâncias mais tenebrosas 
vai« t £ S e ^ que - viveram foram-lhes também favorá- 
S ;f- • e , * Li q uica sao terras muito quentes, sem dú- 
vida (Liquiça tem uma temperatura anual média de 28° 6) 
mas as temperaturas pouco variam do dia para a noite, de 

Í.JflfVf de mê l S ara mês - A atmosfera é relativa- 
mente seca. Estas condições climáticas podem considerar-se 
boas, em relação a latitude de Timor (8 a 10°) que está 
colocada em plena zona equatorial. q 

Vejamos sumariamente, agora, os factos mais importan- 
tes referentes a saúde pública em cada um dos meses 



Janeiro 



Registaram-se vários casos de doença grave por hipo- 
-alimentaçao. As moléstias mais frequentes foram: sezonismo 
ulceras tropicais, edema dos membros inferiores (béri-béri)' 

SSf? £ ia ? a ?. Ílar e diarreias (devidas a alimentação impró- 
pria) . Em Lahane morreram duas chinesas, há muito tempo 
internadas, profundamente atacadas pelo béri-béri. 

Fevereiro 

Aumentou o número de doentes com edema dos mem- 
bros inferiores e da face. Os trabalhos agrícolas motivaram 
Não houv? ^ t Spurcadas P ela terra rapidamente ulceravam. 

Março 

Começaram a morrer os doentes de avitaminoses; as re- 
sistências orgânicas estão esgotadas. Assim, faleceu em Li- 
quiça um soldado natural de Timor, com edemas, paraple- 
gia e gangrena dos membros inferiores (Béri-Béri) \ 

de Maio 0l ãt d í > 94Í UgUSt0 ** SHVa J ° rge ' faleCÍd ° em Liquiçá em 6 
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Dos timorenses ao nosso serviço faleceram três por ane- 
mia resultante de inanição e um por ter comido feijão vene- 
noso (Phaseolus lunatus, L) mal preparado, do que resul- 
tou uma intoxicação aguda. 

Abril 

Registarse o primeiro caso de escorbuto, num europeu, 
em Liquiçá. Começam a observar-se casos nítidos de raqui- 
tismo, nas crianças, ....', i, „ 

Morreram: em Liquiçá, um europeu vitimado por hepa- 
tite com ascite; ' dois timorenses, por béri-béri; em Lahane; 
e um criado timorense, por perniciosa palustre, também em 
Lahane. 

Maio 

As doenças por carência alimentar, alastram tanto, que 
atingem quase todos. O estado sanitário dos portugueses 
de Liquiçá é tão grave que os próprios japoneses mandaram 
um seu médico observá-los. 

Este, secundado por um enfermeiro, examinou e deu 
alguns medicamentos a 79 doentes e fez curativos a feridas 

6 úlceras £1 14. 

Os tratamentos feitos consistiram em injecções de vita- 
mina Bi, e em distribuição de papéis dessa vitamina em con- 
centrado sólido, de óleo de fígado de bacalhau e de compri- 
midos de aspirina. 

O Dr Francisco Rodrigues, delegado de saúde de Li- 
quiçá, assistiu aos exames clínicos, acompanhado pelo vice- 
-cônsul japonês sr. Suzuki. Em dois dos portugueses, o me- 
dico nipónico diagnosticou a lepra. O Dr. Rodrigues, embora 
a doença lhe parecesse somente suspeita, tomou as medidas 
necessárias para o isolamento e tratamento dos doentes. 

Este assunto mereceu todo o interesse a V. Ex. a e a mim, 
como chefe da Repartição de Saúde, que só tardiamente fo- 
mos informados das medidas tomadas, devido a dificuldade 
de comunicações. _ 

Tempos depois, verificou-se que, de facto, nao se tra- 
tava de lepra, o que foi reconhecido por outro médico nipó- 
nico que, em Agosto, visitou os doentes. 

Neste mês, faleceu em Liquiçá, uma senhora europeia, 
por deficiência alimentar 2 . 

Morreu também o timorense que tinha sido ferido no 



1 Enfermeiro Vítor Madeira. 

2 D. Aida Cassagne Mourão, esposa do chefe do serviço dos 
Correios, sr. Fortunato Mourão, a 6 de Maio. 
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Junho 
A f J-* gÍ l a ™ m ;? e Vári ? casos de ^Pe em Li <3uiÇá e Lahane 

autoridades nipónicas terem prometido 5 os fSedmlntos de 
dietas e medicamentos para os doentes intemS 

a enteeSfTSf °n das T lar F S P rom ^as feitas, resumiu-se 
d entrega no dia 30 de Junho, de 102 quilogramas rip miihn 
outro tanto de arroz, 51 quilogramas de fe§ão fo ?u£££ 

Sfm ^,T Car e três ., cabrit os. Medicamentos, só deram al- 
guns, muito poucos, já no mês de Agosto Neste mês fali 
ceu um europeu, com béri-béri \ S fale " 

/wZ/io 

Cessaram os casos de gripe. Morreram em Licmirá- nm 
europeu, devido a bronco-pneumonia 2 , e um goê T velho fuS 
cionano aposentado, por arritmia cardíaca dScLpensada '. 

Agosto 

pelos^oóníS; 7 ^ tu ^ ueses de Lírica, foram compelidos 
Meo um fl ri^ ftf - desl0Carem P ara a Plantação de Lebo- 
Meo uma das feitorias que a Sociedade Agrícola Pátria p 

SSTeSS em FátU_BeSSÍ ' regÍã ° d ° Po ^o AdmfnSa! 

nó nn a » SUa g í ande maioria «veram que fazer a viagem a 
pe ou a cavalo, o que demorou dois dias fazendo!™? 

Sma nS e ofm fl f ^ P ° St ° de bXTSS pasía-" 
poS a 5os°em círnSneta" 1 ^ ° ° S ^ d ° enteS f ° ram ?rans ' 
Era uma subida do calvário, para vencer íngremes encos- 
tas, mas felizmente foi bem suportada pelos extenSssímos 
músculos dos míseros portugueses extenuadíssimos 



S a ntfH O deP °/ tad0 ; em Li » u içá ( em 10 de Junho de 1945 
fif t *? .«^enfermeiro aposentado, José Luís de Oliveira 
José Inácio da Costa Mouzinho, em 20 de Julho ° ilveira - 
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Lebo-Meo, em dialecto «tocodede» significa poço encar- 
nado. Esta designação é, hoje, absolutamente imprópria. 

O encarnado das terras argilosas desapareceu, para dar 
lugar a um verde em que encontramos mil cambiantes dessa 
cor. Foram os herdeiros do grande Celestino da Silva que 
plantaram a região de frondosas plantas dos géneros Albizia 
e Erythrina e de borracheiras e tecas, para darem sombra 
às plantas do café e do cacau que são muito sensíveis à 
acção dos raios solares. 

Debaixo das suas copas foram construídas as cabanas 
para os portugueses habitarem, os quais, deste modo ficavam 
abrigados dos olhares dos aviadores, mas perdiam a benéfica 
acção dos raios solares. 

Em região tão arborizada, a humidade relativa da atmos- 
fera e a pluviosidade são altas, condições meteorológicas a 
que os portugueses não estavam habituados. 

A altitude de Lebo-Meo deve andar pelos 500 m . Conhe- 
cendo-se a meteorologia de Timor, é fácil fazer um cálculo 
grosseiro para a temperatura a essa altitude, sabendo-se que 
Liquiçá, tem média anual de 28°,6 de temperatura atmos- 
férica. 

Encontraríamos assim uma média de cerca de 25° para 
Lebo-Meo o que seria muito agradável para os seus habitan- 
tes, com a condição de possuírem roupas de cama e agasa- 
lhos suficientes. 

Ora tal não se dava porque os poucos que os haviam 
salvado das contingências da guerra, há muito que os tinham 
trocado por comida. 

Há ainda que mencionar que nos lugares altos a dife- 
rença das temperaturas entre os dias e as noites é muito 
mais notável que nos locais à beira-mar; por isso se passava 
frio logo que o crepúsculo chegava. 

Destas considerações se deduz que o sítio escolhido só 
aparentemente era muito favorável aos portugueses que esta- 
vam acostumados ao clima quente e seco de Liquiçá. 

Gozavam-se, todavia, grandes vantagens: água potável 
magnífica e em grande abundância no centro do povoado; 
ribeiro, para a lavagem da roupa; muita lenha, fácil de apa- 
nhar; grande área de terrenos humosos, excelentes para a 
cultura de plantas alimentares a que não faltam chuvas regu- 
laríssimas para as regar; e, sobretudo, a vizinhança da planta- 
ção de Fátu-Béssi, dirigida pelo Sr. Jaime de Carvalho, um neto 
de Celestino, a quem são devidos rasgados elogios pela sua 
actuação, preparando as habitações em curtíssimo lapso de 
tempo e acudindo à fome dos portugueses com os produtos 
das suas «hortas» que rápida e intensamente cultivou. 
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Já em Liquiçá, muitos dos géneros vinham de Fátu-Béssi; 
mas, logo que os portugueses se instalaram em Lebo-Meo, 
puderam largamente consumir: milho, mandioca, abóboras, 
beringelas, bananas, papaias, ananases, agriões e outras ver- 
duras e ainda muita quantidade de jacas (frutos da Arto- 
carpus integrifolia, L) que, de tamanho enorme são apreciá- 
veis quando maduros, e verdes, dão caldos e substituem as 
hortaliças. 

As palhotas de Lebo-Meo, de paredes revestidas a capim, 
ou feitas de bambus encostados, e cobertas a capim, o que 
dava grandes probabilidades de incêndio, ofereciam condi- 
ções muito desfavoráveis para a saúde dos seus habitantes. 

Muito escuras (pois a luz somente poderia entrar por 
pequenos j anelos) com divisões acanhadíssimas, de pé di- 
reito muito baixo, sem forros e com paredes que não prote- 
giam contra o frio, eram paupérrimas. Para enfermaria foi 
construída, junto à residência do Delegado de Saúde, uma 
ampla cabana, dividida em vários quartos e uma grande sala. 

A estabilidade das construções era muito precária. Fe- 
lizmente que a paz chegou, senão seria preciso renová-las 
com prontidão. Já tinham vindo as primeiras chuvas. Como 
o terreno é inclinado, as águas desciam impetuosamente pe- 
las encostas das montanhas e vinham atravessar a povoa- 
ção, em grandes enxurradas. 

Ora as palhotas não tinham «baque» (nome dado, em 
Timor, a uma plataforma elevada cerca de um metro sobre 
o terreno circundante e em cima da qual se constroem as 
casas) e por isso as águas pluviais atravessavam as paredes 
e vinham encharcar o chão de terra batida. 

Outro flagelo, era o dos insectos que se dedicam a roer 
as madeiras verdes, em especial os bambus. 

Os timorenses resolvem o problema com facilidade, acen- 
dendo permanentemente, dentro das novas construções, gran- 
des fogueiras, durante muitos dias e noites, para que o fumo 
mate os insectos e o calor seque as madeiras. Mas fácil será 
ver que, para europeus, o processo é impraticável, pelo incó- 
modo que o fumo lhes provoca. De mais a mais, durante a 
noite era rigorosamente proibido acender o lume, para evi- 
tar que os aviadores, nas incursões nocturnas, vissem luz e 
bombardeassem o local, como era costume fazerem. 

O trabalho desses insectos é tão activo que, em Novem- 
bro, quando por várias vezes visitei Lebo-Meo, já algumas 
barracas tinham caído e o solo de todas estava coberto com 
uma expressa camada de pó de madeira. 

Este, caía permanentemente do tecto, e era aspirado 
pelos infelizes habitantes das casas. 
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Daí resultou o verificar-se grande número de faringi- 
tes, laringites e bronquites, provocadas pela irritação das 
mucosas do aparelho respiratório pela acção do pó. 

Para se dormir, era necessário cobrir a face com um 
lenço, pano ou esteira, o que se tornava muito incómodo e 
desagradável. 

Setembro 

O estado sanitário da população melhorou consideravel- 
mente devido à alimentação farta e à frescura do clima. 

Esta deu origem a alguns casos de gripe e bronquites. 
Não houve óbitos. 

Outubro 

Com a paz, os portugueses de Lebo-Meo, foram distribuí- 
dos por Liquiçá, Maubara e Díli, tendo feito as viagens já 
em boas condições. 

Um europeu, quando a camioneta em que viajava pas- 
sou por outra, ficou muito ferido num antebraço. Acudi-lhe 
no hospital, tendo a enorme ferida curado com facilidade. 



Movimento cirúrgico 



Durante o ano não houve casos de doença que neces- 
sitassem tratamento por alta cirurgia ou material especial. 

Por isso, não nos vimos na contingência de pedir auxí- 
lio aos nipões. 

Eles é que, por sua vez, precisaram da nossa ajuda. Con- 
forme, na ocasião, tive a honra de informar a V. Ex. a , foi 
solicitada a minha actuação no hospital japonês, no dia 29 
de Maio, para operar uma mulher javanesa que tinha dado 
á luz no dia anterior e conservava ainda as secundinas do 
útero, do que não tinha sido socorrida, por causa dos médi- 
cos japoneses então em serviço, não terem conhecimentos de 
obstetrícia. 

Forneceram todo o material que eu requisitei e assis- 
tiram à operação, que decorreu o melhor possível. 
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Estado sanitário da população portuguesa, 
concentrada, ao terminar a guerra 



Embora nos últimos tempos a alimentação tivesse me- 
lhorado é facto que quando a hora da paz soou os portugue- 
ses se encontravam ainda em estado de evidente inanição. 

Espectros, nos chamou o ilustre escritor Ferreira da 
Costa. Em quase todos observei os seguintes sintomas: «Ema- 
grecimento extremo, pele transparente colada aos ossos, cor 
palidíssima, olhos encovados e sem brilho, andar incerto, 
tronco curvado, ausência de vigor físico, depressão da von- 
tade, memória apagada, músculos atrofiados, cárie ou queda 
dos dentes, edemas maleolares ou faciais, palpitações car- 
díacas aos menores esforços. 

Como explicá-los? Pela fome. As deficiências de nutri- 
ção, já apontadas, nesse e nos anteriores relatórios, levaram- 
-nos à miséria orgânica e acabariam por nos dar morte na- 
tural o que, por certo, era plano dos nipões, pelo menos até 
ao dia em que se convenceram de que perderiam a guerra. 

Veio a paz. Pudemos de novo alimentar-nos e foi ainda 
a terra ubérrima de Timor que nos forneceu os alimentos de 
que carecíamos. Voltamos a saborear arroz fresco, frutos, 
legumes e hortaliças, batatas, leite, ovos e carne. Os nossos 
organismos começaram a refazer-se. Porém, em minha opi- 
nião, serão necessários vários anos para alguns poderem 
recuperar por completo a saúde primitiva, pois outros já não 
o conseguirão. 

É necessário tratar e amparar os convalescentes de 
Timor. 

Se tal fosse possível seria magnífico que os doentes fos- 
sem examinados e medicados gratuitamente, hospitalizan- 
do-os se necessário, e quando em convalescença se lhes desse, 
até cura completa, repouso em sanatórios ou casas de saúde 
ou subsídio razoável para poderem viver confortavelmente 
e com alimentação substancial, em clima favorável. 

Visto se notarem doenças dentárias em todos os portu- 
gueses que sofreram a guerra em Timor, o que foi resultado 
de vários factores, como a quase ausência de vitaminas A, 
C e D na alimentação, a falta de escovas e de pós ou pas- 
tas dentíf ricas, e ainda ao facto de as doenças dos dentes, 
nomeadamente as cáries, não poderem ser tratadas, por não 
haver médico especializado na Colónia — eseo houvesse não 
teria o material preciso — é necessidade urgente para eles o 
tratamento odontológico, o que obrigará a despesas que a 
magríssima bolsa da maioria não comporta. 
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Também seria de aconselhar que, pelo menos aos sus- 
peitos fosse radiografado o tórax, para pesquisar as formas 
de tuberculose com sintomas apagados, devendo ser interna- 
dos em sanatórios aqueles que se verificasse serem porta- 
dores daquela terrível doença. 

Estado sanitário da Colónia de Timor depois de 
terminada a guerra 

Sabe-se que morreram muitos milhares de timorenses 
durante a guerra, uns assassinados, outros por doença, outros 
por falta de alimentos. 

Os japoneses obrigaram a população nativa a trabalhos 
esgotantes, não tendo poupado as mulheres e mesmo os 
velhos e as crianças. Não atendiam a meios para poderem 
manter as estradas próprias para a viação, mesmo na época 
pluviosa, e para cultivarem intensivamente as hortas, donde 
tiravam o arroz e hortaliças para as rações dos soldados e 
reservas para o futuro, como se verificou ao encontrarem-se, 
no fim da guerra, espaçosos armazéns, cheios de_ alimentos. 

Nestas condições não lhes convinha dar ração aos tra- 
balhadores, que morriam de fome. 

Os timorenses, como em outras épocas de guerra, recor- 
reram ao sagú para se alimentarem, pois a providência dotou 
largamente as regiões do litoral de Timor com várias espé- 
cies de palmeiras, cuja medula, depois de preparada, da 
aquela preciosa fécula. 

A história repete-se. Lendo os relatórios dos chefes mi- 
litares que dominaram a revolta de Mânu-Fáhi em 1912, lá 
encontramos registado este facto, assim como a noticia de 
grandes epidemias de sarna e boubas, exactamente como 
agora. A sarna e as boubas, são doenças da misé- 
ria. Como os timorenses não tinham possibilidades de 
adquirir panos e sabão, cobriam o corpo com farrapos imun- 
díssimos. Além disso, as condições da guerra facilitam imenso 
a promiscuidade, o que favorece o contágio. Daí, as pande- 
mias observadas. 

A sama não tratada em Timor, rapidamente atinge 
aspectos de gravidade, absolutamente desconhecidos nos paí- 
ses temperados. 

Esta dermatose alastra por toda a pele de uma maneira 
incrível, não poupando a face e pavilhões auriculares, e re- 
vestindo uma forma papulosa, sintomas que raríssimas vezes 
se podem observar nas regiões não tropicais. 
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O prurido torna-se insuportável, mesmo para o timo- 
rense, tão habituado a suportar os parasitas. O coçar repe- 
tido com unhas sujas dá origem a escoriações da pele que 
rapidamente se inflamam e ulceram, ficando o corpo cheio 
de chagas repelentes. 

Depressa se dá a invasão do sangue pelos micróbios. E 
essas septicémias são quase sempre mortais se não forem 
tratadas. 

Foi um assinalado favor da Providência, o terem restado 
no Hospital Dr. Carvalho razoáveis quantidades de enxofre 
e vaselina. Deste modo pudemos acudir prontamente aos 
europeus e timorenses na zona de concentração, quando a 
sarna aparecia entre eles, e mesmo a timorenses do interior 
que conseguiram mandar-nos portador. 

As boubas, doença que constitui um dos grandes flage- 
los que afligem os timorenses, alastraram de maneira ina- 
creditável, devido aos japoneses não tratarem senão os seus 
compatriotas. 

Felizmente para nós, também, todos os casos desta 
doença, que se deram na zona, foram imediatamente curados, 
pela injecção de suspensão de salicilato de bismuto em óleo 
de coco, segundo o método de que falei nos relatórios ante- 
riores. 

As epidemias de disenteria, mataram muita gente, se- 
gundo me informaram. 

A tuberculose entre os timorenses, também tomou grande 
incremento. 



Houve doenças introduzidas em Timor 
pelas tropas japonesas? 



a) — Dengue 

Em 1943, um médico nipónico apareceu no Hospital 
Dr. Carvalho, a informar-se se entre os portugueses havia 
dengue, e se nos anos anteriores a doença era conhecida 
na Colónia. 

As minhas respostas foram negativas. Então ele insis- 
tiu, dizendo que havia casos de dengue entre os soldados 
japoneses, ao que eu retorqui, explicando esses casos pela 
vinda quase diária de navios ao porto de Díli, nos quais po- 
diam vir soldados doentes (quer nos períodos evidentes da 
doença, quer durante o período de incubação) e os mosquitos 
transmissores, os Aêdes aegypti (Stegomya fasciata). 
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Dediquei-me então, com todo o interesse, à procura des- 
ses mosquitos, pois até então, não os tinha visto em Timor. 
O resultado foi infrutífero. 

Encontrei muitos mosquitos do género Aedes, mas a espé- 
cie acima citada, não apareceu. Durante a guerra, nao houve 
casos de dengue entre as pessoas tratadas pelos médicos por- 
tugueses. 

b) — Bilharziose japonesa 

As diferentes bilharzioses, tão frequentes em África, não 
tinham, até à guerra, aparecido em Timor. 

Uma delas, a schistosomíase oriental, muito espainada 
no Japão, provoca nos doentes cirrose hepática, acompa- 
nhada de ascite e esplenomegalia. . 

Ora registaram-se três casos com estes sintomas (dois 
sm Liquiçá e um em Díli) que podem ser considerados sus- 
peitos. O laboratório poderia resolver o problema, mas nao 
o possuímos. , . , , 

É assunto a estudar, agora que ha recursos considerá- 
veis. 

c) — Sodoku 

Pouco tempo depois da chegada dos japoneses a Timor, 
em Março de 1942, tive ocasião de diagnosticar e tratar, em 
Baucau, onde nessa época era Delegado de saúde, três casos 
de «sodoku» uma doença inoculada pela mordedura dos ratos, 
a «rat-bite fever» dos autores ingleses. 

Mais tarde, em Kelicai, o Dr. Correia Teles, encontrou 
outro caso. . 

Seria, pois, razoável, a hipótese de que os ratos íniec- 
tantes tivessem feito viagem nos transportes japoneses, pois, 
até aí, a doença era desconhecida em Timor. Porem ate ao 
aparecimento da moléstia, os barcos nipónicos somente apor- 
tavam a Díli, não tendo havido deslocamento de tropas para 
oriente, na direcção de Baucau. 

Para mim, foi uma coincidência. 

Apareceu uma doença nova na Colónia, com nome em 
língua japonesa, em ocasião da presença de tropas niponicas 
no território. Mas torna-se necessário considerar que o nome 
em japonês, embora sugestione, não quer dizer que a molés- 
tia é própria do Japão, pois têm-se visto casos dela em todos 
os continentes e existe frequentemente nas vizinhanças de 
Timor, onde há bastantes anos é conhecida (índias Holan- 
desas, Austrália e Filipinas). 
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Em , minha opinião, a doença tinha passado desaperce- 
bida ate então, não só por ser rara, mas ainda por a lesão 
infectada, no sítio da mordedura, justificar, aparentemente 
a febre recorrente que o doente apresenta. 

d) — Difteria 

Era doença que ainda não tinha sido diagnosticada na 
Colónia. 

Em Liquiçá houve, em 1943, uma epidemia de anginas 
e lanngites. Ora, o pai de uma das crianças que faleceram, 
o deportado José Serafim Martins, apresentou, em seguida 
a morte da filha, uma coriza renitente que passou; porém 
durante meses sofreu de graves perturbações da deglutição! 
pois os alimentos passavam-lhe da boca para as fossas nasais. 

Isto foi explicado por mim, pela hipótese de que se tra- 
tava de uma paralisia do véu palatino, cuja origem -prová- 
vel seria uma difteria. 

Fica aqui a hipótese registada para, de futuro, se inves- 
tigar o bacilo diftérico nas anginas. 

Caso se verifique que tenho razão, será de atribuir aos 
japoneses a introdução da doença? 

Tive conhecimento de mais de um caso de doença da 
faringe ou larmge, que vitimou crianças, antes da vinda dos 
nipomcos. Seria difteria? 

e)— Doenças que é de temer terem sido veiculadas velos 
soldados 

No Japão são frequentes as seguintes moléstias, que po- 
dem ter sido trazidas para Timor: variadas helmintiases di- 
senteria arnibiana, leptospiroses, tifo, cólera e encefalites Das 
três ultimas, pelo menos, deve a Colónia estar livre, pois não 
consta que tenha havido epidemias, com sintomas que as 
lembrem. 

Em resumo, parece que a estadia das tropas japonesas 
em Timor, em pouco afectou o quadro nosográfico da Colónia. 

Na visita de investigação que eu e o Dr. Costa Félix 
fizemos à região da Fronteira, nada encontrámos que modi- 
ficasse esta opinião. 

Medicamentos recebidos dos japoneses 

Em 10 de Janeiro— 20 Kg. de açúcar (para a preparação 
de xaropes). 
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Em 6 de Fevereiro — 10 frascos de 350 tablóides de 0,30 grs. 

de quinino. 
Em 15 de Abril— 10 frascos de 350 tablóides de 0,30 grs. 
de quinino. 
Em 20 de Junho — 5 frascos de 350 tablóides de 0,30 grs. 

de quinino. 
Em 26 de Julho — 3 frascos de 500 tablóides, de 0,222 de 
quinino, e 2 frascos de 350 tablóides, 
de quinino. 
Em Agosto — Foram entregues ao Delegado de Saú- 
de de Liquiçá: 30 ampolas de óleo can- 
forado, alguns comprimidos de ate- 
brina e pequenas quantidades de al- 
godão hidrófilo, gaze, ataduras, álcool 
e quinino. 
Em 4 de Agosto— 10 frascos de 400 tablóides de 0,30 grs. 
de quinino. 
Em 27 de Agosto — Vários medicamentos, 20.000 tablóides 
de 0,30 de quinino e algum material 
de penso. 
Em 5 de Setembro — Uma nova remessa de medicamentos 

e material cirúrgico. 
Em 7 de Setembro — 335.750 tablóides de quinino. 
Em 10 de Setembro — Vários medicamentos de uso veteriná- 
rio, sendo úteis sobretudo, muitos fras- 
cos de desinfectantes (cresil e forma- 
lina) . 
Em 2 de Outubro — 319.840 tablóides de quinino e bas- 
tante material de penso. 

Os medicamentos entregues pelos japoneses, no final da 
guerra, foram fornecidos «ad hoc», pois eles nada se impor- 
taram com as várias listas de remédios e material impres- 
cindíveis, que foram por mim elaboradas e insistentemente 
reclamadas por V. Ex. a . 

Muitos deles vinham deteriorados e alguns não podiam 
ser por nós utilizados, por me ter sido impossível identifi- 
cá-los, embora com bastante trabalho, pelo facto de terem 
somente rótulo em caracteres japoneses. 

Pediu-se ao vice-cônsul sr. Suzuki para mandar um mé- 
dico japonês ao Hospital Dr. Carvalho, com o fim de me 
elucidar, mas, mesmo assim, houve falhas, devido ao pouco 
conhecimento do médico nas línguas inglesa ou alemã e à 
sua manifesta incapacidade em matéria de Farmácia, 

Os trabalhos de selecção e contagem dos tablóides de 
quinino, e a arrumação dos medicamentos em frascos e la- 
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tas, foram exaustivos, devido à extrema necessidade de evi- 
tar a sua deterioração; merece recordar-se a grande boa- 
-vontade e o extraordinário zelo que o ajudante de enfer- 
meiro António de Oliveira e o praticante de enfermeiro auxi- 
liar Manuel da Costa, mostraram nesse serviço, ajudando-me. 



Ocupação sanitária da Colónia 
ao terminar a guerra 



Ao conhecer o fim da guerra, viu V. Ex. a a urgentíssima 
necessidade da imediata e pronta ocupação do Timor Por- 
tuguês, utilizando aqueles que, apesar de tudo, se tinham 
mantido na Ilha. 

V. Ex. a ordenou, e tanto bastou para que todos seguis- 
sem a ocupar os seus postos. 

Indicado o problema por V. Ex. a , organizei um esquema 
da Colónia, dividindo-a em áreas, para cada uma das quais 
foi enviado um enfermeiro disponível. 

Os dois médicos ficaram no Hospital Dr. Carvalho, prontos 
a tratarem os doentes ou feridos que lhes mandassem do inte- 
rior e a seguirem para aí no caso da sua presença ser neces- 
sária. 

Deste modo pôde, rapidamente, fazer-se um esboço de 
assistência às populações timorenses que há tanto tempo 
dela necessitavam. 

Cada enfermeiro levou instruções pormenorizadas sobre 
a sua zona de acção e trabalho a fazer, ficando subordinado, 
em parte, às autoridades administrativas, o que se fez por 
não poder haver Delegados de Saúde no interior da Colónia 
e por ser necessário que as autoridades locais tivessem faci- 
lidade em resolver todos os assuntos com a prontidão con- 
veniente. 

Graças aos fornecimentos já então recebidos dos nipóni- 
cos, foi possível dar a cada enfermeiro o preciso, em medi- 
camentos e material cirúrgico e de penso, para tratar sezo- 
nismo, sarna, boubas, disenteria, gripe, úlceras tropicais e 
feridas, e sintomas frequentes em Timor. 

Todos foram munidos de seringas e agulhas, para injec- 
ções. Levaram também boa quantidade de drogas desinfec- 
tantes e desinfestantes, para poderem sanear as casas que 
iam ser habitadas pelos portugueses da reocupação. Enfim, 
com muito trabalho, mas com imensa alegria, puderam en- 
viar-se para toda a Colónia, socorros sanitários considerá- 
veis. 
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Os enfermeiros juntamente com as autoridades. A cada 
uma daquelas que ficaram em terras para onde não se podia 
mandar enfermeiro, foram entregues dois frascos de quinino, 
alguns medicamentos mais necessários e de utilização, e pen- 
sos individuais. 

Seguiram para os postos sanitários do interior, os seguin- 
tes enfermeiros: 

Enfermeiros 



Enfermeiro de 2. a classe —Luiz Lemos 
Ajudante de enfermeiro —Daniel Madeira 
Praticante de enfermeiro —Emílio Oliveira 
Prat. de enf erm. estagiário — Óscar Lemos 
» » » » — Orlando Lemos 



■Para Baucau 
-Para Bobonaro 
-Para Aileu 
-Para Manatuto 
-Para Lautem 



Enfermeiros Auxiliares 



Enfermeiro 


— Sebastião da Costa 


— Para Hátu-Liar 


Enfermeiro 


— Francisco Gomes 


— Para Báquia 


Ajudante de enfermeiro 


— António Lopes 


— Para Iliômar 


» » » 


— Mateus Ribeiro 


— Para Same 


» » » 


— Manuel Sarmento 


— Para Fátu-Berliu 


» » » 


— Santiago da Silva 


— Para Balibó 


» » » 


• — Mateus Ximenes 


— Para Fuiloro 


» » » 


— Mateus Soares 


— Para Laclúbar 


» » » 


— Jacob Fernandes 


— Para Ainaro 


Praticante de enfermeiro 


— João Soriano 


— Para Liquiçá 


» » » 


— Manuel da Costa 


— Para Viqueque 


» » » 


— Aleixo da Costa 


— Para Fóhorem 



A Colónia ficou assim dividida em 18 zonas de assistên- 
cia sanitária, onde se trabalhava, a quando da vinda das 
forças portuguesas, com zelo e eficiência. 



O destacamento sanitário em Timor 

Chegadas as tropas portuguesas, em 29 de Setembro, 
com um destacamento sanitário constituído por vários mé- 
dicos e enfermeiros, munidos de bastantes medicamentos e 
material, cessaram as essenciais preocupações dos clínicos 
de Timor. 

Uma das principais, que era o aparecimento da varíola 
entre os portugueses, pôde ser imediatamente afastada. 
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Foi-nos fornecida prontamente, a meu pedido, toda a va- 
cina necessária, pelo que pudemos imunizar muita gente con- 
tra aquela terrível doença, a qual, felizmente, não atacou 
ninguém na zona de concentração, durante a guerra, facto 
que é certamente de agradecer aos cuidados da Repartição 
de Saúde, que todos os anos mandava praticar a vacinação, 
no tempo de paz. 

A comandar o destacamento, veio o Dr. Costa Félix 1 , 
«gentleman» irrepreensível com quem tive grande gosto em 
colaborar, informando-o de todos os problemas que ele teria 
de enfrentar, e das soluções que, a meu ver, seriam conve- 
nientes. 

Deste modo dei-lhe os elementos que me pareciam úteis 
de nada fazendo reserva. 

Os relatórios, os meus estudos sobre alimentos e medi- 
camentos timorenses, as ideias e esquemas sobre a reorgani- 
zação dos Serviços de Saúde, as lições de enfermagem, os 
estudos sobre a epidemiologia e meteorologia de Timor, tudo 
pus à sua disposição para lhe facilitar a tarefa. A seu con- 
vite, e com plena aprovação de V. Ex. a , tive o prazer de o 
acompanhar na sua primeira visita ao interior da Ilha, para 
examinar directamente as condições sanitárias dela. 

Foi escolhida a região da Fronteira, precisamente aquela 
em que tinha havido rebelião. Seguimos, sem uma arma, via- 
jando, algumas vezes, de noite, não tendo o menor receio, 
firmados na certeza de que os portugueses sabem captar o 
coração do indígena conforme V. Ex. a disse no inesquecível 
discurso, pronunciado em Díli, perante o comandante das 
tropas australianas. 

O meu físico, então muito enfraquecido pela miséria e 
fome, nada sofreu, antes pelo contrário. Tratava-se de um 
serviço a cumprir, o que fiz com todo o gosto. Visitámos a 
Ermera, Fátu-Bessi, Lebo-Meo, Hátu-Lia, Atsabe, Bobonaro, 
Marobo, Memo, Balibó, Batugadé, Beco, Suai, Tilomar e 
Fóhorem 

À maioria destes postos, não haviam chegado as nossas 
tropas e alguns não tinham sequer um europeu para nos 
receber. Em quase todos comemos e nalguns dormimos com 
as portas abertas e sem qualquer guarda. 

Entrega da Repartição ao Dr. Costa Félix 

Por portaria de V. Ex. a , de 16 de Outubro de 1945, fui 
exonerado de chefe da Repartição Técnica de Saúde e Hi- 



1 Capitão-médico Dr. Francisco José de Lacerda Costa Félix. 
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giene de Timor, pelo motivo do meu regresso à metrópole, 
tendo feito entrega, ao sr. Dr. Costa Félix, dos documentos 
da Repartição, com excepção daqueles referentes ao período 
da guerra, que não é necessário ficarem em Timor, e que 
podem ser precisos em Lisboa, se, para esclarecimento de 
algum assunto, houver necessidade de os apresentar. 

Esses, levo-os comigo, e serão entregues a V. Ex. a jun- 
tamente com o presente relatório. 

O material, roupas e medicamentos, foram postos a dis- 
posição da secção de farmácia do Destacamento Sanitário, 
poucos dias depois da sua chegada, tendo o chefe respectivo, 
Capitão farmacêutico miliciano, Mário Artur Borges de Oli- 
veira, inventariado e arrumado tudo, conforme o seu critério e 
saber profissional. 

Funcionamento burocrático da Repartição 
Técnica de Saúde e Higiene 

A todos os assuntos que correram pela Repartição, se 
pretendeu sempre dar andamento rápido, seguindo-se as 
regras do tempo normal. 

Em certos casos tal era impossível, o que, a meu ver, em 
nada prejudicou o serviço. Foram precisos diplomas especiais 
do Governo da Colónia, para resolver problemas de emer- 
gência, como por exemplo, o que criou os cursos de enfer- 
magem durante a guerra. 

A Delegação de Saúde de Liquiçá, recebia ordens e ins- 
truções da Repartição, por notas de serviço, e informava do 
mesmo modo. 

O Chefe da Repartição pôde sempre, rapidamente, des- 
pachar com o Governador da Colónia. 

Apesar das dificuldades, nem o Estado, nem os particula- 
res perderam, por deficiência burocrática. 

No arquivo da Repartição, poder-se-ão ver as informa- 
ções e propostas ao governo da Colónia, a correspondência 
com a Delegação de Saúde e com as Repartições de Saúde 
e com as Repartições de Fazenda e do Gabinete e os porme- 
nores dos diversos trabalhos, cujas linhas gerais foram des- 
critas no presente e nos dois antecedentes relatórios. 

Relações com os japoneses 

A princípio, até 5 de Setembro de 1942, nos edifícios do 

Hospital Dr. Carvalho, encontravam-se somente portugueses. 

As tropas nipónicas conservavam-se em Díli. Porém, na- 
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quela data, estando eu em Lahane, substituindo o Dr Ro- 
drigues, para o que me tinha oferecido, chegaram considerá- 
veis forças nipónicas, tendo o seu comandante, um capitão 
vindo ter comigo. *""«"> 

Portando-se com correcção, mas com toda a frieza, fa- 
lando inglês razoável, disse que vinha ocupar parte dos edi- 
fícios do Hospital, que não era necessária para nós, e por 
isso, pedia para eu imediatamente mandar desocupá-la Ten- 
tei convencê-lo a que não ocupasse, ao menos, os edifícios 
mais próximos dos portugueses, mas tudo foi em vão. Insta- 
laram-se assim: no pavilhão da 3. a classe; no pavilhão de mu- 
lheres; no pavilhão de doenças infecciosas, que estava quase 
concluído e na casa da residência do Chefe dos S. de Saúde 

Compreender-se-á bem o que isto significou para nós. 
Ate ai estávamos separados dos nipónicos. Agora tínhamos 
quase de conviver com eles. 

Ficámos somente com o edifício principal do Hospital, 
as suas dependências, e a casa mortuária. Uma limitadíssima 
área de terreno circunjacente, ficava à nossa disposição in- 
cluindo o pequeno jardim. Mas nem este escapou. Passados 
dias vieram dizer-nos que iam construir abarracamentos para 
as tropas, encostados ao nosso Hospital. 

Depois de muito trabalho, o Administrador do Conce- 
ino. Engenheiro Canto, convenceu-os a construirem-nos no 
jardim, o que foi feito, ficando situados a menos de dez me- 
tros de nos. 

Só quem passou aqueles maus bocados pode compreen- 
der a nossa situação. Com japoneses ao lado, poderiam vir 
mais tarde as suspeitas e acusações de que «estávamos com 
eles» . 

Os australianos, vendo as novas construções, certamente 
viriarn destruí-las com a sua aviação, e pobres de nós 
Tudo isto foi ponderado. Porém, ninguém arredou pé. Era 
preciso mantermo-nos no Hospital, em que sempre tremulou 
a bandeira portuguesa; e, deste modo, nunca seguimos para 
Liquiça, o que foi muitas vezes «aconselhado» pelos japoneses 

Foi desta maneira que, ao fim da guerra, as nossas tro- 
pas encontraram um bom edifício para os doentes. 

Sofremos em Lahane, muitas dezenas de bombardeamen- 
tos. Algumas, foram pertíssimo. Os vidros e persianas das 
janelas ficaram estilhaçados, e o telhado de zinco muito 
furado por várias vezes. 

Todos se mantiveram no seu posto. Os japoneses instala- 
ram nos edifícios que ocuparam, não só o seu hospital, mas 
também tropas armadas, o que certamente era do conhe- 
cimento dos aliados. Construíram à roda do hospital portu- 
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guês mais de quarenta barracões cobertos a zinco, que pre- 
tenderam camuflar com folhas de palmeira, mas que eram 
perfeitamente visíveis do ar. A maioria deles foi destruída 
pelas bombas australianas e americanas. 

O comando das tropas japonesas nossas vizinhas, era de 
um médico. Este e os seus colegas, diferiam muito dos outros 
oficiais nipónicos. Eram mais atenciosos e correctos. Trata- 
vam-me com certa delicadeza, quando comigo falavam nas 
línguas inglesa ou alemã, mas sem familiaridades, o que, de 
resto, era o que eu desejava. . an ^ a 

Deste modo, em Lahane, o pessoal dos Serviços de Saúde, 
não sofreu vexames, por faltas de consideração. Por varias 
vezes vieram médicos procurar-me pedindo informações acerca 
da nosologia de Timor, das suas plantas medicinais e da orga- 
nização dos serviços de saúde portugueses, as quais eu dava, 
nas suas linhas gerais. 

De quando em quando, aparecia a policia mponica, a 
qual era recebida pelos funcionários da Administração do 
Concelho de Díli, que estava instalada no edifício do Hos- 

P1 a Òs soldados japoneses, às vezes, também entravam no 
hospital, ou queriam meter conversa. Felizmente nunca abu- 
savam demasiadamente. A época pior foi aquela em que esti- 
vemos com guarda à vista, o que depois soubemos ter sido 
motivado pela cedência de bases nos Açores aos Aliados. 

Tivemos que entregar a casa mortuária, para a insta- 
lação da guarda. Esta fazia rondas permanentes, o que nos 
perturbava o sono durante a noite, devido ao barulho produ- 
zido pelo arrastar das botas ferradas das sentinelas. A nossa 
revolta era imensa, por nos vermos presos, como é obvio. 

Do Consulado do Japão, vizinho do nosso hospital foi pe- 
dida por várias vezes, a minha assistência ao cônsul Hosso- 
kawà e ao vice-cônsul Sr. Suzuki, o que fiz, depois de auto- 
rizado por V. Ex. a , atendendo aos deveres humanitários da 
minha profissão e à necessidade de mantermos boas rela- 
ções com o consulado. . . . 

Felizmente nunca o exército japonês exigiu ou pediu 
qualquer serviço aos dois médicos portugueses, a prestar aos 
seus oficiais ou praças. 

Serviço de Saúde, no território do Oé-Kussi 

Este território ficou isolado com o desenrolar dos acon- 
tecimentos da guerra. Somente a princípio foi possível enviar- 
-lhe medicamentos. 

187 



Mais tarde pediu-se ao consulado do Japão, para mandar 
para aquela região, medicamentos que se lhe entregaram 
Estes nunca lá chegaram. & 

Os dois enfermeiros auxiliares Francisco da Silva e Ma- 
teus Rodrigues Pereira, mantiveram-se sempre no seu posto 
prestando os seus serviços com muita eficiência, embora quase 
sem medicamentos. 4 

Comportamento do pessoal dos Serviços 
de Saúde 

Os médicos e enfermeiros, produziram o máximo, para 
poderem mitigar os sofrimentos dos portugueses. Nenhum 
deles gozou qualquer licença, nem a requereu, durante o 
estado de guerra. 

_ Não foi necessário pensar em sanções disciplinares, pois 
nao houve faltas, o que muito me apraz registar. Todos cum- 
priram o seu dever profissional. 

Resumo da actividade dos Serviços de Saúde 
durante a guerra 

Trataram-se os doentes, aproveitando-se todos os recur- 
sos; o numero de óbitos de europeus, foi extraordinariamente 
reduzido, atendendo às circunstâncias. 

No Hospital Dr. Carvalho não faleceu qualquer europeu 

Deram-se à população os conselhos convenientes, para 
evitar, tanto quanto possível, as doenças previsíveis. Inves- 
tigaram-se os recursos medicamentosos e alimentares exis- 
tentes em Timor e de possível utilização prática, a meteoro- 
gia da Ilha, a sua epidemiologia, a sua etnografia médica, 
trabalhos das minhas horas vagas. 

Instruíram-se enfermeiros para os quais preparei lições 
dactilografadas. * 

Forneceram-se ao governo da Colónia, os elementos ne- 
cessários para poder pedir aos japoneses, com conhecimento 
de causa, o essencial em medicamentos e alimentos 

Estudaram-se e expuseram-se ao Governo da Colónia, 
na devida altura, os problemas e as dificuldades, que era 
necessário resolver, a bem da Saúde Pública. 

Fez-se uma eficiente ocupação sanitária da Colónia, 
antes da chegada das tropas expedicionárias. 
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Forneceram-se ao Destacamento Sanitário, as convenien- 
tes informações para imediatamente poder entrar em acção 
consciente. 

Hospital Dr. Carvalho, em Lahane, aos 16 de Outubro 
1945. 

O Chefe da Repartição, int.°, 
José dos Santos Carvalho 



Sinopse dos factos mais importantes, referentes 

aos Serviços de Saúde, desde 1 de Janeiro a 16 

de Outubro de 1945 

19 de Abril — Morre em Liquiçá, por hepatite com 

ascite, o enfermeiro de l. a classe, eu- 
ropeu, Victor José Gregório Madeira. 
Maio — Apareceu em Liquiçá um médico ni- 
pónico, que observou e deu medica- 
mentos aos doentes portugueses. 

29 de Maio — O Dr. Santos Carvalho vai ao Hospi- 
tal nipónico operar uma mulher, a pe- 
dido dos médicos japoneses. 

20 de Junho — Portaria do Governo da Colónia n.° 
1,125 que regulou o funcionamento da 
enfermaria de Liquiçá. 

20 de Julho — Morre em Liquiçá, por bronco-pneu- 

monia, o ajudante de enfermeiro eu- 
ropeu, aguardando aposentação, José 
Luís de Oliveira. 
Agosto — Transferência dos portugueses para 
Lebo-Meo, para onde passou a sede da 
Delegação de Saúde de Liquiçá e onde 
foi instalada uma enfermaria em mol- 
des idênticos à de Liquiçá. 
27 de Agosto í Entregas pelos japoneses de razoáveis 
5, 7 e 10 de Setembro <^ quantidades de medicamentos e ma- 
2 de Outubro { terial de penso. 
29 de Setembro — Chegada a Díli do destacamento sani- 
tário das Forças Expedicionárias. 
16 de Outubro — Portaria do Governo da Colónia que 
exonerou o Dr. Santos Carvalho de 
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Chefe da Repartição Técnica de Saú- 
de e Higiene, pelo motivo do seu re- 
gresso à Metrópole e nomeou para esse 
cargo o capitão-médico Dr. Francisco 
José de Lacerda da Costa Félix. 



Pessoal dos Serviços de Saúde, morto por causa 
violenta ou na prisão, durante a guerra 



Dr. José Aníbal Torres Cor. Teles 
Dr. Diniz Âng. de Arriarte Pedroso 

Serafim Joaquim Pinto 
Alcino José Gregório Madeira 
Fernando José Maria Senanes 
Afonso Borges Gomes 
João da Costa Tilman 



Domingos Soares 



Mário Alves Rebelo 



Domingos Alves de Sousa 



— Médico de 2. a classe 

— Médico de 2. a classe, con- 
tratado 

— Enfermeiro de 1.» classe 

— Ajudante de enfermeiro 

— Ajudante de enfermeiro 

— Praticante de enfermeiro 

— Enfermeiro auxiliar 
(prestava serviço na am- 
bulância de Ainaro) 

— Ajudante de enfermeiro 
auxiliar (Aguardava apo- 
sentação) 

— Ajudante de enfermeiro 
auxiliar (Morto na Hátu- 
-Lia) 

— Ajudante de enfermeiro 
auxiliar (Prestava servi- 
ço na ambulância do 
Beco) 



Pessoal dos Serviços de Saúde, 
falecido durante a guerra 



Manuel Turquel dos Santos 



Victor José Gregório Madeira 



José Luiz de Oliveira 



— Enfermeiro de l. a classe. 
Morreu afogado numa ri- 
beira de Barique, em 1943 

— Enfermeiro de 1." classe 
Faleceu em Liquiçá, em 
19 de Abril de 1945. 

— Ajudante de enfermeiro 
aposentado. Faleceu em 
Liquiçá, em 20 de Julho 
de 1945 
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Pessoal dos Serviços de Saúde, 
que passou para a Austrália 

Mário Artur Borges de Oliveira — Farmacêutico de 1." classe 
José Gonçalves Ricardo — Enf ermeiro-mór 

Marcelo José Nunes —Enfermeiro de l. a classe 

Francisco Xavier dos Remédios — Enfermeiro de I a classe 
Alfredo Maria Borges — Praticante de enfermeiro 

Pessoal dos Serviços de Saúde que, tendo ficado 

em Timor, ainda não se tinha apresentado até 

16 de Outubro de 1945 

Viriato José Pereira Mestre —Praticante de enfermeiro. 

(Constou-me que estava 
louco, em Barique, quan- 
do acabou a guerra) 

Paulo Gama —Enfermeiro auxiliar 
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Relação do pessoal do quadro de saúde em ser- 
viço e suas situações, referente 
a 16 de Outubro de 1945 



CATEGORIAS 


NOMES 


SITUAÇÃO 


Médico de 2. a classe 


Francisco Rodrigues 


Médico do Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


José dos Santos Carvalho 


Chefe da Repartição, interino 




Enfermeiro de 2. a classe 


Luís Correia de Lemos 


Ambulância de Baucau 




Ajudante de enfermeiro 


António Luís de Oliveira 


Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


Daniel José Gregório Madeira 


Ambulância de Bobonars 




Praticante de enfermeiro 


Luís António Nunes Rodrigues 


Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


Emílio Euclides Oliveira 


Ambulância Aileu 




Enfermeiro auxiliar 


Lamberto da Silva Boavida 


Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


Paulo de Jesus 


Aguardando inspecção pela Junta de Saúde 


Idem 


João da Costa Pereira 


Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


Sebastião da Costa 


Ambulância de Hátu-Lia 




Idem 


João Maria Guterres 


Hospital Dr. Carvalho 




Idem 


Francisco da Silva 


Ambulância de Oe-Kússi 




Idem 


Francisco Xavier Alves Gomes 


Ambulância de Bàguia 




Idem 


Mário Viana de Andrade 


Hospital Dr. Carvalho 





Ajudante de enfermeiro 
auxiliar 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Praticante de enfermeiro 

auxiliar 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 



Manuel Sarmento 

Pedro da Cruz 

Mateus Rodrigues Pereira 

António Lopes 

José António Cunha Gusmão 

Santiago da Silva 

Mateus António da Costa Ximenes 

Mateus da Costa Ribeiro 

Mateus Soares 

Joaquim Jacob Silva Fernandes 

João Soriano 

Bernardino Inácio Carvalho Soares 

José Raimundo Guterres 

Aleixo da Costa 

Manuel da Costa 

Daniel da Piedade 

João da Costa B. Ribeiro 

Cláudio da Luz Boavida 



Ambulância Fátu-Berliu 

Aguardando inspecção pela 
Ambulância de Oe-Kússi 
Ambulância de Iliômar 
Hospital Dr. Carvalho 
Hospital Dr. Carvalho 
Ambulância de Fuiloro 
Ambulância de Same 
Ambulância de Laclúbar 
Ambulância de Ainaro 
Ambulância de Liquiçá 

Hospital Dr. Carvalho 
Hospital Dr. Carvalho 
Ambulância de Fohorem 
Ambulância de Viqueque 
Hospital Dr. Carvalho 
Hospital Dr. Carvalho 
Ambulância de Maubara 



Junta de Saúde 



Pessoal de enfermagem que se apresentou 
ao serviço depois de terminada a guerra 

(Até ao dia 16 de Outubro) 



CATEGORIA 


NOMES 


Data da 
apresen- 
tação 


Praticante de 


enfermeiro 


Luís António Nunes Rodrigues 


4/9/945 


Enfermeiro auxiliar 




Lamberto da Silva Boavida 


25/9/945 


Enfermeiro auxiliar 




Francisco Alves Gomes 


18/9/945 


Enfermeiro auxiliar 




Mário Viana Andrade 


13/10/945 


Ajudante de 


enfer.° 


auxiliar 


Manuel Sarmento 


19/9/945 


» » 


» 


» 


José Cunha Gusmão 


2/10/945 


» » 


» 


» 


Santiago da Silva 


19/9/945 


» » 


» 


» 


Mateus Costa Ximenes 


23/9/945 


» » 


» 


» 


Mateus Soares 


11/9/945 


» » 


» 


» 


Joaquim Jacob Fernandes 


20/9/945 


Praticante de enfer.° 


auxiliar 


Bernardino Inácio Soares 


2/10/945 


» » 


» 


» 


José Raimundo Guterres 


26/9/945 


» » 


>> 


» 


Daniel da Piedade 


2/10/945 


» » 


» 


» 


João Sousa Ribeiro 


1/10/945 


» » 


» 


» 


Cláudio Boavida 

PESSOAL AUXILIAR 


25/9/945 


Chauffeur 






Cândido Gusmão 


18/9/945 


Servente 






Alberto Soares 


20/9/945 


» 






Domingos Alves 


7/10/945 
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ADENDA 

(Escrita em Dezembro de 1970) 

Estando já no prelo o presente livro, um acaso provi- 
dencial fez-me deparar numa das ruas de Lisboa com o 
sr. Joaquim Luís Carraquico que eu conhecera em Díli exer- 
cendo a profissão de industrial de padaria. 

A sua amabilidade permitiu-me obter o esclarecimento 
de circunstâncias de acontecimentos de que eu tinha imper- 
feita noção e a notícia de outras que eu desconhecia e que 
é forçoso transmitir ao leitor para sua mais completa 

elucidação. , _ „ 

No dia 14 de Novembro de 1942 encontrava-seo sr. Car- 
raquico em Baucau onde residia após a evacuação de Dili 
ordenada pelo Governador. 

Constando-lhe o assassinato de europeus em Manatuto 
por uma coluna que se dirigia a Baucau, afastou-se desta 
vila e seguiu para o interior na direcção de Kelicai. 

Reuniram-se os foragidos de Baucau, e outras terras, 
cerca de 300 europeus e timorenses, nas faldas do monte 
Mate-Bían, no suco de Lai-Súru-Lau, sendo naturalmente 
guiados pelo Tenente Pires e dedicadamente auxiliados por 
timorenses que lhes traziam alimentos e permanentemente 
os informavam dos movimentos dos japoneses. 

Assim, chegou ao seu conhecimento que, após o assassi- 
nato do administrador de Manatuto e do secretário Fadinha, 
haviam os japoneses passado em Vemasse, a caminho de 
Baucau, e, aquando ou depois da sua passagem, se tinha 
dado o assassinato do deportado sr. António Dias que vivia 
numa casa que possuía à beira da estrada de Manatuto a 
Baucau, num suco de Vemasse. No dia seguinte ao da che- 
gada dos japoneses a Baucau, uma coluna atingira Lautem 
onde então foram assassinados o administrador Manuel de 
Barros e a esposa e dois deportados, os srs. António Teixeira 
e Mário Gonçalves. 

195 



O grupo de foragidos, de que faziam parte muitas mu- 
lheres e crianças, estava sob a permanente ameaça das colu- 
nas negras e, por isso, o Tenente Pires contactando com um 
oficial australiano que se encontrava então por aqueles 
lados 1 , conseguiu a sua evacuação para a Austrália num 
ãestroyer que veio ancorar na praia da Aliambata na noite 
de 18 de Dezembro. 

Pressurosamente se apresentaram no local do embarque 
todos os foragidos porém só foram autorizados a embarcar 
os constantes duma lista elaborada pelo tenente Pires, entre 
os quais todas as mulheres e crianças. O sargento Martins, 
de metralhadora em punho, impediu, então a salvação de 
muitos dos homens, os quais teriam de ficar em Timor «para 
manter a soberania portuguesa naquela área e para auxilia- 
rem as forças australianas que haveriam de vir a desem- 
barcar na ilha!» 

Assim, o sr. Carraquico, o Dr. Correia Teles, o condutor 
de obras públicas Vale do Rio Paiva e vários outros, assisti- 
ram à partida das suas famílias e eles ficaram para ali, 
abandonados, fraccionados em pequenos grupos para evitar 
as colunas negras que os perseguiam, mas amigável e cari- 
dosamente ajudados pelos timorenses da região. 

Em breve os foragidos se sentiram cercados pelos japo- 
neses que se instalaram em Ossú, Viqueque, Báguia e Kelicai, 
lançando colunas negras pelo interior. 

Impôs-se-lhes, assim, a retirada para a zona litoral de 
Luca e Barique onde ainda não dominavam os nipónicos e 
havia locais propícios à ancoragem de embarcações que os 
viessem salvar, transportando-os para a Austrália. 

Como a tropa japonesa patrulhasse incessantemente a 
estrada de Viqueque a Ossú, os foragidos só conseguiram 
atravessá-la divididos em pequenos grupos, altas horas da 
noite e guiados por dedicados amigos timorenses. 

O grupo a que pertencia o sr. Carraauico foi acampar em 
Nátar-Bora, na região de Luca, e outros grupos ficaram por 
ali perto. 

Dois missionários (P.e Serra e P.e Ferreira), o secre- 
tário Howell de Mendonça e o chefe de posto Eugénio de 
Oliveira, juntaram^se ao deportado sr. Américo de Sousa 



Segundo o Dr. Cal Brandão (Funo, p. 115), tratava-se do capi- 
tão Brothers, inglês, chefe de um grupo da Inteligência Militar Aus- 
traliana, que se havia instalado junto da habitação do liurai 
D. Paulo, de Ossuroa, na área do posto administrativo de Ossú. 
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e foram acolher-se à protecção de um chefe de um suco 1 
ao qual pertencia a companheira do sr. Sousa e que tam- 
bém vinha com eles. 

Em Nátar-Bora, o Dr. Correia Teles que estava muito 
doente e extremamente debilitado, afastou-se momentanea- 
mente dos seus companheiros e suicidou-se descalçando a 
bota alta e premindo o gatilho da caçadeira que trazia, com 
o dedo grande do pé, depois de ter apoiado os canos da 
espingarda contra o maxilar inferior. 

Em Janeiro de 1943 receberam os foragidos uma comu- 
nicação do Dr. Cal Brandão (que se encontrava com milita- 
res australianos para os lados de Fátu-Berliu) , de que no 
dia 9 viria um navio à praia de Kirás, junto à foz da ribeira 
Sáhe, ao sul da povoação da Soibada, para evacuar para a 
Austrália os australianos e, também, os portugueses que 
por ali andavam. 

Assim, na tarde do dia aprazado encontraram-se em 
Kirás algumas dezenas de portugueses com o Dr. Cal Bran- 
dão e a tropa australiana comandada pelo major Callinin. 

Pelo Dr. Cal Brandão foi então referido que o coman- 
dante australiano havia proibido o embarque ao aspirante 
Armelim Mendonça, assim, como a toda a sua família, não 
lhes permitindo, sequer, a deslocação a Kirás! 2 

Por grande infelicidade, as duas primeiras baleeiras que 
chegaram à praia e eram as destinadas ao transporte dos 
portugueses, voltaram-se devido ao mar bravo, pelo que 
somente puderam embarcar muito poucos, juntamente com 
os militares australianos. 

Lembra-se o sr. Carraquico de terem conseguido embar- 
car: a esposa e filhas do tenente Sequeira; os cabos Rente 
e Robalo; os enfermeiros Alfredo Borges e Marcelo Nunes; 
o aspirante administrativo Artur Oliveira; e os deportados 
Arsénio José Filipe, José Maria e Rodrigo Rodrigues. 

Ficou em Timor uma secção australiana (16 militares), 
que, segundo o Dr. Cal Brandão, se foi esconder nas mon- 
tanhas de Fátu-Berliu com a incumbência de observar o 
movimento das tropas inimigas e dar informação pela T. S. F. 
para a Austrália. 



1 Segundo um louvor conferido pelo Governador, tratava-se 
do chefe do suco de úmu-Ai de Baixo, área do posto de Viqueque, 
Miguel da Costa Soares. 

2 O aspirante administrativo José Armelim Mendonça prestava 
serviço na sede da circunscrição de Manatuto. Deve ter-se refugiado 
com a sua família no interior dessa circunscrição, depois, segundo 
conta o Dr. Cal Brandão, apresentou-se aos australianos na área 
de Fátu-Berliu, pedindo ajuda económica. 
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A situação dos portugueses foragidos era agora mais que 
nunca desesperada, pois as colunas negras continuamente 
os perseguiam. 

Forçados a esconder-se nos matagais pantanosos da pla- 
nície de Barique onde os mosquitos que transmitem o palu- 
dismo constituem legião mortífera estavam condenados a 
privarem-se de alimentos provenientes de plantas cultivadas 
pois esta zona é completamente despovoada devido aos ti- 
morenses evitarem nela residir por ser doentia. 

Seguiram-se tempos dos mais desgraçados e miseráveis 
para aqueles infelizes que, minados pela fome e doença 
e sugados pelos mosquitos erravam pela floresta do lito- 
ral de Barique, colhendo frutos e raízes silvestres e apa- 
nhando a furto uma espiga em horta de há muito abando- 
nada e, sempre, sob o terror das colunas negras que tanto 
os incomodavam. 

Fraccionados em pequenos grupos para mais facilmente 
poderem subsistir viam, pouco a pouco, cair em mortos de 
inanição ou de doença ou apanhados pelas colunas negras 
vários companheiros. 

O enfermeiro Alcino Madeira, um seu irmão e o cunhado, 
tenente reformado Sequeira, resolveram afastar-se da costa 
sul e procurar abrigo entre timorenses seus amigos na terra 
da família Madeira, a Ermera. Puseram-se a caminho, mas 
todos cairam assassinados, não se sabendo, porém, onde nem 
como. 

Também o cabo Acácio de Oliveira, o deportado sr. Seve- 
rino Faria Coelho, o deportado sr. Manuel Simões Miranda 
e um enteado deste último, garoto de cerca de oito anos, 
se afastaram do grupo em que andavam para procurarem 
comida. Apanhados por uma coluna negra, todos foram assas- 
sinados com excepção do sr. Miranda que conseguiu escapar- 
-se na ocasião mas que sucumbiu, depois, à fome. 

O enfermeiro Fernando Senanes, ferido numa perna 
por uma bala disparada por uma coluna negra ata- 
cante foi apanhado e assassinado à catana, sendo-lhe dece- 
padas as mãos para se exporem como troféu no alto de uma 
azagaia! 

O velho sr. Delfim que era nos tempos de paz o encar- 
regado das oficinas dos Serviços de Obras Públicas em Díli, 
já não podia andar e, por isso ficara numa povoação timo- 
rense, ao cuidado de um chefe de suco, onde durante algum 
tempo foi muito bem tratado. Morreu intoxicado, porém, 
por lhe terem dado numa refeição mandioca brava, talvez no 
intuito de se apoderarem das patacas mexicanas que ele 
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gúaidava numa faixa que lhe envolvia o abdómen e cujo 
volume se distinguia perfeitamente sob a camisa. 

Em meados de Fevereiro veio um submarino americano 
à praia da «alfândega» x de Barique para evacuar para a 
Austrália todos os militares dessa nacionalidade e os timo- 
renses de Ossuroa que os tinham auxiliado. Neste mesmo 
navio embarcou também o tenente Pires; que só o fez depois 
de muito lho pedirem os seus companheiros e com o fim de 
instar na Austrália por socorro urgente aos portugueses. 

Conta o Dr. Cal Brandão que os australianos deixaram 
aos portugueses de Timor dois aparelhos transmissores e 
receptores de T. S. F. e uma cifra para que pudessem con- 
tinuar a comunicar com a estação de Port Darwin ficando 
a cargo do sargento-telegrafista da Armada, Luís de Sousa, 
adido à Missão Geográfica, no tempo de paz. 

No grupo a que pertencia o sr. Carraquico andavam o 
cabo reformado Alexandre (por alcunha o «cabo Macau») e 
o enfermeiro Manuel Turquel dos Santos, os quais sofriam 
de enormes úlceras, nas pernas, instaladas em ferimentos 
devidos aos espinhos do mato que lhes rasgaram a carne 
durante as precipitadas correrias. Num dado dia, foi o grupo 
atacado por uma coluna negra chefiada por japoneses e todos 
se puseram em fuga, sendo forçados a atravessarem uma 
ribeira de águas quase paradas mas funda. Passado o perigo 
e reunido de novo o grupo deram pela falta daqueles dois 
companheiros. Timorenses amigos lhes vieram depois comu- 
nicar terem encontrado os dois cadáveres boiando na 
ribeira. Deduziram que o afogamento teria sido motivado 
pela debilidade dos membros inferiores que nao permitiu 
o aguentar em-se de pé nem a nado. 

Deste mesmo grupo fazia também parte o soldado Men- 
des que andava transtornado mentalmente, parece que por 
ter explodido uma bomba muito perto de si. Veio a morrer, 
de fome e paludismo, pouco depois. 

O sr Vale do Rio Paiva, condutor de obras publicas, foi 
atingido por uma intoxicação geral que se manifestava por 
bolhas que se rompiam e ulceravam e em breve faleceu. 

O sr Soares que no tempo de paz estava empregado na 
plantação do sr. Sebastião da Costa, no posto da Hera, fazia 
parte de um grupo de foragidos que foi atacado por uma 
coluna negra. Enervado, em vez de fugir, enfrentou a turba, 



1 O local era assim designado pelos timorenses por ai exis- 
tirem uns barracões onde aguardavam transporte para Dili, os gé- 
neros que embarcações lá vinham carregar. 

199 



de pistola em punho. Lançaram, então contra ele uma gra- 
nada de mão que o vitimou. 

O P.e Francisco Madeira andava num grupo de que 
fazia parte, além de outros, o deportado sr. Jacinto Estreia 
e recebeu de um amigo timorense o presente de um cacho 
de bananas num momento em que se encontrava com deses- 
perada fome. A abundante e não habitual refeição provo- 
cou-lhe, porém, uma indigestão que o vitimou. 

Lembra-se, ainda, o sr. Carraquico de três portugueses 
europeus que morreram à fome, «só com pele e osso», na 
costa sul. 

Foram eles, o sr. Venceslau Pereira (escrivão do tribu- 
nal de Díli) , o deportado sr. Mário Vitorino Enguiça e outro 
deportado conhecido pelo apelido de «Silvinha» , o qual nos 
seus últimos tempos ficou cego devido às privações. 

Em princípios de Julho o tenente Pires voltou da Aus- 
trália num submarino americano dando a notícia de que em 
breve viria um navio evacuar os portugueses foragidos. 

Pela T. S. F. combinaram estes com os autralianos que 
o local do embarque fosse a já referida «alfândega» de Ba- 
rique e o dia escolhido, o de 3 de Agosto. 

Com efeito, pelas 5 horas da tarde desse dia, ancoraram 
duas «vedetas» australianas onde embarcaram as seguintes 
pessoas de que o sr. Carraquico se recorda: 

Deportados: 

Dr. Carlos Cal Brandão 

Joaquim Carraquico 

Jacinto Estrela 

Domingos Paiva 

Paulo Soares 

Hilário Gonçalves 

Álvaro Damas 

Francisco Horta 

José Luís de Abreu 

Bernardino Dias 

Hermenegildo Granadeiro 

António Pereira (e esposa) 

Pedro de Jesus (e família) 

Francisco Albuquerque (e esposa) 

Sargentos: 

Lourenço Martins 
José Arranhado 
Luís de Sousa 
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Cabos: 

José Pires (chefe do posto de Lacluta) e família 
Ilídio dos Santos 
José Rebelo 

Outros: 

Eduardo Gamboa (Chefe de postú) 

António Sebastião da Costa 

Henrique Pereira 

Fernando Pereira 

Joaquim Campos (Funcionário das Obras Públicas) 

Abel Ciãrais (Funcionário das Obras Públicas) 

Sf'7* PÍ77Í~0 

Sr. Sousa (Natural da Índia Portuguesa) 

Duas filhas do falecido sr. Manuel Simões Miranda 

Dois chineses 

Vários timorenses dos dois sexos 

Em Timor ficou um grupo de voluntários, em missão, de 
observação, de que faziam parte os seguintes portugueses: 

Tenente Pires 

Chefe de posto Matos e Silva 
Chefe de posto José Tinoco 
Enfermeiro Serafim Pinto 
Radiotelegrafista Patrício Luz 
Soldado João Vieira 

Julga-se que todos eles morreram na prisão japonesa, 
com excepção do sr. Patrício Luz que se escondeu entre timo- 
renses amigos da sua família. 

Dos portugueses que conseguiram passar para a Aus- 
trália, aí faleceram os seguintes: 

Coronel Jorge Castilho 

Sargento Gastão Orneias de Vasconcelos 

Joaquim Campos 

António Sebastião da Costa 

Sr. Cachaço (Empregado do sr. Sebastião da Costa) 

Sr. Santos (Olheiro das Obras Públicas) 

Um menino timorense 

Teve o sr. Carraquico conhecimento de alguns porme- 
nores de assassinatos de portugueses, os quais amavelmente 
me referiu. 

201 



Pelo cabo Rente, que era o chefe do posto do Remexio, 
soube dos assassinatos dos deportados srs. Ramos Graça e 
Fernando Martins. 

O cadáver do primeiro foi encontrado retalhado à catana 
japonesa de tal modo que estava irreconhecível. Os japoneses 
haviam-no abandonado numa ravina não longe da casa em 
que o sr. Ramos Graça habitava. 

Quanto ao sr. Fernando Martins (que era coxo por ter 
um joelho anquilosado e com a perna flectida) , havia-se jun- 
tado a uma guerrilha australiana que actuava na área do 
Remexio. 

Passando o grupo por um acampamento japonês instalado 
num local situado entre o Remexio e Díli, notaram que as 
sentinelas estavam a dormir, o que aproveitaram para se 
aproximarem e lançarem uma granada de mão para o meio 
do acampamento. 

Então, os japoneses perseguiram-nos e alcançaram o sr. 
Martins ao qual prenderam com uma corda pelo pescoço a 
um cavalo e assim o arrastaram até Díli e o abandonaram 
na praia, onde o sargento Vicente, chefe da polícia, somente 
pôde reconhecer o cadáver pelo aleijão do joelho. 

Soube também o sr. Carraquico como foi assassinado 
o alferes reformado Alípio Ferreira que vivia em Cribas com 
a sua esposa timorense, um filho adulto e uma filha muito 
gentil e elegante. 

Quando por sua casa passou a coluna do tenente Rama- 
lho que havia combatido os rebeldes de Maubisse, o alferes 
Ferreira, profundo amigo dos timorenses, pediu ao coman- 
dante que lhe deixasse ficar à sua protecção um rapazinho 
timorense que ele tinha recolhido por já não ter pai nem mãe. 

Após o assassinato de europeus em Manatuto, o alferes 
Ferreira refugiou-se numa palhota bem escondida no mato, 
protegido pelo sigilo dos seus amigos timorenses. 

Porém, era necessário sair dela e ir a uma certa distân- 
cia para trazer a água essencial para a vida da família e 
disso era encarregado o garotito de Maubisse. 

Ora, num dado dia, deu-se a fatal coincidência de este 
ter encontrado no seu caminho uma coluna negra em que 
vinham timorenses da sua terra, que logo o reconheceram. 

Inocentemente, indicou-lhes o abrigo do seu protector 
que logo foi assassinado juntamente com o filho, escapando 
incólumes a esposa e a filha. 

Sobre os assassinatos de portugueses na circunscrição 
de Lautem após a chegada de japoneses, referiu-se o sr. Car- 
raquico ter-Ihe constado, dias depois, que em Lautem haviam 
sido mortos o administrador Manuel de Barros e a esposa e 
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os deportados Mário Gonçalves e António Teixeira e, em 
Iliómar, o chefe do posto cabo Brás e o deportado Raul Dias 
Monteiro. Acrescentou, então, que eu poderia ser devidamente 
esclarecido sobre esses bárbaros acontecimentos pelo sr. Cé- 
sar de Castro que eu conhecera deportado em Timor e agora 
reside na Cova da Piedade. 

Com a melhor vontade se prontificou o sr. Castro a 
rememorar a tragédia de que foi figurante e da qual é o 
único europeu sobrevivente. 

Aproveitando as qualidades do sr. César de Castro, há- 
bil serralheiro, o Estado havia-o contratado para exercer as 
funções de encarregado da fábrica de serração de madeira 
instalada em Loré, (na área do posto de Iliómar e na costa 
sul) , junto à principal e mais rica floresta de Timor. 

Raras vezes ele se poderia deslocar a Lautem pois que, 
além do percurso a cavalo demorar cerca de dois dias, ele 
era o único responsável por todos os serviços da fábrica, com- 
petindo-lhe a direcção, administração, contabilidade, etc. 

Porém, em Novembro de 1942, apresentou-se em Lore o 
deportado sr. José Filipe, recomendado pelo administrador 
Barros para trabalhar junto do sr. Castro, o que permitiu 
a este deixá-lo a vigiar os trabalhos na fábrica e seguir para 
Lautem para apresentar contas ao administrador, receber os 
salários, etc, e tratar de assuntos da sua vida particular. 
Chegado à vila na manhã do dia 15 foi instalar-se em 
casa do deportado Luís Maria Félix que exercia as funções 
de olheiro da circunscrição. Por este seu amigo foi então 
informado de que não havia comunicações telefónicas para 
oeste de Lautem \ nada se sabendo pois do que se passava 
no resto de Timor. 

Apresentou-se, em seguida, na secretaria da circunscri- 
ção tendo-o o administrador convidado para almoçar em sua 
casa, o que não pôde aceitar por estar comprometido a ir 
tomar a refeição com um comerciante chinês, juntamente 
com o sr. Luís Félix. 

À tarde, quando os dois amigos conversavam na varanda 
da residência do sr. Félix ouviram um tiro, sendo em breve 
informados por timorenses que passavam espavoridos que os 
japoneses haviam chegado e morto a tiro o sr. Mário Gon- 
çalves. , . . ,, 
" Imediatamente a família do sr. Fehx (companheira ti- 
morense e dois filhos) se pôs em fuga para os arredores e 



1 A linha telefónica havia sido cortada pelos japoneses em 
Baucau, após a sua chegada à vila. Porém os de Lautem estavam 
longe de imaginar o que sucedera. 
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logo apareceram militares japoneses que se instalaram na 
casa, destinando um quarto para os dois europeus e dando- 
-lhes ordem de não se afastarem do local. 

Assim se passaram oito dias era que eles se man- 
tiveram isolados, eles próprios cozinhando "a sua comida, 

Passado este tempo, os japoneses avisaram-nos que segui- 
riam para Baucau no dia seguinte. 

Assim, o sr. Félix conseguiu disso avisar a família que 
logo voltou do mato e com os europeus foi metida numa 
camioneta. 

Em Baucau embarcaram numa lancha de desembarque 
que os levou a Díli. Seguiram depois para a zona de concen- 
tração de Liquiçá onde o sr. Félix veio a morrer de béri-béri 
e o sr. Castro se manteve até ao fim da guerra. 

Segundo timorenses contaram à companheira do sr. Fé- 
lix, o deportado Mário Gonçalves havia, por acaso, saído a 
cavalo para os arredores da vila quando a tropa japonesa 
que chegava o encontrou. Mandaram-no desmontar e mete- 
ram-no numa camioneta, levando-o para Lautem onde o 
encerraram na casa de um comerciante chinês. 

Tendo ele pedido licença para ir tomar banho à praia, 
esta foi-lhe concedida, o que não obstou ser abatido a tiro 
no trajecto! 

Das circunstâncias em que se deram as mortes do admi- 
nistrador Barros e da esposa e do deportado António Tei- 
xeira \ nada soube o sr. Castro, nem na ocasião nem depois. 

Segundo na época dos acontecimentos constou ao sr. Car- 
raquico, o administrador foi assassinado após a chegada dos 
japoneses à vila, seguindo-se-lhe na mesma sorte a sua 
esposa, mas por ela o ter insistentemente requerido aos algo- 
zes de seu marido, pois queria, morrer com ele. 



1 O sr. António Teixeira, natural da Ilha da Madeira, exercia 
em Lautém actividades de pesca. Era geralmente conhecido pelo 
«António Ilhéu». 
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NOTAS 

1 O coronel da aeronáutica Jorge de Castilho, descendente de 
António Feliciano de Castilho, foi o ilustre capitão encarregado da 
navegação aérea no hidro-avião «Argus» comandado por Sar- 
mento de Beires. Colaborador e íntimo amigo do almirante Gago 
Coutinho era uma personagem de excepcional valor, brilhando sem- 
pre pela sua cultura e agudez do seu espírito. 

2 O engenheiro-geógrafo, Artur do Couto Resende, descendente 
duma ilustre família açoreana, já tinha prestado serviço em missões 
cartográficas em Angola e Moçambique. Figura distintíssima, reve- 
lou na viagem excelentes dotes de diplomacia nas relações com a 
tripulação e com os viajantes do navio, holandeses, ingleses e aus- 
tralianos, dominando com a mesma facilidade as línguas inglesa e 
francesa. Era uma personalidade que se impunha à primeira vista. 

3 A Missão Geográfica de Timor foi criada com o fim de ela- 
borar a carta, da parte portuguesa, em 1937. tendo ai chegado pela 
primeira vez em Janeiro do ano seguinte e demorando cerca de um 
ano voltando a Lisboa para trabalhos de gabinete. Esta viagem da 
1940, foi, pois, a segunda da Missão a Timor. 

4 O Dr. Adolfo Maria Tarroso Gomes, formado em Filosofia, 
era um distinto funcionário dos Serviços de Fazenda e havia sido 
colocado na Direcção de Timor, depois de ter prestado serviço lar- 
gos anos em Macau. 

5 Este episódio do meu encontro com Alain Gerbault vem, 
fielmente narrado, no livro de Bernard Gorsky, Expédition «Afoana», 
das Éditions de la Pensée Moãerne, Paris, 1957, no tomo II, pág. 205, 
traduzido em português pela Livraria Editora Flamboyant, S. Paulo, 
1962, na pág. 316. 

6 De facto, seguiu com destino a Timor, o aviso João de Lisboa 
com o armamento essencial à defesa da colónia. Porém, fez escala 
por Macau e por aí ficou sem nunca poder ter chegado ao seu des- 
tino final. 

7 A autorização do estabelecimento duma escala duma carreira 
de aviões jaooneses, em Díli, não foi, evidentemente, da responsabi- 
lidade do governo local, que para tal nada contribuiu, antes pelo 
contrário. 

8 O Dr. Taborda tinha feito a sua carreira administrativa em 
Moçambique e foi colocado em Timor na vaga resultante de ter 
atingido o limite de idade o intendente José de Sousa Franklin. 

9 O administrador Sousa Santos era muito conhecido em Ti- 
mor pela sua distinta actuação como administrador do concelho 
de Díli. 
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10 Em Timor os mercados públicos têm a designação comum 
de «bazar». 

11 O administrador da circunscrição de S. Domingos, com sede 
em Baucau, era o tenente de infantaria Manuel de Jesus Pires, que 
havia combatido na Flandres, na Primeira Guerra Mundial e em 
Portugal pertencido às tropas que sufocaram o movimento revolu- 
cionário monárquico, em 1919. Pedindo licença ilimitada do ser- 
viço do exército em Timor, onde servia, passou, em 1932, para o 
quadro administrativo onde há muito se distinguia pelas excepcio- 
nais qualidades de inteligência e cultura e intensíssima actividade, 
apesar de já passar dos cinquenta anos. 

12 O secretário de circunscrição José Luís Howell de Mendonça, 
filho de um juiz de direito em Timor e Macau, educado nesta 
última cidade, distinguia-se pela sua primorosa educação e, além 
do mais, pelo perfeito conhecimento da língua inglesa. 

13 Os padres António Manuel Serra e Júlio Ferreira, naturais 
de Freixo de Espada-à-Cinta, haviam sido formados no seminário 
de Macau e estavam em Timor há poucos anos. De porte absolu- 
tamente exemplar e de infatigável ardor apostólico, rapidamente 
se tornaram meus últimos amigos, encontrando-nos, frequentemente, 
nas nossas habitações, no ténis que o Padre Serra jogava perfei- 
tamente, em viagens a cavalo, etc. 

14 O administrador de Manatuto, Dr. João Mendes de Almeida, 
licenciado em filosofia, era uma figura de invulgar cultura e dis- 
tinção. 

15 O chefe de posto Augusto Pereira Padinha, era um distinto 
funcionário administrativo, formado na Escola Superior Colonial de 
Lisboa. 

18 Vide General L. M. Chassin — Histoire Militaire de la Se- 
conãe Guerre Monãiale, Paris, 1947 e André Latreille — História da 
II Guerra Mundial, Ed. Aster, Lisboa, 1967. 

17 Vide Carlos Cal Brandão, Funo. Porto, 1946. 

18 Vide Capitão António Oliveira Liberato, O Caso de Timor, 
Portugália, Lisboa. 

19 Informação a mim prestada, directamente, pelo senhor Mo- 
reira Rato. 

20 O senhor Júlio Madeira, natural da Ermera, tinha sido sol- 
dado da Companhia de Caçadores e havia constituído com timo- 
renses uma guerrilha que fez grandes estragos entre os japoneses 
devido ao conhecimento perfeito que o seu chefe tinha da região 
onde nascera e à sua perfeita mobilidade e períica no manejo das 
armas. 

21 Os japoneses tinham uma polícia no género da Gestapo, por 
eles denominada Kêmpy. 

22 Em Timor dá-se o nome de arraial ao conjunto de timoren- 
ses civis que voluntariamente se ofereceram para servirem em ope- 
rações de guerra. 

23 Sucos, são em Timor, grupos de povoações dos regulados, 
assim todos os regulados, os reinos de Timor, se dividem num certo 
número de sucos. O régulo denomina-se «liurai» e o suco tem um 
«chefe de suco». 

24 Os pormenores da primeira entrada dos japoneses em Bau- 
cau e das suas façanhas em Ossú e Kelikai foram-me referidos pelo 
Tenente Pires quando voltei a Baucau após a minha estadia em 
Lahane. 
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25 Estes pormenores da entrada da coluna japonesa acompa- 
nhada de indígenas em Aileu foram-me referidos pelo administra- 
dor, Virgílio Castilho Duarte. 

26 As notícias do assassinato do colono Sebastião da Costa e da 
sua família foi-me dada pelo chefe de posto de Laulara, Francisco 
Torrezão. 

27 A morte do colono Joaquim Pereira Vigário deu-se a 3 de 
Novembro de 1942. 

28 Atambua era uma cidade do Timor holandês, situada pró- 
ximo da nossa fronteira. 

29 O tenente Liberato, viúvo, deixara o seu filho Luís Filipe à 
protecção do capitão Freire da Costa, quando partira com o desta- 
camento da Companhia a combater a rebelião dos povos da Fron- 
teira. 

30 Esta frase, em tétum, significa: Não se devem matar (após 
a vitória em combate) as mulheres e as crianças. 

31 O vapor Oé-Kússi, havia sido tomado pelos japoneses para 
seu serviço no mês de Maio, depois de repetidas vezes, a sua cedên- 
cia ou aluguer lhes serem negados pelo governador. 

32 Sobre a segunda visita dos japoneses a Baucau, vide a entre- 
vista do Dr. Tarroso Gomes ao jornal «O Século», de 19 de Feve- 
reiro de 1946. 

33 A palavra «acalála» do português de Timor é corrupção do 
termo do tétum, «háclálac» que significa «fazer gritaria». Os guer- 
reiros timorenses fazem, sempre, preceder os seus ataques em grupo, 
com o «acalála», numa gritaria horripilante. 

34 Vide Capitão António de Oliveira Liberato, Os japoneses. 
Estiveram em Timor, Empresa Nacional de Publicidade. Lisboa, 1951. 

35 «Beiro» é o nome, em Timor, das pirogas indígenas. 

36 O deportado José Rodrigues da Silva, que deu provas de 
excepcional valor, era em Timor conhecido como o senhor «José 
da Rosa». 

37 Além das visitas ao palácio feitas por motivo de doença, 
que felizmente foram raríssimas, eu sempre aí pude passar o Do- 
mingo, por convite permanente do governador, almoçando e regres- 
sando à tarde ao hospital. 

38 Os japoneses fabricavam, em toda a parte, as suas bandeiras, 
para o que lhes era suficiente coser um círculo de pano vermelho 
num quadrilátero de pano branco. Assim obtinham, facilmente, o 
símbolo do «sol nascente». 

39 As exposições da população ao governador Ferreira de Car- 
valho, pedindo para não conceder a exoneração ao engenheiro Canto, 
podem ler-se no In Memorian a Artur do Canto Resende, publica- 
ção do Sindicato Nacional dos Engenheiros Geógrafos, Lisboa, 1956, 
pp. 37 a 41. 

40 O aspirante Eugénio de Oliveira, filho do capitão-farma- 
cêutico Oliveira, havia estado foragido na zona Leste e bem conhe- 
cia as prepotências dos japoneses. Porém, não hesitou em se oferecer 
para exercer o lugar de chefe de posto em Liquiçá, em que, feliz- 
mente, se pôde manter até ao fim da guerra. 

41 O Dr. Tarroso Gomes, desde Dezembro de 1942 que vinha 
regularmente a Díli, uma vez por mês, a fim de levantar da caixa 
de tesouro os fundos necessários para as despesas oficiais do mês e 
despachar com o governador os assuntos da Repartição de Fazenda. 
Hospedou- se, sempre no hospital. 
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42 A odisseia dos portugueses de Maubara foi-me relatada pelo 
Dr. Tarroso Gomes que assistiu à sua chegada a Liquiçá onde o seu 
mísero estado provocou, em todos a maior indignação e profundos 
desejos de vingança. 

43 Os efeitos dos bombardeamentos da zona vizinha do palá- 
cio do governador, foram por mim directamente observados. O nú- 
mero de bombas caídas foi-me referido pelo próprio governador. 

44 Vide jornal «Novidades» de 3 de Setembro de 1970, artigo de 
T. G., «A Libertação de Timor». 

45 São estas palavras do governador de Timor, capitão Ma- 
nuel de Abreu Ferreira de Carvalho. 

46 O general-comandante das forças japonesas em todo o Ti- 
mor, era o major-general Tchiòda, cujo nome ouvi ao vice-cônsul, 
senhor Suzuki. 

47 Royal Australian Air Force. 

48 O capitão-dos-portos de Timor era o cabo verdeano, capitão- 
-tenente César Gomes Barbosa. 

49 O capitão-ajudante do Governador era o capitão de infan- 
taria, Manuel do Nascimento Vieira. 

50 O major australiano, representante do brigadeiro Dyke. 

51 O texto integral dos discursos do Governador e do brigadeiro 
Dyke, pode ser lido no artigo do Dr. Tarroso Gomes, «A Liberta- 
ção de Timor» inserto no jornal «Novidades» de 24 de Setembro de 1970. 

52 As velhas árvores de Díli têm, localmente, o nome áegon- 
dões (Picus benjamina, L.). 

m Vide artigo do Dr. Tarroso Gomes no jornal «Novidades» de 
27 de Setembro de 1970. 

54 O capitão-farmacêutico, ao avistar-me, não pôde reter estas 
palavras que irresistivelmente lhe escaparam: «Ai coitadinho, que 
está tão magrinho!». De facto eu, embora seja de baixa estatura 
pesava então, somente 42 quilos! 

55 O tenente Pires havia-se prontificado na Austrália a conser- 
var-se em Timor, com um pequeno grupo, em serviço de observa- 
ção. Comprometera-se ainda a recrutar quinze voluntários que, trei- 
nados nas escolas de «Comandos», fossem depois juntar-se-lhe na- 
quele serviço e debaixo das suas ordens. (Vide Cal Brandão, Funo, 
p. 148). 

58 Vide jornal «Diário de Notícias», de 16 de Fevereiro de 1945. 

57 Vide Boletim Geral das Colónias, n.° 250, de Abril de 1946, 
p. 211. 

58 O adjunto referido pelo Governador era Mr. Wittekar que, 
como agente comercial estava adido ao consulado inglês em Díli 
(Vide Carlos Cal Brandão, Funo, p. 41.) 

59 A B. P. M. era uma companhia holandesa de petróleos. 

60 Residente era o nome dado pelos holandeses aos governa- 
dores das suas colónias. 

61 Vide «Diário Popular» de 1 de Junho de 1966. 

62 Esse relato encontra-se na posse do Dr. Tarroso Gomes. 

63 Moradores, são em Timor os soldados de 2. a linha. 

63 Estes soldados eram, por certo, javaneses e não naturais da 
Holanda. 

64 Vide Revista do Gabinete de Estudos Ultramarinos, Abril- 
-Junho de 1951. 
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